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Unidade Auditada: SUPERINTEND.ESTADUAL DE M.GROSSO-INCRA/SR-

13 

Exercício: 2014 

Município: Cuiabá - MT 

Relatório nº: 201503806 

UCI Executora: CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DO 

MATO GROSSO 

 

 
 

_______________________________________________ 
Análise Gerencial 

 

Senhor Chefe da CGU-Regional/MT,  

 
 

 Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço n.º 201503806 e 

consoante o estabelecido na Seção III, Capítulo VII, da Instrução Normativa Secretaria 

Federal de Controle Interno n.º 01, de 06 de abril de 2001, apresentamos os resultados 

dos exames realizados sobre a prestação de contas anual apresentada pela 

Superintendência Regional de Mato Grosso do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária – Incra SR-13/MT. 

 

1. Introdução 

 
 

 Os trabalhos de campo foram realizados no período de 11 de maio de 2015 a 17 

de julho de 2015, por meio de testes, análises e consolidação de informações coletadas 

ao longo do exercício sob exame e a partir da apresentação do processo de contas pela 

unidade auditada, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço 

Público Federal. 

 Nenhuma restrição foi imposta à realização dos exames. 

 O Relatório de Auditoria encontra-se dividido em duas partes: Resultados dos 

Trabalhos, que contempla a síntese dos exames e as conclusões obtidas; e Achados de 

Auditoria, que contém o detalhamento das análises realizadas. Consistindo, assim, em 

subsídio ao julgamento das contas apresentadas pela Unidade ao Tribunal de Contas da 

União – TCU. 
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 Registra-se que os Achados de Auditoria apresentados neste relatório foram 

estruturados, preliminarmente, em Programas e Ações Orçamentárias organizados em 

títulos e subtítulos, respectivamente, segundo os assuntos com os quais se relacionam 

diretamente. Posteriormente, apresentam-se as informações e as constatações que não 

estão diretamente relacionadas a Programas/Ações Orçamentários específicos. 

 

 

2. Resultados dos trabalhos 

 
 

 De acordo com o escopo de auditoria firmado por meio da Ata de Reunião 

realizada em 13 de novembro de 2014 entre a Controladoria Regional da União no 

Estado de Mato Grosso e a Secretaria de Controle Externo do Estado de Mato Grosso 

do Tribunal de Contas da União – Secex/MT, foram efetuadas as seguintes análises: 

 

 

2.1 Identificação e Atributos da Unidade Jurisdicionada  

  Para atendimento ao estabelecido pela Corte de Contas conforme o escopo 

definido e registrado nos termos dos §§ 6º, 7º e 8º do art. 9º da Decisão Normativa TCU 

nº 140, 15 de outubro de 2014, considerou-se a seguinte questão de auditoria: as 

informações prestadas sobre a identificação da Unidade Jurisdicionada – UJ no 

Relatório de Gestão apresentam-se fidedignas e conforme normativo do Tribunal de 

Contas da União? 

 A partir dos exames nas informações inseridas pela Unidade  no Sistema E-

Contas do Tribunal de Contas da União para a prestação de contas anual de 2015, 

referente ao exercício de 2014 da Superintendência Regional do Incra no Estado de 

Mato Grosso – Incra SR-13/MT, verificou-se que a Unidade não apresentou todas as 

informações requisitadas no item 1.1 da Parte C do Anexo II Decisão Normativa - TCU 

nº 134, de 4 de dezembro de 2013, para as Superintendências Regionais do Incra, 

estando ausente do Relatório de Gestão da UJ as normas de criação; as normas 

relacionadas à gestão e estrutura; e os manuais relacionados às atividades da unidade 

jurisdicionada.  

 Os dados de identificação da UJ, após a apresentação das informações ausentes e 

dos esclarecimentos sobre as inconsistências, assim se constituem: 

 
Quadro 1 - Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento 

Agrário 

Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Superintendência Regional do Incra em Mato Grosso 

Denominação abreviada: Incra SR-13/MT 

CNPJ: 03.375.972/0016-47 

Código SIORG: 04038 Código LOA: 49201 Código SIAFI: 373073 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia Federal 



 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                        www.portaldatransparencia.gov.br 
3 

Principal Atividade: Administração publica em geral Código CNAE: 84.11-6-00 

Telefones/Fax de contato: (65) 3644-1104/ (65)3644-1122 

Endereço eletrônico: publico@incra.gov.br 

Página na Internet:  www.incra.gov.br 

Endereço Postal: Rua E, Quadra 15, s/n, Centro Político Administrativo, CEP: 78049-929 – 

Cuiabá/MT 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

- Decreto nº 1.110, de 09 de junho de 1970 – Dispõe sobre a criação do Incra 

- Decreto-Lei nº 2.363, de 21 de outubro de 1987 – Dispõe sobre a extinção do Incra 

- Decreto Legislativo nº 02, de 29 de março de 1989 – Dispõe sobre o restabelecimento do Incra 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

- Portaria do Ministério do Desenvolvimento Agrário nº 20, de 08 de abril de 2009 – Regimento 

Interno do Incra 

- Decreto nº 6.812, de 03 de abril de 2009 – Estrutura Regimental do Incra 

Principais manuais e normas internas relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

 Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial – aprovado pela Norma de Execução 

 Incra/DT nº 52, de 25 de outubro de 2006. 

 Manual de Procedimentos relativos à aplicação da Instrução Normativa nº 71, de 17 de maio 

de 2012 – aprovado pela Norma de Execução Incra nº 102, de 04 de junho de 2012 e que 

normatiza as ações e medidas a serem adotadas pelo Incra nos casos de constatação de 

irregularidades em projetos de assentamento de reforma agrária. 

 Manual para elaboração e implantação de projetos de recuperação e conservação de recursos 

naturais em assentamentos da reforma agrária, de 01 de junho de 2006. 

 Manual de Operações do Pronera – Aprovado pela Portaria Incra nº 238, de 31 de maio de 

2011. 

 Manual para Gestão da Certificação de Imóveis Rurais – aprovado pela Norma de execução 

Incra nº 107 de 23 de agosto de 2013. 

 Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos – elaborado pela Diretoria de Gestão 

Administrativa de acordo com a Portaria MPOG/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008 alterada 

pela Instrução Normativa SLTI nº 03, de 16 de outubro de 2009; Instrução Normativa 

MPOG/SLTI nº 04 de 11 de novembro de 2009; Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05, de 

18 de dezembro de 2009 e Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 06 de 23 de dezembro de 

2013. 

 Procedimentos de planejamento e fiscalização de convênios – aprovado pela Norma de 

Execução Incra/DD nº 114, de 26 de setembro de 2014. 

 Critérios de priorização na seleção de convênios – aprovado pela Norma de Execução 

Incra/DD nº 111, de 19 de março de 2014. 

 Alienação de bens inservíveis - aprovado pela Norma de Execução Incra/DA nº 100, de 29 

de novembro de 2011. 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código Siafi Nome 

133005 Unidade Avançada Colíder 

133007 Unidade Avançada Conjunto Peixoto de Azevedo 

373074 Projeto Fundiário Cáceres 

373075 Projeto Fundiário Vale do Araguaia 

373076 Projeto Fundiário Vale do Guaporé 

373077 Projeto Fundiário Norte do Mato Grosso 

373078 Projeto Fundiário Diamantino 

Gestão Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

37201 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

 

  
##/Fato## 
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2.2 Avaliação da Conformidade das Peças  

 A fim de atender ao estabelecido pela Corte de Contas conforme o escopo 

definido e registrado nos termos dos §§ 6º, 7º e 8º do art. 9º da Decisão Normativa TCU 

– DN nº 140, de 15 de outubro de 2014, consideraram-se as seguintes questões de 

auditoria: (i) A unidade jurisdicionada elaborou todas as peças a ela atribuídas pelas 

normas do Tribunal de Contas da União para o exercício de referência? (ii) As peças 

contemplam os conteúdos obrigatórios e estrutura nos termos da DN nº 134, de 4 de 

dezembro de 2013 e da DN nº 140, de 15 de outubro de 2014? A metodologia da equipe 

de auditoria consistiu na análise censitária de todos os itens que compõem o Relatório 

de Gestão e as peças complementares. 

 Com objetivo de avaliar a conformidade da prestação de contas no processo 

apresentado pela Superintendência Regional do Incra no Estado de Mato Grosso – SR-

13/MT no Sistema e-Contas do Tribunal de Contas da União, foram analisados o  

Relatório de Gestão, segundo os requisitos previstos na Parte C da Decisão Normativa - 

TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013; o Rol de Responsáveis, conforme Anexo II da 

DN nº 140, de 15 de outubro de 2014; os pareceres de instâncias de auditoria interna 

que devam pronunciar-se sobre as contas e constatado que a Unidade não elaborou 

todas as peças a ela atribuídas pelas normas do Tribunal de Contas da União para o 

exercício de 2014 haja vista a não apresentação de informações requisitadas ou a 

apresentação de informações inconsistentes referentes aos itens, conforme apresentado 

na sequência: 

 

Quadro 2 - peças informadas ao TCU para o exercício de referência 
RELATÓRIO DE GESTÃO: INFORMAÇÕES NÃO PRESTADAS OU INSUFICIENTES 

Demonstração dos resultados obtidos no atendimento ao público externo, incluindo, no mínimo, para 

cada serviço: a) a descrição do serviço oferecido, o prazo máximo para prestação do serviço, número de 

solicitações do público externo protocoladas; b) quantidade de processos/requisições distribuídos para 

análise versus quantidade de processos/requisições finalizados; c) análise dos resultados do 

cumprimento das metas estabelecidas para o exercício (2014) e exercício (2015); d) perspectivas para o 

exercício subsequente. 

Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais resultados em relação 

aos objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada. 

As ações para o combate à grilagem de terras públicas da União e a propositura de ações 

discriminatórias na faixa de fronteira pertence às Superintendências Regionais do Incra. A falta de 

informações no Relatório indica que o Incra SR-13/MT não desenvolve ações destinadas à arrecadação 

de terras públicas devolutas na faixa de fronteira, nem fez diagnóstico de terras públicas disponíveis. 

Não explicitação da estratégia de atendimento do público alvo da reforma agrária, destacando: a) 

número de pessoas inscritas no PNRA ainda não atendidas (passivo) na jurisdição da superintendência e 

os custos projetados para o assentamento deste contingente; b) principais resultados obtidos na criação 

de projetos de assentamento, na seleção e no assentamento de famílias contempladas no PNRA no 

exercício e planejamento para o próximo exercício; c) resultados obtidos na exclusão de beneficiários 

fora do perfil da reforma agrária e ainda atendidos pelo Programa; d) resultado das ações empreendidas 

pela SR para dar publicidade ao processo de recebimento de títulos de domínio e de concessão de uso de 

imóveis objeto de Reforma Agrária pelos assentados, conforme determina o item 2.8 do Acórdão nº 

753/2008 - Plenário. 

Não constam informações no Relatório de Gestão do Incra SR-13 sobre as principais atividades de 

controle do gestor para assegurar a fidedignidade dos registros informatizados das informações 

referentes à atuação da SR na obtenção de recursos fundiários e implantação de projetos de 

assentamento a atuação na área, bem como para garantia do alinhamento da estrutura operacional da 

superintendência com as estratégias definidas pela direção e a regularidade normativa dos processos 

(atividades de conferência, revisão, auditorias internas, segregação de funções e autorizações etc.). 

O Relatório de Gestão não quantifica as áreas de reserva legal (RL) e área de preservação permanente 

(APP) preservada e não preservada, incluindo estimativas de custo para recuperação dessas áreas 

conforme o disposto no “Manual para Elaboração e Implantação de Projetos e Implantação de Projetos 

de Recuperação e Conservação de Recursos Naturais em Assentamentos da Reforma Agrária”. 

Falta explicitar as estratégias e ações adotadas no exercício para enfrentar o déficit de infraestrutura nos 

assentamentos. 
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A UJ não fez supervisão ocupacional dos assentamentos rurais, deixando de aplicar os procedimentos 

previstos na Instrução Normativa nº 71/2012, não informando, portanto, ações para esse item no 

Relatório de Gestão. 

Em relação aos índices apresentados, não constam análise por meio de uma série histórica, dificultando 

o processo avaliativo da gestão. Os indicadores apresentados não são utilizados para direcionar a 

atuação do gestor ou como instrumento de planejamento das ações para se atingir metas vinculadas à 

missão institucional da Autarquia. 

Não constam a demonstração da situação do registro dos imóveis desapropriados considerando-se: a) os 

imóveis desapropriados e que ainda pertencem à autarquia devem ser registrados em contas específicas 

do ativo real, discriminando a natureza desses imóveis (gleba, galpão, etc.); b) os imóveis já transferidos 

aos assentados mas que podem ser revertidos ao domínio da autarquia em decorrência de cláusulas 

contratuais de reversão devem ser registrados em contas específicas do ativo compensado, com controle, 

em conta corrente, dos beneficiários; c) os investimentos e inversões financeiras nos imóveis destinados 

à reforma agrária devem ser registrados nas contas dos respectivos imóveis. A demonstração do 

cronograma para registro contábil dos imóveis desapropriados no âmbito da SR deve contemplar as 

fases que o compreende com as respectivas datas, a comparação entre as ações previstas e as 

efetivamente executadas e a identificação do coordenador responsável. 

ROL DE RESPONSÁVEIS 

O rol apresentado incluiu outras naturezas de responsabilidade além daquelas estabelecidas no art. 10 da 

Instrução Normativa - TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, tais como chefes de unidades avançadas. 

PARECER DA AUDITORIA INTERNA 

O Parecer de Auditoria Interna do Incra, expedido em 28 de maio de 2015, não atende aos requisitos da 

DN nº 140, de 15 de outubro de 2014 por não fazer avaliação da capacidade dos controles internos 

administrativos da UJ identificarem, evitarem ou corrigirem falhas e irregularidades, bem como de 

minimizar riscos inerentes aos processos relevantes. O parecer também não descreve as rotinas de 

acompanhamento e de implementação pela UJ das recomendações da Auditoria Interna do Incra. Faltam 

informações sobre a existência ou não de sistemática de monitoramento dos resultados decorrentes dos 

trabalhos da auditoria interna. Não houve inserção de informações sobre como a Auditoria Interna  

certifica de que a alta gerência assumiu, em relação aos trabalhos desenvolvidos em 2014 pela Auditoria 

Interna sobre a atuação da Unidade Auditada, os riscos pela não implementação das recomendações 

efetuadas. Não constam informações gerenciais sobre a execução do plano de trabalho da auditoria 

interna do exercício de 2014 de referência das contas referente à Unidade Jurisdicionada. Não foram 

informados no parecer de auditoria interna dados sobre a confiabilidade das demonstrações contábeis da 

Unidade, a fim de demonstrar como as inconsistências verificadas e registradas no Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal - Siafi, na verificação da conformidade de gestão 

(procedimento da contabilidade da SR-13 que verifica a conformidade dos processos administrativos 

que transitam pelo setor) são tratadas em nível de Unidade, bem como a estratégia e os procedimentos 

adotados pelo dirigente máximo do Incra SR-13 para a correção das fragilidades inseridas no Siafi.  

Fonte: Dados inseridos pelo Incra SR-13 no Sistema e-Contas do TCU 

 

 Embora a Unidade Auditada tenha inserido no Sistema e-Contas as peças 

previstas e nos prazos definidos pela DN TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013 e pela 

DN TCU nº 140, de 15 de outubro de 2014, e suas alterações, apurou-se que os 

documentos apresentados não continham todas as informações requeridas. 

  
##/Fato## 

 

 

2.3 Avaliação do Macroprocesso Obtenção de Recursos Fundiários e Implantação 

de Projetos de Assentamento 

 Foram analisados os resultados quantitativos e qualitativos em relação às ações 

do macroprocesso Obtenção de Recursos Fundiários e Implantação de Projetos de 

Assentamento.  

 Para o exame da coerência entre a finalidade da Ação x Objeto do Gasto foram 

examinados os gastos conforme os dados do Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal - Siafi Gerencial, em relação a valores, comparando-os 

com os dados constantes nos quadros 11 e 12 do Relatório de Gestão do Incra SR-13 do 

exercício de 2014, que informam valores empenhados e o realizado físico. 



 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                        www.portaldatransparencia.gov.br 
6 

 Em relação a valores gastos e em análise ao item 5 do Relatório de Gestão, que 

traz informações sobre o atingimento dos objetivos e metas físicas e financeiras das 

Ações de Governo sob a responsabilidade da UJ, e após realizar consulta no Siafi 

Gerencial referente ao exercício de 2014, verificou-se que não houve divergência de 

informações, conforme dados a seguir: 

 

Quadro – Obtenção de Terras: meta física, financeira e realizado 2014 

Plano Orçamentário Produto 
Meta 

Física  

Execução 

Física 

Despesa 

liquidada 

Vistoria e Avaliação para Obtenção de 

Imóveis Rurais 

Área vistoriada/ 

hectare 
 62.400 135.092,8 398.279,39  

Cadastro, Seleção e Homologação de Famílias 

Beneficiárias do Programa Nacional de 

Reforma Agrária 

Família Assentada 1.910  2.989  351.770,51 

Pagamento de Indenização Inicial nas 

Aquisições de Imóveis Rurais para Reforma 

Agrária 

Área obtida/hectare  12.100  14.040,8  598.756,54 

Pagamento de Indenizações Complementares 

nos Processos de Desapropriação de Imóveis 

Rurais para Reforma Agrária 

Área 

Indenizada/hectare 
 0  90.603,4 - 

Gestão Ambiental em Projetos de 

Assentamento de Reforma Agrária 

Assentamento 

beneficiado  
 7  3  31.078,94 

Regularização Ambiental de Assentamentos 

da Reforma Agrária 

Regularização 

Ambiental requerida 
 0  18  17.530,12 

Fontes: Siafi Gerencial e Relatório de Gestão SR-13 do exercício de 2014 

  

 Quanto à efetividade do gasto, observou-se que a equipe técnica da 

Superintendência realizou 38 vistorias. Conforme dados do Relatório de Gestão do 

Incra SR-13, as regiões nordeste e norte do Estado de Mato Grosso tiveram o maior 

quantitativo de áreas vistoriadas em 2014, mas essas ações foram pouco eficazes, uma 

vez que a maior parte das áreas vistoriadas eram impróprias para a criação de Projetos 

de Assentamento, principalmente por suas condições edafo-climáticas e ambientais ou 

pelo fato de serem áreas que não se enquadram nos requisitos de baixa produtividade 

que autorizam a desapropriação por interesse social para a reforma agrária, atribuindo-

se a esse fato a falta de planejamento de ações de vistoria em áreas priorizadas no 

Diagnóstico Regional. 

 Conforme a Superintendência Regional admite, suas ações de vistoria são 

pautadas pela demanda dos movimentos sociais e não, necessariamente, frutos de 

levantamentos preliminares a partir do estabelecido em Diagnóstico Regional 

construído na forma do disposto no Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial, 

aprovado pela Norma de Execução Incra/DT nº 52, de 25 de outubro de 2006. 

 Configurou-se a inobservância do item 3 do Manual, segundo o qual, após 

definidas as áreas prioritárias e as estratégias de atuação, devem ser identificados pelo 

Incra Regional os imóveis rurais passíveis de levantamento de dados e informações 

objetivando a intervenção fundiária. Como essa identificação não ocorreu, resultou que 

a SR-13 continuou a desempenhar suas atividades sem uma estratégia de planejamento 

para fins de eleição de áreas prioritárias de atuação fundamentadas no Diagnóstico 

Regional, ao contrário do disposto na página 15 do Manual de Obtenção, do que 

resultou na ineficácia do Diagnóstico Regional 2012/2015, elaborado pelo Incra SR-13. 

 Como resultado, as áreas vistoriadas raramente são efetivamente obtidas, isto é, 

há baixa eficácia nas ações de fiscalização, haja vista a existência de diversos fatores 

como classificação de imóveis como área produtiva, as vistorias em áreas impróprias 

para assentamento, o elevado custo/benefício por famílias, a existência de impedimentos 

judiciais e de problemas de dominialidade.  
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 A esses obstáculos encontrados para a obtenção de terras pelo Incra SR-13, 

constituídos por áreas improdutivas ou impróprias para a criação de Projetos de 

Assentamento, condições edafo-climáticas e ambientais inadequadas e ou por áreas 

produtivas, acrescenta-se o fato decorrente da falta de atualização dos índices de 

produtividade e de valores da Planilha Referencial de Preços de Terras no Estado de 

Mato Grosso, cujo último documento vigente para fins de orientação das ações de 

obtenção de terras encontra-se desatualizado, tendo sido aprovado em 15 de agosto de 

2011. 

  
##/Fato## 

 

 

2.4 Avaliação da Gestão de Pessoas 

 Tendo em vista o disposto no Anexo IV da Decisão Normativa TCU 140, de 15 

de outubro de 2014, Quadro 1 – Conteúdos de referência, item 4, foi analisado se a 

força de trabalho existente atende às necessidades da UJ, se houve ganho/perda da força 

de trabalho no decorrer do exercício, a equipe de auditoria buscou levantar se a UJ 

realizou estudos quanto ao dimensionamento da força de trabalho, no que diz respeito 

ao quantitativo, composição, perfil e parâmetros de lotação, bem como a consistência 

dos controles internos administrativos relacionados à gestão de pessoas, qual a 

qualificação da força de trabalho (idade e escolaridade), se a UJ realizou estudos quanto 

à suficiência quantitativa e qualitativa do quadro de pessoal frente aos objetivos, metas e 

estratégias da Unidade, se houve estudos quanto à utilização de instrumentos e metas 

para a redução da defasagem entre o quantitativo e o perfil atual e o desejado, com 

estimativa de custos e cronograma de implementação e se a Unidade realizou estudos 

quanto ao impacto no quantitativo de pessoal decorrente da evolução futura dos 

desligamentos e aposentadorias.  

 Em relação à consistência dos registros, apurou-se que a Unidade Pagadora 

Superintendência Regional de Mato Grosso – Incra/SR-13 apresentou seis ocorrências 

no período compreendido entre 01 de janeiro de 2014 a 30 de junho de 2014, 

identificadas como: servidores/instituidores com ocorrência no Siape de aposentadoria 

com provento proporcional e estão recebendo provento integral, servidores requisitados 

sem informação do valor da remuneração Extra-Siape, servidores que recebem 

vantagens calculadas sobre GAE e que não recebem GAE e vantagem art. 184, da Lei nº 

1.711, de 28 de outubro de 1952, ou do também revogado art. 192 da Lei nº 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, é tabela remuneratória do cálculo da gratificação é diferente 

da tabela de remuneração do servidor. 

 Apurou-se que nenhum desses estudos foi realizado pela Unidade 

Jurisdicionada, o que não permite a emissão de opinião conclusiva pela Unidade sobre 

se a força de trabalho existente atende às necessidades da UJ. Além disso, constatou-se 

que o Incra SR-13 não se executa adequadamente o planejamento na gestão de pessoas, 

vinculando objetivos, metas e indicadores de desempenho do Incra/MT com a força de 

trabalho disponível, nem a Unidade oferece programas de treinamento ou 

desenvolvimento de competências que atendam às necessidades de cada nível de gestão 

operacional ou estratégica. 

  Além disso, o Incra SR-13/MT não monitora o conjunto de informações 

relevantes sobre a força de trabalho considerando índices de absenteísmo, de 

rotatividade e de projeções de aposentadoria do seu quadro de pessoal. Nesse sentido, 

apurou-se que há fragilidades nos controles internos de frequência dos servidores, 

controlada manualmente, uma vez que não há ponto eletrônico na Unidade, não 

refletindo a folha de frequência o efetivo comparecimento ao serviço, inexistindo outros 

instrumentos ou controles capazes de aferir com precisão a assiduidade ao serviço. Em 
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decorrência disso, não houve no exercício de 2014 descontos em folha de pagamento 

por faltas ou nos casos de servidores que se ausentam da repartição pública sem estarem 

devidamente autorizados pelas chefias. 

  A pouca efetividade dos controles pode ser atribuída, em parte, ao desenho 

organizacional do Incra/MT, que impõe uma sobrecarga administrativa nas atividades  

dos chefes de divisão, que cuidam das questões processuais administrativas de interesse 

das respectivas divisões e também do contato com clientes da reforma agrária que 

procuram a autarquia em busca de solução para as suas demandas. Tais chefias não 

dispõem de apoio administrativo capaz de auxiliá-las no desempenho em suas 

atividades típicas de controle. Esse fato foi comprovado nos casos das chefias de 

divisões de Desenvolvimento e Fundiária, bem como no Serviço de Infraestrutura.  

 Em decorrência disso, as chefias têm reduzida capacidade gerencial ou de 

supervisão sobre as equipes que lhes são subordinadas, o que contribui para a pouca 

efetividade dos controles internos administrativos no âmbito da gestão do pessoal. A 

consequência de ordem prática nesse descontrole é que há setores do Incra/MT em que a 

carga de trabalho é baixa comparada com o quadro de pessoal existente, o que leva ao 

absenteísmo nessas seções, enquanto que em outros setores em que as exigências de 

trabalho são maiores e o número de servidores disponível é insuficiente para o 

atendimento adequado das necessidades de serviço não têm alocadas pessoas para 

atender às necessidades de serviço.  

 Essa última situação, sobrecarga de serviço, é evidenciada nas áreas que cuidam 

de Tomada de Contas Especial, de processos disciplinares, de contabilidade (no âmbito 

da Divisão de Administração), de análise em processos de prestação de contas em 

convênios firmados com recursos do Programa de Consolidação e Emancipação (Auto-

Suficiência) de Assentamentos Resultantes da Reforma Agrária - PAC ou na elaboração 

dos pareceres técnicos de convênios para obras de engenharia, na Divisão de 

Desenvolvimento da SR-13. 

 Os trabalhos de auditoria permitiram constatar o descontrole na gestão de 

frequência dos servidores da Unidade Jurisdicionada. Comparando-se os dados das 

folhas de pagamentos da Unidade com os registros de frequência foi apurado que 

diversos servidores que não estavam afastados por motivos legais (férias, licenças) ou 

por viagens a serviço não estavam comparecendo regularmente à sua Unidade de 

Lotação, sem justificativas válidas. A ausência de medidas punitivas por parte das 

chefias imediatas é fator que contribui para o absenteísmo por parte dos servidores cuja 

frequência é irregular. 

 A gestão prática da organização no campo da força de trabalho não pode ser 

apenas passiva no sentido de aguardar nomeações de servidores em número superior às 

saídas por aposentadoria, exoneração ou remoção.  Assim, é preciso solucionar os 

problemas decorrentes da distribuição de pessoal entre os setores que compõem o 

Incra/MT de modo que haja uma melhor solução para a organização como um todo e 

controlar com mais efetividade o comparecimento ao serviço.  

 Outra deficiência encontrada no Incra SR-13 foi a ausência de mapas de fluxos 

de trabalho por setor que demonstrem as sequências de etapas necessárias para 

conclusão das atividades desenvolvidas pelos servidores na esfera de sua competência, 

sem o que as chefias têm poucos instrumentos para monitorar o cumprimento das 

demandas de origens internas e externas por parte dos servidores da Unidade.  
##/Fato## 

 

 

2.5 Avaliação da Situação das Transferências Voluntárias 

 Conforme determina o item 5 do Quadro 1 do Anexo IV da Decisão Normativa 

TCU nº  140, de 15 de outubro de 2014, a equipe de auditoria examinou se a gestão das 
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transferências no Incra SR-13/MT apresentou, na fase de concessão, elementos que 

possibilitem reunir requisitos da Unidade que estejam afins com os objetivos da ação 

governamental. Também buscou verificar se a Unidade Auditada, na qualidade de 

concedente ou repassador dos recursos públicos federais, analisou tempestivamente, no 

exercício auditado, as prestações de contas feitas pelos convenentes.  

 Outra questão de auditoria foi se, no caso de identificação de inconformidades 

como resultado das análises de prestação de contas, a Unidade buscou junto ao 

convenente a adoção de providências corretivas de forma rápida. Para isso, a equipe de 

auditoria verificou se a fiscalização da execução dos objetos dos convênios está sendo 

feita de forma regular, adequada e em observância dos prazos normativos e se as áreas 

que atuam na gestão de convênios concedidos pelo Incra SR-13/MT atuam em 

harmonia de propósitos e dispõem de estruturas de pessoal e tecnológica para a gestão 

das transferências. 

 Apurou-se a deficiência nos mecanismos internos de controles das atividades 

administrativas na gestão das transferências voluntárias, fato que contribui para ampliar 

a probabilidade da ocorrência de eventos prejudiciais ao erário. Tais deficiências se 

materializam em dificuldades do concedente em finalizar administrativamente os 

convênios cuja prestação de contas tenha sido efetuada, com a devida conclusão ou de 

promover a inscrição em inadimplência daqueles convenentes que não efetuarem a 

prestação de contas ou não atenderem às diligências da autarquia no prazo normativo de 

trinta dias após a notificação prévia para os convênios celebrados na vigência da 

Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, de 29 de maio de 2008 (art. 56, § 2º ) 

ou de quarenta e cinco dias para os convênios celebrados na forma da Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011(art. 72, II, § 11).  

 Conforme apurado nos achados de auditoria deste relatório, constatou-se a 

deficiência dos controles internos relativos à gestão de transferências pela Unidade 

Auditada decorrentes de atrasos nos procedimentos de fiscalização técnica que 

permitam concluir quanto à ocorrência ou não de desvios praticados pelos convenentes 

na execução do objeto. E, por fim, apuraram-se casos em que, esgotadas as medidas 

administrativas sem a elisão do dano, não houve a adoção imediata pelo 

Superintendente Regional do Incra/MT das providências para fins de instauração de 

tomada de contas especial – TCE. Seja por falhas na instrução preliminar, nos casos em 

que não se verificam adequadamente se foram atendidos os pressupostos para 

instauração, seja em casos em que os responsáveis pela elaboração de pareceres nas 

áreas contábeis e técnicas deixam de promover a devida identificação e quantificação do 

débito, com a comprovação da ocorrência de dano.  

 Nesse sentido, falhas na identificação das situações que deram origem ao dano 

ou que não estejam lastreadas em documentos, narrativas ou por outros elementos 

probatórios que deem suporte à comprovação de sua ocorrência, dificultam a 

evidenciação da relação entre as situações danosas e a conduta ilegal ou antieconômica 

do agente público convenente, a quem se deve imputar a obrigação de ressarcir os 

cofres públicos por ter causado ou concorrido para a ocorrência de dano. Portanto, deve 

haver rigor na análise da prestação de contas de forma a possibilitar o rápido 

desenvolvimento dos trabalhos das comissões processantes, atentando-se para o prazo 

legal de cento e oitenta dias a contar do término do exercício financeiro em que foi 

instaurada para que a tomada de contas especial seja encaminhada ao Tribunal de 

Contas da União.  

 Além do desconhecimento do gestor da importância de se estabelecer controles 

operacionais mínimos nos processos administrativos que lhes são atinentes, até mesmo 

de como desenhar e estabelecer tais controles, identificou-se também como causa das 

fragilidades constatadas a falta de estrutura logística e de pessoal para o bom 

desempenho das tarefas atinentes às áreas de controles na concessão de convênios, na 
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fiscalização do objeto e nos procedimentos destinados à responsabilização dos agentes 

que derem causa a desvios no Erário.  

 Tais falhas trazem o risco de agravamento do desempenho institucional da 

autarquia no atingimento dos objetivos a que se propõem os gastos efetuados sob a 

forma das transferências a outros entes federativos. Esse fato está diretamente ligado às 

seguintes causas identificadas no Incra SR-13/MT, decorrentes de ineficiências na 

gestão de convênios: 

1 Não provimento de servidores efetivos, em número adequado e capacitados 

para a realização das atividades administrativas e técnicas em todo o ciclo da 

gestão de transferências voluntárias sob a forma de convênios, que envolve a 

concessão, a fiscalização e a cobrança dos valores eventualmente desviados; 

 

2 Ausência de efetivas exigências para que os convenentes cumpram os prazos 

de prestações de contas ou respeitem os limites temporais para o atendimento 

às diligências efetuadas pelo concedente, tanto nos casos de falhas na 

documentação inserida quanto pela falta de comandos de responsabilidade 

desses convenentes no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos – 

Siconv, deixando o concedente de adotar as providências efetivas visando à 

inscrição em inadimplência para os que não cumprem suas obrigações de 

prestação de contas em prazo razoável; 

 

3 Falta de rigor na atuação do concedente em atos relativos à prestação de 

contas, permitindo a emissão vários pareceres técnicos ou que não estejam 

suficientemente claros, gerando retrabalho e atrasando o processo da análise 

da prestação de contas; 

 

4 Atrasos na execução de procedimentos de fiscalização do objeto de 

convênios com vigência expirada ou na elaboração de relatório técnico e de 

sua inserção tempestiva no Siconv por parte das equipes que se deslocam a 

campo, prejudicando a conclusão do convênio no Siconv por parte da equipe 

responsável pela análise financeira, que dependem da quantificação do 

débito; 

 

5 Falhas na análise da prestação de contas, seja pela fiscalização técnica ou 

financeira, decorrentes de erros na descrição detalhada da situação que deu 

origem ao dano, lastreada em documentos, narrativas e outros elementos 

probatórios, de forma a dar suporte à comprovação de sua ocorrência, 

permitindo a evidenciação da relação entre a situação que deu origem ao 

dano e a conduta ilegal, acarretando ineficiências que se repercutem em 

atrasos na instauração da tomada de contas especial – TCE ou na condução 

dos trabalhos das comissões processantes de TCE; 

 

6 Não adoção de providências imediatas no sentido de instauração de tomada 

de contas especial na situação mencionada no art. 4º da Instrução Normativa 

- TCU Nº 71, de 28 de novembro de 2012 ou demora na designação de 

servidores para compor as respectivas comissões de TCE; 

 

7 Falhas no monitoramento do prazo de cento e oitenta dias a contar do 

término do exercício financeiro em que foi instaurada para o 

encaminhamento da TCE ao Tribunal de Contas da União.  
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A razão para as falhas observadas pode ser atribuída às deficiências nas 

atividades de controle interno relativas à gestão de convênios na Unidade e à 

inexistência de mecanismos internos de monitoramento, por parte dos supervisores do 

Incra/MT, dos trabalhos feitos pelas equipes designadas, sobretudo visando detectar as 

causas da baixa produtividade na execução dos trabalhos, o que potencializa o risco de 

desperdício ou desvio dos recursos públicos. 

 Quanto à atuação do Incra SR-13/MT na priorização das demandas dos 

proponentes nas transferências voluntárias, o papel da Unidade Jurisdicionada no que 

concerne à seleção de Projetos de Assentamento criados ou reconhecidos pelo Incra 

onde devem ser implantadas obras de engenharia seguiu a metodologia estabelecida 

pela Norma de Execução n.º 111, de 19 de março de 2014. Na nova modalidade de 

seleção de proponentes para fins de celebração de convênios, as propostas técnicas 

apresentadas para serem financiadas passam por diversas instâncias de definição, 

análise e recomendação, desde o Projeto de Assentamento até a Diretoria de 

Desenvolvimento de Projetos de Assentamento. A priorização de propostas deve 

observar critérios estabelecidos em Edital publicado pelo Incra Sede. 

 O quadro abaixo apresenta o fluxograma do processo de concessão: 

 

Quadro - Fluxo simplificado de apresentação, seleção e contratação de propostas. 
ENTIDADES 

RESPONSÁVEIS 

ETAPAS 

Associações de Assentados Debate as prioridades e define as ações que irão integrar o projeto. 

Superintendência Regional Mobiliza o proponente. Identifica e mobiliza entidade organizadora. 

Proponente Elabora a proposta e encaminha para a Superintendência Regional. 

Superintendência Regional Analisa a proposta (SR-13/A4) 

elabora parecer técnico (SR-13/D1) 

Proponente Cadastra a entidade e a proposta no Siconv 

Superintendência Regional Analisa a proposta. Emite parecer no Siconv. 

Diretoria de Desenvolvimento Divulga o resultado com a classificação das propostas 

Superintendência Regional Realiza o empenho dos recursos 

Superintendência Regional Efetiva o convênio 

Fonte: Edital de Chamamento Público Incra DD 01/2014 

 

 Desse modo, houve uma substancial redução do papel das superintendências 

regionais do Incra na escolha dos convenentes. A atuação local é a de fomentar o debate 

das prioridades e ações que irão integrar o projeto; promover a identificação e 

mobilização das entidades organizadoras e proponentes (prefeituras, uma vez que o 

Incra/MT não tem celebrado convênios com organizações não governamentais) e na 

formalização dos convênios, após a definição dos proponentes no processo de 

chamamento público. 

 Contudo, apurou-se que houve casos em que o Incra celebrou no exercício de 

2014 novo termo de convênio para a transferência para convenente detentores de 

convênios com a própria autarquia regional e que se encontravam inadimplentes em 

relação ao dever de prestação de contas no prazo e na forma disciplinados pela Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, de 29 de maio de 2008, vigente por ocasião da 

celebração de convênios em processo de prestação de contas na Unidade Auditada. 

 Na etapa de prestação de contas o Incra/MT deveria consolidar as informações 

existentes no Siconv e emitir parecer, que deve ser inserido na aba parecer da prestação 

de contas e, havendo pendências, diligenciar os convenentes para que prestem em prazo 

razoável as informações necessárias, sob pena de inscrição em inadimplência. Em todas 

as prestações de contas analisadas houve a necessidade de complementação, o que pode 

ser atribuído à fragilidade de conhecimentos dos convenentes com o sistema Siconv, 

pois o Incra celebra convênios sem disponibilizar cursos ou cartilhas que orientem os 

convenentes sobre a sistemática e prazos de prestação de contas. Em parte em função 
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dessas deficiências dos convenentes, as prestações de contas retornam para 

complementação várias vezes, atrasando o trabalho conclusivo quanto a análise 

documental por parte do concedente. 

 Considerando o prazo de noventa dias contado da data do recebimento da 

prestação de contas (art. 60 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, de 29 

de maio de 2008, e art. 76 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de 

novembro de 2011), os exames permitiram apurar que, durante o exercício de 2014, não 

houve análises tempestivas das prestações de contas pelas áreas do Incra SR-13 

responsáveis pelas fiscalizações financeira e técnica.  

 Tais fiscalizações são feitas no Incra SR-13 pelos servidores do Serviço de 

Desenvolvimento/Núcleo de Engenharia, fiscais técnicos vinculados à Divisão de 

Desenvolvimento da SR-13, e pelos servidores do Serviço de Contabilidade/Núcleo de 

Convênios, fiscais financeiros vinculados à Divisão de Administração da SR-13. 

 Considerando as orientações contidas no art. 32, § único, da Norma de Execução 

Incra nº 114, de 26 de setembro de 2014, que dispõe sobre os procedimentos de 

planejamento, parametrização de preços de referência, contratação, gestão, 

acompanhamento e fiscalização de contratos, convênios e outros ajustes congêneres, 

relativos a obras e serviços de engenharia componentes da infraestrutura básica de 

projetos de assentamento a reforma agrária, implantados pelo Incra, a Divisão de 

Administração e a Divisão de Desenvolvimento devem informar ao gestor de convênios 

se a Superintendência dispõe de estrutura e pessoal para acompanhar e fiscalizar os 

convênios firmados, de modo a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena 

execução do objeto, especialmente quanto ao cumprimento dos prazos de análise de 

prestação de contas. 

 Em todos os exames constantes da amostra verificada pela equipe de auditoria 

constatou-se que houve diligências aos convenentes visando complementação de 

informações e esclarecimentos, sem que a autarquia exigisse cumprimento rigoroso dos 

prazos para o atendimento pelo convenente, findo os quais deveria haver a inscrição em 

inadimplência e a cobrança de valores apurados administrativamente e, caso não fossem 

ressarcidos os débitos, a instauração e definição de comissão processante para o 

imediato início dos trabalhos de tomadas de contas especial quando o valor do débito 

apurado permitisse esse procedimento. 

 Constatou-se, nesse tipo de situação, que o gestor não adotou, no exercício de 

2014, as devidas providências para a regularização de dezesseis débitos apurados, não 

instaurou as correspondentes tomadas de contas especial ou não elaborou ordens de 

serviço designando servidores para atuar em comissões de TCE em número de 

servidores suficiente para a apuração de responsabilidades nos casos em que houve 

omissão no dever de prestar contas, não comprovação ou comprovação parcial da 

aplicação dos recursos repassados pela União.  
##/Fato## 

 

 

2.6 Avaliação da Gestão do Patrimônio Imobiliário 

 Durante os trabalhos de auditoria anual de contas do exercício de 2014, foi 

realizada avaliação quanto à qualidade da gestão da Unidade no que se refere ao 

patrimônio imobiliário de responsabilidade da Superintendência Regional Incra em 

Mato Grosso – SR-13 classificado como “bens de uso especial”, de propriedade da 

União ou locado de terceiros, sobretudo quanto à estrutura tecnológica e de pessoal para 

administrar o patrimônio e quanto à qualidade dos controles instituídos pela Unidade 

para a referida gestão, bem como quanto ao valor do imóvel, despesas efetuadas com a 

manutenção, estado de conservação, inserção e atualização das informações no Sistema 
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de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, quando de uso 

obrigatório pela Unidade. 

 Os controles e procedimentos adotados pela unidade auditada na gestão dos 

Bens de Uso Especial da União sob sua responsabilidade apresentam falhas, conforme 

apontadas em item específico deste relatório, que implicaram em impropriedades na 

gestão desses bens, no exercício em análise. Verificou-se que, dos imóveis sob a 

responsabilidade da Unidade, quatro estavam com avaliação vencida e três não foram 

cadastrados no SPIUnet, nem constavam do inventário de bens imóveis finalizado em 

30/12/2014. 

  Os imóveis locados estão ocupados pelo Incra/MT SR-13 há muitos anos. Dois 

deles estão suportados por contratos que vêm sendo aditivados anualmente; em relação 

a outro imóvel não consta no processo examinado a existência de contrato vigente, uma 

vez que se encontrava vencido desde 22/12/2013. Pelo que consta nos autos, houve um 

impasse na nova pactuação, visto que há discordância entre o valor do aluguel 

pretendido pelo locador e o valor que a Administração entende como legal.   

 Além disso, previamente à repactuação/aditamento de dois desses contratos, 

foram feitas três avaliações por imobiliária.  Diferentemente, o imóvel localizado no 

município de São Félix do Araguaia foi suportado por declarações de três órgãos 

públicos de que o valor do aluguel estava compatível com o mercado local. 

  
##/Fato## 

 

 

2.7 Avaliação dos Controles Internos Administrativos 

 Para atender à determinação do Tribunal de Contas da União na DN TCU 140, 

de 15 de outubro de 2014, art. 8º, II em relação ao exame da confiabilidade e 

efetividade dos controles internos relacionados à consecução dos objetivos 

institucionais e à elaboração das demonstrações contábeis e de relatórios financeiros, 

foram efetuados levantamentos  em relação ao ambiente de controle; à avaliação de 

riscos assumidos pela Unidade Jurisdicionada; na suficiência dos procedimentos de 

controle, informação e comunicação e nos processos de monitoramento interno pelo 

Incra SR-13. 

 Controles administrativos internos podem ser considerados como o conjunto de 

atividades, planos, métodos, indicadores e procedimentos interligados, utilizado com 

vistas a assegurar a conformidade dos atos de gestão e a concorrer para que os objetivos 

e metas estabelecidos para as unidades jurisdicionadas sejam alcançados, conforme a IN 

TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010. 

 A avaliação dos controles internos visa a mapear o grau em que o controle 

interno de organizações, programas e atividades governamentais assegura, de forma 

razoável, que, na consecução de suas missões, objetivos e metas, os princípios 

constitucionais da administração pública, sejam obedecidos parâmetros da legalidade, 

impessoalidade, da eficiência, da moralidade e da publicidade dos atos, conforme 

dispositivo constitucional. 

 Em outras palavras, as operações devem ser executadas pela Unidade com 

eficiência, eficácia e efetividade, de maneira ordenada, ética e econômica e em 

conformidade com as leis e os regulamentos aplicáveis. As informações e os registros 

produzidos devem ser íntegros, confiáveis e devem estar disponíveis para apoiar o 

processo decisório e para o cumprimento das obrigações de prestar contas. E os 

recursos, bens e ativos públicos devem ser protegidos de maneira adequada contra o 

desperdício, a perda, o mau uso, os danos, a utilização não autorizada ou a apropriação 

indevida. 
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 A responsabilidade por conceber, implantar, manter e monitorar os controles 

internos para assegurar os objetivos acima mencionados é do Superintendente Regional 

e dos membros dos do Comitê de Decisão Regional, nos termos do arts. 11 e 13 do 

Regimento Interno do Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20, de 08 de  abril de 

2009, com o apoio dos demais servidores da Unidade, devendo os envolvidos 

permanentemente atuar para assegurar a qualidade desses controles. 

 A estratégia metodológica utilizada na auditoria consistiu na análise documental, 

revisão de normas, entrevistas, pesquisas e em trabalhos técnicos elaborados pelo Incra 

SR-13/MT, complementada pela verificação in loco dos controles internos nos 

processos críticos desenvolvidos pela Unidade. 

 Importante ressaltar que a avaliação de controles internos foi realizada com base 

na metodologia do Committee Of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission - Coso II:  Enterprise Risk Management – Integrated Framework 

(Gerenciamento de Riscos Corporativos – Estrutura Integrada), referencial 

metodológico mundialmente aceito e mais recomendado para realização deste tipo de 

trabalho.  

 O resultado da avaliação de todos os componentes do sistema de controle interno 

do Incra SR-13/MT, instituídos com vistas a garantir que seus objetivos estratégicos 

para o exercício sejam atingidos, está demonstrada nos quadros a seguir: 

Quadro -  elementos do sistema de controles internos avaliados 
 Item avaliado AVALIAÇÃO 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO Insatisfatório 

Ambiente de Controle Insatisfatório 

Avaliação de Risco Insatisfatório 

Procedimentos de Controle Insatisfatório 

Informação e Comunicação Satisfatório 

Monitoramento Satisfatório 

Fonte: Incra SR-13 levantamentos efetuados nos processos examinados 

 

 Face ao exposto, pode-se concluir que os controles internos adotados pelo Incra 

SR-13/MT, tanto em nível de entidade, quanto nas atividades de licitação, contratos, 

recursos humanos e gestão do patrimônio imobiliário apresentam fragilidades, 

precisando ser revistos e aperfeiçoados com objetivo de buscar maior aderência à 

legislação pertinente. 

  
##/Fato## 

 

 

2.8 Avaliação dos Indicadores de Gestão da UJ 

 Indicadores devem satisfazer critérios como os da Completude (capacidade de 

representar, com a maior proximidade possível, a situação que a UJ pretende medir e de 

refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão); da Comparabilidade 

(capacidade de proporcionar medição da situação pretendida ao longo do tempo, por 

intermédio de séries históricas); da Confiabilidade (confiabilidade das fontes dos dados 

utilizados para o cálculo do indicador, avaliando, principalmente, se a metodologia 

escolhida para a coleta, processamento e divulgação é transparente e reaplicável por 

outros agentes, internos ou externos à unidade); da Acessibilidade (facilidade de 

obtenção dos dados, elaboração do indicador e de compreensão dos resultados pelo 

público em geral); e da Economicidade (razoabilidade dos custos de obtenção do 

indicador em relação aos benefícios para a melhoria da gestão da unidade). 
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 Em relação aos resultados apresentados no Relatório de Gestão da SR-13 do 

exercício de 2014, pode-se afirmar que atendem ao critério da completude, pois não são 

complexos e permitem exprimir adequadamente a situação retratada. E como os 

indicadores retratem em parte dados que são facilmente extraídos do Sistema de 

Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra ou de rápida apuração a partir de 

processos administrativos existentes na Unidade, o monitoramento desses índices  

atende aos critérios da acessibilidade e da economicidade. 

 Contudo, há problemas na confiabilidade das informações em relação ao índice 

de Regularização Fundiária, que foi apresentado zerado no Relatório de Gestão do Incra 

SR-13. Embora a Unidade Examinada informe que tais ações são exclusivas da 

Superintendência de Regularização Fundiária em Mato Grosso (Terra Legal), isso não é 

totalmente verdadeiro, de vez que a regularização fundiária nos assentamentos rurais é 

de competência exclusiva da Superintendência Regional do Incra – SR-13. A ausência 

de resultados apenas indica a falta de providências de regularização nas áreas de 

competência do Incra/MT. 

 Além disso, os indicadores apresentados no Relatório de Gestão apresentaram-se 

insuficientes pelo fato de que dificultam o atendimento aos critérios de 

comparabilidade. O Relatório de Gestão da SR-13 trouxe algumas das informações 

relativas ao exercício de 2014 e da meta para 2015 previstas na DN TCU nº 134, de 4 de 

dezembro de 2013, mas não explicitou as causas do baixo desempenho no índice de 

gastos com obtenção de terras (alcance de 33% da meta). Quanto ao Índice de protocolo 

de licença ambiental para os projetos de assentamento (zero de realização), informou 

que esse índice se encontra prejudicado, uma vez que houve a alteração na legislação 

ambiental, no que está correta, em face do advento da Resolução Conama nº 458/2013, 

que alterou a lógica nos licenciamentos ambientais nos assentamentos rurais, tornando-

os dispensáveis em relação a atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental.  Além 

disso, a SR-13 apresentou indicadores do exercício 2014, sem série histórica que 

permitisse aferir o grau de desempenho da gestão em 2014 no Incra/MT. 

 Conforme a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 785, de 

28 de julho de 1995, publicada no Diário Oficial da União em 01 de agosto de 1995, a 

comparabilidade deve possibilitar ao usuário o conhecimento da evolução entre 

determinada informação ao longo do tempo numa entidade com vista a possibilitar-se o 

conhecimento das suas posições relativas. A concretização da comparabilidade depende 

da conservação dos aspectos formais das informações. Dessa forma, a apresentação dos 

indicadores no Relatório de Gestão da SR-13 que não permitem a comparabilidade é 

insuficiente como elemento de verificação da evolução qualitativa gestão no exercício 

de 2014. 

 Ademais, apurou-se que os indicadores relacionados na Decisão Normativa - 

TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013, não foram utilizados pelo Superintendente 

Regional da SR-13 para a tomada de decisões gerenciais no exercício. Nesse sentido, 

não medem e nem refletem a intenção das intervenções efetuadas na gestão 

considerando a amplitude e a diversidade de características das ações desenvolvidas em 

2014. De qualquer modo, o gestor não se orienta por outros indicadores substitutos que 

os subsidiem na tomada de decisões. 

  
##/Fato## 

 

 

2.9 Avaliação da Gestão de Passivos sem Previsão Orçamentária 

 Para atender ao Item 7 do Quadro 1 do Anexo IV da Decisão Normativa TCU nº  

140, de 15 de outubro de 2014, a equipe de auditoria examinou se houve passivos 

assumidos sem prévia previsão orçamentária de créditos ou de recursos, se o cálculo do 
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valor provisionado está correto, as causas da assunção desses passivos e se houve 

esforços dispendidos para minimizar ou evitar a ocorrência de passivos nessas 

condições.  

 Com os exames realizados com base nas consultas ao Siafi, para a UG 373073 - 

Incra/SR-13, Gestão 37201 e natureza despesa 339092 - despesas de exercícios 

anteriores e em exame de vinte seis relatórios de conformidade de gestão elaborados 

pela Divisão de Administração/Serviço de Contabilidade da SR-13 no exercício de 

2014, observou-se que a Unidade incorreu em passivos por insuficiência de créditos 

orçamentários. Não houve apuração detalhada para aferir se o cálculo do valor 

provisionado está correto. Em relação às causas da assunção desses passivos, apurou-se 

que grande parte das despesas foi destinada a servidores que efetuaram viagens a 

serviço, por determinação do superintendente sem que houvesse disponibilidade 

orçamentária ou financeira para esse tipo de despesa. Também houve pagamento a 

fornecedor de combustíveis em decorrência de autorização pelo ordenador de despesas 

para a realização de deslocamento de veículos oficiais quando não havia a 

disponibilidade orçamentária para o abastecimento.   

 Apurou-se, ainda, que não foram dispendidos esforços pela UJ para minimizar 

ou evitar a ocorrência de passivos nessas condições. De acordo com as Normas 

Internacionais de Contabilidade, um passivo contingente é uma possível obrigação que 

resulta de acontecimentos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 

ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente sob 

controle da entidade ou de uma obrigação presente que resulte de acontecimentos 

passados, mas que não é reconhecida.  
##/Fato## 

 

 

2.10 Avaliação do Cumprimento das Determinações/Recomendações do TCU 

 Em análise às informações referentes à implementação, ou não, pela Unidade 

Jurisdicionada de determinações contidas em acórdãos do Tribunal de Contas da União, 

verificou-se que não foram adotadas providências suficientes para atendimento das 

determinações do TCU conforme quadro que consta na Parte de "Achados de Auditoria" 

deste Relatório. 

 Cabe mencionar as determinações contidas: 

1 Acórdão 1259/2013 TCU Plenário, de 22 de maio de 2013. Por meio do 

Acórdão 223 TCU Plenário, de 04 de março de 2015, foi expedida a 

determinação para que a Controladoria-Geral da União em Mato Grosso – 

CGU/MT fizesse constar no relatório anual de auditoria de contas do Incra 

referente ao exercício de 2014 quanto ao cumprimento das determinações do 

Acórdão 1259/2013, especialmente quanto ao item 9.1.3. 

Apurou-se que o Incra/MT não adotou em 2014 medidas preventivas para 

fiscalizar, identificar e coibir as situações irregulares relacionadas com a 

venda de lotes por parte dos beneficiários. Alega a SR-13 que as ações de 

supervisão ocupacional de irregularidades em assentamentos foram 

suspensas em 2014 em atendimento ao Memorando 158, de 06 de abril de 

2014, expedido pelo Diretor de Desenvolvimento de Projetos de 

Assentamentos do Incra, não tendo havido retomada das ações por ocasião 

do fechamento dos trabalhos de auditoria anual de contas, de 2015. Ocorre 

que o Memorando 158 abre a exceção para que a Superintendência Regional 

– SR efetue a supervisão ocupacional mediante solicitação à Divisão de 

Consolidações de Assentamentos da Diretoria de Desenvolvimento do Incra 

acompanhada de plano de supervisão dos trabalhos, contendo cronograma de 
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execução e capacidade operacional da SR. Apurou-se que não houve 

trabalhos dessa natureza no Incra SR-13 em 2014, descumprindo a 

determinação do TCU e contrariando o que estabelece a própria orientação 

da Diretoria de Desenvolvimento do Incra; 

 

2 Acórdão 482/2014 TCU Plenário, de 20 de março de 2014. Contém 

determinação à Controladoria Geral da União de que faça constar no 

relatório de auditoria anual de contas do Instituto de Colonização e Reforma 

Agrária no Estado de Mato Grosso de 2015 (exercício de 2014), avaliação da 

regularidade e tempestividade da instauração de sindicâncias, especialmente 

das que versem sobre denúncias de grilagem e/ou desvio de conduta de 

servidores, tendo em vista a situação verificada no TC 016.186/2003-6 e 

descrita nos itens 2.4 e 2.5 do Relatório Condutor do Acórdão 1.582/2006-

TCU-Plenário.  

 

Com os exames efetuados pela equipe de auditoria, conforme consta da parte 

de achados de auditoria deste relatório, ficou evidenciado o fato de que o 

Incra/MT não adotou as medidas administrativas a cargo da autoridade 

instauradora no sentido da apuração célere dos fatos com repercussão 

disciplinar em atos decorrentes de grilagem de terras; 

 

3 Acórdão 1271 TCU 2ª. Câmara, de 1º de abril de 2014. No item 9.4. Contém 

determinação à Controladoria Geral da União de que faça constar no 

relatório de auditoria anual de contas do Instituto de Colonização e Reforma 

Agrária no Estado de Mato Grosso de 2015 (exercício de 2014). 

A análise pela CGU confirmou que o Incra não adotou as providências 

mencionadas no item 9.2 do acórdão, em que o TCU determinou ao Incra 

que a Unidade deveria esgotar as medidas administrativas para 

caracterização ou elisão do dano e, se for o caso, instaurasse a tomada de 

contas especial.  

A CGU apurou que não foram adotadas as providências administrativas em 

face das irregularidades ocorridas na execução do convênio 50/2005, firmado 

entre a Superintendência Regional em Mato Grosso do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (SR-13/Incra) e a Prefeitura de Várzea 

Grande/MT e que a Unidade Jurisdicionada entendeu, equivocadamente, que 

uma liminar judicial para a suspensão da inscrição em inadimplência 

representava suspensão de procedimentos administrativos em tomada de 

contas especial, o que não se revela correto. Outrossim, a liminar que 

suspendia a inscrição em inadimplência foi revogada judicialmente (a 

Prefeitura perdeu a causa), mas o Incra SR-13 não deu continuidade às ações 

visando ao cumprimento ao julgado do Tribunal de Contas da União. 

 A causa do descumprimento nas determinações do Tribunal de Contas da União, 

conforme mencionado, pela Unidade Jurisdicionada pode ser atribuída à ausência de 

controle internos administrativos em relação às determinações do Tribunal de Contas da 

União, especialmente por meio de monitoramento do cumprimento de prazos 

estabelecidos nos acórdãos.  
##/Fato## 

 

 

2.11 Avaliação do Cumprimento das Recomendações da CGU 
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 Foi avaliado se a unidade jurisdicionada mantém uma rotina de 

acompanhamento e atendimento das recomendações da CGU, especialmente quanto à 

instauração de tomada de contas especial - TCE, à apuração de responsabilidades 

disciplinares por desvios funcionais, às causas estruturais de atrasos na elaboração dos 

pareceres e na conclusão de análises na prestação de contas de convênios concedidos 

pela Unidade Auditada e falhas na gestão de bens patrimoniais do Incra SR-13, que se 

constituíram nos principais elementos apontados na Auditoria Anual de Contas 

realizada em 2014, referente à gestão do exercício de 2013. O quantitativo de 

recomendações em monitoramento, conforme o escopo definido, relativo ao Plano de 

Providências Permanente da auditoria anual de contas da gestão de 2013 apresenta o 

seguinte perfil em relação às recomendações atendidas: 

 

Quadro - monitoramento das recomendações referentes ao PPP da gestão de 2013 
recomendações 

emitidas 

recomendações 

atendidas 

reiteradas Pendentes de 

atendimento 

44 08 36 36 

Percentual das 

recomendações 

emitidas 

19 % 81 % 81 % 

Fontes: Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 201407459, referente ao exercício 2013, enviado à UJ 

por meio do Ofício nº 19701/201/NAC2/CGU-Regional MT, de 07 de agosto de 2014 e 

Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015 

 

 As informações que constam na Parte "Achados de Auditoria" deste Relatório de 

Auditoria Anual de Contas da gestão de 2014 evidenciaram a falta de atualização do 

Plano de Providências Permanente em relação aos fatos apontados na Auditoria Anual 

de Contas do exercício de 2013. Contudo, registra que a Unidade providenciou o 

atendimento de itens como a conclusão das Tomadas de Contas Especiais – TCE 

determinados pelo Tribunal de Contas da União, embora de forma parcial,  já que nem 

todos processos de TCE foram concluídos no prazo determinado. 

 Outras recomendações permanecem inconclusas, como a análise dos processos 

administrativos disciplinares arquivados, em que a Unidade alega que criou comissão 

para isso, mas o gestor não monitora os resultados dessa comissão, o que, na prática, 

apresentou poucos resultados no exercício. 

 A recomendação de que o Serviço de Engenharia do Incra SR-13/MT e o 

Serviço de Contabilidade (SR-13/A4) elaborassem uma rotina interna para a execução 

da fiscalização dos convênios, geração de relatórios técnicos e lançamento de pareceres 

no Siconv, por ocasião das análises de prestação de contas, considerando a Portaria 

MPOG/CGU/MF nº 507, de 24 de novembro de 2011,  ou a norma que a precedeu e que 

regulamenta os convênios celebrados sob sua vigência, a Portaria MPOG/CGU/MF nº 

127, de 29 de maio de 2008, não foi atendida pela Unidade. Em relação à publicação 

das informações de candidatos inscritos no Programa Nacional de Reforma Agrária, não 

houve avanços. O mesmo ocorreu em relação à adoção de  procedimentos contábeis 

necessários a dar cumprimento às determinações do Acórdão nº 557 - 2004 TCU 

Plenário. 

 Na recomendação de que o Incra SR-13 compusesse comissões de três 

servidores na SR-13 para realizarem o processo de desfazimento de veículos inservíveis, 

promovendo a alienação, quando for o caso, conforme especificado na Norma de 

Execução nº 100, de 29 de novembro de 2011, e que realizassem estudos sobre os 

quantitativos e os tipos de veículos necessários ao atendimento das atividades de 

competência do Incra SR-13/MT, as informações prestadas indicam que não houve 

resultados práticos. Nomear comissões sem monitorar os seus trabalhos e exigir dos 

seus integrantes resultados em prazo razoável não é garantia de eficácia no atingimento 
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dos objetivos. O fato concreto é que o Incra SR-13 possui uma grande frota de veículos 

inservíveis ou cujo custo de manutenção é oneroso, antieconômico. Enquanto as 

medidas efetivas para equacionar essa situação, cujo encaminhamento proposto depende 

exclusivamente da Superintendência Regional, pouco se poderá fazer no sentido de 

dotar as equipes que realizam atividades em campo de veículos em número suficiente e 

em boas condições de rodagem, uma vez que o Incra Sede não terá razões para 

descentralizar repasses para compra de novos veículos com uma frota registrada no 

patrimônio da SR-13, de 60 veículos, dos quais cerca 25 em bom estado, estando o 

restante guardado no pátio da SR-13 Sede ou Unidades Avançadas em Mato Grosso. 

 Assim, verificou-se que grande parte dos fatos apontados na auditoria anual de 

contas do exercício de 2013 não resultaram em medidas efetivas para fins de 

implementação das recomendações efetuadas e isso se refletiu em novas situações que 

indicam a continuidade das irregularidades anteriormente detectadas. Grande parte das 

situações mencionadas neste relatório caracterizam pendência no atendimento a 

recomendações de exercícios anteriores, representando impacto na gestão.  
##/Fato## 

 

 

2.12 Avaliação do CGU/PAD 

 Para verificar se a Unidade Jurisdicionada está registrando as informações 

referentes aos procedimentos disciplinares instaurados no Sistema de Gestão de 

Processos Disciplinares - CGU-PAD, foi confrontada a lista de processos a partir de 

relatório emitido por meio do CGU-PAD com a relação de processos administrativos 

disciplinares existentes na Unidade Jurisdicionada, tanto para os processos instaurados, 

quanto para os pendentes de instauração. 

 Constatou-se que havia uma quantidade significativa de autos de Processo 

Administrativo Disciplinar - PAD, a maioria já fora do prazo de cadastro no sistema 

CGU-PAD, conforme  determinado pela Portaria CGU nº 1.043, de 24 de julho de 2007, 

em seu artigo 4º, ou que não foram registrados no sistema, considerando os processos 

em curso e os já encerrados.  A não inclusão de informações referentes aos processos 

disciplinares (PAD ou Sindicância) no sistema CGU-PAD contraria o descrito na 

mencionada Portaria CGU, que torna obrigatório, para todos os órgãos e unidades do 

Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, como é o caso da unidade 

examinada, o registro no Sistema CGU-PAD de informações sobre os procedimentos 

disciplinares instaurados. 

 Foi apurado que a Unidade Jurisdicionada está registrando parcialmente as 

informações referentes aos procedimentos disciplinares instaurados ou a instaurar no 

sistema CGU-PAD. Apurou-se, ainda, que o servidor designado pelo Superintendente 

Regional para alimentar os Sistemas Sispad (do Incra) e CGU-PAD não insere todas as 

informações contidas nos autos dos processos disciplinares nos sistemas.  

 Enquanto não são plenamente alimentados os sistemas disciplinares com as 

informações pertinentes, alguns processos são mantidos fisicamente no gabinete da 

Superintendência Regional ou na Procuradoria Regional, que é para onde são enviados 

os autos dos processos a partir do momento em que a autoridade competente toma 

conhecimento dos fatos com repercussão disciplinar e antes que tais autos sejam 

encaminhados à Comissão Disciplinar formalmente designada. 

 Além da situação identificada acima, ressalta-se que no item 1.7.2 do Acórdão nº 

482 TCU Plenário, de 20 de março de 2010, o Tribunal de Contas da União determinou 

à CGU:  

 

“(...) avalie a regularidade e tempestividade da instauração de sindicâncias, 

especialmente das que versem sobre denúncias de grilagem e/ou desvio de 
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conduta de servidores, tendo em vista a situação verificada no TC 

016.186/2003-6 e descrita nos itens 2.4 e 2.5 do Relatório Condutor do Acórdão 

1.582/2006-TCU-Plenário”. 

 

 Ressalta-se que, no âmbito da Controladoria Geral da União, a competência para 

avaliar a regularidade de sindicâncias e processos disciplinares é atribuída a 

Corregedoria-Geral da União, vinculada ao Órgão Central. Dessa forma, foi 

encaminhada mensagem eletrônica, em 16 de setembro de 2014, à Corregedoria-Geral e 

à Corregedoria Setorial da Área de Desenvolvimento Agrário, para conhecimento sobre 

o mencionado Acórdão. 

 A falta de registro da totalidade dos processos disciplinares existentes no 

Sistema CGU-PAD dificulta o monitoramento do andamento processual pelo órgão 

correcional, sendo que a inércia do gestor em iniciar imediatamente o processo 

apuratório constitui ofensa ao art. 143 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  
##/Fato## 

 

 

 

3. Conclusão 

 
 

 Eventuais questões formais que não tenham causado prejuízo ao erário, quando 

identificadas, foram devidamente tratadas por Nota de Auditoria e as providências 

corretivas a serem adotadas, quando for o caso, serão incluídas no Plano de 

Providências Permanente ajustado com a Unidade Jurisdicionada e monitorado pelo 

Controle Interno. 

 Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável, 

submetemos o presente relatório à consideração superior, de modo a possibilitar a 

emissão do competente Certificado de Auditoria. 

 

 

Cuiabá/MT, 16 de setembro de 2015. 

 

 

Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE 

 

Assinatura:  

 

 

 

Relatório supervisionado e aprovado por:  

 

_____________________________________________________________ 

Chefe da Controladoria Regional da União no Estado do Mato Grosso 
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_______________________________________________ 
Achados da Auditoria - nº 201503806 

 

1 Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 

1.1 Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária  

1.1.1 ORIGEM DO PROGRAMA/PROJETO                     

1.1.1.1 INFORMAÇÃO 
 

Informação básica das principais ações sob responsabilidade da UJ. 

 

Fato 
 

 Trata-se das informações básicas das principais ações executadas pelo Incra SR-

13 (Incra/MT). No levantamento dessas informações foram considerados os critérios de 

materialidade, relevância e criticidade, além da vinculação finalística à missão da UJ, a 

partir das despesas executadas pela Unidade Jurisdicionada no exercício auditado, 

conforme discriminado abaixo: 

 

Quadro – Execução de despesas por Programa/Ação em 2014 

Projeto/Atividade 

Despesas 

Empenhadas  

Despesas 

Liquidadas  

Desp 

Executada 

por Insc. em 

RP Não-Proc 

Valores 

Pagos 

210S 

assistência técnica e extensão 

rural para reforma agraria 4.458.195,58 42.979,48 4.415.216,10 42.979,48 

210W 

apoio a organização econômica 

e promoção da cidadania de 

mulheres rurais 360.611,92 295.399,93 65.211,99 295.399,93 

210Z 

reconhecimento e indenização 

de territórios quilombolas 26.523,16 25.652,06 871,10 25.652,06 

2105 

gerenciamento e fiscalização do 

cadastro rural 5.764,39 3.550,64 2.213,75 3.550,64 

210R 

assistência social e pacificação 

no campo 5.612,02 212,02 5.400,00 212,02 

210T 

promoção da educação no 

campo 5.762,28 2.850,10 2.912,18 2.850,10 

210U 

organização da estrutura 

fundiária 24.515,63 17.720,97 6.794,66 17.720,97 

211A 

desenvolvimento de 

assentamentos rurais 4.199.371,02 1.316.579,14 2.882.791,88 1.316.579,14 

211B 

desapropriação de imóveis 

rurais para criação de 

assentamento da reforma 

agraria 598.756,54 598.756,54   598.756,54 

211C 

regularização da estrutura 

fundiária na área de 

abrangência da lei 11.952, de 

2009 2.016,00 2.016,00   2.016,00 

00M1 

benefícios assistenciais 

decorrentes do auxilio-funeral e 

natalidade 24.290,64 24.290,64   24.290,64 

2000 administração da unidade 5.662.550,40 4.046.934,81 1.615.615,59 4.046.934,81 

  

15.373.969,58 6.376.942,33 8.997.027,25 6.376.942,33 
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Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, Siafi Gerencial, 26 de janeiro 

de 2015. Unidades Gestoras vinculadas ao Incra em Mato Grosso. Exercício 2014. 

 

  

 Por meio da Ata de Reunião entre a Secretaria de Controle Externo do Estado de 

Mato Grosso - Secex-MT e a Controladoria Geral da União, realizada em 13 de 

novembro de 2014 e com fundamento no art. 14 da Resolução TCU nº 234, de 1º de 

setembro de 2010, foi feito o planejamento da atuação do órgão de Controle Interno do 

Poder Executivo sobre a gestão das unidades jurisdicionadas comuns, especialmente 

sobre os trabalhos realizados no exercício de 2014, e com vistas à definição das 

estratégias e do escopo da auditoria de gestão para a certificação das contas desse 

exercício. 

 Com a definição do escopo Relatório de Auditoria Anual de Contas de gestão do 

exercício de 2014, foi priorizada a Obtenção de Terras pelo Incra SR-13/MT, avaliando-

se o processo desde o diagnóstico regional em Mato Grosso para seleção de áreas para 

fins de vistoria e priorização para a destinação à reforma agrária até os procedimentos 

administrativos de obtenção, em particular quanto aos requisitos previstos no Manual de 

Obtenção de Terras e Perícia Judicial, aprovado pelo Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária por meio da  Norma de Execução Incra/DT nº 52, de 25 de outubro 

de 2006, bem como pelo que estabelece a Norma de Execução Incra nº 95, de 27 de 

agosto de 2010, quanto aos procedimentos administrativos e técnicos nas ações de 

obtenção de terras para assentamento de trabalhadores rurais. 

 Cabe observar que, embora os gastos com recursos da Ação 211B representem  

4% das despesas empenhadas pelo Incra/MT em 2014, esses valores se referem apenas 

às diárias pagas a servidores designados para os trabalhos de vistoria, sem considerar os 

gastos com indenizações de benfeitorias úteis e necessárias, que são alocados 

diretamente com recursos financeiros do Incra Sede ou, no caso do pagamento da terra 

nua, que é feito mediante títulos da dívida agrária.  Assim, embora aparentemente essa 

ação pouco represente em termos de gastos diretos pela Unidade Jurisdicionada, grande 

parte das despesas são apropriadas pelo Incra Sede. 

 Em relação às áreas obtidas em processos iniciados em anos anteriores e cujo 

pagamento ocorreu em 2014, apresenta-se o quadro a seguir: 

 

Quadro – Emissão de TDAs – Exercício 2014 
Proc Imóvel Município  Área 

 (ha)  

 

Capac. 

Fam.  

 Indenizatório                 

Em TDAs 

(VTN) (R$)   

0936/08MT Faz. Passa Vinte Barra do Garças 8.988,67  270  37.708.373,34  

1773/12MT 
Sto. Antônio Fontoura 

I 
Confresa 40.650,35  500  33.544.897,45  

0675/12MT Escol - Sul Aripuanã 26.439,11  500    12.404.490,23  

0913/12MT Faz. Guerreiro Ribeirão Cascalheira 10.489,03  200   9.628.830,37  

2814/03MT 
Faz. São Bento 

Somapar 
Juruena 

                 

12.100,00  

               

222  

             

9.239.722,84  

3877/09MT Faz. Jatobá Juscimeira 
                   

1.940,80  

                 

62  

             

9.021.496,40  

0951/11MT Caeté Diamantino 
                   

7.765,84  

               

358  

             

1.306.848,75  

1258/12MT Faz. Paloma Nova Olímpia 
                   

2.300,00  

                 

52  

                

897.358,55  

0561/11MT Faz. São Bento Campo Verde 
                      

959,08  

                 

41  

                

712.413,95  

3774/11MT Faz. Bonanza III Tapurah 
                   

2.000,00  

                 

72  

                

320.894,51  
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114.785.326,39  

Fonte: Planilha elaborada pelo Incra SR-13, em 23 de março de 2015, disponibilizada à 

CGU em resposta à Solicitação de Auditoria 201503806/04, de  25 de junho de 2015 

 

 Nesse sentido, cabe mencionar que, no exercício auditado de 2014, foram pagos 

mais de R$ 114 milhões com o pagamento de indenizatório em Título da Dívida Agrária 

- TDA, conferindo a verdadeira dimensão de materialidade na execução das despesas 

relativas à Ação 211B  desapropriação de imóveis rurais para criação de assentamento 

da reforma agrária.  
##/Fato## 

1.1.1.2 INFORMAÇÃO 
 

Exame da regularidade do Laudo Agronômico de Fiscalização em processos de 

obtenção do imóveis rurais vistoriados em 2014. 

 

Fato 
 

 Em resposta à Solicitação de Auditoria 201503806/04, de 25 de junho de 2015, o 

Incra SR-13 disponibilizou os processos administrativos dos imóveis rurais vistoriados 

em 2014 ou cuja vistoria sido tenha finalizada no exercício em exame. 

 Foram examinados os LAF dos seguintes imóveis rurais:  Fazenda Passa Vinte; 

Fazenda Nacional; Fazenda Somapar; Fazenda Santo Antão; Fazenda Vale do Mutum 

Fazenda Senta Pua; Fazenda Japuranã I – Fig. VIII; Fazenda Japuranã I – Fig. VIII A; 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII B; Fazenda Japuranã I – Fig. VIII C; Fazenda Japuranã I 

– Fig. VIII D; Fazenda Japuranã I – Fig. VIII E; Fazenda Japuranã I – Fig. VIII F; 

Fazenda Japuranã I – Fig. IX; Fazenda Japuranã I – Fig. X; Fazenda Japuranã I – Fig. 

XI; Fazenda Japuranã I – Fig. XII; Fazenda Japuranã I – Fig. XIII; Fazenda Japuranã X 

– Fig. I;Fazenda Japuranã X– Fig. II; Fazenda Japuranã X – Fig. III; Fazenda Japuranã 

X – Fig. IV; Fazenda Japuranã X – Fig. V; Fazenda Japuranã X – Fig. VI; Fazenda 

Japuranã X – Fig. VII; Fazenda Japuranã X – Fig. VIII; Fazenda Angola; Fazenda Selva 

Morena; Fazenda Campo Alegre; Fazenda Santa Alice do Mirassol; Fazenda São Luiz; 

Fazenda Gimater III; Fazenda Filizola; Fazenda Boa Sorte; Parte Fazenda Rio Preto; 

Fazenda Santa Fé; Fazenda Raiter; Santa Terezinha/Canaã. 

  Em seguida, a equipe de auditoria verificou se houve o atendimento ao 

estabelecido no item nº 3 do Módulo II do Manual de Obtenção de Terras e Perícia 

Judicial, que determina que o Laudo Agronômico de Fiscalização - LAF deve ser 

composto por:  

A- Considerações preliminares e objetivos;  

B- Identificação do proprietário;  

C- Identificação do imóvel;  

D- Características gerais da região de influência do imóvel;  

E- Características físicas e edafoclimáticas do imóvel;  

F- Uso do imóvel;  

G- Efetivo pecuário;  

H- Aspectos ambientais;  

I- Aspectos trabalhistas;  

J- Aspectos sociais;  

K- Identificação das benfeitorias;  

L- Uso potencial recomendado para o imóvel;  

M- Capacidade de assentamento;  

N- Conclusão 
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 A norma ainda prevê que deverão ser anexados os documentos que visam 

corroborar as informações contidas no Laudo. São eles: Planta geral de situação; Mapa 

de uso atual; Delimitação da área de influência; Memorial descritivo do imóvel; 

Documentação fotográfica do imóvel; Mapa temático de classes de capacidade de uso 

das terras; Imagem de satélite georreferenciada ou outras fontes de sensoriamento; 

Fichas de vacinação; Notas fiscais;  Memória de cálculo do efetivo pecuário; Relação 

nominal dos trabalhadores assalariados e dos residentes; Outros documentos julgados de 

importância.  

 Com base nos exames efetuados, apurou-se que os LAF dos imóveis fiscalizados 

e vistoriados pelo Incra/MT em 2014 continham todos os itens previstos no Manual de 

Obtenção do Incra. 

  
##/Fato## 

1.1.1.3 CONSTATAÇÃO 
 

Não observância do Diagnóstico Regional de Mato Grosso 2012/2015 na definição 

das áreas priorizadas para vistoria e destinação à reforma agrária. 

 

Fato 
 

 Conforme o escopo de auditoria firmado por meio da Ata de Reunião entre 

Controladoria Regional da União no Estado de Mato Grosso – CGU/MT e a Secretaria 

de Controle Externo do Estado de Mato Grosso do Tribunal de Contas da União – 

Secex/MT, em 13 de novembro de 2014, deve haver o exame das ações de obtenção de 

terras pelo Incra SR-13 considerando o processo de elaboração do diagnóstico regional 

para a seleção de áreas para a reforma agrária. Para verificar se o levantamento de 

informações sobre os imóveis a serem desapropriados está sendo realizado no Incra/MT, 

a equipe verificou, por meio de análise documental, se os processos de obtenção de 

imóveis rurais em 2014 foram orientados por meio de diagnóstico regional das áreas 

priorizadas, conforme determinação do artigo 2º da Norma de Execução nº 95, de 27 de 

agosto de 2010, contendo os itens mínimos exigidos pelo Manual de Obtenção de 

Terras e Perícia Judicial do Incra (Tópico 2 - Módulo I), aprovado pela Norma de 

Execução Incra/DT nº 52, de 25 de outubro de 2006. 

 De acordo com o Manual de Obtenção e na condição de executora local da 

reforma agrária, a Superintendência SR-13 deveria eleger as áreas prioritárias de 

atuação a partir das diretrizes estabelecidas em um documento denominado de 

“Diagnóstico Regional”, conforme determina o Módulo I - Planejamento Para Obtenção 

de Imóveis Rurais do Manual de Obtenção de Terras. 

 Tal documento define com sendo área prioritária aquela área contínua de terra 

dentro do Estado em que a Superintendência Regional destacaria como sendo área eleita 

para o implemento de ações fundiárias visando à obtenção de terras para o assentamento 

de trabalhadores rurais ou para fins de regularização fundiária, em conformidade com 

diagnóstico realizado no Plano Regional de Reforma Agrária - PRRA.  

 Em outras palavras, o Diagnóstico Regional é um instrumento que permite o 

Incra SR-13 eleger suas prioridades de atuação no campo da obtenção de terras para a 

Reforma Agrária. A partir da coleta de informações e da análise de indicadores sociais, 

a Superintendência Regional deveria mapear as áreas prioritárias no Estado, 

estabelecendo um planejamento de atuação, levando em conta os imóveis rurais 

passíveis de intervenção fundiária. 

 Conforme o Manual de Obtenção, o Diagnóstico Regional deve contar com, no 

mínimo, os seguintes pontos: a) Localização, distribuição e avaliação de 

desenvolvimento dos Projetos de Assentamento já existentes; b) Estrutura fundiária da 

região; c) Demandas regionais identificadas por acampamentos ou evidentes sinais de 
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desemprego e pobreza; d) Recursos naturais, estado de conservação, indícios de 

fragilidade ambiental, áreas com cobertura florestal primária e demais restrições 

ambientais/legais; e) Existência de áreas indígenas, áreas de comunidades tradicionais, 

faixas de fronteira, locais de interesse cultural (sítios de interesse arqueológico, 

histórico, recreativo; f) Principais usos das terras e o seu potencial; g) principais 

atividades mantenedoras da economia da região, para os diversos setores de produção; 

h) Capacidade de absorção de mão-de-obra agrícola e não-agrícola e possibilidade de 

interdependência; i) Tendências de processos migratórios; j) Infraestruturas existentes e 

planejadas que afetem os setores básicos da economia; k) Análise socioeconômica; l) 

Existência de atividades poluidoras e/ou com potencial poluidor; m) Indícios de 

submissão de trabalhadores a formas degradantes de trabalho ou em condições análogas 

às de escravo. 

 Apurou-se que o Incra/MT elaborou um Diagnóstico Regional para o período 

entre 2012/2015 que apresentava um planejamento para a obtenção de imóveis rurais 

em Mato Grosso tendo por parâmetros os indicadores referentes aos números de vagas 

nos projetos existentes; a relação de projetos de assentamentos por áreas de municípios; 

o número de famílias acampadas; os indicadores sociais IDH, Índice Gini e PIB per 

capta; bioma; recursos naturais; terras indígenas; unidades de conservação; faixa de 

fronteira e preço de terras. 

 Com base nesses parâmetros, o Incra/MT apresentou em seu Diagnóstico 

Regional três quadros, que deveriam ser o parâmetro de priorização das áreas obtidas 

para a reforma agrária, conforme dados a seguir: 

 

Quadro – Municípios em que não existem projetos de assentamento rural 
ALTO GARÇAS 

ALTO TAQUARI 

BOM JESUS ARAGUAIA 

CAMPOS JULIO 

CANARANA 

GLORIA DO OESTE 

INDIAVAI 

ITANHANGA 

ITAUBA 

LAMBARI DO OESTE 

Fonte: Diagnóstico Regional 2012/2015 – Incra/MT 

  

 Para os municípios com maior número de famílias acampadas, candidatos 

potenciais à escolha de áreas prioritárias, o Diagnóstico Regional do Incra/MT apontava 

os seguintes municípios: 

 

Quadro – municípios de Mato Grosso com maior número de famílias acampadas 

MUNICÍPIOS  

FAMÍLIAS 

ACAMP. 

Rondonópolis 870 

Cáceres 636 

Pedra Preta 580 

São Jose 4 Marcos 530 

Poxoréo 500 

Tangara Serra 500 

Bom Jesus Araguaia 460 

Guiratinga 400 

Sorriso 400 

Rosário Oeste 390 

Nortelândia 380 

Claudia 370 
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Novo Mundo 330 

Nova Maringá 290 

Santo Antônio Leverger 290 

Marcelândia 280 

Cuiabá 265 

Poconé 260 

Alto Araguaia 240 

Chapado Guimaraes 220 

Canabrava Norte 210 

União Sul 210 

Colniza 200 

Santa Rita Trivelato 200 

Paranaíta 180 

Arenápolis 162 

Jaciara 160 

Porto Alegre Norte 160 

Nova Ubiratã 150 

Terra Nova Norte 150 

TOTAL 9.973 

Fonte: Diagnóstico Regional 2012/2015 – Incra/MT 

 

 O último quadro aponta os municípios mato-grossenses de menor PIB per capta, 

do que resulta: 

 

Quadro – municípios com menor PIB per capita em 2012 
MUNICÍPIO PIB R$ POPULAÇÃO PIB PER CAPITA R$ 

Luciara 17235000 47570 362,31 

Santa Carmem 1777000 4122 431,10 

Feliz Natal 12924000 11253 1148,49 

Conquista Doeste 32278000 25653 1258,25 

Itauba 7500000 5419 1384,02 

União Do Sul 5503000 3727 1476,52 

Vera 21734000 10326 2104,78 

Nossa Senhora Livramento 86215000 25494 3381,78 

Figueirópolis Doeste 38292000 11253 3402,83 

Alto Paraguai 58912000 10180 5787,03 

São Pedro Da Cipa 24749000 4209 5880,02 

Peixoto De Azevedo 185494000 31169 5951,23 

Lambari Doeste 71299000 11381 6264,74 

Gloria Doeste 32124000 5079 6324,87 

Curvelândia 32279000 4892 6598,32 

São Jose Do Povo 25132000 3633 6917,70 

Arenápolis 72368000 10217 7083,10 

Porto Alegre Norte 79841000 10911 7317,48 

Novo Santo Antônio 15205000 2068 7352,51 

Guarantã Do Norte 252879000 32524 7775,15 

Fonte: Diagnóstico Regional 2012/2015 – Incra/MT 

 

 

 Considerando-se os trabalhos para fins de obtenção de terras realizados pela SR-

13 no exercício auditado de 2014, apresenta-se o quadro a seguir: 

 

 

Quadro – fiscalização e vistoria de imóveis realizados ou finalizados em 2014 

NOME DO IMÓVEL  MUNICÍPIO 
ÁREA 

(HECTARES) 

DATA DA 

ORDEM DE 

SERVIÇO 

Fazenda Passa Vinte Barra do Garças 9.070,03 22/7/2013 
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Fazenda Nacional Água Boa 7.373,98 22/7/2013 

Fazenda Somapar Juruena 12.100,00 22/1/2014 

Fazenda Santo Antão Poxoréo 7.999,88 24/3/2014 

Fazenda Vale do Mutum Rosário do Oeste 1.378,00 03/4/2014 

Fazenda Senta Pua Bom Jesus Araguaia 11.662,95 08/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII N. Bandeirantes 1.251,27 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII A N. Bandeirantes 2.435,00 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII B N. Bandeirantes 1.251,27 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII C N. Bandeirantes 2.002,40 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII D N. Bandeirantes 2.001,89 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII E N. Bandeirantes 2.002,39 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII F N. Bandeirantes 2.003,50 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. IX N. Bandeirantes 2.010,51 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. X N. Bandeirantes 2.001,01 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. XI N. Bandeirantes 2.001,93 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. XII N. Bandeirantes 2.002,29 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. XIII N. Bandeirantes 2.002,49 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. I N. Bandeirantes 1.396,69 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X– Fig. II N. Bandeirantes 3.376,67 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. III N. Bandeirantes 2.637,35 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. IV N. Bandeirantes 1.998,90 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. V N. Bandeirantes 2.000,16 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. VI N. Bandeirantes 2.000,18 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. VII N. Bandeirantes 2.500,50 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. VIII N. Bandeirantes 2.001,24 16/5/2014 

Fazenda Angola Vila Rica 18.150,00 20/5/2014 

Fazenda Selva Morena Vila Rica 1.742,40 20/5/2014 

Fazenda Campo Alegre N.S. do Livramento 4.399,72 27/5/2014 

Fazenda Santa Alice do Mirassol Mirassol do Oeste 4.999,00 27/5/2014 

Fazenda São Luiz Sinop 476,74 11/6/2014 

Fazenda Gimater III Brasnorte 10.455,45 12/6/2014 

Fazenda Filizola Paranaíta 8.010,24 20/8/2014 

Fazenda Boa Sorte Dom Aquino 4.137,10 20/10/2014 

Parte Fazenda Rio Preto Canabrava do Norte 34.314,43 20/10/2014 

Fazenda Santa Fé Dom Aquino 1.687,96 21/10/2014 

Fazenda Raiter Itaúba 7.150,00 03/11/2014 

Santa Terezinha/Canaã Rondonópolis 440,44 25/11/2014 

 TOTAL VISTORIADO   186.425,95    

Fonte: Incra SR-13/Divisão de Obtenção 

Planilha disponibilizada em resposta à Solicitação de Auditoria 201503806/04, de 25 de junho de 2015. 

 

 Comparando-se os quadros Municípios em que não existem projetos de 

assentamento rural; municípios de Mato Grosso com maior número de famílias 

acampadas e municípios com menor PIB per capita em 2012, referentes aos municípios 

prioritários identificados no Diagnóstico Regional 2012-2015 do Incra SR-13/MT, com 

os imóveis relacionados no quadro – fiscalização e vistoria de imóveis realizados ou 

finalizados em 2014, aponta-se a coincidência com municípios prioritários nos casos das 

vistorias realizadas na Fazenda Senta Pua, em Bom Jesus Araguaia; na Fazenda Rio 

Preto, em Canabrava do Norte; na Fazenda Raiter, em Itaúba; na Fazenda Filizola, em 

Paranaíta; na Fazenda Santo Antão, em Poxoréo; na Fazenda Santa Terezinha/Canaã, 

em Rondonópolis; e na Fazenda Vale do Mutum, em Rosário do Oeste. 

 Isso significa que 18% dos imóveis vistoriados em 2014 eram considerados 

prioritários nos termos do Diagnóstico Regional 2012-2015, elaborado pela SR-13.  
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 Conclui-se que na maioria dos casos não houve escolha de imóveis em locais 

prioritários para a desapropriação com base no Diagnóstico Regional, devendo ter sido 

produzida a justificativa para a motivação da obtenção do imóvel rural em regiões não 

diagnosticadas como prioritária conforme o Manual de Obtenção de Terras e Perícia 

Judicial do Incra. Tais justificativas não constam dos processos de desapropriação 

mencionados. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 A Divisão de Obtenção de Terras - SR(13)T, à qual compete o planejamento dos 

atos visando à desapropriação, nos termos do art. 116 do Regimento Interno do Incra, 

aprovado pela Portaria MDA nº 20, de 08 de abril de 2009, e o Superintendente 

Regional, que supervisiona esse trabalho, conforme o art. 110 do Regimento Interno, 

realizam preponderantemente vistorias com base em indicações feitas na forma do 

Decreto nº 2.250, de 11 de junho de 1997, sem levar em conta as prioridades 

estabelecidas no Diagnóstico Regional 2012/2015, por considerarem que o documento 

encontra-se desatualizado em relação às demandas prioritárias dos movimentos sociais. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Examinada assim se manifestou sobre o fato relatado: 

 

 “Nesse tópico observa-se que, embora conste em nosso Diagnóstico Regional 

(não aprovado pelo CDR) quais municípios seriam, prioritariamente objeto de análise 

para fins de se realizar vistorias para o Programa Nacional de Reforma Agrária, a 

auditoria da CGU encontrou apenas 18% dos imóveis vistoriados estavam inseridos 

nos municípios destacados como sendo prioritários pelo Diagnóstico Regional.” 

 “Mais uma vez, estamos diante de uma análise que deve ser feita tendo como 

base o que dispõe do Decreto nº 2.250/1997 (já mencionado alhures). Como o Serviço 

de Obtenção dispõe de poucos servidores para realizar tal atividade, não pode a 

Divisão de Obtenção deixar de atender as demandas pleiteadas pelos movimentos 

sociais.” 

 “Quando se analisa as áreas que são trazidas pela CGU como vistoriadas, 

temos a inferência do quanto a SR está realizando nosso trabalho pautado na eficiência 

do trabalho técnico, mesmo constando poucos técnicos para realizar trabalhos de 

vistoria e avaliação, das 38 (trinta e oito) áreas vistoriadas, 22 ( vinte e duas) 

encontram-se no Incra-Sede para análise finalística com fins de se realizar a 

descentralização de recursos financeiros e possibilidade de ajuizamento de ação de 

desapropriação, isso representa um sucesso de aproximadamente 58%, as áreas são as 

seguintes:”  

 

Quadro – processos de obtenção instruídos pelo Incra SR-13 

IMÓVEL MUNICÍPIO ÁREA HA. 
DATA ORDEM 

SERVIÇO 

Fazenda Passa Vinte Barra do Garças 9.070,03 22/7/2013 

Fazenda Nacional Água Boa 7.373,98 22/7/2013 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII N. Bandeirantes 1.251,27 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII A N. Bandeirantes 2.435,00 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII B N. Bandeirantes 1.251,27 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII C N. Bandeirantes 2.002,40 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII D N. Bandeirantes 2.001,89 16/5/2014 
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Fazenda Japuranã I – Fig. VIII E N. Bandeirantes 2.002,39 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. VIII F N. Bandeirantes 2.003,50 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. IX N. Bandeirantes 2.010,51 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. X N. Bandeirantes 2.001,01 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. XI N. Bandeirantes 2.001,93 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. XII N. Bandeirantes 2.002,29 16/5/2014 

Fazenda Japuranã I – Fig. XIII N. Bandeirantes 2.002,49 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. I N. Bandeirantes 1.396,69 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X– Fig. II N. Bandeirantes 3.376,67 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. III N. Bandeirantes 2.637,35 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. IV N. Bandeirantes 1.998,90 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. V N. Bandeirantes 2.000,16 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. VI N. Bandeirantes 2.000,18 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. VII N. Bandeirantes 2.500,50 16/5/2014 

Fazenda Japuranã X – Fig. VIII N. Bandeirantes 2.001,24 16/5/2014 

TOTAL  57.321,65  

Fonte: Quadro inserido no Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015 

 

 “Pelo dado acima elencado, já se observa que a escolhas das áreas a serem 

vistoriadas foi sim algo bem trabalhado e com acurácia técnica. Apenas como 

informação, apenas nas áreas do complexo Japuranã a SR-13 conseguirá resolver uma 

demanda que perdura desde os anos de 1999, ainda estará as áreas sendo objeto de 

conseguir assentar mais de 1.500 famílias.” 

 “Quando analisamos as outras áreas que estão em fase de análise e poderão 

também ser incorporadas no mesmo andamento das que acima elencamos, como as que 

abaixo destacamos:” 

 

Quadro – áreas rurais em vistoria pelo Incra SR-13 
IMÓVEL MUNICÍPIO ÁREA DATA 

Fazenda Angola Vila Rica 18.150,00 20/5/2014 

Fazenda Selva Morena Vila Rica 1.742,40 20/5/2014 

Parte Fazenda Rio Preto Canabrava do Norte 34.314,43 20/10/2014 

TOTAL  54.206,83  

Fonte: Quadro inserido no Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015 

 

 “Temos poderá subir para 25 imóveis de 38 vistoriados o que representa 66% 

de êxito e acurácia técnica. Quando fazemos uma análise por sucesso de área 

vistoriada pelo viés de suas dimensões territoriais, esse número é muito expressivo”. 

 “Conforme consta no quadro foi vistoriado no período analisado 186.425,95 

hectares nos 38 imóveis, os 25 já demonstrados representa 111.528,42 hectares, isso 

representa aproximadamente 60% de êxito nas vistorias, ou seja, a cada 100 hectares 

vistoriados a SR13/T (Divisão de Obtenção de Terras) conseguiu obter sucesso para 

ajuizamento de ações de desapropriação (algumas finalizadas outras em fase final de 

análise) em 60 hectares, esse número é deveras importante no que se refere a acurácia 

técnica nas escolhas dos imóveis vistoriados.” 

 “Dessa forma, embora tenha fugido do que estava descrito no Diagnóstico 

Regional, as escolhas dos imóveis a serem vistoriados, depois de passarem pelo crivo 

de análise prévia e, com os números acima representados, nos infere a afirmar que a 

SR13/T foi tecnicamente eficiente nessas escolhas. Outrossim, precisamos, mais uma 

vez, destacar que a SR13/T trabalha com infinitas demandas de inúmeros movimentos 

sociais e que, embora planeje suas atividades (o que observa-se no Diagnóstico 

Regional) deve-se estar, também, atendendo a demandas tidas como emergenciais, 
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como, por exemplo, aquelas provenientes de bloqueios de rodovias, ocupações da 

SR13, dentre outras.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A Unidade Jurisdicionada argumenta que as áreas em processo de obtenção em 

2014 foram priorizadas segundo os critérios do Decreto nº 2.250, de 11 de junho de 

1997, ainda que essa priorização, conforme consta da manifestação da Unidade, “tenha 

fugido do que estava descrito no Diagnóstico Regional”. Considerando que o Incra SR-

13 sustenta que a efetividade das ações de priorização nesses casos foi de 66% do 

vistoriado e considerando que, conforme demonstrado, as áreas em processo de 

obtenção não correspondem ao que está estabelecido no Diagnóstico Regional da SR-

13, e que, na forma da Norma de Execução Incra nº 95, de 27 de agosto de 2010, a 

Divisão de Obtenção de Terras - SR(13)T “definirá as áreas prioritárias de atuação 

com base em diagnóstico regional elaborado nos termos do Módulo I do Manual de 

Obtenção de Terras e Perícia Judicial”, a conclusão é que o Diagnóstico Regional da 

SR-13 encontra-se desajustado em relação à realidade fundiária do Estado. 

 O Diagnóstico Regional deve ser atualizado, conforme a Norma de Execução 

Incra nº 95. Por sua vez, o Decreto nº 2.250, de 11 de junho de 1997, informa no art. 1º 

que informa que as entidades estaduais representativas de trabalhadores rurais e 

agricultores poderão indicar ao órgão fundiário federal áreas passíveis de 

desapropriação, o que é possibilidade que não entra em contradição com a Portaria 

MDA nº 243, de 08 de julho de 2015, segundo a qual “os imóveis rurais a serem 

vistoriados para fins de reforma agrária serão definidos após pesquisas realizadas 

pelas Superintendências Regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - Incra, segundo os parâmetros de priorização [como] indicativos de 

descumprimento da sua função social”, dentre outros. 

 Em síntese, o fato é que existe um Diagnóstico Regional 2012-2015 que não foi 

observado em 2014 pela SR-13. Se tal Diagnóstico não reflete adequadamente a 

realidade fundiária melhor do que a pauta dos movimentos sociais, é o momento para a 

sua atualização, aprovando-se um documento que permita conferir elementos técnicos 

na priorização de áreas para a reforma agrária em Mato Grosso e que possam ser 

efetivamente observados no planejamento das ações de obtenção de terras pelo Incra 

SR-13. 

 Apesar das razões alegadas pela Unidade quanto ao baixo efetivo de agrônomos 

para compor os grupos técnicos de vistoria, motivo pelo qual teria recursos humanos 

apenas para efetuar as fiscalizações demandadas pelos movimentos sociais, cabe 

ressaltar o Diagnóstico Regional possibilita identificar a vocação agropecuária das 

terras; definir a capacidade de assentamento adequada ao futuro projeto; e demonstrar o 

atendimento dos critérios de elegibilidade de imóveis para fins de reforma agrária. Com 

essas características, a observância do Diagnóstico permite potencializar os trabalhos de 

vistoria, conferindo mais efetividade nos trabalhos de obtenção de terras, o que não 

justificaria o direcionamento das vistorias preponderantemente para as áreas objeto de 

demanda dos movimentos sociais, pois as equipes poderiam priorizar, dentro das 

reivindicações feitas, as regiões que atendessem melhor aos critérios do Diagnóstico 

Regional, desde que esse estivesse atualizado.    
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Atualizar o Diagnóstico Regional da SR-13. 

 

 

1.1.1.4 CONSTATAÇÃO 
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Falhas na instrução processual em procedimentos para aquisição e desapropriação 

de imóveis para fins de reforma agrária. 

 

Fato 
 

 Com o propósito de avaliar a regularidade dos procedimentos para aquisição e 

desapropriação de imóveis para fins de reforma agrária quanto ao cumprimento de 

normas e preços, foram avaliados os processos administrativos de obtenção dos imóveis 

rurais para os quais houve pagamentos de Títulos da Dívida Agrária em 2014 em 

decorrência de processos desapropriatórios conduzidos pelo Incra SR-13/MT, sendo 

examinados os processos administrativos de obtenção da Faz. Passa Vinte; da Gleba 

Santo Antônio Fontoura I; da Escol – Sul; da Faz. Guerreiro; da Faz. São Bento, 

Somapar; da Faz. Jatobá; da Faz. Caeté; da Faz. Paloma; da Faz. São Bento e da Faz. 

Bonanza III. 

 A partir dos exames foi apurada a conformidade documental em relação à 

existência de cadeia dominial; à existência de parecer da Procuradoria Federal 

Especializada sobre a cadeia dominial e se esse parecer era favorável à cadeia dominial 

elaborada; e se o Grupo Técnico de Vistoria é composto de engenheiros agrônomos. 

Além da existência no processo administrativo de documentos que comprovem tais 

requisitos, devem constar como anexos, obrigatoriamente:  

 

I – Laudo de Avaliação e Vistoria; II - as fichas de coletas de preços; III - planilhas de 

tratamento estatístico; IV - documentação fotográfica do imóvel e das benfeitorias; V - 

bibliografia utilizada; VI - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, a qual deverá 

conter, na sua discriminação, referência à exigência legal (§ 3º do art. 12 da Lei 

8629/93); VII - Planilhas de orçamento das benfeitorias; VIII - memórias de cálculo; 

 

 Para os imóveis relacionados no quadro a seguir, elaborado de acordo com a 

amostra auditada, foram apontados os itens encontrados e os não encontrados, nas 

respectivas colunas. O processo 0936/08/MT, da Fazenda Passa Vinte, não foi 

disponibilizado por ter sido tramitado ao Incra em Brasília, que está praticando os atos 

de sua competência.  
 

Quadro - Documentos do item 7.1 do Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial 
Processo Imóvel Município Itens encontrados no 

processo de obtenção 

Itens não 

localizados 

0936/08MT Faz. Passa Vinte Barra do Garças ND ND 

1773/12MT Sto Ant. Fontoura I Confresa I, II, III, IV,V,VI,VII,VIII -  

0675/12MT Escol - Sul Aripuanã I, II, III, V, VI, VIII IV, VI, VII 

0913/12MT Faz. Guerreiro Ribeirão Cascalheira I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII - 

2814/03MT São Bento, Somapar Juruena I, II, III, IV, V, VI, VIII VII 

3877/09MT Faz. Jatobá Juscimeira I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII - 

0951/11MT Caeté Diamantino I, II, V, VIII, VIII III, IV, VI 

1258/12MT Faz. Paloma Nova Olímpia I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII - 

0561/11MT Faz. São Bento Campo Verde II, V, VI, VII, VIII I, III, IV 

3774/11MT Faz. Bonanza III Tapuráh I, II, V, VII, VIII III, IV, VI 

Fontes: processos administrativos SR-13 examinados.  

 

 Dessa forma, apurou-se, na amostra a falta dos seguintes elementos nos 

processos administrativos de obtenção examinados: 

 

1) Laudo de Avaliação e Vistoria (Faz. São Bento);  

2) planilhas de tratamento estatístico (Caeté, Bonanza III e Faz. São Bento);  
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3) documentação fotográfica do imóvel e das benfeitorias (Escol – Sul; Caeté, 

Bonanza III e Faz. São Bento);  

4) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (Escol – Sul;  Bonanza III, 

Caeté) e Planilhas de orçamento das benfeitorias (Escol – Sul). 

 

 Ficou constatado, para esses imóveis desapropriados pelo Incra SR-13 e 

selecionados em amostra para fins de exame, que houve o descumprimento parcial do 

item 7.1 do Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial, conforme estabelece a 

Norma de Execução Incra/DT nº 52, de 25 de outubro de 2006. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Falhas nas rotinas de conformidade documental dos processos administrativos de 

obtenção de imóveis rurais para a reforma agrária. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Não houve manifestação da unidade examinada para esse item. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Diante da ausência de manifestação da unidade examinada após a apresentação 

dos fatos, a análise do Controle Interno sobre a constatação consta registrada acima, no 

campo ‘fato’. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Designar servidor que não seja componente da Ordem de Serviço que 

instituiu a Comissão de Vistoria e a Comissão de Avaliação para a análise de 

conformidade documental nos processos administrativos de obtenção de imóveis rurais 

para a reforma, segundo os critérios da Norma de Execução nº 52, de 25 de outubro de 

2006, do Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial e da Portaria MDA nº 243, de 

08 de julho de 2015, e confecção do parecer técnico de revisão. 

 

 

1.1.2 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS        

1.1.2.1 CONSTATAÇÃO 
 

Impropriedades na execução da Ação 211B, como o fato de que o Incra SR-13 não 

estabelece prioridades próprias, com base em Diagnóstico Regional, realizando a 

vistoria e fiscalização de imóveis para a reforma agrária exclusivamente por 

demanda dos movimentos sociais, do que resulta em inefetividade nos trabalhos 

causada por vistorias em áreas inadequadas, além da maior imprecisão nos 

levantamentos decorrente da não constituição de Grupo Técnico com três 

engenheiros. 

 

Fato 
 

 Para avaliar as Ações de Governo executadas no âmbito da autarquia agrária e se 

a relação objeto do gasto versus finalidade da ação guardou coerência, foram 

examinados os resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em especial quanto à 
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eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos e metas físicas e financeiras 

planejados ou pactuados para o exercício, referentes às ações da LOA vinculadas aos 

macroprocessos finalísticos da Autarquia. 

 Apurou-se que os resultados qualitativos e quantitativos no processo de obtenção 

de terras pelo Incra foram afetados por atos ou fatos prejudiciais, decorrentes tanto da 

falta de planejamento na priorização dos imóveis para fins de desapropriação por 

interesse social, quanto da falta de providências visando à atualização da Planilha 

Referencial de Preços de Terras no Estado de Mato Grosso (a última foi elaborada em 

2011, estando, portanto, desatualizada, o que inviabiliza o adequado cálculo dos valores 

de indenização e a parametrização dos custos por famílias, tendo isso afetado os 

resultados da Superintendência Regional do Estado de  Mato Grosso - SR/13 relativos à 

Ação 211B - Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária, conforme consta 

no Relatório de Gestão do Incra SR-13 referente ao exercício de 2014. 

 No Relatório de Auditoria de Gestão do exercício de 2013 a CGU havia 

constatado que, de todas as questões que afetam negativamente os resultados da Divisão 

de Obtenção da SR-13, a principal reside na falta de rigor na avaliação de imóveis, com 

inobservância de requisitos estabelecidos na Norma de Execução nº 52, de 25 de 

outubro de 2006. Tratam-se de situações que tendem a prejudicar o processo decisório a 

cargo do Comitê de Decisão Regional – CDR, instância da SR-13 que  aprova a 

desapropriação em imóveis rurais cujo solo incide em áreas impróprias para a reforma 

agrária ou com pequena capacidade de assentamento, nos termos do art. 13 do 

Regimento Interno do Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20, de 08 de abril de 2009. 

A conclusão é que o Incra SR-13, por não ter constituído Grupos Técnicos de Vistoria e 

Fiscalização compostos na forma prevista na Instrução Normativa nº 62, de 21 de junho 

de 2010, expõe a erros os membros do CDR, responsáveis pela aprovação da indicação 

dos imóveis para desapropriação.   

 Outro problema decorre do fato do Incra ter instruído processos que resultaram 

em decreto desapropriatório de imóvel com parâmetro de avaliação desatualizada. 

Também foram apurados casos de avaliações para fins de desapropriação em áreas de 

preservação ambiental ou inadequadas para a reforma agrária, considerando a 

capacidade dos assentamentos. Nos casos em que o custo por família resulta mais 

elevado do que o previsto na planilha referencial de preços, exige-se um rigor maior na 

aprovação dos projetos. A desatualização da planilha de preços referenciais de terras 

elaborada em 2011 e que não foi atualizada posteriormente pela Câmara Técnica, 

composta pelos peritos federais agrários avaliadores do Incra/MT, dificultou as 

comparações entre os valores calculados nos laudos de avaliação e vistoria com os 

preços de mercado, para fins de instrução do processo em análise pelo CDR.  

 Um fator que tem prejudicado a efetividade dos trabalhos de vistoria é que o 

Diagnóstico Regional 2012-2015 elaborado pelo Incra/MT pode não refletir a atual 

realidade fundiária do Estado, considerando que as áreas escolhidas para a vistoria pelo 

Incra SR-13 não coincidem com as regiões previstas no Diagnóstico Regional da SR-13. 

Ainda de acordo com o Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial, aprovado pela 

Norma de Execução nº 52, de 25 de outubro de 2006, a efetividade e qualidade das 

ações governamentais e não-governamentais dependem de uma adequada estratégia de 

atuação, que passa obrigatoriamente por um bom diagnóstico para escolha das áreas 

prioritárias. 

 A planilha de prioridades de vistoria pelo Incra em 2014 focou apenas em 

imóveis pleiteados pelos movimentos sociais, sem que os critérios definidos pelo 

Diagnóstico Regional de 2012 fosse considerados e sem que quaisquer outros elementos 

que racionalizassem os esforços da SR-13 na vistoria para fins de desapropriação por 

interesse social fossem postos em prática. Conforme planilha de prioridades de 
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fiscalização em 2014 fornecida pelo chefe da divisão de Obtenção da SR-13, foram 

priorizadas as vistorias nos seguintes imóveis: 

 

Quadro - planilha de processos abertos na SR 13/MT 

Nº DO PROCESSO  

NOME DO 

IMÓVEL MUNICÍPIO INTERESSADO 

54240.004674/2008-45 Espigão Do Leste São Felix Do Araguaia Fetagri 

54240.001899/97-71 Portal Da Amazônia Confresa Fetagri 

54240.002388/2002-50 Camaré I e II Santa Carmem Fetagri 

54241.001063/97-76 São Pedro Alto Araguaia Fetagri 

21540.005134/1996-87 Santa Ana Itiquira Fetagri 

54240.001660/2008-70 Novo Mundo Poconé Fetagri 

54240.002023/2011-16 Campo Alegre N. S. Do Livramento Fetagri 

54240.003841/2011-36  Paribó Rosário Oeste Fetagri 

54240.000440/2012-13 Perdizes Tabaporã Fetagri 

54240.002072/2005-19 Rancho Alegre Indiavaí Fetagri 

54240.002166/2014-05 Faz. Pedra Alta Alta Floresta Fetagri 

54240.002368/2012-51  Rancho Alegre Porto Estrela Fetagri 

54240.001120/2010-19 Sumaré Castanheira Fetagri 

54240.003359/2011-04 Crestani Rondonópolis MTA 

54240.001805/2014-81 Fortaleza Paranatinga MTA 

54240.002267/2014-41 As De Ouro Nova Marilândia  MTA 

54240.000816/2012-81 Seis Irmãos Sto. Antônio do Leste MTA 

54240.002088/2012-42 Esplanada Porto Esperidião MST 

54240.000598/2012-85 Pontal Do Grotão Poxoréo MST 

54240.000597/2012-31 Vista Alegre Diamantino MST 

54240.002091/2012-66 Água Verde Porto Esperidião MST 

54240.002090/2012-11 São Joao Seringal Mirassol Do Oeste  MST 

54240.001442/1999-38 Califórnia S. Jose Do Quatro Marcos Assoc União 

54240.000011/2008-51 Fazenda Primavera Poxoréo Assoc 13 Outubro 

aquisição Fazenda Vale Feliz Poxoréo Assoc 13 Outubro 

aquisição Fazenda Bela Vista Rondonópolis Assoc 13 Outubro 

54240.000014/2008-95 Santo Antônio Pedra Preta Assoc 13 Outubro 

54240.000588/2014-92 Fazenda São Pedro Paranatinga Assoc São Pedro 2 

Fonte: Planilha fornecida pelo Incra SR-13/T 

 

  Um primeiro exame permite concluir a partir do exame da coluna ‘interessado’ 

do quadro acima é que o Incra não estabelece prioridades próprias, construídas pelo seu 

corpo técnico de acordo com os critérios fixados em Diagnóstico Regional.  

 Por outro lado, os movimentos sociais que lutam pela terra não se orientam por 

critérios de sustentabilidade ambiental em relação às terras que reivindicam, 

qualificando suas reivindicações por regiões do Estado em que haja maior número de 

pretendentes ou acampados, do que resulta na sugestão, em muitos casos, de áreas 

inadequadas para a reforma agrária. Isso ficou evidenciado no Relatório de Gestão de 

2015/2014, no qual a Unidade Jurisdicionada assim expôs: 

 

“A Superintendência Regional realiza a programação de vistorias a serem efetivadas 

durante o ano, procurando conciliar a demanda dos movimentos sociais ao 

Planejamento para Obtenção de Imóveis Rurais – Diagnóstico Regional (elaborado em 

2012 e atualizado em 2013), porém existe a demanda social fundamentada que exerce 

grande influência na alteração do planejamento anual. As regiões do Estado de Mato 

Grosso que tiveram o maior quantitativo de áreas vistoriadas no ano de 2014 foram as 

regiões Nordeste e Norte, respectivamente. Os processos encontram-se em tramitação 

nesta Superintendência Regional, porém, cabe ressaltar que, ao final do procedimento, 

não necessariamente as áreas serão efetivamente obtidas, haja vista diversos fatores 

como classificação de imóveis como área produtiva, áreas impróprias para 
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assentamento, elevado custo/beneficio às famílias, impedimentos judiciais, problemas 

de dominialidade, entre outros. Porém,  os maiores obstáculos encontrados para a 

obtenção de terras no Estado são áreas improdutivas impróprias para a criação de 

Projetos de Assentamento, principalmente por suas condições edafoclimáticas e 

ambientais e as áreas que seriam apropriadas para a Reforma Agrária apresentarem-

se produtivas, atribuindo-se a esse fato a falta de atualização dos índices de 

produtividade. Foram realizados no ano de 2014 os Estudos de Geração de Renda para 

22 imóveis rurais que foram decretados como de interesse social no ano de 2013. Esses 

estudos apresentaram uma tendência ao desenvolvimento da pecuária leiteira, 

acompanhando todo o contexto de inserção das áreas” (grifo nosso) 

 

 Fica claro no relatório de gestão que foram planejadas e realizadas vistorias em 

áreas que não eram adequadas para a destinação à reforma agrária, o que significa 

desperdício de tempo e de esforço dos peritos agrários e ônus com diárias e 

combustíveis, em prejuízo de outras ações, próprias da Divisão de Obtenção ou em 

auxílio à Divisão Fundiária, como nos casos dos trabalhos em áreas quilombolas. Foram 

gastos R$ 398.279,39  em vistorias e avaliação para obtenção de imóveis rurais na 

Divisão de Obtenção da SR-13. O ato de designar equipes por meio de ordens de 

serviço para realizar trabalhos de vistorias de imóveis não deve decorrer apenas de 

reivindicações de movimentos sociais, mas deve estar atrelada a um planejamento que 

otimize a eficiência dos trabalhos, isto é, busque levantar previamente a viabilidade 

técnica das áreas propostas.  

 Uma consulta prévia ao Mapa do Zoneamento Socioeconômico Ecológico do 

Estado do Mato Grosso, cujos dados técnicos e características físicas e edafoclimáticas 

das regiões costumam ser reproduzidos na quase totalidade dos laudos elaborados pela 

SR13, poderia ser bastante útil para evitar deslocamentos improdutivos de equipes 

técnicas que acabariam concluindo pela existência de áreas impróprias.  

 A soma dos fatos relatados indica que houve inadequada priorização de áreas 

para fins de desapropriação no âmbito da SR-13, com potencial de causar prejuízos ao 

erário ou ao meio ambiente no caso de imóveis que incidam em áreas de preservação 

ambiental ou quando se proponha desapropriar terras impróprias para serem utilizadas 

em qualquer tipo de cultivo, inclusive o de florestas comerciais ou para produção de 

qualquer outra forma de vegetação permanente de valor econômico, em decorrência de 

erros das equipes técnicas, uma vez que as conclusões dos trabalhos não são 

adequadamente revisadas, pois os trabalhos de vistoria são executados por dois 

agrônomos ou por um agrônomo e um técnico, contrariando o art. 4º, § 2º,  da Instrução 

Normativa Incra nº 62, de 21 de junho de 2010, que prevê três profissionais.  

 Em face dos problemas observados, a CGU recomendou, no Relatório de 

Auditoria de Contas de 2014, que o Incra adotasse critérios rigorosos de análise de 

modo a que o custo do imóvel por família seja inferior aos parâmetros definidos de 

acordo com a Planilha Referencial de Terras para Mato Grosso, aprovada pelo Comitê 

de Decisão Regional, bem como os parâmetros porventura em vigor por determinação 

do Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

 Além disso, a CGU orientou que os processos de desapropriação ou compra de 

imóveis na SR-13 fossem instruídos com declarações do Instituto Nacional de Recursos 

Naturais Renováveis - Ibama, da Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA e da 

Fundação Nacional do Índio - Funai quanto à inexistência de Unidades de Conservação 

ou de interesse ambiental, bem como de áreas em estudo para fins de demarcação de 

terras indígenas. Ainda, foi orientado que o Incra fosse cauteloso e reavaliasse a 

oportunidade e conveniência de prosseguir com processos de desapropriação dos 

imóveis rurais em que estivesse patente, previamente ao início das ações de vistoria, a 

existência de efeitos ambientalmente adversos ou de baixa capacidade de assentamento, 
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em decorrência da má qualidade das terras ou classes agronômicas que reduzem o 

potencial de exploração, situação que elevaria os custos por família assentada para 

níveis superiores aos previstos na Planilha de Preços Referenciais de Terras da SR-13.  

 A adoção desse conjunto de medidas poderia ter evitado a falta de efetividade 

nas ações de desapropriação por interesse social, conforme informação do próprio 

dirigente no Relatório de Gestão do Incra/MT do exercício de 2014.  

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Fragilidades nos controles administrativos relativos à Ação 211B - 

Desapropriação de Imóveis Rurais para Reforma Agrária. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício/Nº 1552/2015-INCRA/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, o 

gestor se manifestou da seguinte forma: 

 

“Quanto a esse tópico observa-se que as recomendações da CGU vão ao encontro de 

melhor análise prévia das áreas que serão vistoriadas. Isso já é uma realidade no 

Serviço de Obtenção de Terras, onde as áreas são analisadas previamente, inclusive 

utilizando os parâmetros do Zoneamento Socioeconômico e ecológico de Mato Grosso, 

bem como, projeto do Radam Brasil.” 

“Entretanto mister é de se destacar que nas análises prévias plota-se os perímetros das 

áreas pleiteadas pelos movimentos sociais sob tais ferramentas e, com os erros que 

podem existir nas mesmas (os mapas possuem escalas de 1:100.000 a 1: 1.500.000 e 

observamos imóveis com dimensões territoriais muito variadas), chega-se a um 

trabalho técnico onde, por parte da Coordenação geral de Obtenção de Terras, 

observar-se-á se a área, poderá, ou não, ter processo administrativo aberto.” 

“Ademais, embora a Divisão de Obtenção vem tentando cumprir com seu Diagnóstico 

Regional (que deve ser aprovado pelo CDR, conforme determina normas internas e 

recomendação da CGU), observa-se uma grande dificuldade no que se concerne a não 

atendimento das “inúmeras e infindáveis” demandas dos movimentos sociais, até 

mesmo porque, o próprio Decreto Nº 2.250, de 11 de junho de 1997 (que dispõe sobre 

vistoria em imóvel rural destinado a reforma agrária e dá outras providências), em seu 

artigo 1º permite os movimentos sociais a pleitearem áreas para serem vistoriadas, in 

verbis: (…) Art. 1º As entidades estaduais representativas de trabalhadores rurais e 

agricultores poderão indicar ao órgão fundiário federal ou ao órgão colegiado de que 

trata o art. 2º, § 1º, da Medida Provisória nº 1.577, de 11 de junho de 1997, áreas 

passíveis de desapropriação para reforma agrária (…) (destacamos)” 

“Assim, como o Serviço de Obtenção de Terras da Superintendência Regional dispõe 

de apenas 03 (três) equipes para realizar vistoria com fins de se observar se o imóvel 

rural cumpre, ou não, com sua função social, fica muito difícil conseguir atender a 

demanda dos movimentos sociais e, em paralelo realizar, também, o disposto em nosso 

Diagnóstico Regional”. 

“Todavia, mesmo se realizando vistorias em áreas que são sugeridas pelos movimentos 

sociais, todas, sem exceções, passam pelo crivo de uma análise prévia com fins de se 

observar se as mesmas possuem condições favoráveis para serem incorporadas no 

Programa Nacional de Reforma Agrária, contudo, pelos erros que essa análise prévia 

apresenta, já descrito nesse, em alguns casos somente a vistoria in loco conseguirá 

subsidiar de forma categórica os técnicos em vossas análises técnicas”. 
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“Outro ponto refere-se a recomendação por parte da CGU da atualização da PPR, 

uma vez que a PPR da Superintendência Regional remonta da data de 15 de agosto de 

2011”. 

“Quanto a esse ponto, temos a informar que o Serviço de Obtenção de Terras está 

procedendo os trabalhos para atualização da PPR, prova disso é que os Peritos 

Federais Agrários que saem para realizar trabalhos de vistoria e/ou avaliação, na 

própria ordem de serviço, também está a determinação de busca de elementos (opiniões 

fundamentadas, ofertas e negócios realizados) para atualização da planilha.” 

“Todavia, por possuir poucos técnicos para esse trabalho e com esforço de todos nessa 

empreitada, acreditamos, caso não ocorra nenhum imprevisto que a PPR, que estará 

acostada em um Relatório de Análise de Mercado de Terras – RAMT (conforme 

determina o Módulo V do Relatório de Análise de Mercado de Terras, aprovado pela 

Norma de Execução INCRA Nº 112, de 12 de setembro de 2014), estará atualizada em 

um período de aproximadamente 90 (noventa) dias.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Em relação ao estabelecimento de prioridades de fiscalização, embora o art. 1º  

do Decreto nº 2.250, de 11 de junho de 1997, que dispõe sobre a vistoria em imóvel 

rural destinado a reforma agrária, admita a indicação pelos movimentos sociais das 

áreas passíveis de desapropriação para reforma agrária, isso é compatível com o 

desenvolvimento de um planejamento resultante de priorização com base no 

Diagnóstico Regional da Superintendência. Inclusive, a existência do Diagnóstico 

Regional possibilita ao Incra SR-13 negociar com os movimentos sociais prioridades de 

vistoria e fiscalização qualificadas tecnicamente. O fato é que o Incra SR-13 também 

precisa estabelecer suas prioridades de fiscalização e não apenas agir em resposta às 

reivindicações dos movimentos sociais. 

 O Relatório de Análise de Mercados de Terras – RAMT foi instituído por meio 

da Norma de Execução nº 112 – NE 112, de 12 de setembro de 2014, cujos arts. 5º e 6º  

estabelecem que as Planilhas de Preços Referenciais – PPR integram o RAMT. Além 

disso, a NE 112 informa que o RAMT deverá ser atualizado uma vez por ano ou em 

periodicidade menor, se forem identificadas alterações significativas no mercado de 

terras, o que significa que as PPR também devem ser atualizadas anualmente. 

 Por outro lado, a Portaria MDA nº 243, de 08 de julho de 2015, determinou, no 

art. 3º, que os imóveis rurais a serem vistoriados para fins de reforma agrária devem ser 

definidos após pesquisas realizadas pelas Superintendências Regionais do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, segundo os parâmetros de 

priorização, devendo o Incra SR-13 considerar: I - indicativos de descumprimento da 

sua função social; II - os imóveis constantes no Cadastro de Empregadores que tenham 

mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo; III - as terras públicas, 

desde que apresentem viabilidade para a implantação de projetos de assentamento; IV - 

os imóveis rurais de maior dimensão e aqueles ofertados para a compra e venda de que 

trata o Decreto nº 433, de 1992; e V - localização em área de influência de outros 

assentamentos ou centros consumidores. 

 Cabe chamar a atenção para o que dispõe o parágrafo único do art. 3º da 

Portaria, segundo o qual,  “dentre os imóveis a serem vistoriados pelas 

Superintendências Regionais do Incra, também poderão ser analisados os indicados 

por entidades de representação de trabalhadores rurais ou de produtores rurais, 

cabendo à Autarquia verificar a sua adequação aos parâmetros e critérios previstos 

nesta Portaria”.  

 O sentido que se pode extrair da norma explicita uma orientação que diverge do 

entendimento manifestado pelo gestor, no sentido de priorizar apenas as demandas dos 
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movimentos, e isso resultou, no exercício de 2014, na falta de efetividade nas vistorias 

realizadas pela Unidade Jurisdicionada, conforme o Relatório de Gestão da SR-13 

aponta. Nesse sentido, deve-se manter esse item considerando a importância de se 

qualificar previamente os trabalhos de vistoria e fiscalização de áreas para a reforma 

agrária. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Implementar controles internos na instrução de processos de obtenção 

de imóveis, preferencialmente utilizando três agronômos, conforme o Manual de 

Obtenção de Terras, evitando designar equipes para a vistoria em áreas inadequadas 

para a reforma agrária ou que não estejam em consonância com as prioridades 

estabelecidas pela Câmara Técnica Regional. 

 

Recomendação 2: Elaborar o Estudo acerca da Capacidade de Geração de Renda do 

Imóvel - ECGR regional, quando for o caso, conforme previsto no art. 7º, § 2º, da 

Portaria MDA nº 243, de 08 de julho de 2015. 

 

 

1.1.2.2 CONSTATAÇÃO 
 

Desatualização da Planilha de Preços Referenciais de Terras em Mato Grosso. 

 

Fato 
 

 Em atendimento a item previsto no escopo de auditoria firmado por meio da Ata 

de Reunião realizada em 13 de novembro de 2014, entre Controladoria Regional da 

União no Estado de Mato Grosso – CGU/MT e a Secretaria de Controle Externo do 

Estado de Mato Grosso do Tribunal de Contas da União – Secex/MT, cujo escopo do 

relatório de auditoria de gestão são as ações de obtenção de terras pelo Incra SR-13, 

desde o processo de elaboração do diagnóstico regional até a seleção de áreas para a 

reforma agrária, apurou-se que houve, em 2014, uma significativa redução das ações ou 

dos procedimentos técnicos de vistoria a serem adotados nas diversas fases do processo 

de obtenção de imóveis rurais, visando à implantação de projetos de reforma agrária, 

que resultou em uma redução significativa na demanda por serviços na SR-13, nas ações 

finalísticas relacionadas aos programas executados sob a supervisão das divisões de 

desenvolvimento e de obtenção de imóveis. 

 Contudo, a chefia da Divisão de Obtenção de Terras do Incra SR-13 não 

aproveitou o momento para designar a equipe de peritos para executar outras tarefas 

necessárias, como a elaboração o de novo Diagnóstico Regional, conforme tratado em 

outro item deste relatório de auditoria e que seja compatível com o planejamento das 

ações vistorias e fiscalizações. E, de forma mais específica, novos levantamentos para a 

composição da Planilha de Preços Referenciais de Terras da SR-13 - PPR, que se 

encontra desatualizada, remontando a 2011, apesar de ter havido uma significativa 

elevação do preço de terras no Estado de Mato Grosso. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Não houve priorização das atividades da Divisão de Obtenção em 2014 visando 

à atualização da Planilha de Preços Referenciais de Terras da SR-13. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
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 Por meio do Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Auditada prestou as seguintes informações:   

 “Quanto a esse ponto, temos a esclarecer que, embora realmente tenha ocorrido 

uma diminuição nas demandas por vistoria e avaliação no ano de 2014 (quando 

comparado com anos anteriores), deve-se, também, levar em consideração a 

diminuição de Peritos Federais Agrários que trabalham no serviço de vistoria in loco. 

Se realizarmos uma comparação com anos anteriores, observar-se-á que em anos 

anteriores o Serviço de Obtenção de Terras chegou a ter 06 (seis) equipes que 

trabalhavam com tal serviço. Todavia, com alguns servidores logrando êxito em outros 

concursos ou sendo remanejados para outras Superintendências, ou dentro da própria 

SR 13, hoje o serviço conta com apenas 03 (equipes) para realizar tal trabalho.” 

“Assim, mesmo tendo diminuído a demanda, em proporção, o Serviço de Obtenção de 

Terras ficou com menos servidores, o que resulta em esclarecer que a demanda por 

vistoria/por equipe continua maior nos dias atuais quando comparado com anos 

anteriores.” 

“Contudo, conforme já esclarecido em outro tópico nesse, o Serviço de Obtenção está 

realizando trabalhos com fito a se conseguir atualizar a PPR, dentro do RAMT, 

entendemos que, se continuarmos com os trabalhos na forma como hoje eles estão, 

dentro do prazo de 90 (noventa) dias conseguiremos ter o RAMT providenciado.” 

“Outrossim, para que isso se concretize, a Superintendência continuará realizando os 

trabalhos da forma como hoje eles estão, ou seja, designando aos PFA's para que, em 

conjunto com vossas vistorias busquem elementos para produção do RAMT.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A manifestação da Unidade Examinada confirma que houve a redução de 

demanda por serviços de vistoria em 2014. Quanto à redução do quadro de pessoal, tal 

processo não se deu no exercício auditado, mas é anterior. Em outas palavras, as seis 

equipes mencionadas não existiam em 2013 e sim em épocas remotas. Em 2014, 

inclusive, houve ingresso de novos servidores na Divisão de Obtenção e retorno a 

serviço de servidor que se encontrava sob licença. Ademais, a falta de planejamento 

para as ações de vistoria em 2014, conforme argumentado em outro item deste relatório, 

acarretou baixa produtividade na relação entre áreas vistoriadas e áreas obtidas, 

causadas, basicamente, por saídas a campo sem a prévia qualificação da demanda. 

 Em realidade, a Divisão de Obtenção do Incra SR-13 passou a reconhecer a 

necessidade de atualização da PPR em face do que foi estabelecido na Portaria MDA nº 

243, de 08 de julho de 2015, cujo  art. 13 determina que, para efeito de obtenção de 

imóveis rurais para fins de reforma agrária, o valor máximo do imóvel por família 

beneficiária não poderá exceder ao valor médio por família da PPR. 

 Para tanto, a Unidade promete adotar as providências necessárias visando à 

atualização da PPR. De certo modo, o Incra SR-13 reconhece que as restrições 

operacionais no serviço que alegou na manifestação como impeditivos da atualização da 

PPR não devem prosperar, sob pena de inviabilizar novas desapropriações dadas as 

restrições introduzidas com a Portaria. A intenção de passar a fazer o que não havia sido 

feito anteriormente não afasta o fato apontado, mas o confirma. Assim, fica mantida a 

constatação. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Adotar as medidas necessárias visando à atualização da Planilha de 

Preços Referenciais de Terras do Incra SR-13 - PPR, considerando o disposto na 

Portaria MDA nº 243, de 08 de junho de 2015. 
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2 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS                    

2.1 MOVIMENTAÇÃO                                   

2.1.1 Gestão de Pessoas  

2.1.1.1 CONSTATAÇÃO 
 

O Incra SR-13 não monitora acumulações de cargos públicos, nem faz controle do 

exercício pelos servidores de atividades de direção em entidades com fins 

lucrativos, inexistindo na maioria dos assentamentos funcionais declaração de não 

acúmulo de cargos públicos. 

 

Fato 
 

 Em observância ao disposto no item 4, inciso e, do Anexo IV à Decisão 

Normativa TCU nº 140, de 15 de outubro de 2014, a equipe de auditoria buscou apurar 

a qualidade do controle da unidade jurisdicionada para identificar e tratar as 

acumulações ilegais de cargos por servidores da Unidade. Foi solicitado ao gestor, por 

meio da Solicitação de Auditoria 201503806/005, de 25 de junho de 2015, a previsão de 

lotação na SR-13 (quantidade vagas/cargos) e a distribuição dos servidores por 

Unidade/Serviço de Lotação.  

 Nos termos do Regimento Interno da autarquia, conforme dispõe a Portaria 

MDA nº 20, de 08 de abril de 2009, no Incra/MT não há servidores que exerçam cargos 

com dedicação exclusiva ou tempo integral. Para avaliar o enquadramento legal nas 

outras situações que tratam de acúmulo de cargos públicos, foi constituída uma amostra 

não probabilística, com base na relação de servidores fornecida pela Unidade, para 

verificação dos servidores que declaram ou que não declaram acumular cargos 

licitamente, bem como em relação à prática de atividades comerciais vedadas a 

servidores públicas. 

 A partir das informações do Sistema Integrado de Administração de Recursos 

Humanos – Siape, com dados dos servidores da SR-13, foi constituída amostra para fins 

de requisição dos assentamentos funcionais referentes a 5% dos servidores ativos da 

Unidade Jurisdicionada, constantes do quadro funcional em 31 de dezembro de 2014 

(5% de 316 = 16 servidores), selecionados aleatoriamente dentre os servidores lotados 

nas quatro divisões, no gabinete da SR-13 e na procuradoria regional, tendo sido 

examinados os registros dos servidores titulares das seguintes matrículas SIAPE: 

0723575; 0723679; 0723767; 0723566; 0720797; 1583315; 0723619; 0723831; 

1548024; 0723543; 1219848; 0723587; 1552971; 0723568; 0723752; 0723538. Para os 

exames, foi requisitada a disponibilização dos assentamentos funcionais desses 

servidores por meio da Solicitação de Auditoria 201503806/006, de 03 de julho de 

2015. 

 O primeiro exame foi quanto à entrega pelos servidores da amostra selecionada 

da declaração de não acumulação de cargos, empregos ou funções públicas. O Decreto 

nº 2.027, de 11 de outubro de 1996, dispõe sobre a nomeação de aposentados para cargo 

ou emprego efetivo na Administração Pública Federal direta e indireta do servidor 

público civil, determina que o servidor que estiver no exercício de cargo ou emprego 

deve fazer opção pela remuneração do cargo ou emprego mediante comunicação à área 

de pessoal.  

 Além disso, sendo constitucionalmente vedado aos ocupantes de cargos efetivos, 

aos requisitados, aos ocupantes de cargos comissionados e aos dirigentes das Agências 

o exercício regular de outra atividade profissional, inclusive gestão operacional de 

empresa ou direção político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei, é 
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obrigatório que o agente público produza declaração de não acumulação de cargos e não 

exercer atividades de gestão empresarial, sob as penas da lei, devendo tal documento ser 

anexado nos registros funcionais do servidor.  

 O exame dos assentamentos funcionais disponibilizados pela SR-13 indicou que 

apenas dois servidores (12,5% da amostra) produziram tal documento, o que resulta em 

87,5% de desconformidade. 

 Para avaliar a conformidade legal dos servidores da amostra, foi acessada a base 

de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), de modo a verificar se 

houve enquadramento dos servidores mencionados no limite constitucional de 

remuneração (art. 37; IX); se houve casos de acumulação de cargos públicos e  

observância ao dispositivo da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 117, que 

veda ao servidor participar de gerência ou administração de sociedade privada ou 

exercer o comércio.  Em relação à amostra apurou-se o seguinte: 

 

Quadro – Informações da RAIS 
Servidor 

Siape 

Cargo no Incra Acumulo Cargo Possibilidade 

Jurídica 

0723575 Técnico Estado MT professor Sim 

0723679 Técnico Não Não sim 

0723767 Técnico Não Não Sim 

0723566 Desenhista Não Não Sim 

0720797 Auxiliar Não Não Sim 

1583315 Auxiliar Não Não Sim 

0723619 Técnico Não Não Sim 

0723831 Técnico Não Não Sim 

1548024 Auxiliar Não Não Sim 

0723543 Desenhista Não Não Sim 

1219848 Eng. Agrônomo Não Não Sim 

0723587 Radiotelegrafista Não Não Sim 

1552971 Eng. Agrônomo Não Não Sim 

0723568 Técnico Não Não Sim 

0723752 Engenheiro Não Não Sim 

0723538 Auxiliar Não Não sim 

Fontes: Siape e RAIS, data de referência 31 de dezembro de 2014. 

 

 Não obstante se tenha confirmado que, no caso dos servidores titulares das 

matrículas Siape indicadas, não houve evidências que comprovassem o acúmulo ilegal 

de cargos públicos, nem a existência de relacionamentos societários que configurem 

descumprimento da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o Incra/MT declarou, por 

meio do Ofício Incra/SR-13/G nº 1216, de 03 de julho de 2015,  que “não existe 

processo para verificação periódica de possível acumulação indevida de cargos, 

empregos e funções públicas dos servidores estatutários da instituição”, fato que 

representa fragilidade nos controles internos da Unidade na gestão de pessoas. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Deficiências nos controle internos da UG para identificar e tratar as acumulações 

ilegais de cargos. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do MEMO/INCRA/SR-13/A-1/Nº 287/2015, de 18 de agosto de 2015, 

a Unidade Auditada prestou os seguintes esclarecimentos: 
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“No que se refere à Declaração de não acúmulo de cargo, estamos adotando 

providências no sentido de que todos os servidores que ainda não assinaram, assinem a 

citada declaração”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A manifestação da Unidade Auditada confirma o fato relatado e propõe a 

adoção, como providências, a exigência a ser feita aos servidores quanto ao 

preenchimento da declaração de não acúmulo de cargos. Essa providência, 

isoladamente, não será capaz de encaminhar soluções para os casos de acúmulo 

indevido de cargos públicos que eventualmente vierem a ocorrer, nem para os casos em 

for noticiada a participação de servidor na gerência ou administração de sociedade 

privada, personificada ou não personificada ou exercer o comércio, contrariando o 

disposto no art. 117, X, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 O tratamento de situações em que se noticie eventuais desvios legais ou éticos 

por parte dos servidores da Unidade é por meio da atuação de uma Comissão de Ética, 

constituída na forma regulada pelo Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, à qual 

caberia a apurar situações que configurem desvios legais ou éticos por parte dos 

servidores, em conformidade com as regras estabelecidas no Decreto nº 1.171, de 22 de 

junho de 1994, que aprovou o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Determinar aos servidores efetivos e comissionados da SR-13 que 

preencham declaração de não acumulação de cargos, empregos ou funções públicas e de 

não gestão operacional de empresa ou direção político-partidária, excetuados os casos 

admitidos em lei, anexando-as nos assentamentos funcionais desses servidores. 

 

Recomendação 2: Criar uma Comissão de Ética Pública no Incra SR-13 na forma 

regulamentada pelo Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, estabelecendo regras 

para nomeação de seus membros, considerando o histórico funcional dos nomeados 

segundo os princípios e regras estabelecidos no Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 

1994, períodos de mandatos e aprovar regimento interno da Comissão. 

 

 

2.1.2 PROVIMENTOS                                    

2.1.2.1 CONSTATAÇÃO 
 

Atrasos no envio ao Controle Interno dos processos de aposentadorias e pensão. 

 

Fato 
 

  Para verificar se os registros pertinentes relacionados aos atos de pessoal 

praticados pelo Incra SR-13 e lançados no Sistema Integrado de Administração de 

Recursos Humanos - Siape foram também  registrados no Sistema de Apreciação dos 

Atos de Admissão e Concessões – Sisac e disponibilizados ao controle interno nos 

prazos determinados pela Instrução Normativa TCU nº 55, de 24 de outubro de 2007, 

foram examinados os pareceres emitidos pelo controle interno no exercício de 2014. 

 Cumpre ressaltar que a Instrução Normativa assim determina: 

 
“Art. 7º As informações pertinentes aos atos de admissão e concessão deverão ser 

cadastradas no Sisac e disponibilizadas para o respectivo órgão de controle interno no 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados: 
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I – da data de sua publicação ou, em sendo esta dispensada, da data de assinatura do 

ato; 

II – da data do efetivo exercício do interessado, nos casos de admissão de pessoal; 

III – da data do apostilamento, no caso de alteração. 

§ 1° O órgão de pessoal enviará diretamente ao Tribunal os atos de desligamento, de 

cancelamento de desligamento e de cancelamento de concessão, no prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da publicação do ato ou do respectivo apostilamento, se dispensável a 

publicação. 

§ 2° O descumprimento dos prazos previstos neste artigo sujeitará o responsável às 

sanções previstas na Lei nº 8.443/92.” 

 

 A metodologia foi examinar todos os atos de pessoal referentes aposentadorias e 

pensão concedidos pelo Incra SR-13 em 2014, mediante a análise dos processos 

administrativos que lhes deram origem. Com base no exame documental foi apurado: 

 

Quadro - concessão de aposentadoria 
CPF SERVIDOR Data de Aposentadoria Descumprimento do prazo 

**206791** 29/12/2014 Sim 

**146241** 30/12/2014 Sim 

**1836501** 29/12/2014 Sim 

**2762411** 29/12/2014 Sim 

**428921** 28/11/2014 Sim 

**2654870** 29/12/2014 Sim 

**9995848** 30/12/2014 Sim 

**3257179** 04/09/2014 Não 

**3718768** 16/01/2014 não 

Fonte: Sisac, órgão 10002391, atos de 2014, consulta em 19 de março de 2015. 

 

 Portanto, dos nove atos de aposentadoria em 2014, sete continham atrasos no 

encaminhamento ao controle interno (77%). 

 Quanto aos benefícios concedidos a pensionistas pelo Incra SR-13 em 2014, foi 

apurada a seguinte ocorrência: 

 

Quadro - concessão de pensão civil 
CPF instituidor Data de vigência Descumprimento 

**615911** 29/3/2014 não 

**897901** 25/10/2014 sim 

**662201** 09/09/2014 não 

**424181** 17/07/2014 não 

Fonte: Sisac, órgão 10002391, atos de pessoal em 2014. Consulta em 19 de março de 

2015. 

 

 

 O desempenho nesse caso foi melhor, pois registra apenas 25% de atraso. 

 Cabe esclarecer que os atos de admissão de servidores ingressantes no Incra SR-

13 no exercício de 2014 foram tratados pela Diretoria Administrativa do Incra, em 

Brasília, a quem cabe efetuar os lançamentos no Sisac e o encaminhamento ao Controle 

Interno para emissão de parecer quanto à legalidade. 

 Os dados apontam que mais de dois terços dos atos de concessão de 

aposentadorias não foram encaminhados ao controle interno no prazo de 60 dias a partir 

de sua publicação no Diário Oficial da União. 

  
##/Fato## 

Causa 
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Fragilidades no dimensionamento e na atribuição de tarefas aos servidores da área de 

recursos humanos para o registro de atos de pessoal no Sisac. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do MEMO/INCRA/SR-13/A-1/Nº 287/2015, de 18 de agosto de 2015, 

a Unidade Auditada assim se manifestou: 

 

“Concessão de Aposentadorias: Após verificação, constamos que dos 07 (sete) atos 

apontados com descumprimento de prazos, 06(seis) realmente ocorreram atrasos no 

envio dos atos de aposentadoria, por absoluta falta de pessoal neste Serviço, vez que  

além do Chefe, são apenas mais 03(três) servidores lotados neste Serviço, sendo que em 

janeiro/2015, dois desses servidores estavam afastados por motivo de licença para 

tratamento da própria saúde, e o Chefe estava em gozo de férias regulamentares, 

restando, portanto, um servidor que é o Substituto do Chefe, bem como o responsável 

pela elaboração e envio dos atos de concessão de aposentadoria e pensão junto ao 

SISAC, o que dificultou o andamento dos trabalhos, ocasionando com isso, o 

descumprimento do prazo. O outro caso apontado, com data de aposentadoria no dia 

28/11/2014, CPF **428921**, apesar de ter sido publicado o ato no dia 28/11/2014, 

por problemas no Sistema, somente em janeiro de 2015, conseguimos incluir no 

SIAPE/SIPECAD, a aposentadoria do servidor, conforme consta dos documentos que 

ora encaminhamos juntamente com o ato de concessão da aposentadoria, 

Portaria/INCRA/SR-13/Nº 27, de 27/11/2014, publicada no Diário Oficial de 

28/11/2014.”   

“Concessão de Pensão: Foi apontado um caso de descumprimento de prazo, no 

entanto, discordamos, vez que o ato de concessão de Pensão, ou seja, a 

Portaria/INCRA/SR-13/Nº 5, de 05/02/2015, foi publicada no Diário Oficial  de 

11/02/2015, cópia anexa, e o cadastramento e envio do ato no SISAC ocorreu em 

25/02/2015, portanto, não houve descumprimento de prazo, houve apenas um equívoco 

quando foi apontado 25/10/2014 como data de vigência do ato, sendo que 25/10/2014 é 

data do óbito do Instituidor.” 

. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Dos sete atos de aposentadorias apontadas na amostra, a Unidade reconheceu 

atrasos em seis e procurou justificar alegando insuficiência no quadro de servidores da 

Superintendência Regional lotados no Serviço de Desenvolvimento Humano. Diante 

disso, a manifestação reconhece o fato relatado, o que enseja a adoção de medidas para 

evitar a continuidade dessas ocorrências. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Desenvolver o mapeamento do fluxo de trabalho da atividades no 

Serviço de Desenvolvimento Humano (SR-13/A) que considere o atendimento ao prazo 

máximo de até 60 dias da publicação do ato de pessoal para o protocolo no órgão de 

controle interno do processo físico correspondente. 

 

 

2.1.3 QUANTITATIVO DE PESSOAL                        

2.1.3.1 CONSTATAÇÃO 
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Falta de dimensionamento na distribuição de pessoal na Unidade. 

 

Fato 
 

 Foi avaliada a composição da força de trabalho existente no Incra/MT e se a 

mesma atende às necessidades da Unidade Regional. Apurou-se a perda líquida na 

quantidade de servidores ativos da SR-13 no decorrer do exercício de 2014. A situação 

funcional do quadro de pessoal da Unidade observou a seguinte evolução entre 2013 e 

2014: 

 

Quadro - total de servidores por situação 
situação servidor 2013 2014 

ativo permanente 327 316 

nomeado cargo comissão 13 12 

cedido 4 5 

exerci descent carreira 6 4 

anistiado ADCT CF 6 6 

estagiário 29 25 

Fonte: Sistema Siape/GERENCIAL/GRCADAS/GRCOSITCAR, 

consulta em 01 de julho de 2015, dados referentes a 31 de dezembro de 2013 e a 31 de dezembro de 2014  

  

 Quanto aos 316 (trezentos e seis) servidores ativos permanentes no Incra SR-13 

em 31 de dezembro de 2014, tais servidores ocupavam os seguintes cargos: 

 

Quadro - regime jurídico único/ativo permanente 

administrador 3 

assistente social 2 

contador 1 

economista 2 

engenheiro 6 

fiscal de cadastro e tributação rural 3 

geólogo 1 

técnico em comunicação social 1 

técnico educação 2 

analista reforma desen. agrário 28 

analista administrativo 9 

técnico ref. desenvol. agrário 16 

técnico administrativo 1 

agente de portaria 14 

artífice 19 

assistente administrativo 1 

assistente de administração 63 

auxiliar de administração 21 

desenhista 15 

motorista 18 

motorista oficial 3 

radiotelegrafista 5 

técnico agrícola 37 

técnico agricult. e pecuária 1 

técnico cadastro rural 1 

técnico em colonização 1 

técnico de contabilidade 10 

topografo 5 

engenheiro agrônomo 27 
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TOTAL 316 

Fonte: Siape/GERENCIAL/GRCADAS/GRCOSITCAR, consulta em 01 de julho de 2015 

 

 No exercício de 2014 houve a admissão de seis novos servidores e a 

aposentadoria de dez servidores no Incra/MT. O Relatório de Gestão do Incra SR-13 

referente ao exercício contém o seguinte informe: 

 

“o quantitativo de servidores é insuficiente para atender as demandas da 

Superintendência, a expectativa desde o Concurso realizado em 2010 era de que esta 

carência fosse suprida, no entanto o numero de servidores que entraram em exercício 

foi praticamente igual ao numero de servidores que se aposentaram, foram removidos 

ou exonerados pelos mais diversos motivos. Atualmente quase um terço da mão de obra 

disponível já recebe abono permanência” (Relatório de Gestão exercício 2014 

Incra/SR-13).  

 Apesar do gestor informar no Relatório de Gestão que a Unidade carece de 

pessoal, não foram desenvolvidas ações que permitam a reposição de pessoal, tais como 

requisição de pessoal a outros órgãos e esferas. Além disso, verifica-se que a Unidade 

Jurisdicionada fez cessão de mais um servidor no exercício de 2014, aumentando o 

número de servidores cedidos em relação a 2013, fator que também contribui para a 

redução de sua força de trabalho. 

 Por meio do Memorando Incra SR-13/A nº 154/2015, de 11 de junho de 2015, a 

Unidade informou que “não realizou estudos quanto ao dimensionamento da força de 

trabalho, no que diz respeito ao quantitativo, composição, perfil e parâmetros de 

lotação”, de modo a examinar a suficiência quantitativa e qualitativa do quadro de 

pessoal frente aos objetivos, metas e estratégias do Incra/MT.  

 Também não foram desenvolvidas métricas que possibilitem associar o 

quantitativo de serviço existente ou a demanda reprimida de ações na Unidade Regional 

e o perfil atual e desejado de servidores para dar conta dessa demanda. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Faltam estudos que possibilitem associar o quantitativo de serviço existente ou a 

demanda reprimida de ações na Unidade Regional e o perfil atual e desejado de 

servidores para dar conta dessa demanda, além da inexistência de mapeamento de 

processos e fluxos de trabalho no Incra/MT. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do MEMO/INCRA/SR-13/A-1/Nº 287/2015, de 18 de agosto de 2015, 

o Incra apresentou a seguinte manifestação: 

 

“No que se refere a esta constatação, quando afirma que não foram desenvolvidas 

ações que permita a reposição de pessoal, através de requisição de pessoal a outros 

órgãos e esferas e solicitação ao Ministérios do Planejamento, Orçamento Gestão de 

autorização para concurso público para ingresso de novos servidores na carreira, 

queremos apenas informar o seguinte: 

Cessão: o Decreto nº 4050/2001, que trata do assunto, permite a cessão apenas para o 

exercício de cargo em comissão, conforme estabelece o art. 2º do mencionado Decreto, 

que transcrevemos a seguir:  

Art. 2º  O servidor da Administração Pública Federal direta, suas autarquias e 

fundações poderá ser cedido a outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluindo as empresas públicas e 
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sociedades de economia mista, para o exercício de cargo em comissão ou função de 

confiança e, ainda, para atender a situações previstas em leis específicas. 

Autorização para Concurso Público: normalmente são feitos pela Administração 

Central da Autarquia, para atender a demanda de todas as Regionais, portanto, 

buscamos junto a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, desta Autarquia, que nos 

encaminhou cópia do OFÍCIO/INCRA/P/Nº 145/205, de 08/05/2015 e anexos, 

encaminhado ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, bem como AVISO Nº 95/2015, 

de 29/05/2015, encaminhado ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

solicitando autorização para realização de concurso público, dos quais encaminhamos 

cópia em anexa. O pedido não detalha a distribuição por Superintendência Regional. 

Quando da aprovação do MPOG é efetuado estudo atualizado, observando a 

distribuição da força de trabalho entre a Sede e as Superintendências Regionais, para 

avaliação e aprovação pela Direção do INCRA da distribuição das vagas por 

cargo/habilitação específica e unidades”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A Unidade argumenta apenas em relação às possibilidades de cessão de 

servidores ou de realização de concurso, que dependem de outros órgãos para serem 

bem sucedidas. Contudo, não menciona o fato de inexistir um diagnóstico local quanto 

às necessidades de pessoal para atender às atividades de competência da 

Superintendência Regional, nem fez avaliação sobre as possibilidades de perdas de 

servidores em decorrência de aposentadoria.  

 Não há um estudo que informe com precisão com quantos servidores cada 

divisão conta efetivamente, considerando-se o absenteísmo, as licenças, cessões, 

servidores colocados em disponibilidade para outros órgãos como a Advocacia-Geral da 

União, até mesmo sem ato praticado com a devida formalidade.  

 Outro fator impactante é a ausência de mapeamento de processos e fluxos de 

trabalho no Incra/MT, o que priva os gestores de uma ferramenta gerencial que 

possibilita melhorar os processos existentes ou implantar uma estrutura visando conferir 

maior efetividade no cumprimento da missão da Unidade e no desempenho das tarefas, 

falhas na integração entre áreas e ausência de medidas gerenciais visando à melhoria do 

desempenho da organização. Nesse sentido, cabem ações na esfera da Superintendência 

Regional que permitam à Unidade Jurisdicionada diagnosticar suas fragilidades no 

campo da gestão de pessoal, de modo a melhor direcionar o uso de sua força de trabalho 

para fins de adequação às necessidades internas de serviço. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Desenvolver estudos específicos sobre a disponibilidade da força de 

trabalho de modo a equilibrar a insuficiência de pessoal em determinadas áreas e falta 

de servidores em outras áreas. 

 

 

2.1.3.2 CONSTATAÇÃO 
 

Contratação de familiares por indicação de servidores para a prestação de serviços 

terceirizados por empresa contratada pelo Incra SR-13. 

 

Fato 
 

 Para fins de cumprimento do disposto no Anexo IV da Decisão Normativa TCU 

n° 140, de 15 de outubro de 2014, Quadro 1 – Conteúdos de referência para elaboração 
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do relatório de auditoria, item 4, alínea ‘f’, foram avaliadas as ações da Unidade 

Jurisdicionada na substituição de empregados terceirizados irregularmente contratados, 

sendo a questão analisada em dois enfoques. 

 O primeiro, quanto ao cumprimento dos prazos do Acórdão nº 1.520/2006 TCU 

Plenário, prorrogado pelo Acórdão nº 2.681/2011- TCU Plenário, para que órgãos e 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional apresentem 

ao Tribunal o resultado final do processo de substituição de terceirizados irregulares, em 

cumprimento ao Termo de Conciliação Judicial Geral, de 5 de novembro de 2007, nos 

autos da Ação Civil Pública nº 00810-2006-017-10-00-7.  

 Em relação a esse ponto e conforme o Decreto nº 2271, de 07 de julho de 1997, 

podem ser objeto de execução indireta os serviços (mediante fornecimento de mão-de-

obra) para a execução de atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 

transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 

manutenção de prédios, equipamentos e instalações. Nesse sentido, verificou-se que não 

existem terceirizados contratados pelo Incra/MT para a execução indireta em atividades 

inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, 

no âmbito do quadro geral de pessoal. 

 Outro aspecto relativo à regularidade dos terceirizados decorre de fundamento 

do Decreto nº 6.906, de 21 de julho de 2009, segundo qual há a obrigatoriedade de 

prestação de informações sobre vínculos familiares pelos agentes públicos. Para tanto, 

foi expedida pela CGU a Solicitação de Auditoria nº 201503806/001, de 16 de maio de 

2015, por meio da qual foram requeridas informações sobre a existência de eventuais 

vínculos familiares entre os empregados terceirizados e os servidores do Incra/MT.  

 Apurou-se que a fornecedora contratada para o provimento do quadro de 

prestadores de serviços terceirizados na Unidade é a empresa Brilhante Administração e 

Serviços Ltda., CNPJ 12.441.717/0001-58.  Em resposta a Unidade informou à CGU, 

por meio do Ofício Incra-SR-13/G nº 658, de 02 de abril de 2014, quanto à existência de 

sete prestadores de serviços admitidos pela contratada em função indicação de 

servidores do Incra/MT, com os quais mantêm relações de parentesco nos graus 

definidos no Decreto nº 6.906, de 21 de julho de 2009. 

 A impessoalidade da Administração na gestão de serviços terceirizados afeta a 

capacidade de fiscalização do serviço prestado pelos terceirizados, uma vez que exigir 

dos contratados eficiência na prestação do serviço e no cumprimento dos deveres 

inerentes ao serviço tem resultado em conflitos do preposto ou do fiscal de contrato com 

os servidores que são parentes dos empregados terceirizados. 

 O próprio Tribunal de Contas da União, em julgado relativo a outra 

Superintendência Regional do Incra, no Acórdão TCU nº 3585/2006 - Primeira Câmara, 

já expediu determinação vedando tal prática, nos seguintes termos: 

  

9.3. Com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno, determinar à 

Superintendência Regional do Médio São Francisco (SR-29), em Petrolina, do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) que: 

9.3.1. Em consonância com os princípios constitucionais da moralidade e da 

impessoalidade, ao contratar empresas prestadoras de serviços, não permita o 

direcionamento e/ou indicação, por parte de seus servidores, de pessoas, em especial 

parentes, para trabalharem nessas empresas de forma a evitar situações semelhantes às 

ocorridas quando da contratação das empresas Stargold Mão de Obra Ltda. e Staf 

Empreendimentos Ltda., mediante os contratos n.º 70000/2002 e 80000/2002, 

respectivamente; 

 

 Ademais, conforme disposto no artigo 10 da Instrução Normativa nº 02, de 30 de 

abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
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Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI, que disciplina a contratação de serviços 

terceirizados por órgãos públicos, é vedado à Administração ou aos seus servidores 

praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como direcionar a 

contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas. 

 Por meio do Ofício nº 1110/2014-Incra/SR-13/G, de 12 de maio de 2014, o 

Incra/MT assim se manifestou: 

 

“Visando sanar essas situações foi instaurado o processo nº 54240.000936/2014-41 

para contratação dos serviços de mão-de-obra administrativa e copeiragem, contendo 

no Termo de Referência (item 11 – Das Obrigações Gerais) a vedação de contratação 

de familiar de agente público para prestar o serviço na SR-13. (...) Além disso, a 

Superintendência já está providenciando junto a empresa a substituição dos 

terceirizados que se encontram em situação irregular”. 

 

 A situação relatada configura, portanto, irregularidade praticada pela gestão, 

contrariando o princípio constitucional da impessoalidade. O fato praticado no exercício 

de 2014 ainda permanece não solucionado, uma vez que, dos sete terceirizados 

informados pelo Incra SR-13, quatro empregados indicados por servidores do Incra em 

função de relações de parentesco ainda permanecem na Unidade. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Ao contrário do que afirmou no Ofício nº 1110/2014-Incra/SR-13/G, de 12 de 

maio de 2014,  o superintendente regional prorrogou a vigência contratual com a 

empresa Brilhante Administração e Serviços Ltda., CNPJ 12.441.717/0001-58, para 

fornecimento de serviços de mão-de-obra administrativa sem alterar o Termo de 

Referência, para dele fazer constar vedação de contratação de familiar de agente público 

para prestar o serviço na SR-13. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício/nº 1556/2015-Incra/SR-13/G, de 19 de agosto 2015, o gestor 

prestou os seguintes esclarecimentos: 

 

“Após análise do quadro atual de prestadores de serviços terceirizados, constatou-se a 

presença de 04 (quatro) funcionários que possuem vínculo familiar com servidores da 

superintendência. Desta forma, foi solicitado ao fiscal do contrato notificar a empresa 

contratada (Brilhante Administração e Serviços Ltda.) quanto a substituição dos 

mesmos. A notificação a empresa foi encaminhada por e-mail em 18/08/2015, Anexo 

II”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A Unidade apresentou e-mail enviado pelo fiscal do contrato, com data de 18 de 

agosto de 2015, no qual é solicitada à empresa contratada a substituição de quatro 

terceirizados com vínculo familiar com servidores do Incra SR-13. Esse fato havia sido 

apontado em 2014, por ocasião da auditoria anual de contas do exercício de 2013, tendo 

sido expedida a Nota de Auditoria 201407459/001, de 30 de junho de 2014.  

 À época o Incra SR-13 já havia informado, por meio do Ofício nº 1110/2014-

Incra/SR-13/G, de 12 de maio de 2014, que “a Superintendência já está providenciando 

junto a empresa a substituição dos terceirizados que se encontram em situação 

irregular”. 
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 Desse modo, a providência mencionada no Ofício nº 1556/2015-Incra/SR-13/G, 

de 19 de agosto 2015, depende de concretização por parte da Unidade.  

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Realizar apuração de responsabilidade nos casos em que haja indícios 

de influência dos agentes públicos na contratação de familiares por empresa prestadora 

de serviço terceirizado ou de entidade que desenvolva projeto no Incra/MT, conforme 

determina o art. 6º, II, do Decreto 7203, de 04 de junho de 2010. 

 

Recomendação 2: Fazer constar explicitamente, dos termos de referências para o 

fornecimento de serviços ao Incra SR-13, proibição de contratação de familiar de agente 

público para prestar serviço na SR-13. 

 

 

2.1.3.3 INFORMAÇÃO 
 

Análise de atos de pessoal no Serviço de Desenvolvimento Humano do Incra SR-13. 

 

Fato 
 

  Com o propósito de verificar os controles administrativos relacionados ao 

lançamento de atos de pessoal no Sistema Integrado de Administração de Recursos 

Humanos – Siape e se os registros pertinentes nos sistema contábil e nos sistemas 

corporativos obrigatórios são conferidos por outro servidor depois de lançados, foi 

expedida  a Solicitação de Auditoria 201503806/01, de 16 de maio de 2015, pela qual 

indagou-se a Incra SR-13 informações sobre que servidores estão cadastrados para 

efetuar lançamento no Siape e há quem verifica se os lançamentos financeiros nas 

folhas de ativos, inativos e pensionistas ocorrendo conforme a legislação de pessoal. 

   Por meio do Memo/Incra/SR-13/A-1 nº 154/2015, de 11 de junho de 2015, a 

Unidade Jurisdicionada respondeu que dois servidores atuam no Serviço de 

Desenvolvimento Humano da SR-13 e fizeram lançamentos no Siape relativos aos atos 

de pessoal no exercício auditado, dos quatro servidores habilitados a operar o sistema, 

dois quais estiveram licenciados em 2014. Os gestores da Unidade Pagadora - UPAG 

ainda prestaram informações sobre as medidas que para regularizar os pagamentos 

indevidos lançados na folha de pessoal. Constatou-se, no entanto, que não há controles 

internos efetivos no Serviço de Desenvolvimento Humano que possibilite a verificação 

da conformidade dos lançamentos (um faz e outro confere).  

  Pela prática adotada, os lançamentos indevidos na folha de servidores somente 

são detectados por meio de apontamentos feitos nas constatações da Controladoria-

Geral da União, que disponibiliza o Sistema de Trilhas de Pessoal. Somente nesse 

momento a Unidade toma conhecimento de eventual recebimento por servidores ou por 

beneficiários da Previdência de parcelas indevidas. 

  Nos casos de erros que não tenham sido causados pelos interessados, como se 

trata de recebimento de boa-fé, o Erário não costuma ser ressarcido em decorrência 

desses atos. Essa foi a situação que ocorreu em 2014 com servidores que receberam 

vantagens calculadas sobre GAE e que não têm direito ao recebimento de GAE (mat. 

1038622). 

  No caso da concessão de vantagem conferida pelo art. 184 da Lei nº 1.711, de 28 

de outubro de 1952 ou do também revogado art. 192 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990, em que a tabela remuneratória do cálculo da gratificação é diferente da tabela 

de remuneração do servidor, caso das matrículas 1098011,  0723586,  1038622, houve o 
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recebimento indevido, que foi revogado pela Unidade Jurisdicionada tão logo essa teve 

conhecimento da erro cometido. 

  
##/Fato## 

2.1.3.4 CONSTATAÇÃO 
 

Fragilidades nos controles de frequência de pessoal do Incra SR-13, decorrendo de 

baixa assiduidade não registrada em folha de ponto; de situações de servidores que 

se  afastam do local de trabalho no horário de expediente sem autorização das 

chefias imediatas, mas que não têm descontos por faltas; de servidores 

infrequentes que não são submetidos a processos disciplinares por abandono de 

serviço; e pela ocorrência de servidores cedidos informalmente para outros órgãos. 

 

Fato 
 

  Para fins de observância do que estabelece o item 4, inciso c, do Quadro 1 do 

Anexo IV da Decisão Normativa TCU nº  140, de 15 de outubro de 2014, a equipe de 

auditoria analisou a consistência dos controles internos da Unidade relacionados à 

gestão de pessoas.  Para tanto, realizaram-se dois testes com base em dados extraídos do 

Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – Siape. 

  O primeiro exame foi a consulta ao Siape na opção ADCOPRELOT, para 

determinar a lotação ideal ou prevista em relação a cada cargo nas Unidades de Lotação 

vinculadas ao Incra/SR-13, de modo a aferir se existia correspondência entre o número 

de vagas previstas em cada Unidade de Lotação e o de vagas existentes. Esse teste 

resultou inconclusivo, pois não foram preenchidas no Siape as informações referentes à 

quantidade de vagas previstas. 

  O segundo exame, com base na lotação efetiva dos servidores das Unidade de 

Lotação, visou apurar o comparecimento efetivo ao trabalho por parte dos servidores 

nas Unidades de Lotação em que se encontravam registrado no Incra/MT. O exame 

consistiu na comparação entre os registros em folhas de frequência e a frequência 

efetivamente observada na Unidade de Lotação, considerando-se os afastamentos legais, 

como férias, licenças ou viagens a serviço.  

  Para fins de levantamento da frequência efetiva, foram realizados testes de 

observância na Sede do Incra SR-13 em oito dias, não consecutivos, entre 01 de maio de 

2015 e 06 de julho de 2015, realizados nos turnos da manhã e da tarde.  

  Os exames foram confrontados com lançamentos no Siape e no Sistema de 

Concessão de Diárias e Passagens - SCDP. As constatações foram complementadas por 

meio de entrevistas com os chefes de divisão da SR-13, seus substitutos legais e com 

outros servidores que atuam diretamente nos serviços e unidades de lotação vinculados 

ao Incra/MT.  

  Os testes realizados permitiram constatar situações que configuram baixa 

assiduidade ao serviço por parte dos servidores não localizados, sem que existissem 

afastamentos autorizados por previsão legal (cedidos, férias, licenças e viagem a 

serviço), nos quantitativos por Unidades de Lotação apurados no quadro a seguir:  

   

Quadro – servidores por unidade de lotação Incra/SR-13 
Unidade de Lotação Efetivo 

lotado 

Localizado 

ou  em 

afastamento 

legal  

não localizados (Siape) 

000660 Gabinete 19 17 0723670; 0723690 

000661 Procuradoria Regional 8 6 1586358 e 2083352 

000662 Chefia Divisão Fundiária 2 1 0723566 
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000663 Serviço de Cadastro Rural 17 
13 0720797; 0723762; 

0723828; 1583315 

000664 Serviço de Cartografia 11 9 0723787; 0726697  

000665 Serviço de Regularização Fundiária 4 4 todos assíduos 

000666 Serviço Regularização Territ. Quilombolas 5 5 todos assíduos 

000667 Chefia Divisão de Obtenção de Terras 4 4 todos assíduos 

000668 Serviço de Obtenção de Terras 11 10 0723664 

000669 Serviço Implantação Proj. Assentamento 8  6 0724576; 0726570 

000670 Serviço Meio Ambiente Recursos Naturais 7 7 todos assíduos 

000671 Divisão de Desenvolvimento 14 12 0257443; 0723723 

000672 Serviço de Infraestrutura 24 23 0727100 

000673 Serviço Desenvolvimento de 

Assentamentos 
16 

14 0723512; 2021002 

000674 Serviço Educação do Campo e Cidadania 2 1 0723537 

000675 Divisão de Administração 3 2 1002210 

000676 Serviço de Desenvolvimento Humano 4 4 todos assíduos 

000677 Serviço Administração Serviços Gerais 31 

22 0722578; 0723557; 

0723558; 0723579; 

0723614; 0723764; 

0726743; 1084857; 

1086430 

000678 Serviço de Orçamento e Finanças 3 3 todos assíduos 

000679 Serviço de Contabilidade 10 9 0723678 

TOTAL 203 173 15% 

Fontes: Siape, 01 de julho de 2015. Teste de observância e entrevistas realizadas nas Divisões de 

Obtenção, Fundiária, Administração e Desenvolvimento e na Procuradoria Regional do Incra SR-13  

no período  01 de maio 2015 a 06 julho de 2015. 

 

 Cabe destacar uma situação específica, que envolve as servidoras matrícula 

Siape 1586358 e 2083352, que não comparecem ao trabalho na Procuradoria Regional 

do Incra SR-13, embora estejam lotadas na unidade 000661e trabalhem na Procuradoria 

Federal da União em Mato Grosso, vinculada à Advocacia-Geral da União – AGU, que 

se localiza à Av. General Ramiro de Noronha Monteiro nº 294 - 1º andar – Bairro 

Jardim Cuiabá, em Cuiabá/MT.  

 Estando indevidamente lotadas na Procuradoria Especializada do Incra, 

localizada no edifício sede da SR-13, uma vez que não houve termo formal de cessão 

das servidoras à AGU, isso configura irregularidade na gestão de pessoal, uma vez que 

as folhas de frequência não são atestadas pela chefia imediata que acompanha o 

desempenho funcional das servidoras na AGU, mas pelo procurador chefe do Incra SR-

13, responsável pela Unidade de Lotação 000661, que, por não atuar no mesmo local 

em que trabalham tais servidoras, não tem como acompanhar o comparecimento diário 

das mesmas ao serviço.  

  O levantamento acima evidenciou que as divisões e o gabinete do Incra SR-13 

têm cerca de 15% do seu quadro efetivo composto de servidores que não comparecem 

regularmente ao local de trabalho,  sem que haja registros nas folhas de frequência para 

ausência ao trabalho quando essa ocorre.  

 Outros tipos de ocorrências observadas foram os casos de servidores que 

assinam a entrada e saída na folha de frequência do dia (em geral pela manhã) e se 

ausentam do serviço de forma não autorizada pela chefia imediata ou sem configurar 

necessidade de serviço (Matrículas Siape: 0723664; 0720797; 0723512; 0723566; 

0726697). 

 Nesse sentido, o art. 44 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, determina 

que o servidor perderá a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo 

justificado. Os dados do Sistema Siape para o exercício de 2014 indicam que na SR-13 

não houve descontos de remuneração de servidores fundamentados no artigo 44 da Lei 
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nº 8.112, exceto nos casos dos servidores 0723722 e 2012754, ambos lotados no 

Serviço de Desenvolvimento Humano da SR-13.  

 Nos demais casos, as respectivas chefias não determinaram o desconto de faltas 

dos servidores que não comparecem ao serviço.   
##/Fato## 

Causa 
 

 Não adoção de controles efetivos das folhas de frequência dos servidores por 

parte das chefias imediatas em decorrência da ausência de prática das chefias imediatas 

no sentido de monitorar a frequência dos servidores sob responsabilidade. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício/Nº 1556/2015-INCRA/SR-13/G, de 19 de agosto 2015, a 

Unidade Examinada prestou os seguintes esclarecimentos: 

 

 “A informação foi apresentada pelo Serviço de Desenvolvimento Humano da 

SR-13, através do MEMO/Incra/SR-13/A-1/Nº 287/2009, no Anexo I:” 

“Através do MEMO/Circular/Incra/Nº 287/2015, de 12 de agosto de 2015, os 

servidores que tiveram suas matrículas Siape relacionadas às folhas 9/10 [da 

Solicitação de Auditoria nº 201803806/010, de 24 de julho de 2015] foram notificados 

para que apresentem justificativas para a ausência detectada e que, posteriormente, 

serão avaliados, objetivando tomada de providências sobre o assunto”. 

“Com relação ao comparecimento médio dos servidores nas Unidades de lotação do 

Incra-MT, apurado em testes de observância, lotados na Divisão de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária – SR-13/F, foi informado pelo Chefe da Divisão que os servidores 

de Siape/Nº 0720797, 0723566 e 0726697 assinaram a entrada e saída na folha de 

frequência do dia (em geral pela manhã) e se ausentaram do serviço de forma não 

autorizada pela Chefia imediata ou sem configurar necessidade de serviço.” 

“Sobre os fatos apurados temos a informar que o Servidor de Siape/Nº 0723787, se 

encontrava afastado dos serviços desta Superintendência, em atenção a Portaria 

Incra/P/Nº 194, de 13 de maio de 2015, ate o dia 13 de julho do corrente ano, já o 

servidor de Siape/Nº 1583315, se encontrava de férias até o dia 07/08/2015, sendo 

removido para a Superintendência de São Paulo – SP, por meio da Portaria/Incra/P/Nº 

400, de 07 de agosto de 2015, por outro lado o Servidor de Siape/Nº 0723566, se 

encontrava em tratamento de saúde, sendo posteriormente aposentado, e com relação 

aos Servidores de Siape/Nº 0720797, 0723828, 0723762 e 0726697 realizamos reunião, 

onde discutimos a questão de assiduidade ao trabalho, conforme preceitua a 

legislação”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Observou-se um quadro de descontrole na frequência de servidores do Incra SR-

13. A manifestação da Unidade Examinada não afastou todos os fatos apurados. Da 

maneira como foi observado, o controle efetivo da frequência dos servidores por parte 

das chefias imediatas é deficiente e o absenteísmo em parte é explicado pela falta de um 

diagnóstico quanto ao dimensionamento da força de trabalho no Incra SR-13, no que diz 

respeito ao quantitativo, composição, perfil e parâmetros de lotação, de forma a 

identificar setores em que os servidores estejam sobrecarregados de trabalho, e que 

sofrem resistência dos servidores para que sejam lotados nessas áreas, e os setores com 

baixa exigência em termos de quantitativo de serviços. 

 Cabe às chefias diagnosticar essa situação e, ao mesmo tempo, adotar medidas 

disciplinares cabíveis.  
##/AnaliseControleInterno## 
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Recomendações: 

Recomendação 1: Determinar o imediato retorno ao Incra SR-13 dos servidores cedidos 

informalmente para outros órgãos da Administração, enquanto não adotadas 

formalmente as providências administrativas de cessão desses servidores ao órgão onde 

atualmente prestam serviços. 

 

Recomendação 2: Apurar as responsabilidades funcionais se houver descumprimento do 

dever de assiduidade em relação aos servidores indicados, nos termos do art. 116, X, da 

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

Recomendação 3: Assegurar efetividade nos mecanismos internos de controle de 

frequência funcional dos servidores da SR-13. 

 

 

2.2 REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS            

2.2.1 CONSISTÊNCIA DOS REGISTROS                     

2.2.1.1 CONSTATAÇÃO 
 

Deficiências nos controles internos administrativos na gestão de recursos humanos, 

tais como: inexistência de processos para identificação das necessidades de 

treinamento das equipes; ausência de levantamentos periódicos de possível 

acumulação indevida de cargos ou inexistência de rotinas para verificação da 

situação dos servidores cedidos; fragilidades no processo de controle efetivo de 

cumprimento de jornada de trabalho e inexistência de verificação de conformidade 

no pagamento de verbas lançadas em folha de pagamento. 

 

Fato 
 

 Foram efetuados levantamentos para se apurar se a Unidade está identificando os 

riscos relevantes nas atividades de gestão de pessoas, com o objetivo de avaliar a 

consistência dos controles internos administrativos, conforme previsão da DN TCU nº 

140, de 15 de outubro de 2014, Anexo IV, item 4, inciso c , bem como para verificar se 

existem atividades de controle desenhadas para mitigar os riscos identificados na gestão 

de pessoas, sob o aspecto de adequação e eficácia. 

 Para tanto, foi enviada a Solicitação de Auditoria 201503806/06, de 03 de julho 

de 2015, para que o gestor responsável pelo Serviço de Desenvolvimento Humano do 

Incra SR-13/MT prestasse informações mediante o preenchimento de um Questionário 

de Avaliação de Controles Internos (QACI). 

 De posse dos documentos disponibilizados pelos gestores da Unidade Auditada, 

em atendimento à Solicitação de Auditoria encaminhada previamente (resposta ao 

QACI e eventuais evidências de controle existente) e, após entrevista com servidores 

responsáveis pelo processo (utilizando o QACI como roteiro), com o objetivo de 

conhecer as rotinas e controles internos existentes na área de gestão de pessoas, a equipe 

aplicou testes de auditoria para avaliar a qualidade desses controles instituídos, 

especialmente quanto a sua existência, adequação e eficácia operacional. 

 Os processos avaliados, os subprocessos ou as etapas relevantes do processo 

contempladas na avaliação e as categorias de objetivos de controle consideradas foram  

as de conformidade, entendidas como as atividades que buscam aderência dos atos 

praticados às leis e regulamentações aplicáveis à entidade, planos e procedimentos da 

própria organização.  
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 As conclusões abrangem o processo “Gestão de Pessoas” realizado no Serviço 

de Desenvolvimento Humano do Incra SR-13/MT.  Com base nos levantamentos 

efetuados, pode-se construir a seguinte avaliação: 

 

Quadro - QACI – gestão de pessoas 
Questões de auditoria Pontos 

Existe setor/departamento responsável pela gestão de pessoas na Unidade Jurisdicionada – 

UJ, com estrutura de pessoal suficiente para bem gerir a atividade? 

2 

A execução das principais atividades envolvidas na gestão de pessoas está apoiada por 

políticas e procedimentos (normas, manuais e check-list) que as formalizam e detalham?  

3 

A Unidade executa processo de planejamento de gestão de pessoas, aprovando e publicando 

objetivos, metas e indicadores de desempenho?  

2 

Existe independência de instâncias (segregação de funções) entre aquele que reconhece 

direito a ser pago e o que promove o pagamento efetivo de despesas relacionadas à área de 

pessoal (por exemplo: salários, gratificações, proventos, etc)? 

3 

Existe processo para identificação das necessidades e promoção de treinamento da equipe 

de RH na legislação de pessoal atualizada (normas e orientações de órgãos centrais) e 

decisões do STF, STJ e TCU na área de pessoal?  

0 

O processo de reconhecimento de determinado direito na área de pessoal busca e menciona 

o devido embasamento legal, normativo ou judicial que fundamentaram a concessão do 

direito?  

3 

Existe processo para verificação periódica de possível acumulação indevida de cargos dos 

servidores estatutários da instituição?  

0 

Existem rotinas para verificação periódica da situação dos servidores cedidos e requisitados, 

especialmente quanto a regularidade nos reembolsos dos servidores cedidos com ônus para 

o destino?  

0 

No caso de servidores que devem cumprir jornada de trabalho na instituição, existe processo 

de controle efetivo de cumprimento de jornada de trabalho exigida?  

2 

São realizadas auditorias internas sistemáticas para verificação de conformidade no 

pagamento de direitos na área de pessoal?  

0 

A Organização executa processo de acompanhamento da vigência das decisões judiciais 

concessivas de direito/vantagem na área de pessoal?  

3 

A Unidade oferece programas de treinamento e desenvolvimento de competências de 

liderança que atendem as necessidades de cada nível de gestão (do operacional ao 

estratégico), incluindo potenciais lideres?  

0 

A Unidade verifica a opinião dos colaboradores quanto ao ambiente de trabalho e utiliza os 

resultados para orientar eventuais mudanças?  

0 

A Unidade estabelece responsabilidade clara pelo planejamento, aprovação, execução e 

avaliação das práticas de gestão de pessoas? 

0 

A Unidade monitora, por meio de sistema informatizado de gestão de pessoas, algum 

conjunto de informações relevantes sobre a força de trabalho (ex. Índices de absenteísmo, 

índices de rotatividade, projeções de aposentadoria, etc)? 

0 

A Unidade executa mecanismos para assegurar que as informações e os dados relativos aos 

recursos humanos sejam atuais e precisos (ex. Verificações periódicas de consistências das 

bases de dados dos sistemas de gestão de pessoas)? 

1 

A Unidade realiza processo para identificar e relatar a algum órgão consultivo ou 

deliberativo (ex. Comitê de Recursos Humanos) eventuais riscos relacionados a recursos 

humanos, a fim de que sejam tomadas medidas para mitigar situações de alto risco? 

0 

A Unidade desenvolve processo sucessório para posições de liderança? 0 

A Unidade dispõe de lista de verificação com a finalidade de verificar a conformidade dos 

atos de pessoal com a legislação? 

0 

Existe Plano de Capacitação específico para os servidores responsáveis pela atividade de 

gestão de pessoas da Unidade? 

0 

TOTAL 19 

Fonte: levantamentos junto ao Setor de Desenvolvimento Humano. Critérios de pontuação: 0 Inexistência 

do Controle; 1 Controle em desenvolvimento; 2 Controle existente, porém com falhas; 3 Controle 

existente e não há falhas detectadas. 

 

 Dos sessenta pontos possíveis, a Unidade registra dezenove, equivalentes a 31% 

do potencial. Sobre esse nível de desempenho, o Tribunal de Contas da União, no 
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Acórdão nº 564/2014 – Plenário, trabalhou com parâmetros para fins de definição do 

nível de maturidade dos sistemas controles internos, em nível de entidade e para cada 

um dos processos avaliados (nível de atividades).  

 Nesse sentido, o TCU considera: 

 

Gráfico – Nível de maturidade dos controles 

 
Fonte: Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 564/2014 – Plenário 

 

 O nível de controle do Incra no plano de desenvolvimento de recursos humanos, 

atingiu um percentual de 31%, o que indica um patamar básico que pode comportar 

melhorias por parte da Unidade.  

 Os resultados obtidos, pelo trabalho conjunto das avaliações na gestão de 

pessoal, permitiu concluir que há elevados riscos de perda e mau uso dos recursos 

públicos federais e isso se verificou no curso das ações de controle, especialmente nos 

casos de índices de absenteísmo, onde se observou a existência de fragilidades no 

controle de frequência do pessoal, bem como nas rotinas de monitoramento por parte 

das chefias, e na inexistência de indicadores de nível de produtividade de pessoal da 

SR-13, de modo a promover a realocação de servidores da Regional alocados em áreas 

com baixa demanda de serviço em ajuda a setores com sobrecarga de trabalho. A não 

implementação de rotinas e procedimentos resultou em fragilidades nos controles 

internos da Entidade nas atividades de gestão de pessoas, contribuindo para as 

constatações identificadas no processo de avaliação dos controles internos.  
##/Fato## 

Causa 
 

 Não implementação de rotinas e procedimentos na Unidade com o objetivo de 

aprimorar os controles internos existentes, contrariando os requisitos previstos na 

Resolução CFC nº 1.135, de 21 de novembro de 2008. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Não houve manifestação da unidade examinada para esse item. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

  Diante da ausência de manifestação da unidade examinada após a apresentação 

dos fatos, a análise do Controle Interno sobre a constatação consta registrada acima, no 

campo fato. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Implantar rotinas para verificação periódica da situação dos 

servidores cedidos, da conformidade dos lançamentos na folha de pessoal e de possível 

acumulação indevida de cargos. 

 

 

3 CONTROLES DA GESTÃO                           

3.1 CONTROLES EXTERNOS                             

3.1.1 ATUAÇÃO DO TCU/SECEX NO EXERCÍCIO              
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3.1.1.1 INFORMAÇÃO 
 

Atendimento aos Acórdãos e Decisões efetuadas pelo TCU em 2014. 

 

Fato 
 

 Para fins de análise das ações referentes à implementação pela Unidade 

Jurisdicionada das últimas determinações do Tribunal de Contas da União que ainda 

estejam pendentes, foi solicitado da Unidade, por meio da Solicitação de Auditoria nº 

201503806/08, de 07 de julho de 2015, o quadro de providências para atendimento das 

determinações contidas em diversos acórdãos do TCU para as quais foi instado o 

Controle Interno que se manifestasse.  

 Por meio do Memorando nº 004/2015/CTCE, de 14 de julho de 2015; do 

Memorando nº 22/2015/Núcleo de Convênios, de 13 de julho de 2015; e do Memorando 

24/Contabilidade/ Incra/SR-13/MT/2015, de  11 de agosto 2015, foram apresentadas 

manifestações do gestor, permitindo estabelecer o panorama descrito no quadro a 

seguir: 

 

Quadro – Acórdãos TCU para o Incra SR-13 
Acórdão 1259/2013 Plenário Item 9.1.2 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13 de julho de 2015, em 

resposta à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008 

“em 23 de dezembro de 2014 foi formalizado o processo 54240.002602/2014-

10, com o Relatório de Auditoria do TCU a que se refere o acórdão. Nos autos 

do referido processo as fls.174 consta planilha intitulada “Consolidação dos 

apontamentos Ocorrências (casos)” com os números totais das 

irregularidades encontradas no SIPRA, no que se referem os subitens 9.1.2.1., 

9.1.2.2. e  9.1.2.3., e apensado a primeira folha do Processo os dados 

detalhados destas irregularidades. Nas fls. 175 e 176 o memorial de cálculo 

das atividades a serem realizadas em campo para que sejam sanadas as 

irregularidades apontadas pelo TCU. No entanto o Plano de Trabalho, até o 

momento, não foi encaminhado ao TCU”. 

Análise do Controle 

Interno 

Como o Incra SR-13 informou, o Plano de Trabalho não foi enviado ao TCU  

(a data dessa informação é 13/07/2015). Isso, em si, caracteriza o 

descumprimento ao Acórdão 1259/2013, que estabelecia o prazo de 90 dias 

para o envio desse plano de ação. 

Acórdão 1259/2013 Plenário Item 9.1.3 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13 de julho de 2015, em 

resposta à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008 

“Até o momento não houve resposta da Divisão de Desenvolvimento quanto 

ao atendimento deste item. Informo ainda que a ação de Supervisão 

Ocupacional está suspensa desde o inicio de 2014, sendo que sua realização 

atualmente está limitada ao atendimento de demandas do Ministério Público e 

Policia Federal.” 

Análise do Controle 

Interno 

Por meio do item 9.1.3.1 foi consignada a determinação do TCU no sentido de 

que o Incra/MT adotasse medidas preventivas para fiscalizar, identificar e 

coibir as situações irregulares relacionadas com a venda de lotes por parte dos 

beneficiários. O Incra/MT informou que suspendeu suas ações em 

procedimentos administrativos para a fiscalização de áreas destinadas à 

reforma agrária. Essa medida, além de descumprir a determinação do TCU, 

representa descumprimento à própria legislação agrária, especialmente em 

relação ao previsto no Art. 22 da Lei nº 8629, de 25 de fevereiro de 1993. A 

titularidade do bem desapropriado por interesse social para reforma agrária é 

da União, sendo supervisionado pelo Incra. Até a concessão do título de 

propriedade ao assentado o imóvel pertence ao Incra, que pode ceder ao 

ocupante, por meio de concessão de uso. Mesmo com a outorga do título, em 

que o imóvel passa para a propriedade do outorgado, subsiste condição 

resolutiva de retorno ao estado anterior se não se cumprir a finalidade daquela 

concessão, estando expressa a impossibilidade de venda. A condição de 

imóvel inegociável é prevista pela própria Constituição, que, no art. 189, 

estabelece o prazo mínimo de 10 anos para que possa ser vendido, sendo que 
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eventuais cessão e arrendamento devem conter autorização expressa do Incra, 

nos termos do art. 72 do Decreto 59.428, de 27 de outubro de 1966. Nesse 

sentido, a falta de supervisão do Incra no contrato de cessão impede a 

verificação do cumprimento da legislação. Por outro lado, oportuniza que 

pactos celebrados entre os beneficiários originais e adquirentes ou 

arrendatários ilegais ocorram sem a possibilidade de repressão por parte da 

autarquia fundiária. Se a posse exercida nessas condições, pelos terceiros 

adquirentes, é viciada, existe, portanto, da parte do Incra, um poder-dever no 

sentido da Autarquia promover de ofício as medidas a seu alcance na apuração 

das irregularidades praticadas dos assentamentos rurais, com a identificação 

dos beneficiários que descumprirem a legislação, o que pode resultar na 

retomada administrativa do imóvel a fim de conferir-lhe nova destinação 

segundo os princípios e normas que regem a reforma agrária no País. Além 

dos casos de arrendamento irregular, cabe mencionar a prática de danos 

ambientais em assentamentos, o que também dá causa à exclusão dos 

beneficiários infratores. Essa questão é relevante em Mato Grosso, uma vez 

que, pelos dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, quase 

40% do desmatamento ilegal ocorre em assentamentos rurais do Estado. Desse 

modo, configura-se como irregular a decisão administrativa da SR-13 de não 

agir no sentido de supervisionar as irregularidades praticadas em 

assentamentos e adotar as medidas preconizadas na Instrução Normativa Incra 

nº 71, de 17 de maio de 2012, para apurar os casos em que os beneficiários 

descumpram quaisquer das obrigações legais dos assentados, como a de não 

vender ou ceder a qualquer título a posse do imóvel a terceiros ou a de 

observar a legislação ambiental. Portanto, não houve cumprimento da 

determinação do TCU. 

Acórdão 482/2014 Plenário  Item 1.7.1 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13 de julho de 2015, em 

resposta à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008 

“Não houve outro processo de PAD para tratar do tema apuração de 

denuncia de irregularidade determinada pelo TCU sobre grilagem de terra, 

além do Processo 54240.002025/2008-18, informado no Relatório de Gestão 

do Exercício de 2015. O Processo Administrativo Disciplinar 

54240.002025/2008-18 encontra-se aguardando confecção de Portaria para 

Instauração de Sindicância Investigatória”. 

Análise do Controle 

Interno 

O Acórdão 482/2014 determinou ao Incra/MT que informasse no Relatório de 

Gestão de 2015 (exercício de 2014) o quantitativo de processos autuados 

versando sobre denúncias de grilagem, desvio de conduta de servidores e 

outras irregularidades, em relação aos quais não foram instauradas as devidas 

sindicâncias. O Relatório de Gestão do Incra/MT fez menção apenas ao 

Processo 54240.002025/2008-18 e, na complementação acima transcrita, a 

SR-13 informa que não foi instruído qualquer outro processo administrativo 

que tivesse como objeto a apuração de eventuais condutas de servidores 

acusados de favorecimento à grilagem de terras. Está evidenciado o fato de 

que o Incra/MT não tem adotado as medidas administrativas a cargo da 

autoridade instauradora no sentido da apuração dos fatos, haja vista que ainda 

não tomou as providências em relação ao processo instruído em 2008. No 

caso, falta a instauração do processo disciplinar, que deve ser dar através da 

publicação da portaria baixada pela autoridade competente, que designará seus 

integrantes e indicará, dentre eles, o presidente da comissão de inquérito (inc. 

I, do art. 151 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. O momento para a 

instauração do feito disciplinar pela autoridade competente é aquele 

imediatamente após o conhecimento dos fatos que impliquem a necessária 

apuração, conforme o art. 143 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Deve o gestor do Incra/MT levar em consideração que, conforme preceitua o § 

1º do art. 142 dessa Lei, o prazo de prescrição começa a correr da data em que 

o fato se tornou conhecido. Portanto, a demora na instauração do processo 

apuratório acarreta em elevado risco de prescrição da pretensão punitiva da 

Administração. 

Acórdão 1271/2014 – 2ª. Câmara Item 9.2 

Manifestação do Gestor 

enviada pelo Memo 

Incra/Convênio nº 

22/2015, em 13 de julho 

“referente ao Convenio 50/2005 (Siafi 543288), firmado com a Prefeitura 

Municipal de Várzea Grande/MT, esclarecemos que todas as providências de 

competência foram adotadas, porém não puderam ter seu prosseguimento em 

razão da Decisão Judicial que determinou a “Suspensão da Inadimplência”, 
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de 2015, em resposta à 

Solicitação de Auditoria 

201503806/008 

desde 30/12/2013. Recentemente o processo foi encaminhado a Procuradoria 

Regional do Incra em Mato Grosso, para que fosse verificado o andamento da 

ação e orientação quanto as providencias administrativas pertinentes ao caso. 

Em anexo a documentação que comprova estas informações”. 

Análise do Controle 

Interno 

A medida cautelar proferida pela Justiça Federal de Mato Grosso, em 

17/03/2014, no Processo Judicial n° 0000011-40.2014.4.01.3600 - 3ª Vara 

Federal era no sentido de que o Incra/MT procedesse à suspensão da 

inadimplência no CAUC em que inscreveu o convenente  Prefeitura Municipal 

de Várzea Grande/MT em função de falhas na prestação de contas do 

convênio. Não era, portanto, decisão liminar destinada a impedir o andamento 

das demais medidas administrativas por parte do Incra, como a instauração de 

Tomada de Contas Especial. Como o TCU determinou, no item analisado, que 

o Incra deveria esgotar as medidas administrativas para caracterização ou 

elisão do dano e, se for o caso, instaurar a tomada de contas especial, isso não 

iria configurar descumprimento judicial. Contudo, faltou na resposta do Incra 

esclarecer que, no julgamento mérito, ocorrido em 05/06/2015, o Poder 

Judiciário julgou improcedente a ação movida pelo convenente, tendo, 

inclusive condenado a parte autora ao pagamento de sucumbência 

“considerando a baixa complexidade da causa e os atos processuais 

realizados”. Dessa forma, configura-se no caso o descumprimento de 

determinação do Tribunal de Contas da União. 

Manifestação do Incra 

SR-13, por meio do 

Mem. 24/Contabilidade/ 

Incra/SR-13/MT/2015, 

de  11 de agosto 2015, 

em resposta à análise do 

controle interno. 

“A CGU registra em sua manifestação que o fato do convênio não ter tido 

prosseguimento, por força da decisão Judicial em se suspender a 

Inadimplência, não era impedimento para a apuração de possível dano ao 

erário e tal ato configura descumprimento da determinação do Tribunal de 

Contas da União. Esclarecemos que esse processo foi tramitado a 

Procuradoria Regional do Incra buscando orientação e a única informação 

foi sobre o estágio da questão judicial. Sei que não se justifica porém a 

questão jurídica contribuiu para nosso entendimento equivocado. Com o 

conhecimento do julgamento do mérito que julgou improcedente a ação 

movida pelo convenente, reforçado pela orientação recebida do auditor da 

CGU, demos andamento ao processo visando a instauração da Tomada de 

Contas Especial”. 

Acórdão 1271/2014 – 2ª. Câmara Item 9.3 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13 de julho de 2015, em 

resposta à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008. 

“Não atendido no Relatório de Gestão 2014, conforme determinação do TCU. 

E também não houve implantação de medidas para melhorar ou reduzir 

incidência das falhas e impropriedades constatadas na condução do convenio 

50/2015”. 

Análise do Controle 

Interno 

O próprio Incra/MT admite o descumprimento desse item do Acórdão 

1271/2014. No Memorando nº 22/Núcleo de Convênios, de 09/07/2015, o 

setor que analisa a prestação de contas dos convênios no Incra SR-13 informa 

que as medidas adotadas mencionadas nos itens 9.3.2.1 a 9.3.2.6 para a 

melhoria dos processos de aprovação e de prestação de contas de convênios, 

de forma a evitar ou pelo menos reduzir a incidência das seguintes falhas e 

impropriedades, constatadas na condução do convênio 50/2005, “dependem de 

atos de gestão, de planejamento e de recursos financeiros, que devem ser 

emanados do gestor regional”. Os subitens 9.3.2.1 a 9.3.2.6 mencionam falhas 

formais, o que seria facilmente evitável com a observância de um check-list na 

celebração dos convênios. São falhas que se encontram superadas pelo atual 

modelo de gestão de convênios na plataforma do Siconv. A única falha que é 

comum tanto na celebração dos convênios sob a vigência da Instrução 

Normativa STN nº 01, de 15 de janeiro de 1997, quanto nos convênios 

celebrados na vigência da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, de 

29 de maio de 2008 e de sua sucessora, a Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, é a recorrente demora 

na emissão pelo Serviço de Desenvolvimento/Núcleo de Engenharia dos 

relatórios técnicos de execução das obras conveniadas, que ocorre muito 

tempo após o término do prazo de prestação de contas dos convênios (essa 

análise deveria ocorrer em até noventa dias) e que o TCU denominou de 

contrária à “garantia de razoável duração do processo de que trata o art. 5º, 
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inciso LXXVIII, da Constituição Federal”, conforme consta do Acórdão 

1271/2014 TCU- 2ª  Câmara, item 9.3.2.6. 

Manifestação do Incra 

SR-13, por meio do 

Mem. 24/Contabilidade/ 

Incra/SR-13/MT/2015, 

de  11 de agosto 2015, 

em resposta à análise do 

controle interno. 

“Foi requerido no acordão medidas desta regional no sentido de melhorar ou 

reduzir incidência das falhas e impropriedades constatadas na condução do 

convênio 50/2005. No nosso entendimento não houve concordância da CGU 

quanto ao entendimento encaminhado por este Núcleo de Convênio ao 

gabinete desta regional, contido no MEMO nº 22, de 09/07/2015, de que a não 

reincidência dessas falhas nos novos convênios dependem de atos de gestão.        

Para melhor entendimento esclarecemos que as falhas formais ocorridas no 

convênio 50/2005, apontadas nos sub itens 9.3.2.1 a 9.3.2.5 do acordão 

(publicação do convênio antes da assinatura do termo de convênio, assinatura 

do convênio em 12/05/2005 e emissão de parecer jurídico sobre a minuta do 

convênio datado de 27/04/2006, peças processuais fora da ordem 

cronológica, existência de duas versões do 1º termo aditivo descontinuidade 

da vigência do convênio), foram constatados pelo núcleo de convênio à época, 

conforme cópia em anexo e por este setor quando da análise da prestação de 

contas (vide cópia do parecer em anexo). Entretanto todas as manifestações 

técnicas foram ignoradas pelo gestor na ânsia de dar prosseguimento ao 

convênio, que conforme demonstra pareceres do Superintendente à época foi 

um acordo entre este, o Diretor de Desenvolvimento da sede e a liderança do 

MST. Portanto, as falhas foram ocasionadas por atos dos gestores desta 

regional, que muito embora tivessem em suas mãos uma lista de pendências 

DETERMINOU sua continuidade, tanto na celebração, aditivos e pagamento. 

Assim, apesar dessas falhas não mais ocorrerem no momento atual, um ckeck-

list não impedirá a repetição das mesmas se o gestor assim entender, como 

ocorreu com o convênio 50/2005. Já quanto a apresentação de medidas para 

evitar ou melhorar a situação que ocorreu no convênio 50/2005, ou seja : “a 

emissão de relatório técnico de execução das obras somente em 07/05/2013, 

mais de 4 anos após o termino da vigência do convênio, ocorrido em 

24/10/2008 ….”, (apontado no subitem do acordão  nº 9.3.2.6) também 

dependem de atos de gestão,  pois tanto o setor da análise de prestação de 

contas como o setor técnico, que comprova a execução física, tem 

conhecimento do prazo de 90 dias para a aprovação dos convênios após a sua 

vigência, mas dependem de condições para que isso aconteça, aí entra a ação 

do gestor para administrar as questões exigindo de cada setor um 

planejamento das vistorias e análises documentais e disponibilizando 

condições para a concretização das mesmas quer através da força de 

trabalho, de recursos financeiros e logísticos para que as mesmas 

aconteçam.” 

Acórdão 2498/2014 – Plenário item 9.6.1 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13/07/2015 em resposta 

à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008 

“Esta Superintendência solicitou ao TCU, através do Oficio 1096/2015, de 

25/06/2015, a prorrogação do prazo para a conclusão dos processos de TCE, 

por mais 60 (sessenta) dias, além do prazo adicional que já fora concedido 

pelo órgão julgador de contas. De acordo com informações prestadas pela 

Comissão de Tomadas de Contas Especial, a comissão está finalizando a 

analise das Defesas Administrativas, apresentadas nesta Regional, pelos 

responsáveis pelas avaliações do Incra nos processos de que tratam o 

Acórdão.” 

Análise do Controle 

Interno 

Conforme comunicado por meio do Ofício 0595/2015TCU-SECEX, de 

22/05/2015, o Tribunal decidiu, no Acórdão 1142/2015 Plenário, conceder 

prazo para que a Unidade Jurisdicionada possa cumprir a determinação contida 

no Acórdão 2498/2014 Plenário. 

Acórdão 2498/2014 – Plenário item 9.6.2 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13/07/2015 em resposta 

à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008 

“Cópia do oficio que está sendo encaminhado ao TCU na data de hoje, possui 

o detalhamento da situação”. 

Análise do Controle 

Interno 

No documento mencionado, o Ofício nº 1096/Incra-SR-13, de 25/06/2015, 

dirigido ao TCU, o Incra/MT não faz menção a ações visando dar 

cumprimento ao item 9.6.2 do Acórdão 2498/2014, no sentido de que “adote, 
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no prazo de 180 dias, providências com vistas à apuração de responsabilidades 

dos agentes internos e externos que causaram dano ao meio ambiente, 

resultando na aplicação de multas diversas pelo Ibama ao Incra, detalhadas no 

item 9.5.2 do Acórdão 208/2008-TCU-Plenário”.  

Nesse último Acórdão o TCU determinou que o Incra/MT; 

“9.5.2. informe ao Tribunal as providências adotadas relativamente às multas 

aplicadas pelo IBAMA ao Incra por intermédio dos Autos de Infração 

números 456665/D, 456666/D, 456667/D, 456668/D, 456669/D, 456670/D, 

456671/D 456672/D, 456673/D, 456674/D e 456675/D, em decorrência de 

danos ambientais verificados nos projetos de assentamento Pingo D’Água, 

Lenita Norman, Itanhangá/Tapurá, Mercedes Benz I e II e 

Confresa/Roncador, inclusive no que diz respeito à apuração de 

responsabilidades de todos aqueles que deram causa às mencionadas 

cominações e às medidas destinadas à recomposição dos prejuízos causados 

ao erário e/ou à instauração de tomadas de contas especiais, adotando o 

mesmo procedimento em caso de recebimento de nova multa, decorrente das 

apurações relativas ao assentamento da Fazenda Trescinco.”  

Portanto, não houve cumprimento do Acórdão 2498/2014, item 9.6.2. 

Acórdão 2498/2014 – Plenário itens 9.6.3 

Manifestação do Gestor 

enviada por e-mail em 

13/07/2015 em resposta 

à Solicitação de 

Auditoria 

201503806/008 

“Em 13/07/2015 o Incra esta encaminhando ao TCU informações a cerca 

destas determinações”. 

Análise do Controle 

Interno 

O item 9.6.3 determina que o Incra informe ao Tribunal de Contas da União as 

medidas adotadas com vistas à conclusão das tomadas de contas especiais 

discriminadas no item 9.6.1 e ao cumprimento do item 9.6.2, tão logo findos 

os prazos estabelecidos. Trata-se dos processos de tomada de contas especiais 

54240.002414/2008-35 - Aquisição da Fazenda Primavera de Santo Antônio; 

54240.002513/2008-17 - Desapropriação da Gleba Manah; 

54240.004527/2008-75 - Desapropriação da Gleba Santa Helena; e 

54240.001015/2004-23 - Aquisição da Fazenda Paraíso. De acordo com e-mail 

enviado pelo Incra à CGU em resposta à Solicitação de Auditoria 

201503806/02, com a posição atualizada até 14/07/2015, não foram 

concluídos os processos de Tomada de Contas Especial. 

Acórdão 2720/2014 – Plenário item 9.4 

Análise do Controle 

Interno 

Não houve determinação, uma vez que se trata de correção de erro material do 

Acórdão 2498/2014 – Plenário. 

Fontes: TCU (http://portal2.tcu.gov.br/TCU), Memorandos Incra nº 04/2015 e nº 022/2015 e e-mail de 

13/07/2015, enviado em resposta à Solicitação de Auditoria 201503806/008 

 

 Em resumo, apurou-se o não cumprimento das determinações do Tribunal de 

Contas da União expedidas para a Unidade nos casos indicados, respectivamente no 

Acórdão 1259/2013 TCU Plenário, de 22 de maio de 2013; no Acórdão 482/2014 TCU 

Plenário, de 20 de março de 2014; e no Acórdão 1271 TCU 2ª. Câmara, de 1º de abril 

de 2014.  
##/Fato## 

3.2 CONTROLES INTERNOS                             

3.2.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS               

3.2.1.1 CONSTATAÇÃO 
 

Falta de atendimento das recomendações emanadas pela CGU no exercício 

anterior, com impactos na gestão de 2014. 

 

Fato 
 

 Verificou-se a ocorrência de fragilidades nas rotinas de controle da Unidade 

sobre o acompanhamento e atendimento das recomendações do Controle Interno 
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emitidas no Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 201407459. Das quarenta e 

quatro recomendações feitas pela Controladoria Regional da União em Mato Grosso 

referentes ao exercício 2013,  onze se destacam pelos impactos que causam na gestão 

decorrentes da demora em seu atendimento, conforme abaixo relacionado: 

 

1) Determinar aos chefes de divisão da SR-13 o levantamento periódico de 

informações atualizadas sobre o cumprimento das determinações do TCU 

pendentes relativas às respectivas áreas, reportando o resultado consolidado da 

consulta ao órgão de controle interno (CGU). 

2) Determinar providências imediatas para a conclusão das Tomadas de Contas 

Especiais pendentes na Unidade, em especial quanto aos convenentes Central de 

Associações de Pequenos Produtores Rurais e Moradores do Assentamento 

Sadia II/Vale Verde - Centrasve; Associação Estadual de Pequenos Agricultores 

de Mato Grosso - Apam; Fundação de Apoio ao Ensino Público Superior 

Estadual - Faespe Acórdão 2653 - TCU; Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 

Verde AC TCU 208/2008; Fonte de Estudos, Pesquisas e Projetos Ambientais - 

Feppam; Convênio CRT/MT/39.000/98, para construção de estradas Santa 

Terezinha. 

3) Determinar a imediata análise dos processos administrativos disciplinares 

arquivados, adotando-se as providências cabíveis. 

4) Todas as comissões disciplinares punitivas ou de PAD instauradas na SR-13 

devem ser inseridas no Sistema CGU-PAD. 

5) O Serviço de Engenharia (SR-13/D1) e o Serviço de Contabilidade (SR-13/A4) 

devem elaborar uma rotina interna para a execução da fiscalização dos 

convênios, geração de relatórios técnicos e lançamento de pareceres no Siconv, 

por ocasião das análises de prestação de contas, considerando a Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, de 29 de maio de 2008, a Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, a Norma 

de Execução Incra nº 54, de 29 de dezembro de 2006 e Norma de Execução nº 

111, de 19 de março de 2014, objetivando a melhoria da produtividade das 

equipes técnicas no processo de análise da prestação de contas de convênios. 

6) Exigir da Contratada para a manutenção de veículos os termos de garantia e os 

manuais completos (instalação, operação e outros que sejam necessários) dos 

equipamentos instalados durante a execução dos serviços. 

7) Publicação das informações de candidatos inscritos no Programa de reforma 

agrária. 

8) Adotar os procedimentos contábeis necessários a dar cumprimento às 

determinações do Acórdão TCU Plenário nº 557, de 12 de maio de 2004. 

9) Concluir os processos de Tomadas de Contas Especiais: Aquisição da Fazenda 

Paraíso Acórdão 208/2008-TCU; Aquisição da Fazenda Primavera do Santo 

Antônio Acórdão 208/2008 - TCU; Aquisição da Gleba Santa Helena Acórdão 

208/2008-TCU; e Desapropriação da Gleba Manah Acórdão 208/2008-TCU. 

10) Compor comissões de três servidores na SR-13 para realizarem o processo de 

desfazimento de veículos inservíveis, promovendo a alienação, quando for o 

caso, conforme especificado na Norma de Execução nº 100.  

11) Realizar estudo sobre os quantitativos e os tipos de veículos necessários ao 

atendimento das atividades de competência do Incra/MT (SR-13). 

 Foi encaminhado pela Controladoria Regional da União em Mato Grosso à 

Superintendência Regional do Incra em Mato Grosso – Incra/MT, pelo Ofício n.º 

19701/2014/NAC2/CGU-Regional/MT, de 07 de agosto de 2014, o Relatório de 
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Auditoria Anual de Contas do exercício 2013, sendo solicitado da Unidade 

Jurisdicionada a atualização do Plano de Providências Permanente, no prazo de 30 dias.  

Em 2014 não houve atendimento referente à atualização do Plano de Providências 

Permanente para o posicionamento da Unidade em relação às recomendações emitidas 

pelo Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 201407459..  
##/Fato## 

Causa 
 

Ausência de controle administrativo centralizado e com efetiva ascendência hierárquica 

sobre as divisões da SR-13, que estabeleça prazos e monitore o cumprimento das 

recomendações emitidas pela Controladoria Regional da União em Mato Grosso. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Examinada prestou as seguintes informações sobre as recomendações 

expedidas pela Controladoria Regional da União em Mato Grosso no processo anual de 

contas do exercício de 2013 acima destacadas: 

 

 “Apesar de não ter sido apresentada no Relatório de Gestão de 2014, algumas 

ações foram cumpridas em relação ao Relatório de Auditoria 201407459:” 

 

“Recomendação 2) Conclusão de 2 processos de Tomadas de Contas em 2014:” 

“Processo de TCE nº 54240.002956/2008-16 – Convênio nº 025/2005 – Siafi 518842 – 

celebrado com a Associação Estadual de Pequenos Agricultores de Mato Grosso – 

APAM. Situação: A referida tomada de contas especial foi finalizada e a consolidação 

dos resultados dos trabalhos consta no Relatório de Tomada de Contas Especial nº 

001/2014, de 08/05/2014.” 

“Processo de TCE nº 54240.004244/2006-61 – Convênio nº 21.000/97 – Siafi 320031 – 

celebrado com a Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde-MT. Situação: A referida 

tomada de contas especial foi finalizada e a consolidação dos resultados dos trabalhos 

consta no Relatório de Tomada de Contas Especial nº 002/2014, de 17/10/2014.” 

“Quanto a situação dos outros processos em tomadas de contas, na data de hoje a 

situação é a seguinte:” 

“Processo de TCE nº 54240.004405/2006-72 – Convênio nº 39.000/98 – Siafi 349416 – 

celebrado com a Prefeitura Municipal de Santa Terezinha-MT. Situação: A referida 

tomada de contas especial foi finalizada e a consolidação dos resultados dos trabalhos 

consta no Relatório de Tomada de Contas Especial nº 001/2015, de 14/05/2015.” 

“Processo de TCE nº 54240.003045/2008-06 – Convênio nº 023/2004/PAC – Siafi 

521452 – celebrado com a Central de Associações de Pequenos Produtores Rurais e 

Moradores do Assentamento Sadia II/Vale Verde – Centrasve. Situação: A referida 

tomada de contas especial ainda não foi finalizada em razão de que ainda não fora 

concluído o Relatório circunstanciado e conclusivo requerido à Divisão de 

Desenvolvimento/PAC, quanto ao atingimento dos objetivos do convênio e percentual 

efetivamente executado de cada uma das metas e etapas do convênio, considerando e 

avaliando as irregularidades verificadas pela Controladoria Geral da União, 

consubstanciadas no Relatório de Fiscalização 187932, no que tange a cada uma das 

parcelas liberadas durante a vigência do convênio. Através da Ordem de Serviço/Incra-

SR-13/G/nº 193/2014, de 03/11/2014 os engenheiros civis, servidores desta Regional, 

EJB, GL, LMR e LFF foram designados para constituir comissão com objetivo de 

desenvolverem trabalhos de medição quanto à execução física e atingimento dos 

objetivos previstos no convênio.” 
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“Processo de TCE nº 54240.002853/2008-48 – Convênio nº 008/2005/Pronera – Siafi 

525716 – celebrado com a Fundação de Apoio ao Ensino Público Superior Estadual – 

Faespe. Situação: A referida tomada de contas especial ainda não foi finalizada em 

razão de que o dano ao erário ainda não se encontra devidamente quantificado. 

Conforme se verifica no trâmite do processo de convênio nº 54240.001006/2005-13, de 

que trata a referida tomada de contas especial, o processo está sendo analisado pela 

comissão de TCE/Portaria Nº 347/2015.” 

“Processo de TCE nº 54240.003517/2008-12 – Convênio nº 041/2006/Feppam – Siafi 

561059 – celebrado com a Fonte de Estudos, Pesquisas e Projetos Ambientais – 

Feppam. Situação: A referida tomada de contas especial ainda não foi finalizada em 

razão de que ainda não foi constituída comissão de tomada de contas especial 

específica para a sua finalização, devido a pequena quantidade de servidores 

capacitados para tal função, no entanto o processo é prioritário para conclusão nesta 

Superintendência, devendo a comissão de tomada de contas ser constituída no próximo 

mês.” 

 

“Recomendação 3) Determinar a imediata análise dos processos administrativos 

disciplinares arquivados, adotando-se as providencias cabíveis; e 4) Todas as 

comissões disciplinares punitivas ou de PAD instauradas na SR-13 devem ser inseridas 

no Sistema CGU-PAD. Situação: Em 19/09/2014 foi criada uma comissão com 2 

servidores, através da Ordem de Serviço 165/2014, para coordenar, cadastrar, 

acompanhar e registrar os tramites dos processos administrativos disciplinares e de 

sindicância, inclusive para realizar o registro dos processos no Sispad e CGU-PAD.” 

 

“Recomendação 5) A elaboração de rotinas do setor, foi iniciada no exercício de 2014, 

porém não houve continuidade. Já foi agendada uma primeira reunião entre o setor de 

convênios e engenharia, para o dia 17/08/2015, a previsão para termino dos trabalhos 

será de 90 dias.”  

 

“Recomendação 6) o fiscal do contrato foi notificado quanto às exigências na 

fiscalização do objeto contratado; quanto às garantias já estão sendo observadas pela 

empresa, conforme documentos anexos”. 

 

“Recomendação 9) Concluir os processos de Tomadas de Contas Especiais: Aquisição 

da Fazenda Paraíso Acórdão 208/2008 – TCU, Aquisição da Fazenda Primavera de 

Santo Antônio Acórdão 208/2008 – TCU, Aquisição da Gleba Santa Helena Acórdão 

208/2008 – TCU, Aquisição da Gleba Manah Acórdão 208/2008 – TCU.” 

“Esta Superintendência Regional, providenciou a retomada dos processos de tomada 

de contas especial, de que trata o Acórdão 208/2008 – TCU – Plenário, por meio da 

Comissão de Tomada de Contas Especial, instituída pela Portaria/Incra/SR-13/Nº 008, 

de 03/03/2015, publicada no Boletim de Serviço Incra nº 10 de 09/03/2015, composta 

pelos servidores Anselmo Celso D’Arruda, Administrador, matrícula SIAPE 1474111, 

Alysson Ferreira de Oliveira, Analista Administrativo, matrícula SIAPE 2083438 e 

Nelson Juvenal da Silva Filho, Técnico em Reforma e Desenvolvimento Agrário, SIAPE 

1548024, todos do quadro de pessoal permanente desta Autarquia.” 

“Os prazos para a conclusão dos trabalhos propostos, na referida portaria, foram 

prorrogados pelos seguintes expedientes: Portaria/Incra/SR-13/Nº 013, de 15/05/2015, 

publicada no Boletim de Serviço Incra nº 20 de 18/05/2015; Portaria/Incra/SR-13/Nº 

027, de 13/07/2015, publicada no Boletim de Serviço Incra nº 28 de 13/07/2015; e 

Portaria/Incra/SR-13/Nº 045, de 10/08/2015, publicada no Boletim de Serviço Incra nº 

32 de 10/08/2015.” 
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“De acordo com informações da comissão de TCE através do MEMO/Nº 013/2015-

Incra/SR-13/CTCE, de 10/08/2015, a referida comissão vem envidando todos os 

esforços para concluir os processos de tomadas de contas especiais, no âmbito desta 

Regional, com vistas ao efetivo cumprimento da determinação contida no item 9.6.1 do 

Acórdão nº 2.498/2014 – TCU – Plenário, dentro do prazo concedido pelo Tribunal de 

Contas da União, em 25/08/2015.” 

 

“Recomendação 10) Compor comissões de três servidores da SR-13 para realizarem o 

processo de desfazimento de veículos inservíveis, promovendo a alienação, quando for 

o caso, conforme especificado na Norma de Execução nº 100. Situação: Em 01/09/2014 

foi constituída a referida comissão através da Ordem de serviço 148/2014, [...] 

designando 03 servidores para realizar levantamento de bens inservíveis, mas ainda 

não foi concluído. A dificuldade orçamentária e financeira do presente exercício limita 

a atuação dos membros, já que dois deles são servidores de unidades avançadas. ” 

 

“Recomendação 11) esta Superintendência está fazendo estudo a fim de atender 

Memorando da Diretoria Administrativa Incra/BSB nº 128/2015, de 28/07/2015, que se 

trata do plano anual de aquisição de veículos”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A manifestação da Unidade Examinada, nos casos relatados, indica o 

atendimento parcial às recomendações emanadas do controle interno, sobretudo quando 

ao andamento dos processos de tomada de contas especial. 

 Registra-se que, por meio do Ofício nº17679/2015/NAC2/CGU-Regional/MT, 

de 30 de julho de 2015, reiterou as recomendações pendentes em relação ao exercício de 

2013, principalmente quanto a trinta e seis recomendações ainda pendentes.  

 As onze recomendações destacadas no campo fato refletem situações em que a 

ausência de controle administrativo fez com que o gestor não estabelecesse prazos ou 

monitorasse o cumprimento das recomendações emitidas pela Controladoria Regional 

da União em Mato Grosso. A pendência no atendimento se reflete na continuidade, nos 

exercícios subsequentes, de práticas que podem trazer impactos negativos à gestão.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Atualizar o Plano de Providências Permanente relativamente ao 

atendimento às recomendações pendentes em relação ao exercício de 2013, reiteradas à 

Unidade por meio do Ofício nº17679/2015/NAC2/CGU-Regional/MT, de 30 de julho 

de 2015. 

 

 

3.2.1.2 CONSTATAÇÃO 
 

Registros de procedimentos disciplinares instaurados e a instaurar informados 

pela Unidade no sistema CGU-PAD não correspondem aos registros constantes do 

Sistema Sispad ou do inventário físico dos autos de processos não julgados pelo 

Incra SR-13.  

 

Fato 
 

 O quadro a seguir informa os dados de processos disciplinares em status a 

instaurar, conforme inserido pelo Incra SR-13 no Sistema de Gestão de Processos 

Disciplinares - CGU-PAD.  
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 Na coluna à direita constam os processos disciplinares a instaurar, conforme 

dados do Sistema de Processos Administrativos Disciplinares – Sispad, gerido pelo 

Incra ou cujos autos tenham sido fisicamente localizados na Unidade por ocasião dos 

trabalhos de auditoria: 

 

Quadro – comparativo CGU-PAD e no Sispad 
Dados do CGU-PAD  

situação: a instaurar 
Processos existentes na unidade 

situação: a instaurar  

54000.000967/2011-81 54240.000024/2011-26 

54240.000795/2014-66 54240.000081/2011-13 

54240.000796/2014-19 54240.000180/2011-97 

54240.000867/2010-41 54240.000233/2005-21 

54240.000915/2001-19 54240.000250/1999-31 

54240.001087/2014-42 54240.002826/2008-50 

54240.001328/2014-53 54240.000494/2007-11 

54240.001775/2014-11 54240.000647/2011-07 

54240.002025/2008-18 54240.000681/2003-63 

54240.002351/2013-84 54240.000808/2011-54 

54240.002564/2007-68 54240.000915/2008-87 

54240.002887/2011-38 54240.001185/2001-65 

54240.003059/2002-26 54240.001290/2008-71 

54240.003085/2011-45 54240.001356/2009-11 

54240.003101/2013-61 54240.001357/2009-58 

54240.003239/2011-07 54240.001407/2008-16 

54240.003975/2010-76 54240.001439/2000-39 

54240.004053/2010-86 54240.001603/1999-75 

54243.000036/2012-10 54240.001743/2007-88 

9584/2011-73 54240.001846/2010-43 

 
54240.002021/2003-17 

 

54240.002025/2008-18 

 

54240.002101/2007-04 

 

54240.002124/2008-91 

 

54240.002767/2008-35 

 

54240.002792/2006-57 

 

54240.002897/2008-78 

 

54240.003114/2010-98 

 

54240.003380/2009-87 

 

54240.003386/2002-88 

 

54240.003713/2006-25 

 

54240.003744/2010-62 

 

54240.003862/2009-37 

 

54240.003888/2009-85 

 

54240.004351/2010-76 

 

54240.004353/2010-65 

 

54240.004551/2007-23 

 

54240.004562/2005-41 

 

54240.004718/2002-41 

 

54240.004770/2008-93 

 

54240.004882/2010-69 

 

54241.000921/2008-24 

 

54241.000927/2008-00 

 54241.000928/2008-46 

Fontes: Sistema CGU-PAD, em 01 de julho de 2015; 

Sispad, conforme Ofício Incra nº 1107, de 26 de junho de 2015 
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 Os dados evidenciam que, dos 44 processos disciplinares existentes no Incra/MT 

em 31 de dezembro de 2014 na condição a instaurar, listados na coluna à direita, 

enquanto que vinte processos, os da coluna à esquerda, foram inseridos no Sistema 

CGU-PAD segundo esse critério.  

 Uma segunda constatação é que não existe compatibilidade entre as 

informações, indicando falta de atualização nas informações existentes em os sistemas 

Sispad e CGU-PAD, e entre esses sistemas e os autos existentes na Unidade que não 

tenham sido instaurados. 

 O quadro abaixo demonstra, por outro lado, a situação dos processos 

instaurados, apresentando-se o que foi inserido no CGU-PAD e o que consta no 

levantamento feito no Incra/MT, com base na verificação física dos autos: 

 

Quadro – comparativo de processos instaurados 
lançados no CGU-PAD 

Não julgados 

Fisicamente existentes no Incra/MT 

Não julgados 

54240000787/2012-00 54240.000523/2001-41 

54240001305/2008-09 54240.000852/2003-54 

54240001545/2010-10 54240.000894/2007-19 e apenso 

54240001583/2014-04 54240.000927/2003-05 

54240001584/2014-41 54240.001038/2003-34 

54240002709/2011-15 54240.001306/2003-31 

54240003874/2009-61 54240.001439/2003-15 

54240004005/2011-79 54240.001446/2003-17 

 54240.001536/2002-71 

 54240.001741/2006-16 e apensos 

 54240.002261/2005-83 

 54240.002297/2008-18 

 54240.004783/2006-09 

 54240.004823/2002-81 

Fontes: Sistema CGU-PAD, em 01 de julho de 2015; 

Sispad, conforme Ofício Incra nº 1107, de 26 de junho de 2015 

 

 O exame indica a existência de 14 processos instaurados no Incra/MT, sem 

correspondência com os 08 lançamentos efetuados no Sistema CGU-PAD. Os quatorze 

processos relacionados na colunas de processos existentes ainda não foram concluídos 

ou não foram julgados e, portanto, deveriam constar do Sistema CGU-PAD. 

 Por outro lado, a existência dos oito processos indicados como instaurados no 

Sistema CGU-PAD e que não constam do inventário disponibilizado (existentes no 

Incra/MT) indica que a SR-13 não fez a atualização no CGU-PAD dos processos em 

outras fases ou  julgados.  
##/Fato## 

Causa 
 

 Fragilidades nos controles internos dos processos disciplinares da 

Superintendência Regional do Incra SR-13 decorrente da falta de rotinas periódicas 

visando compatibilizar o inventário de processos disciplinares a instaurar ou instaurados 

fisicamente existentes no Incra SR-13/MT e os dados do sistemas Sispad, do Incra, e 

CGU-PAD, acarretando no descumprimento de norma regulamentar estabelecida pela 

Portaria CGU nº 1043, de 24 de julho de 2007, que obriga os gestores a registrar no 

Sistema CGU-PAD informações sobre procedimentos disciplinares instaurados e a 

instaurar. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
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 Por meio do Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Auditada prestou a seguinte informação: 

 

 “em 19/09/2014 foi criada uma comissão com 02 servidores, através da Ordem de 

Serviço 165/2014, para realizar os registros no Sistema CGU-PAD. Embora tenha 

demorado para que se iniciasse o trabalho, ele já está sendo feito”.  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Para verificar a veracidade da informação contida na manifestação da Unidade, 

quanto ao encaminhamento das providências visando atualizar o Sistema CGU-PAD, a 

equipe de auditoria realizou nova consulta ao Sistema para período posterior a 31 de 

dezembro de 2014, base dos levantamentos constantes no campo fato, de modo a 

confirmar se está havendo a realização do trabalho mencionado na manifestação do 

gestor. Em relação ao período entre 31 de dezembro de 2014 e 18 agosto de 2015, data 

em que foi recepcionada a manifestação da Unidade e de acordo com a nova consulta 

realizada no CGU-PAD, continuava a haver o descompasso entre a quantidade de 

processos existentes na Unidade e os lançados no sistema.  

 Foram inseridos no CGU-PAD em 2015, na situação a instaurar, seis novos 

processos a seguir relacionados: 

  

Quadro – processos a instaurar inseridos no CGU-PAD em 2015 
PROCESSO Data do documento que originou a investigação 

54000.000163-2015-14 24/02/2015 

54240.000526/2015-81 09/03/2015 

54245.000116/2006-07 13/03/2015 

MEMO CPAD N° 3 06/07/2015 

54240.000029/2015-82 09/01/2015 

GAB.0506/2015-23 12/02/2015 

Fonte: Sistema CGU-PAD, 18 de agosto de 2015 

 

 Pela numeração dos processos, é possível concluir se tratar de autos de processos 

originados por decisões de 2015, ainda que um deles tenha sido originalmente instruído 

em 2006, mas cuja data do documento que originou a investigação também é de 2015. 

De qualquer modo, a atuação da Comissão do Incra encarregada de promover a 

atualização do Sistema não alterou a situação apontada no campo fato.  E, em relação 

aos processos disciplinares instaurados e que ainda não foram julgados, o resultado 

apurado na consulta realizada no CGU-PAD dos processos disciplinares instaurados 

inseridos no Sistema em 2015 apontou o seguinte: 

 

Quadro – processos instaurados inseridos no CGU-PAD após 31 de dezembro de 2014 
Número do Processo  Data da Situação  Tipo de Processo 

54000000284/2015-58  06/04/2015 Sindicância 

540000002872015-91  06/04/2015 Sindicância 

54000000288/2015-36  06/04/2015 Sindicância 

54240001138/2015-17 29/06/2015 Processo Administrativo Disciplinar(Lei 8.112/90) 

Fonte: Sistema CGU-PAD, 18 de agosto de 2015 

  

 Como se pode verificar, foram inseridos em 2015 quatro processos instruídos no  

presente exercício, sem que nenhum daqueles fisicamente existentes na Unidade e 

mencionados na constatação. Portanto, não foi confirmada a informação da 

manifestação do gestor de que o trabalho de inserção dos dados no Sistema CGU-PAD 

está sendo feito. 

 Aponta-se, portanto, a falta de compatibilidade entre os dados inserido no 

sistema próprio do Incra, o Sispad, do inventário dos processos não julgados 
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fisicamente existentes na Unidade e do relatório extraído diretamente do sistema CGU-

PAD, que também é alimentado pelo Incra SR-13, não se configurando a existência de 

ação corretiva por parte da Unidade no sentido de compatibilizar tais informações. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Compatibilizar os dados inseridos no sistema CGU-PAD referentes 

aos processos disciplinares instaurados ou a instaurar com as informações constantes no 

Sistema Sispad e com o inventário físico dos processos administrativos disciplinares na 

carga do gabinete do Incra SR-13, da Procuradoria Especializada, em posse das 

respectivas comissões disciplinares ou que houverem sido arquivados por julgamento 

ou por decisão judicial, promovendo as devidas atualizações no Sistema CGU-PAD, na 

forma estabelecida pelas normas vigentes. 

 

Recomendação 2: Elaborar rotinas na gestão dos processos disciplinares que prevejam a 

inserção de dados dos processos instaurados e a instaurar nos sistemas de 

gerenciamento de processos disciplinares, na forma exigida nos normativos internos do 

Incra, na Portaria CGU nº 1.043 , de 24 de julho de 2007, e nas demais normas 

complementares. 

 

 

3.2.1.3 INFORMAÇÃO 
 

Desconformidade do Relatório de Gestão do Incra SR-13 do exercício de 2014 com 

os itens da Parte C da Decisão Normativa TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013. 

 

Fato 
 

 A Superintendência Regional do Incra em Mato Grosso – SR/13 é Unidade 

Jurisdicionada que consolida as informações das Unidades Gestoras - UG 373073 sede 

administrativa; UG 133005 Unidade Avançada Colíder; UG 133007 Unidade Avançada 

Conjunto Peixoto de Azevedo; UG 373074 Projeto Fundiário Cáceres; UG 373075 

Projeto Fundiário Vale do Araguaia; UG 373076 Projeto Fundiário Vale do Guaporé; 

UG 373077 Projeto Fundiário Norte do Mato Grosso; e UG 373078 Projeto Fundiário 

Diamantino. O órgão superior é o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

– Incra, vinculado ao Ministério de Desenvolvimento Agrário.  

 A Unidade cumpriu o prazo normativo estabelecido na Decisão Normativa TCU 

nº 134, de 4 de dezembro de 2013, para o envio do Relatório de Gestão e das peças 

complementares ao Sistema e-contas, do Tribunal de Contas da União. 

 Entretanto, em relação ao conteúdo previsto na Parte C do Anexo II da DN nº 

134, de 4 de dezembro de 2013, a Unidade Jurisdicionada deixou de apresentar algumas 

informações ou as apresentou de forma insuficiente, conforme consta nos itens do 

quadro a seguir, que informa o item do Relatório de Gestão conforme previsto na  Parte 

C – unidades jurisdicionadas com relatórios de gestão customizados da Decisão 

Normativa TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013: 

 

Quadro – Comparativo Relatório de Gestão da SR-13 e DN TCU nº 134 
ITEM INFORMAÇÕES NÃO PRESTADAS OU INSUFICIENTES 

3.2 Demonstração dos resultados obtidos no atendimento ao público externo, incluindo, no 

mínimo, para cada serviço: a) a descrição do serviço oferecido, o prazo máximo para 

prestação do serviço, número de solicitações do público externo protocoladas; b) 

quantidade de processos/requisições distribuídos para análise versus quantidade de 

processos/requisições finalizados; c) análise dos resultados do cumprimento das metas 

estabelecidas para o exercício (2014) e exercício (2015); d) perspectivas para o exercício 
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subsequente. 

Análise da CGU: Não há informações sobre esse item no Relatório de Gestão do exercício de 2014 do 

Incra SR-13. 

4.3 Informações sobre outros resultados gerados pela gestão, contextualizando tais resultados 

em relação aos objetivos estratégicos da unidade jurisdicionada. 

Análise da CGU: Não há informações sobre esse item no Relatório de Gestão do exercício de 2014 do 

Incra SR-13. 

5.1.6  Para Superintendências localizadas em área de fronteira internacional (150 KM contados 

para dentro do território nacional a partir das linhas de divisa internacional): 

Demonstração da atuação da superintendência na regularização de imóveis rurais não 

incluídos no Programa Terra Legal, destacando: a) o montante de processos protocolados 

(passivo), processos analisados no exercício e o planejamento para atuação nos exercícios 

seguintes; b) estratégias para utilização ou destinação de terras públicas com análise 

crítica dos resultados obtidos no exercício (incluindo diagnóstico de terras públicas 

disponíveis na jurisdição da superintendência); c) as ações implementadas no combate à 

grilagem de terras públicas da União e os resultados alcançados no exercício para 

recuperação do patrimônio grilado. 

Análise da CGU: Não há informações sobre esse item no Relatório de Gestão do Incra SR-13. A 

Unidade Jurisdicionada sustenta no Relatório de Gestão que a Superintendência Nacional de 

Regularização Fundiária na Amazônia Legal (Terra Legal) detém competência exclusiva na 

regularização fundiária no Estado. Tal informação não procede, uma vez que as ações para o combate 

à grilagem de terras públicas da União na faixa de fronteira pertence exclusivamente às 

Superintendências Regionais do Incra. O Estado de Mato Grosso possui grande parte do seu território 

inserido na faixa de fronteira, o que caracteriza a responsabilidade exclusiva da SR-13 na identificação 

das áreas devolutas e o combate à grilagem. A falta de informações indica que o Incra SR-13/MT não 

desenvolve ações destinadas à arrecadação de terras públicas devolutas na faixa de fronteira, nem fez 

diagnóstico de terras públicas disponíveis. 

5.2.6  Demonstração do cronograma de levantamento das informações sobre os imóveis 

desapropriados no exercício de referência do relatório de gestão e nos anteriores para fins 

de registro, pela Contabilidade, em contas contábeis específicas, conforme determina o 

item 9.2.6 do Acórdão TCU nº 557/2004 – Plenário. 

Análise da CGU: A Unidade Jurisdicionada afirma que a competência é das Diretorias de Obtenção e 

de Desenvolvimento do Incra Sede e, por isso, não trouxe as informações solicitadas no Relatório de 

Gestão do exercício de 2014. Contudo, é de responsabilidade da Contabilidade da Unidade 

Jurisdicionada efetuar tal lançamento, ainda que com base nas orientações do Incra Sede. 

5.2.7  Estratégia de atendimento do público alvo da reforma agrária, destacando: 

a) número de pessoas inscritas no PNRA ainda não atendidas (passivo) na jurisdição da 

superintendência e os custos projetados para o assentamento deste contingente; b) 

principais resultados obtidos na criação de projetos de assentamento, na seleção e no 

assentamento de famílias contempladas no PNRA no exercício e planejamento para o 

próximo exercício; c) resultados obtidos na exclusão de beneficiários fora do perfil da 

reforma agrária e ainda atendidos pelo Programa; d) resultado das ações empreendidas 

pela SR para dar publicidade ao processo de recebimento de títulos de domínio e de 

concessão de uso de imóveis objeto de Reforma Agrária pelos assentados, conforme 

determina o item 2.8 do Acórdão nº 753/2008 - Plenário. 

Análise da CGU: atendimento parcial sem especificar as informações solicitadas pela DN TCU 134, de 

4 de dezembro de 2013, referente ao item 5.2.7. 

5.2.8 Principais atividades de controle do gestor para assegurar a fidedignidade dos registros 

informatizados das informações referentes à atuação da SR na obtenção de recursos 

fundiários e implantação de projetos de assentamento a atuação na área, bem como para 

garantia do alinhamento da estrutura operacional da superintendência com as estratégias 

definidas pela direção e a regularidade normativa dos processos (atividades de 

conferência, revisão, auditorias internas, segregação de funções e autorizações etc.). 

Análise da CGU: Não há informações sobre esse item no Relatório de Gestão do Incra SR-13. 

5.2.10  Para Superintendências com Jurisdição na Amazônia Legal (Exceto Superintendência 

Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia Legal) Relatório consolidado da 

situação ambiental dos assentamentos instituídos no exercício, destacando a quantidade de 

assentamentos com áreas de reserva legal (RL) e área de preservação permanente (APP) 

preservada e não preservada, incluindo estimativas de custo para recuperação dessas 

áreas conforme o disposto no “Manual para Elaboração e Implantação de Projetos e 

Implantação de Projetos de Recuperação e Conservação de Recursos Naturais em 

Assentamentos da Reforma Agrária”. 
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Análise da CGU: informação parcial, faltando inserir no Relatório de Gestão da UJ outros elementos 

que possibilitem o atendimento pleno à determinação do TCU. O Relatório de Gestão não quantifica as 

áreas de RL e APP. 

5.3.2  Diagnóstico do déficit de infraestrutura (moradia, água, energia, estradas, etc.) necessária 

para o desenvolvimento e consolidação dos projetos de assentamento; estratégia e ações 

adotadas no exercício para enfrentar o déficit de infraestrutura, bem como demonstração 

dos objetivos e das ações planejadas para esse fim a serem atingidos nos exercícios 

seguintes, considerando a vigência do PPA 2012-2015. 

Análise da CGU: informação parcial, faltando no Relatório de Gestão outros elementos que 

possibilitem o atendimento pleno à determinação do TCU, como a estratégia e as ações adotadas no 

exercício para enfrentar o déficit de infraestrutura. 

5.3.3  Demonstração das estratégias e resultados da Supervisão de Projetos de Assentamento, 

incluindo no mínimo: a) cumprimento da função social da terra das parcelas da reforma 

agrária; b) fiscalização ambiental em áreas de reserva legal e preservação permanente: 

resultado da elaboração de diagnóstico e erradicação da exploração agrícola em áreas de 

reserva legal e preservação permanente no exercício, destacando a meta para o exercício, 

resultado no exercício e cronograma contendo meta para o próximo exercício; c) combate 

à ocupação ilegal e venda de lotes: resultado da revisão ocupacional de lotes ocupados 

irregularmente ou que não estão cumprindo a função social da terra no exercício, bem 

como as ações de retomada e redestinação de lotes com revisão ocupacional realizada no 

exercício anterior, destacando a meta das atividades de supervisão de projetos de 

assentamento para o exercício, resultado no exercício e cronograma contendo meta para o 

próximo exercício. 

Análise da CGU: A UJ afirma que, por determinação da Diretoria de Desenvolvimento, em 2014 não 

houve planejamento da ação de supervisão ocupacional em virtude da Medida Provisória 636/2013, 

transformada na lei 13.001/2014, de 23 de junho de 2014, que necessita da devida regulamentação. 

Esse entendimento não pode ser extraído da Lei, que dispõe sobre a liquidação de créditos concedidos 

aos assentados da Reforma Agrária, enquanto que a supervisão decorre dos procedimentos previstos na 

Instrução Normativa nº 71/2012 e cujos procedimentos operacionais constam da Norma de Execução 

nº 102/2012. 

5.3.5  Principais atividades de controle do gestor para assegurar a fidedignidade dos registros 

informatizados das informações referentes à atividade de desenvolvimento de projetos de 

assentamento no âmbito da SR, bem como para garantia do alinhamento da estrutura 

operacional da superintendência com as estratégias definidas pela direção e a 

regularidade normativa dos processos (atividades de conferência, revisão, auditorias 

internas, segregação de funções e autorizações etc.). 

Análise da CGU: A informação do Relatório de Gestão não esclarece quanto os usos da planilha 

eletrônica que menciona. 

5.3.6  Demonstração dos resultados dos indicadores de desempenho utilizados pela autarquia na 

área de desenvolvimento de projetos de assentamento, contextualizado no âmbito da 

superintendência, incluindo metas do exercício e estratégia para cumprimento de metas do 

próximo exercício, abrangendo no mínimo os seguintes indicadores: a) índice de acesso à 

água para consumo doméstico; b) índice de provimento de PDA/PRA; c) índice de acesso à 

moradia nos assentamentos; d) número de contratos firmados pelas famílias com acesso ao 

Pronaf ou outra linha de crédito voltada à produção; e) índice de provimento de assistência 

técnica; f) renda média das famílias (por amostragem); g) índice de parcelas 

supervisionadas; h) índice de consolidação de assentamentos. A demonstração deve 

contemplar, para cada indicador, o confronto das metas estabelecidas para o exercício 

referente ao relatório de gestão com o desempenho efetivamente obtido, assim como as 

metas estabelecidas para o exercício subsequente.  

Análise da CGU: A UJ apresentou índices sem os dados secundários. Como também não informou, 

por meio de uma série histórica, o comportamento recentes desses indicadores, não existem elementos 

que permitam avaliar conclusivamente quanto à evolução ou não no desempenho do Programa. Tal 

como apresentada no Relatório de Gestão, os indicadores são insuficientes para caracterizar a atuação 

do gestor ou como instrumento planejamento das ações para se atingir metas vinculadas à missão 

institucional da Autarquia. 

5.3.7 Detalhamento das ações (implantação de redes de água, formação de parcerias, 

implantação de poços/cisternas, etc.) destinadas ao provimento de água para consumo 

doméstico da superintendência, destacando as áreas com maiores deficiências, o 

orçamento destinado para esse fim, detalhamento de metas de serviços do exercício, 

resultado do exercício e meta para o próximo exercício. 

Análise da CGU: esse item não se aplica ao Incra SR 13 
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5.3.8 Detalhamento da atuação dos agentes de assistência técnica rural nos projetos de 

assentamento, destacando os principais resultados, custos envolvidos e avaliação das 

empresas prestadoras do serviço em atuação na jurisdição da superintendência, de acordo 

com os índices determinados no Manual Operacional de ATES. 

Análise da CGU: esse item não se aplica à SR 13 

5.3.9 Relatório consolidado do cumprimento de condicionantes dos assentamentos que possuem 

licenciamento ambiental em vigor. 

Análise da CGU: não constam informações, embora esse item se aplique à SR13. Existe um 

assentamento com licenciamento em vigor no PA Vale do Amanhecer  Juruena – MT 

7.2 Demonstração da situação do registro dos imóveis desapropriados no âmbito da SR em 

contas contábeis pertinentes, de forma a evidenciar a totalidade desses imóveis no Balanço 

Patrimonial da autarquia, levando-se em consideração o que determina os subitens 9.2.6; 

9.2.6.1; 9.2.6.2 e 9.2.6.3 do Acórdão nº 557/2004 – TCU/Plenário, a seguir discriminados: 

a) os imóveis desapropriados e que ainda pertencem à autarquia devem ser registrados em 

contas específicas do ativo real, discriminando a natureza desses imóveis (gleba, galpão, 

etc.); b) os imóveis já transferidos aos assentados mas que podem ser revertidos ao 

domínio da autarquia em decorrência de cláusulas contratuais de reversão devem ser 

registrados em contas específicas do ativo compensado, com controle, em conta corrente, 

dos beneficiários; c) os investimentos e inversões financeiras nos imóveis destinados à 

reforma agrária devem ser registrados nas contas dos respectivos imóveis. A demonstração 

do cronograma para registro contábil dos imóveis desapropriados no âmbito da SR deve 

contemplar as fases que o compreende com as respectivas datas, a comparação entre as 

ações previstas e as efetivamente executadas e a identificação do coordenador responsável. 

Análise da CGU: informação parcial, faltando no Relatório de Gestão outros elementos que 

possibilitem o atendimento pleno à determinação do TCU. 

7.3 Demonstração da gestão dos créditos a receber registrados nas contas contábeis 

1.2.2.4.9.10.00 – Créditos a Receber de Parceleiros e 1.1.2.3.1.00.00 – Empréstimos 

Concedidos, contemplando, no mínimo as seguintes informações: a) plano de providências 

para o efetivo recebimento dos créditos registrados na referida conta contábil, indicando: i. 

cronograma com datas limite em cada fase; ii. atividades previstas e executadas em cada 

fase; iii. identificação do coordenador responsável. b) sobre os saldos: i. saldo da conta 

contábil em 31/12; ii. saldo vencido até o exercício de referência do relatório; iii. valor total 

das parcelas cujo vencimento se deu no exercício de referência; iv. valor total dos créditos 

recebidos no exercício. c) sobre o tratamento da inadimplência: i. quantidade de inscrições e 

valor total inscrito na Dívida Ativa da Fazenda Nacional, nos termos do § 3º do art. 2º da 

Lei nº 6.830/1980; ii. quantidade de inscrições e valor total inscrito no Cadastro Informativo 

de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, nos termos do art. 1º da Portaria STN nº 

685/2006. d) sobre a evidenciação contábil: i. critérios para a qualificação do crédito quanto 

às perspectivas de efetivo recebimento; ii. montante registrado em conta contábil 

retificadora específica relativo à provisão para créditos de liquidação duvidosa. 

Análise da CGU: informação parcial, faltando no Relatório de Gestão outros elementos que 

possibilitem o atendimento pleno à determinação do TCU. 

7.4 Principais atividades de controle instituídas pela área contábil e financeira da SR para 

assegurar a fidedignidade do registro contábil dos atos e fatos da gestão da SR, para a 

realização dos registros de conformidade de gestão e contábil e para garantir a 

regularidade normativa dos processos relacionados ao subitem acima. 

Análise da CGU: O Relatório de Gestão do Incra SR-13 informa que as áreas contábil e financeira, 

“atentando-se para a segregação de função, atuam em conjunto  nos registros correspondentes a 

execução e controle no sistema Siafi por meio de consultas em processos; e, ainda acompanhamento 

de contas contábeis para assegurar a fidedignidade do registro contábil dos atos e fatos da gestão da 

Unidade Gestora”. Contudo, embora o Serviço de Contabilidade do Incra SR-13 insira no Sistema 

Siafi as inconformidades apuradas nos processos administrativos examinados, bem como expeça 

despachos constantes dos autos dos processos administrativos as ocorrências desconformes, isso não 

acarreta, necessariamente, a adoção de providências corretivas ou preventivas por parte dos gestores 

que praticam os atos irregulares. 

8.3 Em relação à desoneração da folha de pagamento propiciada pelo art. 7º da lei 

12.546/2011 e pelo art. 2º do decreto 7.828/2012: 

a) Demonstração das medidas adotadas para revisão dos contratos vigentes firmados com 

empresas beneficiadas pela referida desoneração, atentando para os efeitos retroativos às 

datas de início da desoneração, mencionadas na legislação; 

b) Demonstração das iniciativas e dos resultados para a obtenção administrativa do 

ressarcimento dos valores pagos a maior (elisão do dano) em relação aos contratos já 
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encerrados que foram firmados com empresas beneficiadas pela desoneração; 

c) Demonstrativo dos contratos (vigentes e encerrados) afetados pela desoneração, 

contendo, no mínimo, nome da unidade contratante, número identificador do contrato, 

nome da empresa contratada, CNPJ da empresa contratada, objeto e vigência do contrato, 

economia obtida (redução do valor contratual) com a revisão de cada contrato. 

Análise da CGU: Não há informações sobre esse item no Relatório de Gestão do Incra SR-13 

Fonte: Relatório de Gestão do Incra/MT – SR-13 referente ao exercício de 2014. 

 

 

  
##/Fato## 

3.2.1.4 INFORMAÇÃO 
 

Apresentação dos conteúdos obrigatórios previstos na Decisão Normativa TCU nº 

134, de 4 de dezembro de 2013,  e na Decisão Normativa TCU º 140, de 15 de 

outubro de 2014. 

 

Fato 
 

 Com o propósito de analisar se a unidade jurisdicionada elaborou todas as peças 

a ela atribuídas pelas normas do Tribunal de Contas da União para o exercício de 2014, 

foi examinada a conformidade com o IN TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, sob os 

seguintes aspectos: a) se a unidade jurisdicionada elaborou todas as peças a ela 

atribuídas pelas normas do Tribunal de Contas da União para o exercício de referência; 

b) se as peças contemplam os conteúdos obrigatórios nos termos da Decisão Normativa 

- TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013,  da Decisão Normativa - TCU 140, de 15 de 

outubro de 2014 e da Portaria-TCU Nº 90, de 16 de abril de 2014; c) se houve o 

cumprimento do prazos da Decisão Normativa - TCU Nº 143, de 18 de março de 2015. 

 Quanto ao Relatório de Gestão da UJ foram analisados os conteúdos nele 

apresentados em conformidade com o exigido na Parte C do Anexo II à Decisão 

Normativa - TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013, que trata do Relatório de Gestão 

Customizado para as Superintendências Regionais do Incra. 

 Apurou-se que foi inserido pelo Incra SR-13 no Sistema e-Contas, 

tempestivamente, o Parecer da Unidade de Auditoria Interna do Incra com a síntese das 

avaliações e dos resultados que fundamentaram a opinião do auditor-chefe. Contudo, 

não constam do Parecer da Auditoria Interna as informações gerenciais sobre a 

execução do plano de trabalho da auditoria interna do exercício de referência das 

contas; informações sobre a existência ou não de sistemática e de sistema para 

monitoramento dos resultados decorrentes dos trabalhos da auditoria interna (não 

informou); informações sobre como se certifica de que a alta gerência toma 

conhecimento das recomendações feitas pela auditoria interna e assume, se for o caso, 

os riscos pela não implementação de tais recomendações. 

 Quanto ao Parecer de Conselho que esteja obrigado a se pronunciar sobre as 

contas da unidade jurisdicionada, e de acordo com o Parecer de Auditoria Interna do 

Incra SR-13, tal Parecer do Conselho não foi enviado ao e-Contas pois compete ao 

Conselho Diretor apreciar e aprovar os balanços gerais do Incra.  

 No Diário Oficial da União nº 131, de 13 de julho de 2015, consta publicação da 

Resolução nº 14, por meio da qual o Conselho Diretor do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, aprovou o Balanço Geral e as Contas da Autarquia 

referentes ao exercício de 2014, organizadas e apresentadas na forma prevista no art. 13 

da Instrução Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, observado o 

detalhamento dos conteúdos gerais e específicos fixados na Decisão Normativa TCU nº 

134, de 4 de dezembro de 2013 e da Portaria TCU Secex Ambiental nº 8, de 16 de 

dezembro de 2014, com as ressalvas indicadas em Parecer da Auditoria Interna do Incra 
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consignadas em planos de ação, cujas providências encontram-se a cargo das 

respectivas diretorias da Autarquia, juntamente com as superintendências regionais. 

  
##/Fato## 

3.2.2 Avaliação dos Controles Internos Administrativos  

3.2.2.1 CONSTATAÇÃO 
 

Os controles internos administrativos da SR-13 apresentam deficiências nos 

elementos integridade e valores éticos, devido à inexistência de Comissão de Ética; 

no elemento estrutura organizacional e governança, quanto a falhas na política de 

terceirização e de capacitação; nos procedimentos de controle de licitações, de 

gestão de contratos e de pessoal, pela indefinição das competências e do fluxo de 

trabalho; e no monitoramento, pela ausência de procedimentos internos que 

permitissem melhor controle no cumprimento das recomendações da CGU e das 

determinações do TCU.  

 

Fato 
 

 A avaliação de controles internos foi realizada em dois níveis, em nível de 

entidade e em nível de atividades, que podem ser assim definidos:  

 

a) Em nível de entidade: quando os objetivos de auditoria são voltados para a 

avaliação global do sistema de controle interno da organização ou de partes dela 

(unidades de negócio, secretarias, superintendências, departamentos, áreas etc.) 

com o propósito de verificar se está adequadamente concebido e se funciona de 

maneira eficaz. Em outras palavras, significa diagnosticar a presença e o 

funcionamento de todos os componentes e elementos da estrutura de controle 

interno utilizada como referência. Foram analisados os seguintes componentes 

do controle interno do Incra SR-13/MT: ambiente de controle, avaliação de 

risco, procedimentos de controle, informação e comunicação e monitoramento. 

b) Em nível de atividades: quando os objetivos de auditoria são voltados para a 

avaliação das atividades de controle que incidem sobre determinados processos 

ou operações específicos, revisando seus objetivos-chave, identificando os riscos 

relacionados e avaliando a adequação e o funcionamento dos controles adotados 

para gerenciá-los. Em outras palavras, significa avaliar se os controles internos, 

em nível operacional, estão apropriadamente concebidos, na proporção requerida 

pelos riscos, e se funcionam de maneira contínua e coerente, alinhados com as 

respostas a riscos definidas pela administração nos níveis tático e estratégico da 

organização.  

 

 Em tal contexto, foi avaliada a estrutura de controles internos instituída pelo 

Incra SR-13/MT relativa às seguintes atividades: a) Licitação; b) Contratos; c) Recursos 

Humanos; d) Suprimento de Fundos; e) Gestão do Patrimônio Imobiliário. 

 

A avaliação em nível de entidade se desdobrou em: 

 

A) Ambiente de Controle 

 O ambiente de controle estabelece a fundação para o sistema de controle interno 

da Unidade, fornecendo disciplina e estrutura fundamental. Deve demonstrar o grau de 

comprometimento em todos os níveis da administração com a qualidade do controle 

interno em seu conjunto (Resolução Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.135, 

de 21 de novembro de 2008).  
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 Os fatores que compõem o ambiente de controle incluem integridade e valores 

éticos, competência das pessoas, maneira pela qual a gestão delega autoridade e 

responsabilidades, estrutura de governança e organizacional, o “perfil dos superiores”, 

ou seja, a filosofia da direção e o estilo gerencial, as políticas e práticas de recursos 

humanos. Nesse sentido, a aplicação dos testes de controle neste componente resultou 

na identificação das constatações relacionadas a seguir: 

 

A1. Deficiências no elemento “Integridade e valores éticos”.  

a) Inexistência de Comissão de Ética; b) Deficiência na gestão da ética. 

 O Incra SR-13/MT, passados oito anos da instituição do Sistema de Gestão da 

Ética do Poder Executivo Federal, por meio do Decreto nº 6.029, de 1º de fevereiro de 

2007, não promoveu a complementação ou adequação do Código de Ética Profissional 

do Servidor Público, aprovado pelo Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994,  

conforme suas necessidades específicas, como parâmetro para as atividades de gestão na 

Unidade. Dada a importância, a magnitude e a complexidade das atividades 

desenvolvidas, seria de bom alvitre que o Incra SR-13/MT estudasse a possibilidade de 

se elaborar um código próprio para a observância de seus servidores e que tratasse das 

questões éticas relacionadas às suas atividades específicas. Ademais, ainda faltam ações 

contínuas de informação e educação para que o código de ética utilizado seja 

plenamente divulgado e assimilado pelos servidores da organização, tais como termo de 

conhecimento e adesão pelos servidores, campanhas, palestras, envio aos diferentes 

grupos de interesse, citações em documentos e normas internos. 

 Além disso, o Incra SR-13/MT não criou formalmente uma comissão de ética, 

nos termos previstos no Decreto nº 1.171,  de 22 de junho de 1994, e no Decreto nº 

6.029, de 1º de fevereiro de 2007. Tal comissão, uma vez criada, tem prazo de 60 

(sessenta) dias para instituir seu Regimento Interno e deve dispor de espaço físico e 

pessoal de apoio destinado à promoção de suas atividades e cumprimento de suas 

funções, conforme previsto no arts. 6º e 7º, §§ 1º e 2º do Decreto nº 6.029, de 1º de 

fevereiro de 2007. Cabe destacar que o Incra SR-13/MT não vem exigindo o 

compromisso solene previsto no art. 15 desse Decreto no sentido de monitorar 

internamente quanto ao acatamento e à observância das regras estabelecidas pelo 

Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal nos 

atos de posse, investidura em função ou celebração de contratos de trabalho,  

 Para reforçar seu compromisso com a ética e viabilizar a comunicação de 

desvios, a entidade deveria ter canais formalmente estabelecidos e divulgados para 

recebimento de denúncias, com a devida proteção à identidade do denunciante, a ser 

mantida sob reserva, se este assim o desejar, nos termos previstos no art. 10, do Decreto 

nº 6.029, de 1º de fevereiro de 2007, o que também ainda não foi providenciado pelo 

Incra SR-13/MT, mesmo decorridos seis anos da publicação do referido decreto. 

 

A2 – Deficiências no elemento “estrutura organizacional e governança” 

a) Inadequações na estrutura de governança. 

 Constatou-se que inexistem no Incra SR-13/MT o estabelecimento de práticas 

operacionais e de rotinas que possibilitem o monitoramento e o controle internos das 

atividades desenvolvidas pelos Serviços ou Núcleos da Unidade Jurisdicionada. O 

Núcleo responsável pelas Licitações não dispõe de orientações gerais para a elaboração 

de editais e a formalização dos processos de contratação. O estabelecimento de 

procedimentos formais pode contribuir para o fortalecimento dos controles internos da 

Unidade. Foi verificada, ainda, a ausência de previsão normativa que garanta ou 

incentive a participação dos funcionários e servidores dos diversos níveis da estrutura da 

Unidade na elaboração dos procedimentos licitatórios, a partir das experiências colhidas 

pelos fiscais dos contratos vigentes e com base em limites impostos pelo Código de 
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Ética, que veda a atuação de servidores públicos em defesa de interesses de empresas 

contratadas em prejuízo da Administração. 

 

A3 – Deficiência no elemento “Políticas e práticas de recursos humanos”. 

A.3.1 Inexistência de regras formais, inerentes à entidade, para a contratação de 

terceirizados, comissionados e estagiários, o que possibilita que sejam contratados 

terceirizados com ligações familiares com os servidores da autarquia regional; 

 

A.3.2  Deficiências na política de terceirização 

 Em relação às regras e controles para evitar privilégios ou disfunções na 

contratação de terceirizados, comissionados e estagiários, constatou-se que não é 

realizada pesquisa de antecedentes quando da contratação de novos funcionários e 

colaboradores, tampouco são identificadas as competências individuais necessárias para 

a execução das atividades e tarefas adstritas aos diversos cargos e funções que 

compõem a estrutura administrativa do Incra SR-13/MT. 

 

A.3.3 Deficiências na política de capacitação 

 Sobre política de capacitação anual de servidores do Instituto, foi verificado que 

não houve, no exercício de 2014, uma política formal executada pela Unidade 

Jurisdicionada realizada de forma permanente e voltada para o aperfeiçoamento 

profissional dos servidores do Incra SR-13, sendo as iniciativas de treinamento 

originadas exclusivamente por provocação dos servidores, nem sempre com êxito junto 

à Administração da Unidade Auditada. Uma vez que não existe uma política 

permanente do Incra SR-13 para a capacitação dos servidores responsáveis pelas 

atividades de fiscalização de contratos com vistas a buscar melhores condições para o 

desempenho de suas funções, essa situação contraria as recomendações emanadas do 

TCU, presentes nos acórdãos 3.569/2010 – 2ª câmara, 2.960/2006-1ª câmara, 749/2013-

Plenário e 1.162/2013-Plenário. 

 

A.4 Deficiências nos controles administrativos internos 

 

a) Insuficiência de pessoal em áreas críticas da SR-13 e excesso em outras; 

b) Insuficiência de atuação na área de Recursos Humanos; 

c) falhas na Gestão do Patrimônio Imobiliário. 

 Um fato que merece destaque refere-se à execução de atividades típicas de 

gestão por servidor que atua também como fiscal de contrato e como chefe de área 

demandante de serviços, situação que contraria o princípio de segregação de função e a 

necessária independência dos trabalhos, infringindo o item 3, seção VIII, da Instrução 

Normativa SFC nº 01, de 06 de abril de 2001 e à jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União. Nesse sentido foram expedidos os acórdãos nº 1.022/2013 TCU-Plenário, nº 

578/2010 TCU-Plenário, nº 2.109/2008 TCU-2ª Câmara e nº 2.123/2013 TCU-2ª 

Câmara.  

  Em consequência das fragilidades no ambiente de controle, o cumprimento da 

missão e o alcance dos objetivos da organização, bem como a eficácia do controle 

interno podem ficar comprometidos. Cabe ressaltar que organizações com ambientes de 

controle efetivos fixam um tom positivo, contratam e mantém pessoas competentes, 

formalizam e comunicam políticas e procedimentos de modo claro, adotam integridade 

e consciência de controle, resultando em valores compartilhados e trabalho em equipe 

para efetivação de objetivos. 

 

B) Avaliação de Risco 
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 Avaliação de risco é o processo de identificação e análise dos riscos relevantes 

para o alcance dos objetivos da entidade para determinar uma resposta apropriada. Em 

análise do Plano Institucional da Unidade, constatou que não há identificação clara dos 

processos críticos, além de não haver um diagnóstico dos riscos nas áreas de licitação 

que permitam detectar a probabilidade de ocorrência de riscos de não desenvolvimento 

do procedimento licitatório de forma tempestiva, evitando-se a contratação por dispensa 

emergencial nos casos em que há encerramento de contratos vigentes sem a finalização 

dos respectivos processos licitatório, bem como para verificar se a Unidade 

Jurisdicionada faz boa gestão dos contratos vigentes, evitando-se o desperdício de 

recursos e tornando mais rigorosas a fiscalização contratual, com a consequente adoção 

de medidas para mitigar os riscos. 

 Por oportuno, é importante lembrar que a ausência de uma política de 

gerenciamento de riscos na gestão das contratações pelo Incra SR-13 impede a 

formação de uma base para o desenvolvimento de estratégias visando o tratamento dos 

riscos identificados (resposta a risco), de maneira a diminuir a probabilidade de sua 

ocorrência e/ou a magnitude de suas consequências. 

 

C) Procedimentos de Controle 

 Procedimentos de controle são as políticas e procedimentos estabelecidos pela 

administração da Unidade que ajudam a assegurar que as diretrizes estejam sendo 

seguidas. As atividades de controle devem estar distribuídas por toda a organização, em 

todos os níveis e em todas as funções. Elas incluem uma gama de controles preventivos 

e detectivos, como procedimentos de autorização e aprovação, segregação de funções 

(autorização, execução, registro e controle), controles de acesso a recursos e registros, 

verificações, conciliações, revisões de desempenho, avaliação de operações, de 

processos e de atividades, supervisão direta etc. 

 Os trabalhos realizados na Unidade tiveram por objetivo avaliar se os 

procedimentos de controle nas atividades de licitação, contratos, recursos humanos, 

gestão do patrimônio imobiliário e cartão de pagamento estão efetivamente instituídos e 

se tem contribuído para o alcance dos objetivos estratégicos fixados pela Administração 

do Incra SR-13/MT. 

 Nesse sentido, destacam-se a seguir os pontos fracos de cada área supracitada, 

identificados por meio dos trabalhos de avaliação dos controles internos, cujos 

resultados evidenciam fragilidades nas atividades avaliadas, podendo comprometer os 

objetivos institucionais estabelecidos pela Unidade, tendo em vista que estão 

diretamente relacionados com os macroprocessos finalísticos:  

 

C1. Licitações 

a)  ausência de manuais com normas e procedimentos prevendo sistemas de 

autorizações e aprovações, linhas de autoridade definidos e o estabelecimento de 

práticas operacionais e de rotinas para o setor de licitação; 

 

b)  ausência de procedimentos consistentes para elaboração de estimativas de preço, 

a fim de orientar as equipes de serviços gerais, inclusive nos casos de contratações 

diretas e adesões a atas de registro de preço. Por exemplo, não há estabelecimento de 

parâmetros sobre o que fazer com os preços coletados, como calcular a média ou 

considerar o menor valor coletado, como estabelecer um critério para descarte de preços 

e como descartar preços muito acima dos demais nas cotações e que distorceriam 

cálculos do orçamento da Administração, bem como período para considerar os preços, 

considerando somente preços estabelecidos nos últimos noventa dias.  

 Não são estabelecidas pelo Incra SR-13/MT as formas para que a pesquisa de 

preços seja realizada por setor próprio, com diversas fontes de pesquisas, podendo 
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utilizar como parâmetros: a) no mínimo 03 (três) fornecedores;  b) pesquisar valores 

adjudicados ao próprio órgão e a outros órgãos públicos, a exemplo do Sistema 

Comprasnet; c) Expurgar os preços muito inferiores e muito superiores ao corrente no 

mercado; d) comparar com aquisições em épocas e regiões próximas e compras 

realizadas por corporações privadas em condições (quantidade, qualidade e prazo) 

similares à demanda estatal.  

 A equipe do Serviço de Administração e Serviços Gerais (Incra SR-13/A2) deve 

elaborar memória de cálculo das estimativas de preço, isto é, registrar os procedimentos 

adotados para se obter as estimativas a partir dos preços coletados, bem como anexar as 

evidências das pesquisas realizadas no processo licitatório, incluindo cópias de 

pesquisas em portais na internet de órgãos e empresas, ofícios do órgão a empresas 

solicitando propostas de preço, propostas de preço das empresas. 

 A inexistência de planejamento das contratações de forma global e anual, de 

maneira a dar cumprimento aos princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, 

igualdade, moralidade e probidade administrativa, previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, assim como evitar fracionamento de despesas e as contratações 

emergenciais decorrentes de falhas na previsão de aquisições, resulta em frequentes 

necessidades de dispensa por emergência. 

 A ausência de rotinas de revisão e aprovação pelo Incra SR-13/MT da fase 

interna elaborada pelo setor que cuida de licitação no Incra SR-13/MT pode resultar em 

editais com cláusulas restritivas ao caráter competitivo do certame, bem como coletas 

insuficientes de preços, levando a estimativas acima da faixa de preços praticada no 

mercado. 

 A não utilização sistemática de minutas de editais-padrão no Incra SR-13/MT, 

de modo a dar maior conformidade aos editais de licitação à legislação que regulamenta 

o assunto, a exemplo dos editais-padrão elaborados pela Advocacia-Geral da União, 

contribui para agravar as dificuldades na gestão de licitações. 

 A ausência de acompanhamento processual dos atos da fase interna e externa da 

licitação (requisição, emissão de pareceres técnicos e jurídicos, elaboração de 

orçamento, aprovação da autoridade competente, redação do edital, habilitação, 

julgamento, homologação) dificulta a identificação de obstáculos que podem impactar o 

andamento regular do processo licitatório, assim como promover novas licitações no 

tempo adequado e evitar contratações diretas emergenciais. 

 Faltam indicadores que identifiquem, por exemplo, volume de aquisições com 

dispensa e inexigibilidade em confronto com o total de aquisições; relatórios de 

consumo de itens e serviços críticos em confronto com volume de atividades; 

número/valor de pregão em relação ao total das contratações e aquisições efetuadas em 

determinado período, com vistas ao monitoramento. 

 Não há rodízio entre os membros das comissões de licitação. 

 Inexiste orientação formal para que não apenas uma só pessoa seja responsável 

por atividades (pesquisa de preços, fiscalização do contrato etc.) com potencial de serem 

atingidas por irregularidades por um período de tempo prolongado. Falta política de 

capacitação permanente dos servidores que poderiam atuar na área de licitação.  

 Por ocasião julgamento que resultou no Acórdão 636 TCU Plenário, de 03 de 

abril de 2012, o Tribunal de Contas da União assinalou como uma das causas 

significativas para os problemas identificados na área de licitação a precariedade ou 

mesmo ausência de medidas tendentes a robustecer os controles administrativos 

internos nos órgãos públicos, que terminam por propiciar um ambiente organizacional 

que oportuniza a ocorrência de práticas inadequadas e que resulta em prejuízos 

financeiros, orientando às Unidades Jurisdicionadas que fortaleçam seus controles 

internos, haja vista a relação inversamente proporcional entre estes e a ocorrência das 

mais diversas irregularidades. 
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C2. Contratos 

a)  Designação de fiscal de contrato por meio de portaria sem detalhamento das 

atribuições que o mesmo irá exercer, nem treinamento para o exercício de suas funções; 

b)  Apesar de serem designados fiscais para os contratos, não existem registros 

formais que comprovem a efetiva fiscalização desses contratos, tais como livros de 

registro de ocorrências ou relatórios de fiscalização. Inexiste, ainda, modelo de 

relatórios de fiscalização de contrato que contemple os itens a serem preenchidos, tais 

como: previsão de registro de ocorrências relacionadas com a execução; previsão de 

registro das medidas que devem ser adotadas para regularização das falhas; data da 

ocorrência; e assinatura do fiscal de contrato; 

c)  Ausência de armazenamento de dados da execução contratual pelo fiscal, de 

modo a evitar a ocorrência de pagamentos sem cobertura contratual e gerar processos de 

reconhecimento de dívidas, assim como auxiliar a equipe de planejamento da 

contratação a elaborar estudos técnicos preliminares da próxima licitação de mesmo 

objeto ou similar, facilitando na definição de quantidades e dos requisitos da nova 

contratação; 

d)  O Incra SR-13/MT não possui normas ou manuais estabelecendo 

responsabilidades, rotinas e padrões para a fiscalização dos diversos tipos de contratos 

usualmente celebrados; 

e)  ausência de check-list com a finalidade de verificar a conformidade das etapas 

de execução de contrato com as formalidades legais.  

 

C3. Recursos Humanos 

a)  ausência de manuais com normas e procedimentos prevendo sistemas de 

autorizações e aprovações, linhas de autoridade definidos e o estabelecimento de 

práticas operacionais e de rotinas para o setor de Recursos Humanos; 

b)  Inexistência ou insuficiência de mecanismos de controles internos capazes de 

detectar casos de acumulação ilegal de cargos públicos e de infração ao regime de 

dedicação exclusiva; 

c)  Falta de pessoal para apreciação dos atos de aposentadoria e pensão, resultando 

na tramitação de processos para o parecer do controle interno de forma intempestiva ou 

em desacordo com as formalidades legais. 

 

C4. Gestão do Patrimônio Imobiliário 

 Na análise do questionário de avaliação de controles internos, preenchido pelo 

setor de Atividades Material e Patrimônio da Unidade, verificou-se que os controles nos 

procedimentos apresentam fragilidades, tais como: 

- A unidade não dispõe de controle eletrônico ou manual (planilha) de todos os bens 

imóveis; 

- A execução das principais atividades envolvidas na gestão do patrimônio imobiliário 

não está apoiada por políticas e procedimentos (normas, manuais e check-list) que as 

formalizam e detalham; 

- Não há fluxogramas e/ou mapas de processos que contemplem as atividades do setor; 

- Não existem rotinas com o objetivo de diagnosticar, periodicamente, a situação em 

que se encontram os imóveis sob a responsabilidade da UJ, de forma a identificar 

possíveis problemas e propor soluções. 

- Não existe estrutura tecnológica adequada e eficiente para gerir os imóveis 

- Necessita aprimoramento no controle de atualização das informações no SPIUnet; 

- O responsável não adota medidas com o objetivo de evitar que no SPIUnet sejam 

inseridas e mantidas informações incorretas/ incompletas/ desatualizadas; 
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- Não são adotadas rotinas para verificação do vencimento da data de validade de 

avaliação dos imóveis; 

- Não existem rotinas/procedimentos de supervisão das atividades relacionadas aos 

processos de trabalhos da gestão do patrimônio imobiliário na UJ; 

- A documentação relativa aos bens imóveis se encontra armazenada e organizada em 

arquivo e local próprio, mas apresenta fragilidade que demanda aprimoramento; 

- Não existe uma política ou um programa de capacitação para os servidores do setor. 

 

C5. Cartões de Pagamento 

 No que se refere à estrutura de controles internos administrativos implantados 

pelo Incra SR-13/MT para garantir o regular uso dos cartões de pagamento, destaca-se a 

normatização do processo de concessão, aplicação e comprovação de suprimento de 

fundos. O processo apresenta adequado fluxo de aprovação da prestação de contas. 

Contudo, há servidores que não efetuam a prestação de contas em prazo adequado, 

inexistindo ação da parte da direção do Incra SR-13/MT ações no sentido de obrigar tais 

servidores ao cumprimento de seus deveres na prestação de contas. 

 

D) Informação e Comunicação 

 O sistema de informação e comunicação da entidade do setor público deve 

identificar, armazenar e comunicar toda informação relevante, na forma e no período 

determinados, a fim de permitir a realização dos procedimentos estabelecidos e outras 

responsabilidades, orientar a tomada de decisão, permitir o monitoramento de ações e 

contribuir para a realização de todos os objetivos de controle interno, permitindo o 

mapeamento de riscos e a identificação de eventos adversos, nos termos da Resolução 

do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.135, de 21 de novembro de 2008. 

 Em relação à adoção de práticas para divulgação e tratamento de informações 

relacionadas a atividades necessárias ao alcance dos objetivos da Unidade, destaca-se a 

disponibilidade de intranet, bem como de página própria na internet, mensagens de 

correio eletrônico, onde são divulgados tanto os atos normativos como informações 

atualizadas relacionadas às ações relevantes desenvolvidas pelo Incra SR-13/MT, 

inclusive atendendo à Lei de Acesso à Informação no que se refere à transparência 

ativa. No entanto, por meio aplicação de questionário aos servidores da Unidade, foi 

constatado que mesmo com a adoção desses instrumentos, a disponibilização das 

informações para as unidades internas e pessoas do Incra SR-13/MT não é 

suficientemente apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível. 

 

E) Monitoramento 

 Monitoramento é um processo que avalia a qualidade do desempenho dos 

controles internos ao longo do tempo. Envolve a avaliação do desenho e da 

tempestividade de operação dos controles, a verificação de inconsistências dos 

processos ou implicações relevantes e a tomada de ações corretivas. A sistemática de 

monitoramento utilizada pela Incra SR-13/MT é sintetizada na utilização de dois 

instrumentos, sendo um de âmbito interno e outro de âmbito externo.  

 No âmbito interno, destaca-se a utilização, pelo Superintendente Regional e 

chefes de divisão, das informações alimentadas em sistemas que permitem o acesso 

interno, como o Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária – Sipra; 

Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – Siconv; Sistema de Gestão 

Fundiária – Sigef; Sistema de Controle de Processo Administrativo Disciplinar – 

Sispad; Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – Siafi; 

Sistema de Informações Rurais – SIR; Sistema de protocolo - SISPROT – Sistema de 

protocolo; Sistema de Documentos – SISDOC; Sistema Nacional de Cadastro Rural 

SNCR; Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet. 
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 Entretanto, foi verificado que não houve rotinas de monitoramento contínuo pelo 

corpo gerencial da própria organização em relação às metas e objetivos fixados para o 

exercício de 2014.  

 No âmbito externo, o monitoramento se faz por provocação de órgãos como a 

Controladoria-Geral da União, o Ministério Público Federal e o Tribunal de Contas da 

União.  Os resultados da aplicação dos instrumentos externos, configurados em 

acórdãos, notas e relatórios de auditoria  poderiam ser refletidos positivamente nas 

ações do Incra SR-13/MT, com melhorias em suas atividades e processos caso houvesse 

implementação das recomendações da CGU pelos gestores do Incra SR-13/MT e pronto 

atendimento das determinações do Tribunal de Contas da União. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 O Superintendente Regional deixou de implementar rotinas e procedimentos no 

Incra/MT com objetivo de aprimorar os controles internos existentes, conforme previsto 

no artigo 110 do Regimento Interno do Incra, aprovado Portaria MDA nº 20, de 08 de 

abril de 2009, ao que se somaram as deficiências relacionadas às competências do chefe 

de divisão de Administração, previstas no art. 114 do Regimento Interno, relativas . às 

seguintes atividades: deixar de acompanhar e controlar a execução orçamentária por 

meio de eficaz gestão de licitação e de contratos (art. 114, IV); não efetuar o 

levantamento das necessidades de treinamento e acompanhar, controlar e avaliar a 

execução das ações de capacitação (art. 114, I); não exigir prestação de contas em 

Suprimento de Fundos (art. 114, II, d); deixar de promover o registro no Cadastro de 

Inadimplentes - Cadin e no Sistema Integrado de Administração Financeira - Siafi dos 

convenentes inadimplentes (art. 114, II, g); deixar de supervisionar os serviços e 

atividades de manutenção e gestão do patrimônio imobiliário, (art. 114, III). A não 

implementação total de todas as rotinas e procedimentos resultou em fragilidades nos 

controles internos da Entidade e das atividades de licitação, contratos, recursos humanos 

e gestão do patrimônio imobiliário, contribuindo para as constatações identificadas no 

processo de avaliação dos controles internos. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Não houve manifestação da unidade examinada para esse item. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Considerando-se que não houve manifestação da unidade examinada sobre esta 

constatação, a análise do Controle Interno consta registrada no campo ‘fato’.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Implementar rotinas e procedimentos no Incra com objetivo de 

aprimorar os controles internos existentes, visando eliminar as fragilidades nos 

controles internos da Entidade e possibilitar melhorias em processos nas atividades de 

licitação, contratos, recursos humanos e gestão do patrimônio imobiliário.  

 

 

4 GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS         

4.1 CONVÊNIOS DE OBRAS, SERVIÇOS E DE SUPRIMENTO   

4.1.1 AVALIAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS        
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4.1.1.1 CONSTATAÇÃO 
 

Celebração de novo termo de convênio com proponente que não cumpriu 

tempestivamente o dever de prestar contas de convênio anterior. 

 

Fato 
 

 Foi avaliada a gestão das transferências feitas pelo Incra SR-13/MT mediante 

convênio, de modo a verificar se, na fase de concessão, os instrumentos reúnem 

requisitos afins com os objetivos da ação governamental. No exercício sob exame houve 

um total de três novas transferências celebradas pela Unidade Jurisdicionada, conforme 

discriminado a seguir: 

 

Quadro – convênios celebrados em 2014 
Número do Convênio Município Proponente Início de Vigência Valor de Repasse 

807363/2014  Carlinda 03/07/2014 402.530,19 

806616/2014  Nova Olímpia 03/07/2014 437.826,66 

806615/2014  Nova Monte Verde 03/07/2014 1.176.037,57 

Fonte: Siconv Órgão 22201 UF: MT Consulta em 27 de janeiro de 2015 

 

 O exame da documentação de habilitação indica a observância dos requisitos da 

Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011. 

Contudo, não houve de parte do Incra SR-13, na celebração do convênio nº 806616, em 

03 de julho de 2014, com o Município de Nova Olímpia, providências no sentido de 

condicionar a nova celebração a acerto das pendências existentes na prestação de contas 

do convênio 737366/2010,  em vigência entre 29 de dezembro de 2010 e 29 de abril de 

2013, e que se encontrava em diligência não atendida pelo convenente por ocasião da 

celebração do novo instrumento de transferência. 

 Após ter inserido na aba de pareceres do concedente no Sistema de Gestão de 

Convênios e Contratos de Repasse – Siconv, em 28 de maio de 2014, a informação 

sobre o convênio celebrado entre o Incra e a Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, 

CT/10/2010, Siconv 737366 referente às obras de recuperação de 9,40 km estradas 

vicinais no Projeto de Assentamento de Jatobá e de 3,80 k, de estradas vicinais no PA 

Rio Branco, todos localizados em Nova Olímpia/MT, a responsável pela análise assim 

apontou: 

 

“2 Em reanálise aos documentos complementares inseridos em atenção ao 

solicitado pelo Incra na informação contábil diligenciada via Siconv em 

13.08.2013, informamos: 

2.1- Visando atender ao que orienta o Art. 36 da Portaria Interministerial 

127/98, solicitamos da Prefeitura Municipal que inserisse informações com 

relação a providencias adotada. Em análise aos documentos inseridos 

verificamos que não houve nenhuma manifestação quanto ao solicitado 

(Pendência Continua). 

(...) 3.1- Aba Processo de Compra: Consta informação da TP—2/2011 e também 

quanto a: Data de Publicação do Edital 29/04/2011 

Data de Abertura da Licitação 16/05/2011 

Data de Encerramento da Licitação 

Valor da Licitação R$ 243.318,92 

Data de Homologação 24/05/2011 

CPF do Responsável pela 

Homologação ???? 

Nome do Responsável ???? 
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Função do Responsável 

Observa-se que o solicitado na análise anterior para que fosse informado o 

CPF do responsável pela homologação e o respectivo nome não foi atendido. 

(Pendencia Permanece)  

3.2 – Aba Contrato – Foi digitalizado a cópia do contrato nº 49/2011, contendo 

informações na 

Cláusula 5ª, da Dotação Orçamentária, no valor de R$ 243.318,92, assinado em 

12/09/201 e Publicada no Diário Oficial do Estado, não atendendo portanto o 

estabelecido único da Lei de Licitações 8666/93. ( Pendência ) 

Como o período da vigência do contrato registrado no Siconv consta o período 

de 20/09/2011 a 20/09/2012 e a vigência deste convênio foi até 29.04.2013, 

solicitamos que seja inserido no Siconv a cópia da prorrogação do contrato. 

(Pendência). 

3.3 – Nesta reanalise constatamos mais uma vez que não houve providências no 

preenchimento das Abas Documentos de liquidação, Pagamentos, Registro de 

Ingressos, Rendimento de Aplicação e de gerar os Relatórios de Execução 

(Pendência) 

Evidenciamos que essas pendências já haviam sido apontadas no parecer de 

13/08/2013 e a Prefeitura não atendeu a nossa orientação.”  

(Fonte: Parecer Incra/MT ao Convênio 737366, datado de 25/03/2015, embora 

inserido no Siconv em 28/05/2014, grifos nossos)”. 

 

 Em 03 de julho de 2014 o Incra SR-13/MT celebrou o novo Convênio nº 806616 

com o Município de Nova Olímpia. Contudo, permaneciam as pendências referentes ao 

Convênio 737366, conforme consta de outro parecer referente a esse último convênio, 

inserido no Siconv em 08 de outubro de 2014, conforme abaixo: 

 

“2- Após reanalise dos documentos inseridos constatamos ainda as pendências 

enumeradas a seguir: 

“2.1- Visando atender ao que orienta o Art. 36 da Portaria Interministerial 

127/98, solicitamos da Prefeitura municipal que inserisse informações com 

relação a providencias adotada . Em análise aos documentos inseridos pela 

Prefeitura Municipal aos nossos questionamentos, oriundos da análise 

financeira da prestação de contas, verificamos que não houve nenhuma 

manifestação quanto ao solicitado. (Pendência Continua).” 

“2.3- Aba Documentos de Liquidação/Pagamentos – na análise anterior não 

havia nenhuma informação nessas abas. Nesta reanalise verificamos que a 

pendência foi sanada e que tanto a liquidação como os pagamentos foram 

realizados dentro do período de vigência 29/12/2010 a 29/04/2013.” 

“As notas fiscais contem número do convênio e atestos. As planilhas das 

medições inseridas encontram-se assinadas por Eng. Civil e foi anexada o ART 

de fiscalização na aba Anexo da Prestação de Contas, contendo informação de 

sua quitação. Foi digitalizadas as cópias das transferências dos recursos à 

empresa Só Águas Construções. Constam nas notas fiscais a porcentagem da 

mão de obra onde foram calculados os tributos (INSS e ISS), os comprovantes 

dos pagamentos dos mesmos foram digitalizados no arquivo de cada nota fiscal, 

observamos ausência do comprovante do INSS e ISS da nota fiscal nº 07 e da 

nota fiscal nº12, solicitamos a inserção das guias quitadas referente aos 

tributos. (Pendência)” 

“Não foram digitalizados os extratos bancários da conta corrente, orientamos 

que os mesmos sejam digitalizados na aba anexo da prestação de contas, para 

que possamos verificar os lançamentos dos valores pagos à empresa, dos 
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tributos e a devolução do valor devolvido referente ao saldo remanescente que 

deverá ter zerado a conta convênio. (Pendência)” 

“7 - Aba Registro de Ingressos – nessa aba a Prefeitura Municipal de Nova 

Olímpia formou:” 

“7.1 - Rendimentos de Aplicação- consta registro do valor de R$ 982,17, 

orientamos que sejam digitalizados os extratos da conta investimento, 

compreendendo o período desde a primeira aplicação dos recursos até o resgate 

final, para que possamos conciliar com os valores informados nesta aba. 

(Pendência).” 

(Fonte: Parecer Incra/MT ao Convênio 737366, datado de 08 de outubro de 2014 

e inserido no Siconv na mesma data). 

 

 No total foram seis pareceres com solicitação de providências ou 

complementação de informações no Siconv. Nem o convenente providenciou as 

complementações solicitada, nem o concedente inscreveu o convenente no cadastro de 

inadimplentes, o que teria evitado a assinatura do Convênio 806616. 

 O último parecer de análise do Convênio 737366, da área contábil do Incra SR-

13 e datado de 29 de abril de 2015 e inserido no Siconv  em 12 de junho de 2015, ainda 

continha pendências, o que significa que até a data em que foi redigido este Relatório de 

Auditoria, conforme consulta ao Siconv, ainda permaneciam não atendidas, conforme 

consta a seguir: 

 

“4 – Visando atender ao que orienta o Art. 36 da Portaria Interministerial 

127/98, solicitamos da Prefeitura Municipal, que inserisse informações no 

sistema Siconv em razão da ausência de informações na aba Execução. Em 

análise aos documentos inseridos pela Prefeitura Municipal aos nossos 

questionamentos, oriundos da análise financeira da prestação de contas, 

verificamos que a Prefeitura Municipal adicionou no anexo da aba Prestação de 

contas, uma declaração de que na gestão anterior não foi providenciada a 

notificação. Essa questão será submetida ao senhor Superintendente Regional 

na ocasião de sua apreciação quanto a aprovação ou não deste convênio” 

“(...) 6.3 – A aba “Relatórios de Execução” encontra-se vazia. Esses Relatórios 

são os da execução do objeto, que são gerados a partir das informações 

prestadas pelo convenente quando do registro das licitações, liquidações, 

pagamentos e encontram-se especificados no Art. 58 da Portaria 

Interministerial nº 127/2008. Visualizamos esses anexos na Aba Execução, 

conforme relataremos mais a frente. Evidenciamos que os mesmos só 

aparecerão nesta aba quando da aprovação dos mesmos pelo Incra.” 

“(...) 7.2 – Aba Parecer- Campo Anexo, foi digitalizado vários pareceres, 

inseridos na ocasião da celebração do convênio pela área técnica e jurídica e 

durante a vigência dois pareceres, sendo um deles emitido em 19/08/2013, após 

análise das abas de execução do sistema Siconv, orientando quanto a inserção 

de documentos, relativos a prestação de contas digitalizados até aquela data.” 

“7.5 – Aba Contrato – Foi digitalizado a cópia do contrato nº 49/2011, 

contendo informações na Cláusula 5ª, da Dotação Orçamentária, no valor de 

R$ 243.318,92, assinado em 12/09/201 e Publicada no Diário Oficial do Estado, 

não atendendo portanto o estabelecido no artigo 61, parágrafo único da Lei de 

Licitações 8666/93. (Pendencia ) Não houve também a comprovação da 

publicação dos termos Aditivos ao Contrato visto constar no contrato prazo de 

180 dias para execução e ter ocorrido prazo de prorrogação de vigência do 

convênio. (Pendência). Essas questões serão submetidas ao senhor 
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Superintendente Regional na ocasião de sua apreciação quanto a aprovação ou 

não deste convênio.” 

[observação da CGU: embora a numeração abaixo sejam referentes aos itens 7 e 

7.1, foram inseridas pelo Incra SR-13 após o item 7.5, acima]  

 

“7 - Aba Registro de Ingressos – nessa aba a Prefeitura Municipal de Nova 

Olímpia informou:” 

“7.1 - Rendimentos de Aplicação - na análise dos extratos da conta investimento 

verificamos que houve a digitalização dos rendimentos mensais obtidos da 

aplicação dos recursos, que totalizaram em R$ 4,456,61. Na conciliação 

realizada constatamos equívoco no lançamento do mês de agosto de 2013, onde 

foi registrado o valor de R$ 782,44 sendo o constante no extrato o valor de R$ 

762,44 e no mês de fevereiro de 2012, onde foi lançado o valor de R$ 19,52, 

porém o constante no extrato é R$ 29,92, diante dessa constatação o valor real 

dos rendimentos obtidos é de R$ R$ 4.437,00.” 
“(...) 8 - Aba Rendimento de Aplicação - Consta como rendimento obtido o 

valor de R$ 4.456,61 quando o correto é de R$ 4.437,00 ( detalhes no item 7.1 

desta informação).” 

“10- As informações registradas acarretaram considerações de ordem 

financeira/contábil e foram extraídas do conjunto documental, que constitui a 

prestação de contas inserida no sistema Siconv e após sua análise concluímos 

houve equívocos de preenchimento de algumas abas, conforme relatado mas 

que quanto ao aspecto financeiro/contábil a prestação de contas deste convênio 

esta correta sob o ponto de vista aritmético. Aguardaremos a informação da 

área técnica quanto a execução física para submetermos as constatações abaixo 

ao senhor Superintendente, para conclusão da análise da prestação de contas 

no Sistema Siconv:” 

“10.1 – Ausência de providencias do município de Nova Olímpia, quanto ao 

que orienta o Art. 36 da Portaria Interministerial 127/98, ou seja solicitamos da 

Prefeitura Municipal, que inserisse informações no sistema Siconv, quanto a 

questão, em razão da ausência de informações na aba Execução, em resposta ao 

requerido a Prefeitura Municipal adicionou no anexo da aba Prestação de 

contas, uma declaração de que na gestão anterior não foi providenciada a 

notificação.” 

“10.2 -No campo “ Contrato”, Foi digitalizado a cópia do contrato nº 49/2011, 

contendo informações na Cláusula 5ª, da Dotação Orçamentária, no valor de 

R$ 243.318,92 , assinado em 12/09/201 e Publicação do mesmo apenas no 

Diário Oficial do Estado, não atendendo portanto o estabelecido no artigo 61, 

parágrafo único da Lei de Licitações 8666/93 (Pendência). Não houve também 

a comprovação da publicação dos termos Aditivos ao Contrato, visto constar no 

contrato prazo de 180 dias para execução e ter ocorrido prazo de prorrogação 

de vigência do convênio. (Pendência)”.  (Fonte: Parecer Incra/MT ao Convênio 

737366, datado de 29 de abril de 2015 e inserido no Siconv em 12 de junho de 

2015). 
 

 Outros registros do parecer do Incra SR-13/Divisão de Administração- Núcleo  

de Contabilidade apontam para falhas internas, como a falta de “ [...] inserção do 

Relatório Técnico no Siconv, visando cumprir a orientação contida no art. 53 da Port. 

Interministerial 127/2008, parágrafo primeiro: “O concedente ou contratante deverá 

registrar no Siconv os atos de acompanhamento da execução do objeto [...]” 

 O parecer da SR-13/Contabilidade  ainda sugere, no documento inserido no 

Siconv, que as áreas pertinentes da SR-13/Divisão de Desenvolvimento/Engenharia 
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“[...] se manifestem formalmente com relação ao prescrito no Art. 54 de Portaria 

Interministerial 127/2008, assim vejamos: “No acompanhamento e fiscalização do 

objeto serão verificados: Item II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que 

foi estabelecido no Plano de trabalho e os desembolsos e pagamentos, conforme os 

cronogramas apresentados. Item IV - cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas 

condições estabelecidas.” 

 Ainda sugere o Incra/SR-13/Divisão de Administração/Núcleo de Convênios 

que os servidores da SR-13/Serviço de Desenvolvimento/Núcleo de Engenharia “[...] 

avaliem ainda e manifestem com relação ao valor registrado nos Relatórios de 

Execução, em especial ao Físico do Plano de Trabalho, e Bens Construídos e 

Produzidos, que se encontram na aba execução do Siconv, no que diz respeito à 

execução física do objeto, confrontando as informações registradas nesses relatórios, 

elaborados pela Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, com o valor dos serviços 

executados, constatado na vistoria realizada in loco” (Fonte: Parecer Incra/MT ao 

Convênio 737366, datado de 29 de abril de 2015 e inserido no Siconv em 12 de junho 

de 2015). 

 Em síntese, aponta-se nesta constatação que, apesar do Incra/MT ter tido  

dificuldades em fazer com que os convenentes cumpram suas obrigações em relação à 

correta prestação de contas em convênio com vigência expirada, a autarquia não adotou 

medidas para impedir que esse convenente assinasse novo termo de convênio sem 

regularizar suas pendências passadas com a Unidade Jurisdicionada, concedente dos 

recursos.  

 Nesse caso, era suficiente inserir a inadimplência no Siconv caso o convenente 

continuasse a descumprir o dever de prestar contas tempestivamente e de forma 

apropriada dos recursos até então recebidos do Incra SR-13/MT, o que teria impedido a 

celebração de novo convênio enquanto o convenente não regularizasse suas pendências 

passadas. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Fragilidades nos controles internos administrativos em relação aos 

procedimentos para fins de celebração de novos convênios, que não apuram erros de 

prestação de contas dos convênios anteriores do parte dos proponentes/convenente, 

aliado à falta de cronograma contendo prazos para a inserção de inadimplência e demais 

medidas sancionadoras cabíveis, nos casos de demora de convenentes no atendimento às 

diligências expedidas pelo setor de análise de prestação de contas dos convênios 

celebrados pela SR-13. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, que 

encaminhou o Memorando 24/Contabilidade/Incra/SR-13/MT/2015, de 11 de agosto 

2015, o setor responsável pela análise financeira da prestação de contas de convênios 

assim informou: 

 

“Com relação à celebração do convênio 806616/2014 com a Prefeitura Municipal de 

Nova Olímpia, sem condicionar a nova celebração ao acerto das pendências existentes 

na prestação de contas do convênio 737366/2010, esta ocorreu em razão das evidentes 

dificuldades do técnico da Prefeitura Municipal  de Nova Olímpia, responsável na 

operacionalização do Siconv e, como constatamos o interesse e o esforço do mesmo em 

resolver a situação, tentamos adotar uma metodologia mais orientativa, assim como a 

Controladoria Geral da União tem adotado com seus jurisdicionados e, com isso, não 
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registramos a inadimplência na ocasião, foram várias as tentativas de ajudar via 

telefone mas era tanta a deficiência que culminou com a vinda do técnico até a 

Associação Mato-Grossense dos Municípios para, com ajuda de um técnico daquela 

instituição, concluírem os lançamentos dos documentos e encaminharem a prestação de 

contas para análise. Atualmente a análise da prestação foi concluída pelo Núcleo de 

Convênio, permanecendo duas pendências insanáveis (ausência de publicação do 

contrato e aditivos no Diário Oficial da União e não notificação exigida pelo art. 36 da 

Portaria Interministerial 127/2008), o processo foi encaminhado a área técnica do 

Incra para apresentarem informações com relação a execução do objeto conveniado. 

Evidenciamos ainda que elaboraremos nos próximos dias a rotina interna para 

celebração, execução  e prestação de contas dos convênios, em conjunto com o Serviço 

de Engenharia, objetivando melhorar a produtividade nos processos e uma maior 

interatividade, e esta constatação será incluída nos procedimentos a fim de evitar 

celebração de novos convênios enquanto existirem qualquer tipo de pendência interna, 

mesmo o convenente não estando inadimplente”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A manifestação da Unidade Auditada confirma o fato apontado e sinaliza para 

uma descoordenação entre os setores do Incra SR-13 que fazem gestão dos convênios. 

No Siconv há responsabilidades variadas conforme as fases em que atuam os servidores, 

seja por ocasião da elaboração de propostas, quando devem emitir parecer técnico e 

geração do termo de convênio; na execução, em que o setor  financeiro faz a liberação 

de recursos; acompanhamento, em que o setor de análise de prestação de contas deve 

fazer o monitoramento na fase de execução, e na elaboração de pareceres em análise de 

prestação de contas parcial e final, nos quais a fiscalização técnica e financeira devem 

monitorar em conjunto e de forma harmônica o atendimento aos aspectos técnicos e 

financeiros por parte dos convenentes de modo a permitir o cumprimento dos requisitos 

legais pelos convenentes e dos prazos regulamentares na análise da prestação de contas 

pelo concedente de recursos. 

 Para o bom desempenho em termos de gestão de convênios na Unidade é 

essencial que a área que atua da concessão trabalhe em sintonia com os resultados 

apurados na área que cuida do monitoramento na execução e atua na prestação de 

contas.  

 Por outro lado, quando não há sinergia entre as áreas envolvidas, o resultado são 

impactos negativos nas atividades de setores do Incra SR-13 e isso prejudica a 

capacidade operacional da autarquia. Desse modo, o fato apontado, que não foi negado 

pelo gestor, indica a necessidade de ações que efetivamente contribuam para melhorias 

na gestão de convênios.   
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Formalizar rotina operacional na gestão da prestação de convênios no 

Incra SR-13 de modo a estabelecer o prazo máximo para a prestação de contas ou o 

atendimento a diligências do Incra SR-13, findo o qual se fará o registro em 

inadimplência no Siconv por omissão no dever de prestar contas, na forma do art. 72, § 

3º, da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011. 

 

 

4.1.1.2 CONSTATAÇÃO 
 

Descumprimento de prazos legais na análise da prestação de contas de convênios, 

ausência de supervisão da atuação da fiscalização técnica e de monitoramento na 

instauração e finalização de tomada de contas especial. 
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Fato 
 

 Para avaliar a qualidade e suficiência dos controles internos administrativos em 

nível de atividades instituídas pela Unidade Jurisdicionada - UJ relacionadas à gestão de 

transferências e com o propósito de identificar os riscos relativos ao macroprocesso 

“Transferências Concedidas” conduzido pelo Incra SR-13/MT, foram verificadas as 

atividades de controle praticadas pela UJ e a eficácia dessa atuação. Tendo por base 

uma Matriz de Riscos e Controles (MRC) relativa ao macroprocesso Gestão de 

Transferências, foram identificadas as atividades relevantes do macroprocesso, os 

objetivos da respectiva atividade, os principais riscos, as atividades de controle para 

mitigar esses riscos e as questões que devem ser verificadas pela equipe.  

 Tal planilha permitiu a elaboração de um Questionário de Avaliação de 

Controles Internos (QACI), que foi encaminhado ao gestor para verificação da 

existência, adequação e efetividade do controle por meio da Solicitação de Auditoria 

201503806/001. 

 Em seguida foi selecionada uma amostra não probabilística das transferências 

voluntárias (convênios) celebrados pelo Incra SR-13 e com vigência expirada ou a 

vencer no exercício de 2014, conforme indicado a seguir: 

 

Quadro – amostra de processos  
Convênio Início Fim  Município Situação prestação de contas 

737525/2010 30/12/2010 04/1/2014 Nova Lacerda em análise 

796571/2013 09/10/2013 09/6/2014 General Carneiro complementado em análise 

761696/2011 31/12/2011 13/6/2014 Juara em análise 

760225/2011 30/12/2011 14/6/2014 Novo Mundo em complementação 

759596/2011 30/12/2011 16/6/2014 Peixoto de Azevedo em análise 

737362/2010 29/12/2010 20/6/2014 Juara em análise 

786854/2013 08/7/2013 07/7/2014 Nova Bandeirantes aprovado 

786853/2013 08/7/2013 07/7/2014 Nova Bandeirantes aprovado 

796583/2013 18/11/2013 18/7/2014 Jauru complementado em análise 

724629/2009 22/12/2009 31/7/2014 Nova Xavantina em análise 

737551/2010 29/12/2010 09/8/2014 Comodoro em análise 

760208/2011 30/12/2011 19/9/2014 São Felix do Araguaia em análise 

760207/2011 30/12/2011 19/9/2014 São Felix do Araguaia em análise 

796574/2013 08/11/2013 08/11/2014 Nova Olímpia complementado em análise 

787221/2013 24/10/2013 09/11/2014 Alto Boa Vista a comprovar 

796596/2013 11/12/2013 10/12/2014 Santa Cruz do Xingu em análise 

759594/2011 30/12/2011 13/12/2014 Sinop a comprovar 

754001/2010 30/12/2010 17/12/2014 Colniza em análise 

737365/2010 29/12/2010 31/12/2014 Colíder em análise 

723257/2009 22/12/2009 10/08/2011 Nova Brasilândia a comprovar 

718682/2009 22/12/2009 01/09/2013 Canabrava a aprovar 

Fonte: Siconv – Órgão 22201 – UF/MT, data ref. 31 de dezembro de 2014. 

Consulta em 01 de julho de 2015. 

 

 

 Os processos de transferências constantes da amostra foram examinados pela 

equipe de auditoria para fins de execução dos procedimentos referentes ao item 5 do 

Anexo IV da Decisão Normativa TCU nº 140, de 15 de outubro de 2014, referente à 

Avaliação da gestão das transferências concedidas. A rotina de análises das prestações 

de contas das transferências concedidas observou a inserção de informações no sistema 

Siconv no módulo Execução, bem como as diligências efetuadas pela Unidade 

Jurisdicionada na Aba  “Acompanhamento e Fiscalização”.  
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 De acordo com a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de 

novembro de 2011, no fim da vigência do termo de convênio os convenentes devem 

encaminhar, via sistema, as prestações de contas para análise do Incra/MT. Apurou-se, 

com base na amostra, que nem todos convenentes cumprem o prazo de 60 dias após a 

vigência do convênio (são as situações em que o sistema indica que a prestação de 

contas encontra-se no status a comprovar). Contudo, não são inseridas restrições aos 

convenentes pelo Incra/MT em função de eventuais atrasos além de 45 dias após a 

notificação prévia pelo concedente, com descumprimento da Portaria nº 507 de 24 de 

novembro de 2011, art. 72, § 11. As Prefeituras Municipais, convenentes nos processos 

que compuseram a amostra, foram morosas para adotar as providências requeridas pelo 

Incra SR-13 (status em complementação), embora disso também não tenham resultado 

em medidas punitivas, como a inscrição em inadimplência. Parte das dificuldades das 

prefeituras é atribuída a falhas do convenente na operacionalização do Siconv e também 

com a comunicação do Incra sobre situações pendentes.  

 Houve dois casos em que as prestações de contas não foram enviadas para 

análise no fim da vigência, o município de Colniza (convênio 754001) e o município de 

Nova Brasilândia (convênio 723257). Em ambos os casos a convenente foi 

notificada/alertada quanto à possibilidade de registro de inadimplência, conforme pode 

ser comprovadas através de consultas ao sistema Siconv, através dos respectivos 

números dos convênios na aba “Acompanhamento e Fiscalização – Solicitação de 

esclarecimentos, contudo as ações previstas no art. 72 da Portaria nº 507, de 24 de 

novembro de 2011, não foram implementadas.  

 Uma situação diferente é o do convênio celebrado com o município de 

Canabrava do Norte, número 718682, onde foi constatada a execução parcial do objeto 

pela área técnica e de pendências documentais a serem complementadas. A convenente 

foi notificada e não atendeu ao requerido pelo Incra SR-13, em consequência da 

omissão teve registrada a Inadimplência do município e autorizada a instauração de 

Tomada de Conta Especial. O processo do convênio de número 54240003115/2009-07, 

foi encaminhado ao gabinete do Incra SR-13 pelo setor de análise de prestação de 

contas para as providências cabíveis ao caso, mas ainda não houve designação de 

Comissão para apurar o processo em Tomada de Contas Especial. 

 O Incra SR-13/MT apresentava, em 31/12/2014, um estoque de cinquenta 

convênios na situação contábil de “a aprovar”, sendo que treze desses convênios já 

estavam com a análise documental concluída e com relatório técnico informando 

execução parcial do objeto. Os outros 26 convênios estavam analisados 

documentalmente, porém encontravam pendentes de inserção de informação da área 

técnica quanto ao atingimento ou não do objeto para a conclusão da análise da prestação 

de contas. Havia ainda, na data base de apuração, três convênios que estavam na 

situação de complementação e oito convênios que se encontravam à disposição da SR-

13 A/4 (no Siconv) para reanálise, após retorno das complementações requeridas aos 

municípios. 

 Apurou-se, então, que as estruturas de pessoal e tecnológica das áreas envolvidas 

na gestão das transferências são consideradas insuficientes. O Núcleo de Convênio do 

Incra/MT (SR-13/A4), até a data de 31/12/2014, tinha em seu quadro funcional quatro 

servidores, cujas atribuições estavam assim distribuídas:  

a) um servidor realizava o acompanhamento dos convênios na sua fase inicial, antes da 

celebração e o acompanhamento das vigências e das possíveis prorrogações de prazo e 

alterações de plano de trabalho, ações essas sempre realizadas em conjunto com a área 

técnica;  

b)  outro servidor acompanhava os prazos das diligências e agiliza os tramites dos 

processos entre o Núcleo de Convênio e demais setores desta regional;  



 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                        www.portaldatransparencia.gov.br 
90 

c) os dois servidores restantes realizavam análises nas prestações de contas finalizadas 

(vigências encerradas), diligenciavam os convenentes para a complementação de 

informações no processo de prestação de contas e forneciam orientações técnicas aos 

convenentes, realizando também a análise e o acompanhamento dos convênios em 

vigência, porém não de forma pontual, conforme orienta a legislação vigente em razão 

das deficiências na capacidade operacional, sendo a força de trabalho considerada 

insuficiente para atender a demanda decorrente do volume de convênios a analisar.  

 No aspecto tecnológico, as entrevistas com as equipes de análise de convênios 

na SR-13 indicaram que a rede de internet da Unidade apresenta oscilações que fazem 

com que o sistema Siconv opere lentamente, havendo perda de produtividade causada 

pela demora nas mudanças das telas, dificultando as ações destinadas às conclusões 

dessas análises.  

 Durante o exercício de 2014 podemos considerar que os trabalhos de análise e 

acompanhamento das prestações de contas na Unidade fluíram melhor do que 

observado nos trabalhos de auditoria realizados no exercício de 2013. Contudo, 

constatou-se que, por ocasião dos trabalhos de campo na auditoria em 2015, houve 

redução do quadro de analistas de prestação de contas da Unidade responsáveis pela 

fiscalização financeira para apenas um servidor. 

 A partir dos exames efetuados e utilizando-se o QACI como roteiro, foi 

realizada uma entrevista com servidores responsáveis pelo processo com objetivo de 

conhecer as rotinas e controles internos existentes na área de gestão de transferências, 

tendo a equipe aplicado os testes de auditoria para avaliar a qualidade desses controles 

instituídos, especialmente quanto à sua existência, adequação e eficácia operacional. 

 A partir das respostas colhidas e apurou-se a situação apontada no quadro a 

seguir: 

 

Quadro – Resultado dos achados no Incra SR-13 A4/GAB/D1 por meio do Questionário 

de Avaliação de Controles Internos (QACI) – transferências voluntárias por convênios 
QUESTÃO DE AUDITORIA apurado 

01 - Existe setor/departamento responsável pela avaliação das condições de habilitação 

técnico/jurídica das propostas dos convenentes? 

3 

02 - O Incra SR-13 dispõe de controle eletrônico ou manual (planilha) de todos as 

transferências realizadas no exercício, com a situação atualizada de cada processo? 

3 

03 – Existe rotina formalizada de aprovação pelo Incra SR-13/MT da avaliação documental 

necessária à habilitação técnico/jurídica das propostas dos convenentes?  

2 

04 – Existem normativos que contenham os critérios necessários para subsidiar a correta 

elaboração da proposta pelos convenentes?  

2 

05 – Existem rotinas, check-list ou fluxogramas definidos para a verificação dos critérios de 

aprovação dos pré-ajustes das propostas?  

2 

06 – Existe planejamento com cronogramas estabelecidos de visitas técnicas a serem 

realizadas pelo Incra SR-13/MT nos locais de execução dos objetos avençados?  

3 

07 – Existem equipamentos (veículos, máquinas fotográficas, notebook, gps e outros 

equipamentos) suficientes para o bom acompanhamento das transferências?  

1 

08 – Existem rotinas com definição de agentes responsáveis, medidas (procedimentos), 

prazos e cronogramas da realização das atividades de acompanhamento dos ajustes 

firmados com os convenentes?  

0 

09 – Existem rotinas/procedimentos de supervisão das inspeções e acompanhamento da 

emissão dos relatórios técnicos elaborados pelos profissionais do Incra SR-13/MT?  

0 

10 – Existem agentes formalmente designados, capacitados e em quantidade necessária 

para fornecer apoio técnico/administrativo aos convenentes?  

2 

11 – Existe Normativo/Rotina que especifica prazos para análise das prestações de contas 

parciais, avaliações técnicas da execução física dos objetos pactuados? 

0 

12 – Existem Normativos/Rotinas formalizados que especifiquem fluxos, responsabilidades 

e prazos para o acompanhamento da prestação de contas?    

0 

13 - O Incra SR-13/MT oferta cursos ou dispõe de cartilhas que orientem os convenentes 

sobre a sistemática/prazos de prestação de contas parcial/final?  

0 
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14 - Existe supervisão sobre a qualidade do trabalho de análise das prestações de contas? 0 

15 - Existe rotina que exija constante acompanhamento da situação técnico-administrativa 

do convênio firmado por parte dos técnicos do Incra SR-13/MT, inclusive definindo prazos 

mínimos de monitoramento? 

0 

16 - Existe Normativo/Rotina que especifique prazos para início e fim da análise e 

conclusão das situações que justificariam a abertura de Tomada de Contas Especiais, 

inclusive determinando prazos máximos de tolerância, antes do início da TCE, para que 

eventuais irregularidades constatadas pelo Incra SR-13/MT sejam regularizadas pela 

entidade convenente? 

0 

17 – Existem procedimentos instituídos visando o controle dos convênios com 

irregularidades passíveis de instauração (planilhas de controles de processos, 

irregularidades e prazos; sistemas computacionais de controle)?  

0 

18 – Existe Normativo/Rotina definindo os requisitos, as responsabilidades e a cronologia 

para a correta instrução do processo de tomada de contas especial?  

0 

19 – A Unidade dispõe de controle adequado da instauração e finalização de TCE 

(planilhas de controles de processos, fases e prazos; sistemas computacionais de controle)?  

0 

20 – Existe Plano de Capacitação específico para os servidores responsáveis pela 

instauração e instrução dos processos de TCE? 

1 

Total calculado 19 

Apurado em percentual da pontuação máxima (60) possível 31% 

Fonte: entrevista realizada com servidores que atuam no Macroprocesso Transferências Concedidas no 

Incra SR-13/MT. Critérios:  0 Inexistência do Controle; 1 Controle em desenvolvimento; 2 Controle 

existente, porém com falhas. 3 Controle existente e não há falhas detectadas. 

 

 De acordo com o percentual de pontos obtidos frente ao total de pontos possíveis 

(nesse caso, 60 pontos), foi atribuído, para fins de definição do nível de maturidade dos 

sistemas de controles internos da atividade de gestão de transferências do Incra SR-

13/MT o conceito da escala já utilizada pelo Tribunal de Contas da União (vide 

ACÓRDÃO Nº 568/2014 – TCU – Plenário) e Controladoria-Geral da União em 

trabalhos similares, conforme apresentado a seguir:  

 

Gráfico  – Nível de maturidade dos controles em gestão de convênios 

 

 Nesse sentido, a Unidade situou-se dentro do nível básico ou regular de 

controles internos na gestão de convênios nos quais figura como concedente, o que 

expõe as deficiências na atuação do dirigente máximo da Unidade e dos membros do 

colegiado do Incra/MT (chefes de divisão) responsáveis pela gestão de convênios, 

incluindo a análise da prestação de contas, tanto financeira quanto técnica, bem como 

nos procedimentos de instauração de tomadas de contas especiais e composição das 

equipes necessárias para o bom andamento dos trabalhos.   
##/Fato## 

Causa 
 

 Fragilidades nos controles internos da entidade e das atividades de gestão de 

transferências caracterizados pela falta de rotinas com definição de agentes 

responsáveis, medidas, procedimentos, prazos e cronogramas da realização das 

atividades de acompanhamento dos ajustes, bem como de controle adequado da 

instauração e finalização de tomadas de contas especiais. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício/Nº 1552/2015-INCRA/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, o 

gestor se manifestou da seguinte forma: 
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“Ratificamos que estaremos providenciando a elaboração de rotinas na qual o 

Questionário de Avaliação de Controle Interno (QACI) será utilizado para proposição 

de melhorias nos procedimentos”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 O Gestor implementou parcialmente as rotinas e procedimentos na Unidade com 

objetivo de aprimorar os controles internos na gestão de convênios e essa conclusão 

encontra-se explicitada na manifestação. Dessa forma, a não implementação total de 

todas as rotinas e procedimentos de controle interno afeta o desempenho da Unidade e 

potencializa o risco operacional de prejuízos ao erário decorrentes de deficiências na 

realização das atividades de acompanhamento dos ajustes firmados com os convenentes 

e de medidas visando à apuração e ressarcimento do dano quantificado. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Desenvolver mapa de fluxos de trabalho com a definição de tarefas, 

procedimentos, prazos e cronogramas de realização das atividades de acompanhamento 

dos ajustes firmados com os convenentes nos casos em que haja indicação de 

instauração de tomada de contas especial (TCE), após esgotadas as tentativas de 

ressarcimento do dano apontado. 

 

Recomendação 2: Designar, por ordem de serviço, servidor do gabinete do Incra SR-13 

com atribuições específicas de efetuar levantamento, com periodicidade mensal, de 

todos os processos de convênios com a indicação de instauração de TCE após 

encaminhados pelo Serviço de Contabilidade da Divisão de Administração (SR-13/A4); 

de realizar as análises preliminares nos autos de processos encaminhados ao gabinete 

quanto à existência dos elementos mínimos que permitam o desenvolvimento 

conclusivo de TCE, podendo devolver os processos recebidos aos setores responsáveis 

no Incra SR-13 para fins de complementação processual; para controlar os prazos de 

complementação de informações em processos devolvidos aos setores responsáveis pela 

análise da prestação de contas, na forma estabelecida em fluxo de rotinas de trabalho; e 

para o monitoramento dos prazos legais de conclusão, pelas comissões de TCE 

designadas, das tomadas de contas especial instauradas, elaborando informe periódico 

ao Superintendente Regional relatando as situações apuradas e os riscos eventualmente 

identificados. 

 

Recomendação 3: Monitorar os prazos de análise de prestação de contas, por meio das 

chefias de divisão e utilizando-se de planilhas nas quais constem os dados dos 

convênios vigentes ou expirados sem conclusão nos Sistemas Siafi e Siconv, 

considerando-se o desempenho das equipes responsáveis pela fiscalização financeira 

(SR-13/A4); pela fiscalização técnica (SR-13/D1/Núcleo de Engenharia) e pelo 

Programa de Consolidação e Emancipação - PAC (SR-13/D2), fazendo constar do 

instrumento de monitoramento o status do convênio se vigente; prestação de contas a 

comprovar; em diligência; comprovada pendente de conclusão de análise financeira; 

comprovada pendente de relatório técnico; inadimplência inserida; concluída com ou 

sem ressalva; encaminhada ao gabinete para TCE; os nomes dos servidores designados 

para atuar nas fases respectivas;  providências adotadas e pendentes de implementação, 

devendo as respectivas chefias atuar na identificação de riscos e na resolução de 

pendências apontadas. 
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4.1.1.3 CONSTATAÇÃO 
 

Prestação de Contas enviada para análise do Incra/MT no Siconv com mais de 60 

dias de recebimento e sem providências para aprovação ou rejeição. 

 

Fato 
 

 Nos termos do item 5 do Anexo IV da Decisão Normativa TCU 140, de 15 de 

outubro de 2014, para o exame da atuação do concedente/repassador dos recursos na 

análise das prestações de contas apresentadas pelos convenentes, foi encaminhado à 

Unidade Examinada a Solicitação de Auditoria nº 201503806/01, de 16 de maio de 

2015, na qual foram requisitadas informações sobre a gestão de convênios em 2014, 

incluindo arquivos magnéticos dos relatórios das fiscalizações que não tenham sido 

inseridas no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - Siconv; a 

comprovação documental sobre a existência de sistemática de aviso e de cobrança das 

Prestações de Contas atrasadas (prestação de contas e de complementação); e o mapa 

para verificar a quantidade de fiscalizações “in loco” realizadas pelo Incra SR-13 no 

exercício 2014, bem como o cotejamento entre as fiscalizações planejadas e as 

executadas. 

 Constatou-se, para os convênios inseridos no Siconv, que, em 31 de dezembro 

de 2014, havia 36 convênios com prestação de contas efetuada pelo convenente e sem o 

relatório técnico elaborado  na forma da Norma de Execução nº 114, de 26 de setembro 

de 2014, configurando o descumprimento do prazo de noventa dias, contado da data do 

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento com fundamento nos 

pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, conforme 

estabelecido no art. 76 da Portaria Interministerial MPO/MF/CGU nº 507, de 24 de 

novembro de 2011. 

 

Quadro – Convênios cuja prestação de contas foi feita, mas não analisados pelo 

concedente por falta de pareceres de fiscalização técnica 
Nº  

Siconv 

Inicio 

Vig. 

Fim 

Vig. Processo Prefeitura vlr transf. R$ 

717764 10.12.09 24.02,11 2436/2008-03  Novo Horizonte  370.000,00 

717767 22.12.09 10.08.11 2281/2008-05  Jauru  215.579,64 

717770 22.12.09 15.04.11 2282/2008-41  Jauru  501.424,07 

717772 22.12.09 23.11.10 2404/2008-08  Vale S Domingos  414.707,51 

718684 22.12.09 07.08.12 3123/2009-45  Cotriguaçu  1.400.000,00 

718686 12.12.09 07.08.12 3122/2009-09  Aripuanã  750.000,00 

722664 22.12.09 13.01.12 3147/2009-02  Conquista Oeste  350.000,00 

722669 22.12.09 02.08.13 3117/2009-98  Nova Canaã  826.160,00 

722672 22.12.09 07.08.12 3151/2009-62  Alto Araguaia  600.000,00 

722692 23.12.09 04.02.13 3114/2009-54  Terra Nova  1.200.000,00 

722711 22.12.09 30.09.11 3130/2009-47  Paranaíta  1.440.000,00 

723259 22.12.09 05.05.11 3145/2009-13  Nortelândia  359.000,00 

723708 22.12.09 13.08.11 2471/2008-14  Castanheira  450.000,00, 

723983 28.12.09 20.08.11 3129/2009-12  Carlinda  240.000,00 

724085 22.12.09 18.06.11 4777/2008-13  Tangará da Serra  1.335.000,00 

724609 23.12.09 12.11.11 3132/2009-56  Juína  300.000,00 

724615 30.12.09 07.08.12 4237/2009-11  Matupá  900.000,00 

724957 22.12.09 13.02.12 3144/2009-61  Mirassol  600.000,00 

726148 30.12.09 22.06,11 4517/2009-11  Juara  200.000,00 

737509 29.12.10 04.11.13 1858/2010-78  Peixoto Azevedo  1.463.095,00 

737525 30.12.10 04.01.14 3136/2009-14  N Lacerda  1.000.000,00 

737544 29.12.10 28.06.13 1862/2010-36  São Jose Povo  993.062,74 

754344 30.12.09 24.12.11 3116/2009-43  Querência  716.130,60 
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762741 30.12.11 16.12.13 3840/2011-91  Tabaporã  1.460.000,00  

737551 29.12.09 09.08.14 3911/2010-0  Comodoro  1.014.128,49 

761696 31.12.11 13.06.14 3779/2011-82  Juara  1.164.000,00 

744060 30.12.09 08.07.13 3143/2009-27  Vila Bela  1.000.000,00 

760207 30.12.11 19.09.14 3319/2011-54  S Felix Araguaia  827.000,00 

760298 30.12.11 19.09.14 3318/2011-18  S Felix Araguaia  921.000,00 

763694 30.12.11 16.12.13 3756/2011-75  Vila Rica  1.450.000,00 

737366 29.12.10 29.04.13 1864/2010-25  Nova Olímpia  300.000,00 

737362 29.12.09 20.06.14 1863/0001-99  Juara  2.522.000,00 

724629 22.11/09 31.07.14 3817/2009-82  Nova  Xavantina  415.338,73 

760225 30.12.11 14.06.14 3473/2011-26  Novo Mundo  961.980,00 

722364 22.12.09 25.08.12 1863/0001-99  Nova Ubiratã  664.450,00 

759596 30.12.11 16.06.14 3328/2011-45  Peixoto  Azevedo  1.235.000,00 

total pendente de fiscalização técnica no Siconv         R$ 30.109.056,78 

Fonte: Mem. 21/Núcleo de Convênio/INCRA/SR-13/MT/2015, de 19 de junho de 2015. 

 
 Foram avaliadas as rotinas de fiscalizações das transferências voluntária 

efetuadas pela UJ, as quais totalizaram no exercício sob exame o valor de R$ 

11.892.209,99, de um total de R$ 42.101.266,77. Esse último montante se refere à soma 

dos convênios pendentes de fiscalização em 2014, cujas vigências haviam se encerrado 

há mais de três anos e para os quais os convenentes fizeram prestação de contas, que se 

encontram com o status prestação de contas a aprovar, conforme detalhadas no quadro 

acima. 

 Foi apurado junto ao Núcleo de Engenharia do Incra SR-13/D1 que não houve 

planejamento de fiscalização técnica em 2014. As equipes de fiscalização técnica eram 

designadas sem um critério objetivo a não ser priorizar os convênios não fiscalizados 

celebrados sob a égide da Instrução Normativa STN nº 01, de 15 de janeiro de 1997, do 

qual resultou em prejuízo na fiscalização dos convênios inseridos no Siconv. Assim, os 

dezenove relatórios técnicos inseridos no Sistema perfaziam um total de apenas 34% 

das fiscalizações de convênios que deveriam ter sido efetuados no exercício passado, ou 

28% do total dos repasses efetuados e cuja prestação de contas havia sido efetuada pelos 

convenentes. 

 Em conclusão, apurou-se que o gestor não determinou que se fizesse a análise 

nos prazos previstos em normativo das prestações de contas de transferências 

concedidas, existindo no Siconv registros com status de prestação de contas enviada 

para análise com mais de sessenta dias de recebimento de sua respectiva prestação de 

contas.  
##/Fato## 

Causa 
 

 O atraso na análise de prestação de contas resulta de fragilidades nos controles 

internos administrativos dos setores de análise documental e técnica dos processos de 

prestação de contas de convênios concedidos pelo Incra SR-13/MT e decorre de falta de 

monitoramento e controle da gestão de convênios por parte das chefias de divisão, 

segundo suas competências previstas no Regimento Interno do Incra, artigo 112, II 

(Divisão de Administração) e artigo 117, I (Divisão de Desenvolvimento), e, também, 

da não existência de fluxos de trabalho envolvendo todo o processo de gestão de 

convênios, de modo a explicitar as responsabilidade a cargo de cada servidor envolvido 

no processo. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Examinada apresentou a seguinte manifestação:  
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 “Com relação a celebração do convenio 806616/2014 com a Prefeitura 

Municipal de Nova Olímpia, sem condicionar a nova celebração ao acerto das 

pendências existentes na prestação de contas do convenio 737366/2010, esta ocorreu 

em razão das evidentes dificuldades do técnico da Prefeitura Municipal de Nova 

Olímpia, responsável na operacionalização do Siconv e como constatamos o interesse e 

o esforço do mesmo em resolver a situação, tentamos adotar uma metodologia mais 

orientativa assim como a CGU tema adotado com seus jurisdicionados e com isso não 

registramos a inadimplência na ocasião, foram varias tentativas via telefone, mas a 

dificuldade era tanta que terminou com o deslocamento do técnico da Prefeitura indo a 

AMM, para com a ajuda destes concluírem os lançamentos dos documentos e 

encaminharem a prestação de contas para analise”. 

 “Atualmente a analise da prestação foi concluída pelo Núcleo de Convenio, 

permanecendo duas pendências insanáveis (ausência de publicação do contrato e 

aditivos no Diário Oficial da União e não notificação exigida pelo Art.36 da Portaria 

Interministerial 127/98), o processo foi encaminhado a área técnica do Incra para 

apresentarem informações com relação a execução do objeto conveniado.” 

 “Quanto à falta de inserção do relatório técnico no Siconv, cabe alguns 

esclarecimentos: Existe no Incra uma demanda de serviços acumuladas nos últimos 

anos, principalmente referente aos convênios constantes da IN/01/92, 108 (cento e oito) 

convênios aproximadamente, que foram priorizadas atendendo solicitação do 

INCRA/BSB. Além desse acúmulo, também as dificuldades administrativas, de 

equipamentos e veículos, como já é de conhecimento deste Órgão de Controle, 

prejudicaram ainda mais as vistorias e relatórios dos convênios mais recentes. Todavia 

estamos buscando superar essas dificuldades e estamos nos organizando para dentro 

do possível efetua-los com a maior brevidade. No caso específico do convênio com a 

Prefeitura Municipal de Nova  Olímpia, Siconv nº 737366/2010, estamos programando 

para setembro de 2015 a vistoria final nas obras e o relatório técnico final 

correspondente, para inserção no Siconv, onde constarão a compatibilidade entre a 

execução do bem e o cumprimento das metas do Plano de Trabalho”. 

 “Cabe informar ainda, para finalizar, que mesmo com as dificuldades citadas 

estamos trabalhando para atender toda essa demanda. Em 2015 estamos elaborando 

relatórios técnicos de vários convênios, cujas vistorias in loco já foram realizadas, e 

estão sendo entregues concomitantemente.” 

 “Para melhor demonstrar informamos a posição atual dos convênios firmados 

no período de 2009 a 2014: Convênios com relatórios entregues-29; Convênios com 

vistorias realizadas com relatórios em execução- 08; Convênios com vistorias finais 

pendentes-22; Convênios com obras em execução-12; Convênios aguardando O.B.- 08 

e Convênios passíveis de cancelamento-03.” 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 A manifestação da Unidade Examinada se repete em relação a outro item deste 

relatório que tratava da celebração de novo termo de convênio com proponente que não 

cumpriu tempestivamente o dever de prestar contas de convênio anterior. Contudo, 

neste item o foco da constatação está no atraso na análise e na conclusão dos convênios 

cuja prestação de contas foi efetuada pelo convenente e não, especificamente, nas falhas 

decorrente da celebração de novo convênio com convenente inadimplente no dever de 

prestar contas. 

 A elaboração de rotinas operacionais havia sido recomendada pela CGU na 

auditoria anual de contas do exercício de 2013 e somente com o presente trabalho na 

auditoria anual de contas do exercício de 2014 é que a Unidade se compromete a mudar 

a situação, embora ainda não tenha apresentado resultados dessa nova disposição. 
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 Nesse sentido, a adoção de rotinas internas que estabeleçam fluxos de trabalho 

contendo as atividades e prazos de cada setor envolvido na gestão de convênios sinaliza 

para o melhor planejamento visando o cumprimento das respectivas tarefas, possibilita 

ganhos de produtividade às respectivas equipes e contribui para explicitar as causas de 

eventuais atrasos que impactam o atingimento do objetivo, de modo que o gestor possa 

atuar para que ocorra a tempestiva análise da prestação de contas dos convênios. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Elaborar mapa de fluxo de trabalho para o exame dos processos de 

prestação de contas de convênios, indicando os prazos e as responsabilidades dos 

servidores envolvidos. 

 

 

4.1.1.4 CONSTATAÇÃO 
 

Não instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) em casos de omissão no 

dever de prestar contas ou em que foram quantificados danos ao erário e ausência 

de providências para agilização dos procedimentos apuratórios nas TCE 

instauradas. 

 

Fato 
 

 Conforme o item 5 do Anexo IV da Decisão Normativa TCU 140, de 15 outubro 

de 2014, e com o objetivo de avaliar a qualidade e suficiência dos controles internos 

administrativos instituídos pela Unidade Jurisdicionada - UJ relacionados à gestão das 

transferências, foram avaliadas as rotinas de levantamento de situações e providências 

relativas à instauração de Tomadas de Contas Especiais - TCE de transferências 

voluntárias concedidas pela UJ.  

 Apurou-se que o valor potencial de dano ao erário nas TCE instauradas ou em 

instrução no exercício sob exame totalizaram R$ 17.486.518,56, conforme demonstrado 

no quadro a seguir: 

 

Quadro -  Processos de Tomada de Contas Especial – instaurados e não concluídos 

Nº Processo 

de TCE 

Instauração 

da TCE 

Dano ao 

Erário Valor 

Original R$ 

Origem do Débito 

Causa 

Determinante 

da Instauração 

de TCE 

54240.003045

/2008-06 
20/8/2008 1.116.916,35 

inconsistências  verificadas no 

Relatório de Fiscalização nº 187932 

da CGU relativo ao convênio 

CRT/MT nº 023/2004 com a 

Centrasve/Sadia II  no PAC – Siafi 

521452 

Pendências 

verificadas na 

prestação de 

contas 

54240.002853

/2008-48 
02/12/2008 176.452,20 

Não aprovação da prestação de contas 

- Pendências verificadas na prestação 

de contas/ CRT/MT/008/2005 com a 

Faespe no âmbito do Pronera – Siafi 

525716 

Acórdão 

2653/2008 – 

TCU – Plenário 

relativo ao 

convênio 

54240.003517

/2008-12 
22/9/2008 375.000,00 

convênio CRT/MT 041/2006 com a 

Feppam no âmbito do PAC/Confresa – 

Siafi 561059 

Omissão no 

dever de prestar 

contas 

54240.002414

/2008-35 
17/6/2008 652.837,87 

Superavaliação na aquisição da 

Fazenda Primavera de Santo Antônio 

Acórdão 

208/2008-TCU-

Plenário 
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54240.002513

/2008-17 
19/6/2008 7.458.009,89 Superavaliação da Gleba Manah,  

Acórdão 

208/2008-TCU-

Plenário 

54240.004527

/2008-75 
25/11/2008 6.696.393,89 

Superavaliação da Gleba Santa 

Helena,  

Acórdão 

208/2008-TCU-

Plenário 

54240.001015

/2004-23 
22/6/2004 1.010.908,36 Superavaliação da Fazenda Paraíso,  

Acórdão 

208/2008-TCU-

Plenário 

Fonte: Ofício nº 1107/2015 Incra SR-13/G, de 26 de junho de 2015 

 

 Desses sete processos de TCE instaurados, os servidores do quadro de pessoal 

permanente do Incra/MT designados pela Unidade para compor Comissões de Tomada 

de Contas Especial priorizaram quatro processos com vistas a cumprir a determinação 

contida no item 9.5.3 do Acórdão 208/2008 – TCU – Plenário, que trata dos processos 

de tomada de contas especiais nº 54240.002414/2008-35 - Aquisição da Fazenda 

Primavera de Sto. Antônio; nº 54240.002513/2008-17 - Desapropriação da Gleba 

Manah; nº 54240.004527/2008-75 - Desapropriação da Gleba Santa Helena e nº 

54240.001015/2004-23 - Aquisição da Fazenda Paraíso, considerando os indícios de 

dano ao erário que somam R$ 15.818.150,01, já quantificados quando da elaboração de 

novos laudos de avaliação desses imóveis. 

 Além dos processos já instaurados e não concluídos, acima mencionados, 

verificou-se não foram tomadas providências de modo a apurar o dano e proceder à 

responsabilização em vista dos fatos que ensejaram a instauração de TCE nos casos 

abaixo: 

 

Quadro - processos sem de membros da Comissão de TCE 

Convenente  
Projeto/ 

Atividade 
processo 

administrativo 

Siafi ou 

Siconv 

Valor original 

do convênio R$ 

Unemat      Pronera 54240002881/2003-51 490773 344.301,00 

Faesp Pronera 54240001006/2005-13 525716 896.625,80 

Unemat Pronera 54240001239/2005-49 530451 700.000,00 

Cedral Grande Ates 54240003332/2004-84 518841 558.147,31 

Sind. Trab. Rurais Água Boa Ates 54240003630/2004-74 518845 2.962.341,27 

Prefeitura Santa Terezinha  Infraestrutura 54240002433/2008/08 627512 658.000,00 

Prefeitura Várzea Grande Infraestrutura 54240002183/2008-60 627638 444.000,00 

Prefeitura Planalto Serra Infraestrutura 54240005914/2005-86 540738 80.000,00 

Prefeitura Planalto Serra Infraestrutura 54240005342/2007-05 598760 140.000,00 

Prefeitura Poconé Infraestrutura 54240003609/2007-11 596629 498.700,00 

Prefeitura Cotriguaçu Infraestrutura 54240002125/2008-26 627540 1.100.000,00 

Prefeitura Santa Terezinha  Infraestrutura 54240003134/2009-25 718679 865.000,00 

Prefeitura Canabrava Norte Infraestrutura 54240003115/2009-07 718682 1.440.000,00 

Prefeitura Tapurah  Infraestrutura 54240000038/2009-71 718678 638.466,19 

Prefeitura São Jose Rio Claro Infraestrutura 54240003150/2009-18 754847 300.000,00 

Prefeitura Itanhangá Infraestrutura 54240003139/2009-58 718727 860.661,00 

total de processos pendentes de designação de comissões processantes em tomada de contas especial  

R$ 12.486.242,57 

Fonte:  Ofício nº 1107/2015 Incra SR-13/G, de 26 de junho de 2015 

 

 Constatou-se, nesse último caso, que o gestor não tomou as devidas providências 

para designar servidores para atuar na apuração de responsabilidades nas respectivas 

comissões processantes de Tomadas de Contas Especial, na forma estabelecida pela 

Instrução Normativa - TCU Nº 71, de 28 de novembro de 2012, e pelo Manual de 

Tomada de Contas Especial da Controladoria-Geral da União, de abril de 2013. 

  
##/Fato## 
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Causa 
 

 O superintendente regional não exerceu adequadamente as atividades de sua 

responsabilidade em designar servidores para atuação em Tomadas de Contas Especiais 

além dos três que já atuam nas Comissões TCE, nem expediu ordens de serviço 

designando novas comissões de TCE, conforme o Regimento Interno do Incra, art. 110, 

tendo havido falha do chefe da Divisão de Administração em efetuar o levantamento 

das necessidades de treinamento e de ações de capacitação de servidores para atuar em 

TCE (Regimento Interno, art. 114, I, alínea ‘e’) de forma a dar a celeridade no 

apuratório em processos para fins de responsabilização encaminhados ao gabinete da 

SR-13 após a análise financeira dos processos de prestação de contas e esgotadas as 

medidas administrativas de que trata o art. 3º da Instrução Normativa TCU nº 71, de 28 

de novembro de 2012. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício/Nº 1552/2015-Incra/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Examinada assim se manifestou: 

 

“A SR tem deficiência em mão de cobra capacitada para realizar tomada de contas 

especial, por isso priorizou os quatro processos referentes ao item 9.5.3 do Acórdão 

208/2008 – TCU – Plenário. Finalmente reconhecendo esta deficiência na SR, no mês 

de julho/2015 o Incra/sede enviou servidores de outras unidades para a realização de 

tomadas de contas nos processos pendentes, já foram designadas as equipes e emitidas 

as portarias”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 O fato refere-se à falta de providências por parte do gestor, no exercício de 2014, 

de modo a proceder ao apuratório nas tomadas de contas especiais instauradas ou pela 

falta de designação de servidores das em comissões a serem instauradas por ato da 

autoridade competente. 

 De acordo com a Instrução Normativa - TCU Nº 71, de 28 de novembro de 

2012, a tomada de contas especial deve ser encaminhada ao Tribunal de Contas da 

União em até cento e oitenta dias a contar do término do exercício financeiro em que foi 

instaurada, situação em que se configura a falha em relação ao quadro dos processos de 

tomadas de contas Especial instaurados e não concluídos. 

 Em relação ao quadro dos processos para os quais não foram designados 

membros das comissões processantes de TCE, a Unidade Examinada não informou em 

relação a quais processos instaurou comissão, devendo-se deixar claro que a IN TCU nº 

71, de 28 de novembro de 2012, informa que, esgotadas as medidas administrativas sem 

a elisão do dano, a autoridade competente deve providenciar a imediata instauração de 

tomada de contas especial. Neste sentido, os fatos apontados, relativos à omissão de dar 

andamento nas TCE instauradas ou a instaurar em 2014, não foram afastados com as 

informações prestadas na manifestação. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Designar outros servidores para atuar em processos de Tomadas de 

Contas Especial, além dos três atualmente designados, se possível com o apoio das 

divisões da SR-13, após os devidos levantamentos sobre pendências de apuração e  

responsabilização. 
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Recomendação 2: Monitorar os processos de tomadas de contas especial instauradas 

para que seja observado o prazo previsto na Instrução Normativa TCU Nº 71, de 28 de 

novembro de 2012, atuando para identificar as causas de eventuais atrasos na conclusão 

dos processos pendentes. 

 

Recomendação 3: Elaborar oficina de trabalho para os servidores que atuam em gestão 

de convênios ou que apresentem potencial para compor comissões de tomada de contas 

especial, utilizando-se de multiplicadores do Incra, de entidades e de órgãos parceiros, 

incluindo treinamentos sobre o ambiente do Sistema de Gestão de Convênios e 

Contratos de Repasse do Governo Federal (Siconv); sobre aspectos da fiscalização do 

objeto de convênios; e sobre requisitos processuais e elementos essenciais para a 

instauração e conclusão de processos de tomada de contas especial. 

 

 

5 GESTÃO OPERACIONAL                            

5.1 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS                       

5.1.1 SISTEMA DE INFORMAÇÕES OPERACIONAIS            

5.1.1.1 INFORMAÇÃO 
 

Identificação dos integrantes do Rol dos Responsáveis. 

 

Fato 
 

 Foram identificadas incorreções no Rol de Responsáveis enviado pelo Incra/MT 

no Sistema e-Contas do Tribunal de Contas da União, para a inserção dos documentos 

relativos ao processo de prestação anual de contas.  Para tanto, o rol de responsável 

enviado deve ser desconstituído (tornado sem efeito), uma vez que a certificação ou 

julgamento da gestão deverá se dar na base estabelecida pelos arts. 10 e 11 da Instrução 

Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010, que assim estabelece: 

 

Art. 10 Serão considerados responsáveis pela gestão os titulares e seus 

substitutos que 

desempenharem, durante o período a que se referirem as contas, as 

seguintes naturezas de responsabilidade, se houver: 

I. dirigente máximo da unidade jurisdicionada; 

(...) III. membro de órgão colegiado que, por definição legal, regimental 

ou estatutária, seja responsável por ato de gestão que possa causar 

impacto na economicidade, eficiência e eficácia da gestão da unidade. 

 

 O Regimento Interno do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 

Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20 de 08 de abril de 2009, estabelece que:  

 

  Art. 3º O Incra tem a seguinte estrutura organizacional: 

  I - Órgãos colegiados: (...) 

  b) Comitês de Decisão Regional – CDR (...) 

  Art. 11. O Comitê de Decisão Regional é composto: 

  I - pelo Superintendente Regional, que o coordenará; 

  II - pelos Chefes de Divisão; e 

  III - pelo Chefe da Procuradoria Regional. 
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 Nesse sentido, o Rol de Responsáveis enviado pelo Incra-SR no E-Contas, além 

de conter erros formais na identificação de servidores (CPF de chefes de Divisão de 

Administração e de Desenvolvimento), informava dados dos chefes de Unidades 

Avançadas do Incra/MT, que não devem compor o Rol de Responsáveis, conforme 

determinam o Regimento Interno e a IN TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010.  

 Em face disso, foi solicitada a confecção de novo Rol de Responsáveis à UJ, por 

meio da Solicitação de Auditoria 201503806/01, de 16 de junho de 2015, devendo o 

arquivo correspondente ser incluído no sistema e-Contas com o respectivo certificado. 

  
##/Fato## 

5.1.2 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS        

5.1.2.1 CONSTATAÇÃO 
 

O Incra SR-13 não fez supervisão ocupacional de assentamentos em 2014, na 

forma estabelecida pela Instrução Normativa nº 71, de 17 de maio de 2012, 

potencializando os riscos decorrentes da ocupação irregular de lotes e deixando 

impunes os beneficiários que cometem infração ambiental. 

 

Fato 
 

  Em atendimento ao item 2 do Anexo IV da Decisão Normativa TCU 140, de 15 

de outubro de 2014, para fins de avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da 

gestão, em especial quanto à eficácia e eficiência no cumprimento dos objetivos 

estabelecidos no PPA como de responsabilidade da UJ auditada, dos objetivos 

estabelecidos no plano estratégico, da execução física e financeira das ações da LOA 

vinculadas, foram examinadas as atividades decorrentes da supervisão de assentamentos 

rurais. Apurou-se que houve paralisação de atividades de supervisão ocupacional de 

assentamentos rurais para a verificação de irregularidades em projetos de assentamento 

de reforma agrária, na forma preconizada pela Instrução Normativa Incra nº 71, de 17 

de maio de 2012, e regulamentado pela Norma de Execução nº 102, de 4 de junho de 

2012.  

  Conforme o Memo Circular 110/2014/DD, de 12 de março de 2014, do Diretor 

de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento, foram suspensas as viagens para fins 

de supervisão ocupacional no Incra. Em função disso, o Incra SR-13 deixou de efetuar a 

supervisão ocupacional de projetos de assentamentos no Estado de Mato Grosso. Esse  

documento da Diretoria do Incra foi complementado pelo Mem. 158/2014, de 08 de 

abril de 2014, por meio do qual o Diretor de Desenvolvimento de Projetos de 

Assentamento informou que os casos de excepcionalidades devem continuar merecendo 

a supervisão ocupacional, que deveria ser autorizada pela Diretoria de 

Desenvolvimento. Dentre os critérios para a continuidade da supervisão ocupacional o 

Mem. 158/2014-DD, de 08 de abril de 2014, mencionava decisão judicial, a resolução 

de conflitos graves e as ações de retomada de lotes ou parcelas. 

  Para tanto, a Superintendência Regional – SR deveria enviar o plano de 

supervisão detalhando os trabalhos a serem desenvolvidos, o cronograma de execução 

física, as ações em andamento e as consequências para a gestão Incra caso os trabalhos 

não sejam concluídos e a capacidade operacional da SR. 

  Pelo entendimento da SR-13 os servidores da Superintendência Regional 

estariam impedidos de fiscalizar, em 2014, as áreas situadas em projetos de 

assentamento da reforma agrária para fins de se identificar e caracterizar as situações 

irregulares. Contudo, tal interpretação prejudica as ações administrativas da autarquia 

visando efetivar a retomada das áreas e parcelas em situação de irregularidade e 

promover a adequada destinação, o que se enquadra em uma das hipóteses de 
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continuidade de supervisão ocupacional, prevista no Mem. 158/2014-DD, de 08 de abril 

de 2014.  

  Portanto, a suspensão das ações que deveriam ser realizadas de acordo com a IN 

Incra nº 71, de 17 de maio de 2012, representa descumprimento da legislação agrária, 

especialmente em relação ao previsto no art. 22 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993. Em julgamento que questionava a validade da supervisão ocupacional feita pelo 

Incra, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região proferiu a seguinte decisão: 

 

“DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. 

DESTINAÇÃO DOS LOTES. ALIENAÇÕES FEITAS POR ASSENTADOS. 

INEFICÁCIA. FALTA DE AUTORIZAÇÃODO Incra. INEGOCIABILIDADE DOS 

IMÓVEIS EM 10 ANOS. ART. 189 DA CONSTITUIÇÃO. OCUPAÇÃO POR 

SUPOSTOS ADQUIRENTES DAS POSSES. IRREGULARIDADE. 

REINTEGRAÇÃODO Incra NA POSSE CONCEDIDA. ART. 1.208 DO CÓDIGO 

CIVIL. ART. 71 DO DECRETO-LEI 9.760/46. ART. 72 DO DECRETO 59.428/66. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. ASSERTIVA GENÉRICA DE 

PREJUÍZO, NÃO DEMONSTRADO. APELAÇÕES IMPROVIDAS. [...] 2. A 

desapropriação é uma supressão compulsória da propriedade. A titularidade do bem 

expropriado passa para o domínio público, que, no caso da desapropriação por 

interesse social para reforma agrária, levará à realização de um projeto para assentar 

famílias que buscam o trabalho digno no campo e não têm condições financeiras para 

tanto. Até a concessão do título de propriedade, o imóvel pertence ao Incra, que pode 

ceder ao ocupante, por meio de concessão de uso. Com a outorga do título, ele passa 

para a propriedade do outorgado, mas com condição resolutiva de retorno ao estado 

anterior se não se cumprir a finalidade daquela concessão, estando expressa a 

impossibilidade de venda. 3. A condição de imóvel inegociável é prevista pela própria 

Constituição, que, no art. 189, estabelece o prazo mínimo de 10 anos para que possa 

ser vendido, sendo que eventuais cessão e arrendamento devem conter autorização 

expressa do Incra, nos termos do art. 72 do Decreto 59.428/66. Está afastada, assim, a 

possibilidade de os assentados, titulares da posse direta, de aliená-lo a terceiros, sem a 

devida autorização do expropriante, dentro do prazo de 10 anos. 4. A não-intervenção 

do Incra no contrato de cessão faz com que esses pactos, celebrados entre os 

proprietários originais e adquirentes, não produza efeitos para terceiros e para a 

autarquia fundiária. É um negócio jurídico válido somente entre as partes contratantes, 

não atingindo o Incra, porque não anuiu. A posse exercida nessas condições, pelos 

terceiros adquirentes, é viciada. Não sendo justa a posse, porque clandestina, uma vez 

estabelecida às ocultas de quem teria interesse em conhecê-la, no caso o Incra, não 

houve sua aquisição, nos termos do art. 1.208 do Código Civil, não tendo ela sido 

transferida. 5. A posse do Incra, que é indireta, advém da própria condição resolutiva 

do título de propriedade e o esbulho possessório foi caracterizado a partir do momento 

em que se descobre que outra pessoa, não os outorgados dos títulos para cumprimento 

da reforma agrária pelo governo, está ocupando o imóvel.” 

 

 Desse modo, caso o beneficiário descumpra quaisquer das obrigações a que se 

obrigou, como a de não vender ou ceder a qualquer título a posse do imóvel a terceiros, 

sem prévia e expressa anuência do Incra, nos termos do art. 72 do Decreto nº 59.428, de 

27 de outubro de 1966, a autarquia agrária, que em todos os casos, permanece com a 

posse indireta do imóvel, deverá retomá-lo administrativa ou judicialmente, a fim de 

conferir-lhe nova destinação segundo os princípios e normas que regem a reforma 

agrária no país.  

 Assim, deixar de efetuar a supervisão ocupacional configura descumprimento de 

dever legal por parte da Superintendência Regional do Incra. 
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##/Fato## 

Causa 
 

 Por entendimento equivocado em relação Memo Circular 110/2014/DD e do 

Mem. 158/2014/DD, de 08 de abril de 2014, o Incra SR-13 suspendeu todos os 

trabalhos de supervisão ocupacional em assentamentos rurais, sem se atentar para as 

excepcionalidades estabelecidas pela Diretoria de Desenvolvimento, como elaboração 

de ações de retomada de lotes ou parcelas em desacordo a legislação agrária ou casos de 

conflitos graves. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício/Nº 1552/2015-INCRA/SR-13/G, de 17 de agosto de 2015, a 

Unidade Examinada prestou as seguintes informações: 

 

 

“Esta [paralisação] tem seguindo a Orientação da Diretoria de Desenvolvimento, 

conforme já informado anteriormente através do Memo Circular 110/2014-DD, 

reiterado pelo Memo 158/2014-DD, onde além de manter a orientação anterior, 

especifica os casos de exceção em que serão disponibilizados recursos para a ação de 

Supervisão Ocupacional. Para o ano de 2015, assim como no ano anterior, os recursos 

para esta ação, estão centralizados no Incra/sede, e serão disponibilizados de acordo 

com determinação judicial. A SR/13, portanto não tem a gestão dos recursos 

necessários a esta ação, não sendo decisão desta Regional a suspensão da ação”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 No Acórdão nº 1259/2013 TCU-Plenário, o Tribunal de Contas da União 

determinou, no item 9.1.3, que o Incra/MT adotasse medidas preventivas para fiscalizar, 

identificar e coibir as situações irregulares relacionadas com a venda de lotes por parte 

dos beneficiários. Apurou-se que a Unidade deixou de fazer tal supervisão alegando que 

as ações de supervisão ocupacional de irregularidades em assentamentos foram 

suspensas em 2014 em atendimento ao Memorando 158/DD, de 08 de abril de 2014, 

expedido pelo Diretor de Desenvolvimento de Projetos de Assentamentos do Incra, 

ainda não tendo havido retomada das ações por ocasião do fechamento dos trabalhos de 

auditoria anual de contas, de 2015. 

 Ocorre que o item 3 do referido Memorando abre a exceção para que a 

Superintendência Regional SR-13 efetue a supervisão ocupacional mediante solicitação 

à Divisão de Consolidações de Assentamentos da Diretoria de Desenvolvimento do 

Incra acompanhada de plano de supervisão dos trabalhos, contendo cronograma de 

execução e capacidade operacional da SR. 

 Desse modo e, considerando os riscos apontados no Acórdão TCU nº 1259/2013 

Plenário, nos quais se pode incluir o desmatamento, que ocorre em grandes áreas dos 

assentamentos rurais do Estado de Mato Grosso, a supervisão ocupacional é essencial, 

sendo inclusive condição para as ações de retomada de parcelas, com base na Instrução 

Normativa nº 71, de 17 de maio de 2012.  

 Dados os riscos ambientais e agrários da suspensão da supervisão ocupacional 

em Mato Grosso e considerando a própria excepcionalidade permitida pelo Memorando 

nº 158/DD, de 08 de abril de 2014, que possibilita a supervisão ocupacional mediante 

plano de trabalho a ser elaborado pela Superintendência Regional e submetido à 

Diretoria de Desenvolvimento, considera-se que a SR-13 cometeu erro de interpretação 

em relação às orientações do Incra ao suspender a supervisão ocupacional e não 
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submeter à Divisão de Consolidação de Assentamentos – DDA do Incra o plano para a 

retomada da supervisão ocupacional em Mato Grosso.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Apresentar plano de trabalho à Diretoria de Desenvolvimento para 

fins de retomada imediata das atividades de supervisão ocupacional dos assentamentos e 

para a contenção de irregularidades de forma a possibilitar as ações de retomada, na 

forma da Instrução Normativa nº 71, de 17 de maio de 2012, regulamentada pela Norma 

de Execução nº 102, de 4 de junho de 2012. 

 

Recomendação 2: Identificar municípios dispostos a unir seus esforços com o Incra para 

a solução de problemas de interesse rural, conforme determina o art. 6º do Estatuto da 

Terra, Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, em particular para fins de caracterizar 

situações irregulares nas áreas situadas em projetos de assentamento da reforma agrária, 

desenvolver estudo de viabilidade técnica e jurídica e submetê-lo às instâncias 

decisórias competentes para fins à celebração de acordo de cooperação técnica com 

esses municípios ou consórcio de municípios com o objetivo de desenvolver trabalhos 

de supervisão ocupacional, para a posterior atuação do Incra no sentido de efetivar a 

retomada das áreas e parcelas em situação de irregularidade e promover sua adequada 

destinação, na forma disposta na Instrução Normativa Incra nº 71, de 17 de maio de 

2012. 

 

 

5.1.3 RESULTADOS DA MISSÃO INSTITUCIONAL             

5.1.3.1 INFORMAÇÃO 
 

Avaliação dos indicadores de gestão da UJ 

 

Fato 
 

 Indicadores de desempenho podem ser mensurados a partir de valores 

quantitativos realizados ao longo do tempo segundo algum modelo ou função estatística 

que permita obter informações sobre características, atributos e resultados de um 

produto ou serviço, sistema ou processo. Devem constar do Relatório de Gestão da 

Unidade Jurisdicionada, nos termos da DN TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013, 

Parte C, os levantamentos ou indicadores de desempenho que meçam as ações da 

Autarquia no ordenamento da estrutura fundiária; na obtenção de recursos fundiários e 

na implantação e desenvolvimento de projetos assentamento.  

 A Portaria TCU Segecex nº 33, de 23 de dezembro de 2010, estabelece que um 

indicador de desempenho é um número, percentagem ou razão que mede um aspecto do 

desempenho, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas. A 

referida norma destaca que “indicadores de desempenho podem fornecer uma boa visão 

acerca do desempenho que se deseja medir, mas são aproximações do que realmente 

está ocorrendo, necessitando, sempre, de interpretação no contexto em que estão 

inseridos”.  

 Nessa linha, a Portaria TCU Segecex mencionada orienta que, ao examinar 

informações sobre desempenho, a equipe deve considerar questões de auditoria tais 

como se os Indicadores de Desempenho - ID são válidos e justificáveis à luz da relação 

custo-benefício; se os procedimentos de coleta produzem dados sobre desempenho 

precisos, completos e representativos; e se o os ID são parte integrante do processo de 

tomada de decisões. 
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 Desse modo, no exame dos indicadores de desempenho informados pelo Incra 

SR-13 no Relatório de Gestão e referentes às ações no ordenamento da estrutura 

fundiária, incluindo metas do exercício e estratégia para cumprimento de metas do 

próximo exercício, na forma da DN 134, de 4 de dezembro de 2013, a Unidade 

Jurisdicionada apresentou os seguintes indicadores: 

 

a) índice de Cadastramento de imóveis rurais; 

b) índice de Análise de Processos de Certificação de Imóveis; 

c) índice de Regularização Fundiária. 

 

 Em relação a esses indicadores de desempenho, o Relatório de Gestão trouxe os 

dados do Índice de Cadastramento de imóveis rurais e do Índice de análise de processos 

de Certificação de Imóveis, tendo obtido resultados insuficientes (zerado) quanto ao 

Índice de Regularização Fundiária.  

 

 Também foram requeridos pela DN TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013 

indicadores relativos à ação de obtenção de recursos fundiários e à implantação de 

projetos de assentamento, incluindo metas do exercício e estratégia para cumprimento 

de metas do próximo exercício, que deveriam abranger: 

 

a) índice de Gastos com Obtenção de Terras; 

b) índice de Protocolos de Licença Ambiental para os Projetos de Assentamento; 

c) índice de Projetos de Assentamento com Licença Ambiental em vigor. 

 

 O Relatório de Gestão da SR-13 para o exercício de 2014 não explicitou as 

causas do baixo desempenho no índice de gastos com obtenção de terras, com alcance 

de 33% da meta. Quanto ao Índice de Protocolo de Licença Ambiental para os projetos 

de assentamento, ainda que o Relatório tenha apontado zero de realização, cabe 

esclarecer que esse índice se encontra prejudicado com a alteração na legislação 

ambiental decorrente do advento da Resolução Conama nº 458, de 16 de julho de 2013, 

que alterou a lógica nos licenciamentos ambientais nos assentamentos rurais, tornando-

os dispensáveis em relação a atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental. Nesse 

sentido, deve haver o licenciamento ambiental obrigatório apenas das atividades 

agrossilvipastoris e dos empreendimentos de infraestrutura, sendo dispensável o 

licenciamento do perímetro do assentamento rural. Apenas deve ser elaborado o 

Cadastro Ambiental Rural – CAR da área do assentamento, incluindo as parcelas destes. 

 Na avaliação do desempenho da autarquia na área de desenvolvimento de 

projetos de assentamento, a DN TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013, determina 

devem constar os seguintes indicadores no Relatório de Gestão: 

 

a) índice de acesso à água para consumo doméstico; 

b) índice de provimento de PDA/PRA; 

c) índice de acesso à moradia nos assentamentos; 

d) número de contratos firmados pelas famílias com acesso ao Pronaf ou outra linha de 

crédito voltada à produção; 

e) índice de provimento de assistência técnica; 

f) renda média das famílias (por amostragem); 

g) índice de parcelas supervisionadas; 

h) índice de consolidação de assentamentos. 

 

 Para esses indicadores a Unidade Jurisdicionada apresentou informações parciais 

tais como: 
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“Não houve investimentos diretos do Incra para garantir acesso a água em 2014” (em 

relação ao índice de acesso à água para consumo doméstico);  

 

“não promoveu no ano de 2014 nenhuma atividade no sentido de recuperar áreas 

degradadas em seus Projetos de Assentamento” (em relação ao índice de provimento de 

PDA/PRA); 

  

“43 famílias tiveram as obras de construção da moradia concluída e outras 38 tiveram 

a casa reformada” (em relação ao índice de acesso à moradia nos assentamentos); 

 

“A SR13 emitiu 703 Declarações de aptidão ao Pronaf, porém não possui informações 

sobre o numero de pessoas que efetivamente acessaram a linha de crédito” (em relação 

ao número de contratos firmados pelas famílias com acesso ao Pronaf ou outra linha de 

crédito voltada à produção); 

 

“Na execução direta desta Superintendência, foi realizada chamada publica, porém 

nenhum contrato foi assinado antes do fim do exercício” (em relação ao índice de 

provimento de assistência técnica); 

 

“Não foi realizado levantamento do rendimento médio das famílias” (renda média das 

famílias por amostragem); 

 

“A SR-13 tem recebido muita demanda referente a denuncias de ocupações irregulares 

o que fez a realização de parcelas supervisionadas ser maior do que o previsto”(índice 

de parcelas supervisionadas). 

 

“Não houve ação direta para consolidação dos Projetos de Assentamentos” (índice de 

consolidação de assentamentos). 

 

 Para esses últimos indicadores, à vista da falta de informações, não foi possível a 

avaliação segundo os requisitos mencionados na Portaria TCU Segecex nº 33, de 23 de 

dezembro de 2010, de acordo com os seguintes critérios: 

- completude, que informa se os indicadores devem representar adequadamente a 

amplitude e a diversidade de características do fenômeno monitorado;  

- estabilidade, que requer que as variáveis componentes do indicador devem ter 

estabilidade conceitual, sua forma de cálculo não deve variar no tempo, e 

comparabilidade, que é a propriedade de possibilitar comparações ao longo do tempo e 

entre diferentes objetos de auditoria, até porque o Incra não informou no Relatório de 

Gestão uma série histórica anualizada de dados coletados.  

- Praticidade, qualidade que garante que o indicador realmente é útil para o 

monitoramento do Incra SR13 pelo gestor regional. 

 

 A Portaria Segecex nº 33, de 23 de dezembro de 2010 é clara ao estabelecer que 

indicadores devem ser testados, modificados ou excluídos quando não forem úteis para 

nortear as decisões da administração. No caso dos indicadores mencionados pela DN 

TCU nº 134, de 4 de dezembro de 2013, os indicadores não praticidade, tendo a 

Unidade Jurisdicionada apenas informado os indicadores requisitados pela Decisão 

Normativa, uma vez que essa especificou a organização, a forma, os conteúdos do 

Relatório de Gestão.  

 Foi constatado que os indicadores informados no Relatório de Gestão não são 

utilizados na tomada de decisões.   
##/Fato## 
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6 GESTÃO PATRIMONIAL                            

6.1 BENS IMOBILIÁRIOS                              

6.1.1 UTILIZAÇÃO DE IMOBILIÁRIOS                     

6.1.1.1 CONSTATAÇÃO 
 

Avaliações de quatro imóveis sob a responsabilidade da Unidade Examinada no 

SPIUnet encontram-se com validade vencida. 

 

Fato 
 

Nos controles nos procedimentos adotados pela unidade jurisdicionada, a 

Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em 

Mato Grosso – Incra SR-13/MT na gestão dos Bens de Uso Especial da União sob sua 

responsabilidade foram insuficientes para evitar inadequações quanto aos registros dos 

imóveis no SPIUnet, foram identificados cinco imóveis, correspondentes ao total de 

imóveis cadastrados no SPIUnet na UG. Desses, quatro imóveis continham avaliação 

vencida, sem que não tenham sido tomadas providências para atualização das 

respectivas avaliações, conforme quadros ao final. 

 A avaliação dos imóveis para fins cadastrais e contábeis é válida pelo prazo de 2 

anos, conforme Orientação Normativa da Secretaria do Patrimônio da União – 

SPU/GEADE-004, de 25 de fevereiro de 2003. Já, segundo o Manual do Siafi 

(Macrofunção  "020330"), as reavaliações devem ser feitas utilizando-se o valor justo 

ou o valor de mercado na data de encerramento do Balanço Patrimonial, pelo menos a 

cada quatro anos, para as contas ou grupos de contas cujos valores de mercado não 

variarem significativamente em relação aos valores anteriormente registrados.  

 Já a Portaria Conjunta STN/SPU nº 703, de 10 de dezembro de 2014, estabelece 

no art. 4º,  I, que, para fins contábeis, após mensuração e lançamento nos sistemas 

corporativos da Secretaria do Patrimônio da União - SPU, os valores dos bens imóveis 

de uso especial da União, autarquias e fundações públicas federais deverão ser 

atualizados sistemicamente, a cada ano, na data base de 31 de dezembro, 

independentemente da classificação. 

 

Quadro: Descrição dos imóveis sob responsabilidade da UJ registrados no Spiunet 
RIP Município Descrição Data 

Avaliação 

Prazo de 

Validade 

1084.00001.500-4 Curvelândia Escritório da Empaer (cedido) 21/07/2015 21/07/2017 

1084.00002.500-0 Cuiabá Sede da Superintendência do Incra 07/03/2012 07/03/2014 

904700200.500-5 Cáceres Sede da Unidade Avançada 08/03/2012 08/03/2014 

9183.00025.500-7 
São Félix do 

Araguaia 

Sede da Unidade Avançada 
07/03/2012 07/03/2014 

9035.00060.500-1 Barra do Garças Sede da Unidade Avançada 08/03/2012 08/03/2014 

Fonte: Consulta Spiunet, em 20 de abril de 2015, UG 373073.  
##/Fato## 

Causa 
 

 Falhas nos controles internos na Gestão de Patrimônio Imobiliário do Incra SR-

13, decorrentes da inexistência de rotina periódica de atualização das avaliações do 

imóveis registrados no SPIUnet. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Não houve manifestação da unidade examinada para esse item. 
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##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Diante da ausência de manifestação da unidade examinada após a apresentação 

dos fatos, a análise do Controle Interno sobre a constatação consta registrada acima, no 

campo ‘fato’. 

  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Adotar rotinas de verificação periódica das avaliações de imóveis 

registrados no SPIUnet pelo assegurador de patrimônio imobiliário do Incra SR-13. 

 

 

6.1.1.2 CONSTATAÇÃO 
 

Imóveis sob responsabilidade da Superintendência do Incra em Mato Grosso sem 

registro no SPIUnet. 

 

Fato 
 

 De acordo com consulta realizada no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de 

Uso Especial da União -  SPIUnet, em 24 de abril de 2015,  verificou-se que a Unidade 

possui, sob a sua responsabilidade, cinco imóveis, dos quais dois são imóveis próprios e  

três são imóveis locados de terceiros. Em um dos próprios está instalada a Sede da 

Unidade Examinada na capital, estando o outro imóvel cedido para a Empresa Mato-

grossense de Pesquisa Agropecuária - Empaer.  

 Nos imóveis locados estão as Unidades Avançadas de Cáceres, Barra do Garças 

e São Félix do Araguaia. Porém, a UJ possui três outras Unidades Avançadas nas 

cidades de: Diamantino (Projeto Fundiário Diamantino), Colíder (Unidade Avançada 

Colíder) e Guarantã do Norte (Unidade Avançada Conjunto Peixoto de Azevedo).  

 Nenhum dos imóveis em que estão instaladas essas três últimas unidades estão 

registrados no SPIUnet.  

 Como a Unidade elaborou relatório de gestão customizado, de acordo com a  

Parte C do Anexo II da DN-TCU nº  134, de 04 de dezembro de 2014, não informou 

nesse documento os imóveis sob sua responsabilidade.  

 Da mesma forma, esses imóveis não constam no Inventário de bens imóveis da 

Unidade, encerrado em 30 de dezembro de 2014. Desse inventário, constam: o imóvel 

onde está instalada a sede da Superintendência Regional do Incra em Cuiabá, o imóvel 

de Curvelândia, cedido à Empaer/MT e as 10 (dez) salas alugadas onde está instalada a 

Superintendência Nacional de Regularização da Amazônia Legal e a Delegacia do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário em Mato Grosso. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Fragilidades nos controles internos administrativos na gestão patrimonial da SR-

13, em decorrência de ausência de rotinas para fins de atualização do inventário 

patrimonial do Incra SR-13 para fins de inserção dos bens de uso especial próprios, 

locados e cedidos no SPIUnet. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Não houve manifestação da unidade examinada para esse item. 
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##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Diante da ausência de manifestação da unidade examinada após a apresentação 

dos fatos, a análise do Controle Interno sobre a constatação consta registrada acima, no 

campo ‘fato’.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Efetuar a regularização dos bens de uso especial da SR-13, próprios e 

locados, mediante a inserção dos respectivos dados no Sistema SpiuNet. 

 

 

6.1.1.3 CONSTATAÇÃO 
 

Cessão irregular de espaço na sede do Incra/MT para a exploração comercial de 

restaurante por particular, sem o devido processo licitatório. 

 

Fato 
 

 Em atendimento à Decisão Normativa TCU nº 140, de 15 de outubro de 2014, 

Anexo IV, item 9,  procedeu-se à  avaliação dos controles internos administrativos 

quanto aos riscos relativos aos subprocessos do macroprocesso “Patrimônio 

Imobiliário”, bem como se as atividades de controle desenhadas para mitigar os riscos 

identificados na gestão do patrimônio imobiliário estão adequadas. Com os exames, 

constatou-se a ocorrência de exploração, por particular, de serviço de restaurante com 

fins comerciais localizado nos limites do imóvel público em que se localiza a sede da 

Superintendência do Incra em Mato Grosso, SR-13, localizada à Rua E, s/n, CPA, 

Cuiabá MT.  

 Além da cessão irregular do espaço público, sem os procedimentos 

administrativos para fins de concessão, apurou-se a utilização, pelo particular, da 

energia elétrica fornecida diretamente ao Incra/MT, não havendo medidores distintos 

para o consumo do restaurante, o mesmo se passando com os serviços de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário consumidos pelo particular e, também, pagos com 

recursos públicos pela Superintendência Regional. A conduta da Unidade Examinada é 

contrária ao art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, que estabelece 

que, na Administração Pública, as “alienações serão contratadas mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes”. Por 

isso, o Poder Público deve licitar as concessões de espaço público, conforme o art. 2º da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que prevê que concessões, permissões e locações 

da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação.  

 Preliminarmente, cabe esclarecer que concessões são gêneros que se subdividem 

em duas espécies: a) concessão de uso; b) concessão de direito real de uso. A concessão 

de uso de bem público é o ajuste entre a Administração, tida como concedente, e um 

particular, visto como concessionário, em que aquela outorga a este a utilização 

exclusiva de um bem de seu domínio, para que o explore por sua conta e risco, 

respeitando a sua específica destinação, bem como as condições avençadas com a 

Administração, tais como prazo e preço a ser cobrado do público. A concessão 

administrativa de uso, também denominada concessão comum de uso, apenas confere 

ao concessionário um direito pessoal, intransferível a terceiros. A concessão de direito 

real de uso de bem público é o contrato que tem como objeto a transferência da 

utilização de terreno público ao particular, como direito real resolúvel, para fins 

específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra 

exploração de interesse social. Considerando que tanto as concessões administrativas de 
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uso de espaços públicos e quanto as de direito real de uso devem ser precedidas de 

procedimento licitatório, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

deveria ter sido realizado um processo licitatório pelo Incra SR-13 para fins de cessão 

do espaço ao particular para a exploração do restaurante. 

 Por meio da Solicitação de Auditoria nº 201503806/009, de 22 de julho de 2015, 

a CGU solicitou do Incra o contrato firmado e prova de recolhimento mensal ao 

Tesouro pelo particular, no exercício de 2014, dos gastos incorridos proporcionalmente 

pelo restaurante às expensas do Incra/MT no fornecimento de água e de energia elétrica 

para a operação do empreendimento. Em resposta, foi informado que não houve 

licitação, nem contrato e sequer houve qualquer providência para ressarcir a autarquia 

pelos gastos incorridos no exercício de 2014 em função do uso irregular por particular 

do espaço público. 

 Não havendo licitação e nem contratação decorrente do procedimento 

administrativo para fins de cessão de espaço, também inexistem obrigações 

formalizadas, o que também é contrário à disciplina da Administração Pública. 

Contudo, a falta de atendimento ao requisito formal não afasta a responsabilidade 

solidária do Incra com eventuais riscos decorrentes de eventos incertos que afetarem as 

pessoas que frequentam tal restaurante, muitos dos quais sequer são servidores do 

Incra/MT.  

 Em 2014, o Incra SR-13 havia enviado à CGU o Ofício nº 1110/2014-Incra/SR-

13/G, de 12 de maio de 2014, o Incra/MT por meio de qual se manifestou sobre o tema 

ora abordado: 

 

“Após ciência e visando atender a solicitação da CGU foi encaminhado o 

MEMO/Incra/SR-13/A à Assincra, solicitando apresentação da documentação 

comprobatória da Cessão do imóvel localizado dentro dos limites da sede do Incra em 

favor da mesma. Além disso, foi encaminhado OFÍCIO/Nº 776/201-Incra/SR-13/MT 

informando a responsável pela exploradora do serviço de refeição, CPF ***635.801-

** da necessidade de religamento da Unidade Consumidora de água e energia elétrica 

e quanto ao encaminhamento de GRU dos gastos incorridos pelo fornecimento de 

energia ao empreendimento”. 

 

 Quanto à resposta encaminhada pelo servidor do Incra representante da 

Associação de Servidores do Incra/MT – Assincra e que também é assegurador de 

Patrimônio da SR-13, foi informado que a administração do local é feita pela associação 

e que as despesas com construção e aquisição dos bens ocorreram por conta da 

Associação, mas não foi apresentado nenhum documento que comprove o fato nem que 

demonstre a regularização da cessão ou doação do local para usufruto da Assincra. 

Assim, o Superintendente notificou a Associação para apresentação da documentação 

comprovando os gastos com as benfeitorias, visando nortear as providências que serão 

adotadas pela SR-13. 

 Os fatos não foram negados pelo gestor, que relata ter feito notificação à 

ocupante do terreno para solucionar a irregularidade com relação ao uso de energia 

elétrica e água do Incra, sem apontar os resultados. Os documentos anexados na 

resposta também indicam a existência de Termo de Permissão firmado entre o Incra e a 

Assincra para uso do espaço (mas, cuja vigência encontra-se encerrada desde 11 de 

setembro de 1986). Contudo, não foram apresentados documentos que indicassem a 

regularização da cessão de espaço público por meio do devido processo licitatório. 

Ademais, independentemente da manifestação da Associação de Servidores do Incra, é 

dever da autarquia agir de ofício no sentido de suspender a continuidade de prática 

danosa ao erário ou executada sem a observância da legislação. 



 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                        www.portaldatransparencia.gov.br 
110 

 Também, registra-se conflito de interesses na atuação do assegurador de 

patrimônio, na qualidade de fiscal do patrimônio do Incra/MT, e como permissionário 

de uso por particular do espaço público, atuando como repassador do direito de uso do 

restaurante, o que tornaria obrigatória a licitação, conforme jurisprudência do TCU. 

Cabe ressaltar que sequer é devido ressarcimento a pessoa jurídica proprietária do 

restaurante pelos eventuais gastos com materiais no espaço público, uma vez que a 

ocupação do espaço foi ilegal e, portanto, não atendeu ao princípio da boa-fé. Além 

disso, o usuário do espaço público nunca ressarciu a União nem pagou aluguel enquanto 

utilizou o bem público. 

 Por meio do Ofício nº 1421/2015, de 24 de julho de 2015, o Incra SR-13 assim 

se manifestou sobre as providências acerca do fato observado em 2014: 

 

“Em atenção à Nota de Auditoria 201407459/001, item 3, informamos as seguintes 

providências: 

1 “Notificação à empresa responsável pela exploração do serviço de 

restaurante [nas dependências da sede do Incra SR-13/MT] a desocupar o 

imóvel em 30 dias;” 

2 “Solicitado ao setor competente levantamento de custos com o consumo de 

água e luz do restaurante, suportados pelo Incra, visando o devido 

ressarcimento;” 

3 “Solicitado às companhias de distribuição de água e energia elétrica a 

ligação dos medidos de consumo autônomos para o restaurante;” 

4 “Solicitada deflagração de processo licitatório visando à contratação de 

empresa para prestação de serviços de restaurante.” 

 Como o próprio ofício do Incra SR-13 menciona, foram expedidas pela CGU em 

2014, por meio da Nota de Auditoria 201407459/001, de 02 de julho de 2014, 

encaminhada à Unidade Jurisdicionada em anexo ao Ofício nº 16418/NAC2/CGU-

Regional MT, de 02 de julho de 2014,  recomendações no sentido de que o Gestor 

adotasse as seguintes providências: 

3.5 Recomendações: 

1) Instaurar processo administrativo para avaliar a forma de concessão e a 

legalidade da cessão do espaço, possibilitando a ampla defesa e o contraditório 

ao atual ocupante do espaço, e, adotar as medidas decorrentes para atender ao 

interesse público.  

2)   Instaurar processo administrativo para levantar o consumo médio do medidor 

de energia e água do Restaurante no último ano em que houve a medição 

autônoma daquela Unidade e calcular o valor estimado para fins de 

ressarcimento pela empresa operadora do restaurante, do período em que o 

Incra/MT suportou esses custos, respeitando a ampla defesa e contraditório. 

3) Solicitar à rede distribuidora de energia e à rede distribuidora de água a 

ligação de medidores de consumo autônomos para o restaurante. 

4) Realizar o devido processo licitatório para contratação de empresa para a 

prestação de serviços de restaurante, caso a Unidade entenda oportuna a 

manutenção deste serviço.  

 Como consta da manifestação do Incra no Ofício nº 1421, de 24 de julho de 

2015, as recomendações não surtiram eficácia, conforme foi constatado por ocasião da 

Auditoria Anual de Contas em 2015. 
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##/Fato## 

Causa 
 

 O Superintendente Regional, a teor de sua responsabilidade prevista no artigo 

110 do Regimento Interno do Incra, aprovado pela Portaria MDA nº 20 de 08 de abril 

de 2009, bem como o chefe de Divisão de Administração, a quem compete adotar as 

providências relativas à gestão de bens patrimoniais, na forma do art. 114 do Regimento 

Interno, deixaram de executar em 2014 processo licitatório, permitindo que se 

continuasse a cessão irregular de espaço nas dependências do Incra SR-13 para 

exploração comercial por particular. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício nº 1556/2015-Incra/SR-13/G, de 19 de agosto 2015, a 

Unidade Examinada assim se manifestou sobre os fatos: 

 

“A responsável pelo funcionamento do restaurante foi notificada para desocupar as 

instalações no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia 24/07/2015. Quanto a 

energia, o pagamento está sendo realizado pela Sra. S.A.G, mas, em razão da 

solicitação de desocupação, foi solicitado a troca de titularidade para o Incra”. 

“Vale ressaltar que, o processo para contratação de empresa para prestação de 

serviços de restaurante já foi formalizado e encaminhado para o Setor de Licitação 

para análise e posterior elaboração de Edital para contratação dos serviços, conforme 

documentação constante no Anexo IV”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 O fato foi constatado em 2014, tendo sido recomendado pela CGU/MT ao Incra 

SR-13, por meio da Nota de Auditoria nº 201407459/001, de 18 de junho de 2014 e 

contendo prazo para atendimento até 30 de junho de 2014 para que o Incra SR-13 

adotasse um conjunto de três medidas, quais sejam: 1) Levantar o consumo médio do 

medidor de energia do restaurante  no último ano em que houve a medição autônoma 

daquela Unidade e calcular o valor da energia elétrica consumida, a preços de 2013, 

gerando Guia de Recolhimento da União - GRU para recolhimento pela empresa 

operadora do restaurante; 2) Fazer licitação para a cessão do espaço na sede do Incra 

SR-13, concedendo-se ao ocupante do imóvel um prazo para a sua desocupação; 3)

 Solicitar à rede distribuidora de energia e à rede distribuidora de água a ligação 

de medidores de consumo autônomos. 

 Das quatro medidas, apenas uma foi concretizada, a partir de julho de 2014, 

conforme conta de energia da Unidade Consumidora 217515537 (até então o restaurante 

servia-se, sem pagar, da energia fornecida à Sede do Incra SR-13). A propósito, a conta 

correspondente ao consumo faturado em junho de 2015 apresentava o seguinte 

histórico: 

 

Quadro – histórico de consumo do restaurante no Incra SR-13 
Mês Consumo em KWh 

jul/14 892 

ago/14 751 

set/14 893 

out/14 751 

nov/14 811 

dez/14 662 
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jan/15 714 

fev/15 760 

mar/15 704 

abr/15 691 

mai/15 751 

jun/15 1126 

MÉDIA 792,1667 

Fonte: Conta de energia da Unidade Consumidora 21751537 

 

 Calculando o consumo estimado para seis meses (de janeiro a junho de 2014), 

apenas em 2014 foram em média 4752,96 consumidos pelo restaurante na Unidade 

consumidora do Incra SR-13. Calculando-se o valor não recolhido com base na tarifa de 

R$ 0,46620 por KWh, temos: 

 

Quadro – cálculo do total de energia gasta pelo restaurante entre janeiro e junho/2014 
ITEM VALOR R$ 

CONSUMO 2.215,83 

BAND.VER 261,95 

ICMS 979,63 

CONFINS 140,56 

PIS 30,40 

ILUM.PUB 61,40 

Valor devido relativo a 2014 3.689,77 

Fonte: Conta de energia de 06/2015 da Unidade 21751537 

 

 Em relação às outras recomendações, embora tenha havido a promessa de 

encaminhamento de solução para as questões apontadas, em que o Incra SR-13 se 

comprometeu a atender em documento datado de 24 de julho de 2014, não houve 

solução desde então que contribuísse para afastar as irregularidades apuradas.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Executar o devido processo licitatório no caso de cessão do espaço no 

Incra SR-13 a particulares para a exploração de atividade comercial. 

 

 

6.1.1.4 INFORMAÇÃO 
 

Ações para a manutenção e conservação da sede administrativa da SR-13. 

 

Fato 
 

 Em atendimento ao disposto na Decisão Normativa TCU 140, de 15 de outubro 

de 2014, Anexo IV, Quadro 1 – Conteúdos de referência para elaboração do relatório de 

auditoria, item 9, foi avaliada a gestão do patrimônio imobiliário de responsabilidade da 

UJ quanto à qualidade dos controles internos administrativos instituídos pela UJ para a 

referida gestão, em especial no que concerne aos controles para fins de boa conservação 

do patrimônio público. 

 A sede administrativa do Incra SR-13/MT possui área construída de 2.878 m2, 

somando pavimentos do térreo e subsolo. A reforma da sede foi objeto de licitação para 

fins de contratação de empresa de engenharia especializada para execução, mediante o 

regime de empreitada por preço global em “Execução de Obra Civil da 

Superintendência Regional do Incra-MT – Reforma da Edificação”, cujas obras seriam 

executadas no prédio da sede da Superintendência Regional de acordo com os 

elementos técnicos, constituintes do Projeto Básico aprovado pela Ordem de 

Serviço/Incra/SR-13/G/Nº 351, de 26 de novembro de 2012.  
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 Para isso o Incra/MT realizou licitação na modalidade Tomada de Preços 

01/2012, que gerou contrato no valor de R$ 1.498.667,79, celebrado entre o Incra/MT e 

a empresa Ayra Engenharia e Construção Ltda.- EPP, CNPJ 37.510.542/0001-14, 

vigência contratual entre 15 de maio de 2013 a 18 de junho de 2014. No período de 

vigência contratual houve os seguintes empenhos em favor da contratada: 

 

Quadro – empenhos referentes ao serviço de reforma da SR-13 Sede 
Nº do Empenho  Valor (R$)  

2013NE800210  500.000,00 

2013NE800333  648.978,64 

2014NE800477  75.438,30 

2014NE800478 349.689,15 

total 1.574.106,09 

Fonte: Siasg, em 26 de janeiro de 2015. 

 

 No entanto, a reforma foi interrompida em face do término de vigência 

contratual. Com isso, grande parte das obras de reforma das dependências da SR-13 não 

foram concluídas. Além disso, não há licitação válida para a manutenção predial da 

Unidade (elétrica, hidráulica), o que provoca desconforto aos servidores e prejuízos. 

Como resultado, uma das reivindicações dos servidores do Incra/MT na greve que 

paralisou o órgão em junho foi a melhoria nas condições físicas de trabalho e a 

retomada da reforma na sede administrativa, conforme documento assinado pelo 

Superintendente Regional no termo de acordo com os representantes dos servidores em 

greve, assinado em 19/06/2015. 

 Por meio do Ofício nº 1556/2015-Incra/SR-13/, de  19 de agosto 2015, a 

Unidade Examinada assim se manifestou: 

“Está em fase de elaboração pelo Setor de Engenharia, em parceria com o 

Incra/Brasília, através do servidor R.I., um novo Projeto para sede do Incra. 

Entretanto, não há previsão de realização de nova licitação, pois, além da conclusão 

do Projeto Básico, há necessidade de previsão na Lei Orçamentária Anual de 

disponibilidade orçamentária.” 

“Quanto à contratação de serviços de manutenção predial, o Termo de Referência está 

sendo elaborado pelo Setor de Engenharia e pelo servidor R.I. e encontra-se em fase de 

levantamento do quantitativo dos serviços. A previsão de elaboração do Edital e da 

realização da licitação é ainda para o presente exercício”. 

 Diante da informação prestada, registra-se o fato em face de pendência nas 

medidas administrativas para contratação de empresa para a manutenção predial da SR-

13. 

  
##/Fato## 

6.1.1.5 CONSTATAÇÃO 
 

Ausência de informações completas sobre os reajustes de preço de aluguel dos 

imóveis locados pelo Incra SR-13. 

 

Fato 
 

 Conforme o disposto no Anexo IV da Decisão Normativa TCU 140, de 15 de 

outubro de 2014, Quadro 1 – Conteúdos de referência, item 9, no que diz respeito à 

avaliação da gestão do patrimônio imobiliário de responsabilidade da Unidade 

Jurisdicionada quanto à correção dos registros contábeis, examinaram-se os processos 

referentes aos imóveis locados pelo Incra SR-13, conforme descrito no quadro a seguir: 
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Quadro: Descrição dos Imóveis Locados registrados no Spiunet 

UG RIP Município Descrição 

373074 904700200.500-5 Cáceres Sede da Unidade Avançada 

373077 9183.00025.500-7 São Félix do Araguaia Sede da Unidade Avançada 

373075 9035.00060.500-1 Barra do Garças Sede da Unidade Avançada 

Fonte: Consulta Spiunet, em 20 de abril de 2015 

 

 

 Após as análise, apurou-se que: 

 

- Imóvel de RIP n° 904700200.500-5, o qual sedia a Unidade Avançada de Cáceres, tem 

contrato de locação desde 17 de dezembro de 2007, que vem passando por sucessivas 

prorrogações. O valor inicial do aluguel era R$3.000,00 mensais. Depois de vários 

reajustes anuais, tendo como base o IGPM, em dezembro de 2014, foi reajustado para 

R$5.471,65 mensais. No processo constam três laudos de avaliações, um por engenheiro 

autônomo e dois por imobiliárias. 

 

- Imóvel de RIP nº 9183.00025.500-7, no qual sedia a Unidade Avançada de São Félix 

do Araguaia, teve o contrato de locação assinado em 24 de dezembro de 2014. O valor 

inicial do aluguel é R$3.000,00 mensais. No lugar dos laudos de avaliação por 

imobiliária, constam três declarações de órgãos públicos de que o valor do aluguel está 

de acordo com o mercado local. Esse procedimento foi acatado pela Procuradoria. 

 

- Imóvel de RIP nº 9035.00060.500-1, onde sedia a Unidade Avançada de Barra do 

Garças, tem contrato de locação desde 23 de dezembro de 2009, vem passando por 

sucessivas prorrogações. O valor inicial do aluguel era R$4.582,46 mensais. Depois de 

vários reajustes anuais, tendo como base o IGP/DI em dezembro de 2013, foi reajustado 

para R$6.049,65 mensais. Para o período de 2014 a 2015, não há aditivo formalizado, 

porém consta um aditivo não assinado em que o valor do aluguel para o período 

passaria a R$12.870,00.  

 Embora, suportado por três laudos de avaliação, esse valor implicaria em um 

reajuste de 112,74%. A última folha do processo refere-se à manifestação da 

Procuradoria Regional/Incra/MT.  

 Portanto, não fica claro, pelo exame dos processo administrativos, se o reajuste 

ocorreu e com qual o valor. 

  
##/Fato## 

Causa 
 

 Fragilidades nos controles internos administrativos referentes à gestão de 

aluguéis pelo Incra, em especial pela ausência de verificação de requisitos legais do 

processo administrativo de aluguel da Unidade Avançada de Barra do Garças. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Não houve manifestação da unidade examinada para esse item. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

 Diante da ausência de manifestação da unidade examinada após a apresentação 

dos fatos, a análise do Controle Interno sobre a constatação consta registrada acima, no 

campo ‘fato’. 

  
##/AnaliseControleInterno## 
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Recomendações: 

Recomendação 1: Para o imóvel de RIP nº 9035.00060.500-1, onde sedia a Unidade 

Avançada de Barra do Garças, adotar providências como a avaliação da conveniência e 

oportunidade em face de sucessivas prorrogações; formalizar os aditivos contratuais 

pendentes e verificar a regularidade dos reajustes de aluguel propostos e se houve 

observância do princípio da economicidade.  

 

 

7 GESTÃO FINANCEIRA                             

7.1 RECURSOS EXIGÍVEIS                             

7.1.1 FORNECEDORES                                   

7.1.1.1 CONSTATAÇÃO 
 

Irregularidades na assunção de passivos pela Unidade sem prévia previsão 

orçamentária. 

 

Fato 
 

 Tendo em vista o disposto no Anexo IV da Decisão Normativa TCU nº 140, de 

15 de outubro de 2014, item 7, e com o propósito de se avaliar os passivos assumidos 

pela Unidade Jurisdicionada sem prévia previsão orçamentária de créditos ou de 

recursos quanto à correção do cálculo do valor provisionado; às causas da assunção 

desses passivos; à capacidade de gerência dos responsáveis pela UJ sobre tais causas; 

aos esforços da UJ para minimizar ou evitar a ocorrência de passivos nessas condições, 

foi realizado exame, que se concentrou na assunção de despesas sem prévio empenho 

pelo Incra/MT. 

 A metodologia da equipe de auditoria consistiu na extração de informações no 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi relativa à 

movimentação de todas as contas que possam evidenciar eventuais ocorrências de 

passivos assumidos pela Unidade Examinada sem a prévia previsão orçamentária de 

créditos ou de recursos, seguido do exame dos autos dos processos administrativos 

relativos ao reconhecimento de dívidas sem previsão orçamentária e do exame da razões 

constantes do Relatório de Gestão do Incra SR-13 do exercício de 2014. 

  Como não constam do Relatório de Gestão a demonstração e justificação de 

eventuais passivos reconhecidos no exercício, contabilizados ou não, sem respectivo 

crédito autorizado no orçamento, a equipe de auditoria concentrou sua análise nos dados 

do Siafi, cuja consulta retornou os seguintes dados: 

 

  Quadro - processos com dívidas contraídas em 2014 reconhecidas 
NUMERO PT FONTE PI VALOR 

EMPENHADO 

R$ 

000030               21122212020000001     0250370002               A2000000310                           124,34 

000059               21122212020000001     0176370002               A2000000340                      11.338,12 

000076               21122212020000001     0176370002               A2000000340                        2.846,29 

000087               21122212020000001    0250370002             A2000000340                           2.903,42 

000103               21122212020000001    0250370002             A2000000340                       155.449,34 

000179               21122212020000001    0250370002             A2000000340                         16.468,30 

000190               21122212020000001    0176370002            A2000000340                               782,74 

000191               21122212020000001    0250370002            A2000000340                            2.457,73 

000200               21122212020000001     0176370002            A2000000340                                30,00 

000210               21122212020000001     0176370002            A2000000340                                28,29 

000212               21122212020000001     0176370002            A2000000340                           6.799,46 
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000256               21122212020000001     0250370002           A2000000340                               276,86 

000267               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            1.803,49 

000285               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            3.179,84 

000286               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            1.097,63 

000287               21122212020000001     0250370002           A2000000340                            1.802,37 

000293               21122212020000001     0250370002           A2000000340                               447,38 

000304               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            2.930,00 

000305               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            2.527,30 

000364               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            3.800,00 

000365               21122212020000001     0176370002           A2000000340                            1.800,00 

000379               21122212020000001     0176370002           A2000000211                          10.442,08 

000381               216312066211A0001     0176370002           D211A000415                           2.516,18 

000382               216312066211A0001    0176370002           T211A000726                            4.202,00 

000407               216312066211A0001     0176370002           D211A000840                           2.583,36 

Fonte: SIAFI2014-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNE (NOTA DE EMPENHO) 22/07/15 16:00  

UG EMITENTE : 373073 - SUPERINTEND.ESTADUAL DE M.GROSSO-Incra/SR-13 

GESTAO EMITENTE : 37201 - INSTITUTO NAC. DE COLONIZACAO E REF.AGRARIA 

NATUREZA DESPESA: 339092 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

 

 Os casos acima referem-se a situações em que houve o reconhecimento, em 

2015, de passivos originados em decorrência de despesas sem prévio empenho, por não 

disporem à época de créditos orçamentários para amparar despesas efetuadas no 

exercício de 2014.  

 Como não foram explicitadas no Relatório de Gestão as providências adotadas 

pela UJ para regularizar a situação dos passivos contingentes, foram examinados os 

Relatórios de Conformidade de Gestão produzidos pelo Setor de Contabilidade SR-

13/A4 ao longo de 2014 e que foram encaminhados aos setores dos chefes de divisão a 

que se referiam e aos ordenadores de despesas da Unidade Gestora.    

 Nesse sentido, sempre que se descumpre o art. 60 da Lei 4.320, de 17 de março 

de 1964, segundo o qual é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, a 

entidade estará criando um passivo representado pela obrigação futura junto ao 

fornecedor. É o que ocorreu nos processos nº 54240.000023/2013-43;  

54240.000248/2014-81; 54240.000145/2014-11; 54240.000111/2014-26; 

54240.000782/2014-97;  54240.000787/2014-10, dentre outros.  

 Comprovou-se que o Superintendente Substituto assinou termos de confissão de 

dívida sem amparo legal ou parecer jurídico. Esse fato foi constatado no exame dos 

seguintes processos: 

 

Quadro - processos em fase de reconhecimento de dívida 

PROCESSO BENEFICIÁRIO VALOR 
54240.000498/2014-11  ***.937.199**        R$ 1.219,13 

54240.000404/2014-11  ***..963.411**       R$ 2.284,10 

54240.001302/2010-81  ***..468.891**       R$ 735,18 

54240.001831/2013-28  ***.032.701-**       R$ 1.700,00 

54240.000476/2014-51  ***..309.681-**      R$ 9.713,95 

54240.000484/2014-05  ***.776.821-**       R$ 28.559,81 

54240.000467/2014-60  ***..434.131-**      R$ 802,40 

54240.000405/2014-58  ***.526.151-**       R$ 265,50 

54240.000475/2014-14  ***..039.871-**      R$ 265,50 

54240.000398/2014-94  ***..206.791-**      R$ 265,50 

54240.000459/2014-13  ***..930.101**       R$ 265,50 

54240.000478/2014-40  ***..558.681**       R$ 5.221,50 

54240.000477/2014-03  ***..313.771**       R$ 5.221,50 

54240.000466/2014-15  ***..994.401-**      R$ 902,70 

54240.000396/2014-03  ***..257.179**       R$ 265,50 

54240.000552/2014-28  ***..723.011-**      R$ 834,14 

54240.000549/2014-12  ***..827.861-**      R$ 834,14 
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54240.000550/2014-39  ***..394.029-**      R$ 834,14 

54240.000551/2014-83  ***..917.151**       R$ 829,23 

54240.003206/2013-11  05.082.661/0001     R$16.052,52 

54240.000465/2014-71  ***..092.391**       R$ 902,70 

54240.000402/2014-14  ***..732.131-**     R$ 2.042,95 

Fonte: Incra/MT. Consulta a processos.  

 

 Grande parte do processo de reconhecimento de dívidas (passivo) do Incra, 

efetuado sem a observância de requisitos legais, foi destinado a servidores da 

Superintendência com pagamento de diárias a que supostamente teriam direito em face 

da autorização para viagens em épocas em que não havia disponibilidade orçamentária 

ou financeira para esse tipo de despesa.  

 Também houve pagamento a fornecedor de combustíveis em decorrência de 

autorização pelo ordenador de despesas para a realização de deslocamento de veículos 

oficiais quando não havia a disponibilidade orçamentária para o abastecimento.  
##/Fato## 

Causa 
 

 Falhas nos controles internos administrativos pela ausência de verificação de 

conformidade em processos administrativos para comprovar a regularidade e veracidade 

de despesas constituídas sem previsão orçamentária, antes de serem autorizadas ou 

reconhecidas pelo ordenador de despesa, o superintendente regional, no exercício das 

competências previstas no art. 110, mas sem parecer pela legalidade da despesa. 

  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

 Por meio do Ofício nº 1556/2015-INCRA/SR-13/G , de 19 de agosto de 2015, o 

gestor se manifestou da seguinte forma: 

 

“Após levantamento dos empenhos apresentados no Quadro – processo em 

reconhecimento de dívida e dos processos no Quadro – processos em fase de 

reconhecimento de dívida, foi apresentada a situação individual nas planilhas 

constantes no Anexo V, seguir:”. 

 

  Quadro - processos com dívidas contraídas em 2014 reconhecidas 

Nr. 
VALOR 

EMPENHADO 

FAVORECI

DO 
JUSTIFICATIVA 

030 R$ 124,34 Embratel 

“O Reconhecimento de Dívida com a Embratel refere-se aos 

serviços de telefonia de fixo para celular para ligações locais 

– VLN - VIPLINE. Em 2013, foi realizado um Pregão para 

contratação dos serviços de telefonia e internet, mas não 

houve propostas para os itens 01, 02, 03 e 04, que 

correspondem aos serviços de telefonia fixa e internet para a 

SR-13, Unidades Avançadas e Terra Legal. Resultou dessa 

licitação o Contrato nº 004/2013, firmado entre o Incra e a 

Embratel, cujo objeto é a prestação de Serviço Telefônico 

Comutado de Longa Distância Nacional na sede da SR-

13/Incra/MT em Cuiabá/MT, no Escritório Estadual da 

Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na 

Amazônia Legal em Cuiabá/MT e nas Unidades Avançadas 

do INCRA/SR-13/MT. Assim, a necessidade de 

reconhecimento de dívida das faturas referentes ao serviço 

VLN – Vipline resulta do fato do serviço não estar 

contemplado pelo contrato. Tal situação de contratação foi 

superada apenas em meados de junho/2014, com a 

formalização do Contrato nº03/2014.” 
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059 R$ 11.338,12 

Centrais 

Elétricas 

Matogrossen

ses 

“O saldo de empenho inscritos em resto a pagar, referente 

aos serviços prestados em dezembro de 2013, foi insuficiente 

para pagamento da fatura, sendo necessário o 

reconhecimento de dívida.” 

076 R$ 2.846,29 

Centrais 

Elétricas 

Matogrossen

ses 

“O saldo de empenho inscritos em resto a pagar, referente 

aos serviços prestados em dezembro de 2013, foi insuficiente 

para pagamento da fatura, sendo necessário o 

reconhecimento de dívida.” 

087 R$ 2.903,42 

Centrais 

Elétricas 

Matogrossen

ses 

“O saldo de empenho inscritos em resto a pagar, referente 

aos serviços prestados em dezembro de 2013, foi insuficiente 

para pagamento da fatura, sendo necessário o 

reconhecimento de dívida.” 

0103 R$ 155.449,34 

Brilhante 

Administraçã

o e Serviços 

Ltda 

“Trata-se de processo de repactuação contratual, ou seja, 

um dever da administração em reconhecer os valores 

decorrentes da variação dos custos dos insumos assumidos 

pela contratada. Assim, a repactuação sempre será 

concedida de forma retroativa e como reconhecimento de 

dívida, pois da data do advento do instrumento coletivo de 

trabalho até a efetivação do pedido do particular, há um 

transcurso de prazo considerável, haja vista a necessidade 

de instrução processual com a demonstração analítica dos 

custos.” 

0179 R$ 16.468,30 

Today Tour 

Viagens E 

Turismo Ltda 

– Me 

“O reconhecimento de dívida decorreu da utilização dos 

serviços de aquisição de passagens aéreas e terrestres sem 

prévio empenho através do contrato nº 02/2013.” 

0190 R$ 782,74 Embratel “idem empenho nº 000030.” 

0191 R$ 2.457,73 Embratel “idem empenho nº 000030.” 

0200 R$ 30,00 Embratel “idem empenho nº 000030.’ 

0210 R$ 28,29 Oi S.A. 

“O empenho foi feito em 05/06/14, referente a ligações 

realizadas em exercício anterior, antes da assinatura do 

contrato de telefonia fixa com a empresa OI S.A, realizada 

em 01/07/2014. Por se tratar de serviço que tem caráter 

essencial para o funcionamento da administração pública, 

houve a necessidade de continuidade dos serviços mesmo 

sem contrato.” 

0212 R$ 6.799,46 

Limpe Fácil 

Serviços De 

Limpeza Ltda 

– Ep 

“Trata-se de crédito apurado que a em favor da empresa, 

que, em razão da falência/desaparecimento da empresa não 

foi empenhado anteriormente. Tal empenho foi realizado 

para cumprimento de decisão judicial.” 

0256 R$ 276,86 Oi S.A. 

“O empenho foi feito em 27/06/14, referente a ligações 

realizadas em exercício anterior, antes da assinatura do 

contrato de telefonia fixa com a empresa OI S.A, realizada 

em 01/07/2014. Por se tratar de serviço que tem caráter 

essencial para o funcionamento da administração pública, 

houve a necessidade de continuidade dos serviços mesmo 

sem contrato.” 

0267 R$ 1.803,49 Oi S.A. 

“O empenho foi feito em 15/07/14, referente a ligações 

realizadas em exercício anterior, antes da assinatura do 

contrato de telefonia fixa com a empresa OI S.A, realizada 

em 01/07/2014. Por se tratar de serviço que tem caráter 

essencial para o funcionamento da administração pública, 

houve a necessidade de continuidade dos serviços mesmo 

sem contrato.” 

0285 R$ 3.179,84 

Seguradora 

Líder Dos 

Consórcios 

Do Seguro 

“Despesas com licenciamento veicular de anos anteriores, 

mas que contém pendências no processo para efetivação do 

pagamento.” 
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0286 R$ 1.097,63 
Estado de 

Mato Grosso 

“Despesas com IPVA de anos anteriores, mas que contém 

pendências no processo para efetivação do pagamento.” 

0287 R$ 1.802,37 
Estado de 

Mato Grosso 

“Despesas com IPVA de anos anteriores, mas que contém 

pendências no processo para efetivação do pagamento.” 

0293 R$ 447,38 Oi S.A. 

“O empenho foi feito em 07/08/14, referente a ligações 

realizadas em exercício anterior, antes da assinatura do 

contrato de telefonia fixa com a empresa OI S.A, realizada 

em 01/07/2014. Por se tratar de serviço que tem caráter 

essencial para o funcionamento da administração pública, 

houve a necessidade de continuidade dos serviços mesmo 

sem contrato.” 

0304 R$ 2.930,00 
Estado De 

Mato Grosso 

“Despesas com IPVA de anos anteriores, mas que contém 

pendências no processo para efetivação do pagamento.” 

0305 R$ 2.527,30 

Seguradora 

Líder Dos 

Consórcios 

Do Seguro 

“Despesas com licenciamento veicular de anos anteriores, 

mas que contém pendências no processo para efetivação do 

pagamento.” 

0364 R$ 3.800,00 
Estado De 

Mato Grosso 

“Despesas com IPVA de anos anteriores, mas que contém 

pendências no processo para efetivação do pagamento.” 

0365 R$ 1.800,00 

Seguradora 

Líder Dos 

Consórcios 

Do Seguro 

“Despesas com licenciamento veicular de anos anteriores, 

mas que contém pendências no processo para efetivação do 

pagamento.” 

0379 R$ 10.442,08 

José Da Cruz 

Oliveira – 

Me 

“Trata-se de processo de repactuação contratual, ou seja, 

um dever da administração em reconhecer os valores 

decorrentes da variação dos custos dos insumos assumidos 

pela contratada. Assim, a repactuação sempre será 

concedida de forma retroativa e como reconhecimento de 

dívida, pois da data do advento do instrumento coletivo de 

trabalho até a efetivação do pedido do particular, há um 

transcurso de prazo considerável, haja vista a necessidade 

de instrução processual com a demonstração analítica dos 

custos.” 

0381 R$ 2.516,18 

Marmeleiro 

Auto Posto 

Ltda 

“Reconhecimento para acobertar despesas sem prévio 

empenho, tendo o contrato vencido e sem saldo orçamentário 

para empenhar.” 

0382 R$ 4.202,00 

Marmeleiro 

Auto Posto 

Ltda 

“Reconhecimento para acobertar despesas sem prévio 

empenho, tendo o contrato vencido e sem saldo orçamentário 

para empenhar.” 

0407 R$ 2.832,00 JCN 
“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, 

autorizada, realizada mas sem prévio empenho.” 

Fonte: Anexo V ao Ofício nº 1556/2015-INCRA/SR-13/G, de 19 de agosto de 2015, contendo a 

manifestação da Unidade Examinada. 

  

 Em relação ao quadro relação de processos em fase de reconhecimento de 

dívidas de 2014, a Unidade encaminhou a seguinte justificativa: 

 

Quadro - processos em fase de reconhecimento de dívida 
PROCESSO JUSTIFICATIVA 

54240.000498 

/2014-11 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000404 

/2014-11 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.001302 

/2010-81 

“Processo de concessão de diária, realizada no exercício 2010. Não consta nenhum 

pedido de reconhecimento de dívida, pois as diária foram pagas dentro exercício 

(OB800412, OB800431, OB 800975).” 
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54240.001831 

/2013-28 

“Refere-se a processo de suprimento de fundos e aguarda análise decisiva da prestação 

de contas do suprido por parte do setor de contabilidade. Assim, não se refere a 

processo de reconhecimento de dívida.” 

54240.000476 

/2014-51 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000484 

/2014-05 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000467 

/2014-60 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000405 

2014-58 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000475 

/2014-14 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000398 

/2014-94 

“Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil” 

54240.000459 

/2014-13 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000478 

/2014-40 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000477 

/2014-03 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000466 

/2014-15 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000396 

/2014-03 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000552 

/2014-28 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000549 

/2014-12 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000550 

/2014-39 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000551 

/2014-83 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.003206 

/2013-11 Resposta conforme MEMO/INCRA/SR-13/A-2/Nº 132/15, em anexo 

54240.000465 

/2014-71 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

54240.000402 

/2014-14 

Despesas para pagamento de diárias de exercício anterior, realizada mas sem prévio 

empenho. Aguarda análise do setor contábil 

 Fonte: Anexo V ao Ofício nº 1556/2015-INCRA/SR-13/G, de 19 de agosto de 2015, contendo a 

manifestação da Unidade Examinada. 

 

 Por meio do  MEMO/INCRA/SR-13/A-2 nº 132/15, de 12 de agosto de 2015, 

gestor se manifestou da seguinte forma: 

 

“Em atendimento ao relatório CGU nº 201503806, item 6.1.1.1 – Quadro – processos 

em fase de reconhecimento de dívida, esclarecemos que o valor de R$ 16.052,52 

(dezesseis mil, cinquenta e dois reais e cinquenta e dois centavos) trata-se de despesas 

pagas como restos a pagar, conforme 2014OB800871, fls. 449 e 450, processo 

54240.000023/2013-43, com relação ao processo nº 54240.3206/2013-11 citado no 

referido quadro, trata-se de reconhecimento e dívida referente à nota fiscal nº 010.819 

fls. 12, no valor de R$ 6.718,18 (seis mil, setecentos e dezoito reais e dezoito centavos), 

referentes a despesas com abastecimento de combustível após o vencimento do contrato 

nº 06/2012, relatado pelo responsável do transporte às fls. 215 do processo 

54240.000023/2013-43”. 

  
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 
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 Em relação aos processos referidos no Quadro - processos com dívidas 

contraídas em 2014 reconhecidas, consideram-se justificados os processos número 030; 

059; 076; 087; 0103; 0190; 0191; 0200; 0210; 0212; 0286; 0267; 0285; 0286; 0287; 

0293; 0304; 0305; e 0364. Os demais itens se referem a despesas adiáveis ou que não 

caracterizam a situação de emergência. Os processos de repactuação de serviços 

terceirizados, 0103 e 0379, para serem admitidos, devem explicitar a correção do 

cálculo do valor provisionado.  

 Quanto à assunção de despesas previamente à existência de créditos, conforme 

consta dos processos, 0381, 082 e 0407, configura-se como irregular. Do mesmo modo 

aponta-se irregularidade no reconhecimento das despesas constantes do Quadro de 

processos em fase de reconhecimento de dívida, uma vez que se trata de despesas 

efetuadas sem previsão orçamentária.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Realizar a revisão dos processos apontados para comprovar a 

regularidade e veracidade das despesas reconhecidas, sendo que, em caso de 

irregularidade, adotar as medidas administrativas visando anular o ato e apurar 

responsabilidades, providenciando, se for o caso, o ressarcimento do dano. 
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Certificado: 201503806 

Unidade Auditada: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DE 

MATO GROSSO-INCRA/SR-13 

Ministério Supervisor: MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO 

Município (UF): Cuiabá (MT) 

Exercício: 2014 

 

 

1. Foram examinados os atos de gestão praticados entre 01/01/2014 e 31/12/2014 

pelos responsáveis das áreas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da 

Instrução Normativa TCU nº 63/2010. 

2. Os exames foram efetuados por seleção de itens, conforme escopo do trabalho 

informado no Relatório de Auditoria Anual de Contas, em atendimento à legislação federal 

aplicável às áreas selecionadas e atividades examinadas, e incluíram os resultados das ações 

de controle, realizadas ao longo do exercício objeto de exame, sobre a gestão da unidade 

auditada. 

3. As seguintes constatações subsidiaram a certificação dos agentes do Rol de 

Responsáveis: 

- Superintendência Regional do Incra no Estado de Mato Grosso / SR-13 – OS 201503806 

– Contratação de familiares por indicação de servidores para a prestação de serviços 

terceirizados por empresa contratada pelo Incra SR-13. (item 2.1.3.2) 

– Não instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) em casos de omissão no dever de 

prestar contas ou em que foram quantificados danos ao erário e ausência de providências para 

agilização dos procedimentos apuratórios nas TCE instauradas. (item 4.1.1.4) 

– Cessão irregular de espaço na sede do Incra/MT para a exploração comercial de restaurante 

por particular, sem o devido processo licitatório. (item 6.1.1.3) 

– Irregularidades na assunção de passivos pela Unidade sem prévia previsão orçamentária. 

(item 7.1.1.1) 

 

4. Diante dos exames realizados e da identificação de nexo de causalidade entre 

os atos de gestão de cada agente e as constatações mencionadas, proponho que o 

encaminhamento das contas dos integrantes do Rol de Responsáveis seja conforme indicado a 

seguir: 

Certificado de Auditoria 

Anual de Contas 



CPF do agente 

público 

Cargo ou 

função 

Avaliação do 

órgão de 

Controle Interno 

Fundamentação da avaliação do 

Controle Interno 

***.458.601-** Chefe de 

Divisão de 

Administração 

Regular com 

Ressalva 

Itens 2.1.3.2, 4.1.1.4, 6.1.1.3 e 

7.1.1.1 do Relatório de Auditoria 

nº 201503806 

***.766.451-** Superintendente 

Regional 

Substituto 

Regular com 

Ressalva 

Itens 2.1.3.2, 4.1.1.4, 6.1.1.3 e 

7.1.1.1 do Relatório de Auditoria 

nº 201503806 

***.746.301-** Superintendente 

Regional 

Regular com 

Ressalva 

Itens 4.1.1.4 e 6.1.1.3 do Relatório 

de Auditoria nº 201503806 

Demais 

integrantes do 

Rol de 

Responsáveis 

 Regularidade Considerando o escopo do 

Relatório de auditoria, não foram 

identificadas irregularidades com 

participação determinante destes 

agentes. 

 

 

Cuiabá (MT), 16 de setembro de 2015. 

 

 

 

 

Chefe da Controladoria-Regional da União no Estado de Mato Grosso  
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Parecer: 201503806 
Unidade Auditada: Superintendência Regional do Incra no Estado de Mato Grosso (SR-
13) 
Ministério Supervisor: Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Município/UF: Cuiabá 
Exercício: 2014 

Autoridade Supervisora: Senhor Patrus Ananias de Sousa 

 

Tendo em vista os aspectos observados na prestação de contas anual do exercício de 

2014, da Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no 

Estado do Mato Grosso do Ministério do Desenvolvimento Agrário, expresso a seguinte opinião 

acerca dos atos de gestão com base nos principais registros e recomendações formulados pela 

equipe de auditoria. 

Dentre as ocorrências relevantes, destacam-se a contratação de familiares pela 

empresa contratada para a prestação de serviços terceirizados no Incra SR-13, por indicação de 

servidores; não instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) em casos de omissão no dever 

de prestar contas ou em que foram quantificados danos ao erário; cessão sem o devido processo 

licitatório de espaço na sede do Incra SR-13 para a exploração comercial de restaurante por 

particular; e irregularidades na assunção de passivos pela Unidade sem prévia previsão 

orçamentária. 

As causas identificadas apontam para a conduta dos responsáveis no âmbito da 

Superintendência Regional do Incra no Estado do Mato Grosso, na medida em que não 

exerceram as atribuições de suas competências regimentais, em especial, no que tange à gestão 

de Licitações e Contratos, pela ausência de estabelecimento de cláusula de vedação de 

contratação de familiar de agente público da SR-13 e de deflagração de processo licitatório para 

contratação de empresa para exploração comercial nas instalações da autarquia regional; e à 

gestão de Transferências, tendo em vista a não adoção de providências para suprir a carência de 

pessoal na área de Tomada de Contas Especial. Nesse sentido, as recomendações expressas 

verificaram-se relacionadas à apuração de responsabilidades e de adoção de procedimentos 



direcionados à regularização das situações de desconformidades, assim como de implantação de 

controles internos administrativos na área de Transferências Voluntárias.  

Em relação às recomendações emitidas pela Controladoria-Geral da União (CGU) na 

Auditoria Anual de Contas relativa ao exercício de 2013, das 44 recomendações emitidas, 

verificaram-se o atendimento de oito (19%), restando 36 pendentes de implementação (81%), 

evidenciando-se registro de fragilidades nas rotinas de acompanhamento e atendimento às 

recomendações da CGU.  

No que concerne aos controles internos administrativos da Unidade, verificou-se 

registro de avaliação em nível de entidade e em nível de atividades, com vistas a identificar a 

presença e o funcionamento dos elementos da estrutura de controle interno da SR-13, em 

especial relativamente às áreas de Licitações, de Contratos, de Recursos Humanos e de Gestão 

do Patrimônio Imobiliário. Nesse sentido, concluiu-se que os elementos Ambiente de Controle, 

Avaliação de Riscos e Procedimentos de Controle apresentam fragilidades, destacando-se as 

deficiências nos elementos integridade e valores éticos, devido à inexistência de Comissão de 

Ética; no elemento estrutura organizacional e governança, quanto a falhas na política de 

terceirização e de capacitação; nos procedimentos de controle de licitações, de gestão de 

contratos e de pessoal, pela indefinição das competências e do fluxo de trabalho; e no 

monitoramento, pela ausência de procedimentos internos que permitissem melhor controle no 

cumprimento das recomendações da CGU e das determinações do TCU. Considerando que as 

áreas que necessitam de fortalecimento nos controles internos estão diretamente relacionadas aos 

principais macroprocessos finalísticos da Unidade, observa-se que as deficiências do sistema de 

controles internos pode comprometer o atingimento dos objetivos estratégicos da Unidade. 

Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. 9º da Lei n.º 

8.443, de 16 de julho de 1992, combinado com o disposto no art. 151 do Decreto n.º 93.872, de 

23 de dezembro de 1986 e inciso VI, art. 13 da IN/TCU/nº 63, de 1º de setembro de 2010 e 

fundamentado no Relatório de Auditoria, acolho a conclusão expressa no Certificado de 

Auditoria. Desse modo, o processo deve ser encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, com 

vistas à obtenção do Pronunciamento Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.º 8.443/1992, e 

posterior remessa ao Tribunal de Contas da União. 

 

             Brasília/DF,    22  de setembro de 2015. 

 

 

Diretor de Auditoria das Áreas de Produção e Comunicações 


